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- I -

APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que publicamos os volumes de compilação da legislação estadual de ensino fundamental e médio referentes aos 1º e 2º semestres de 2005.

Procuramos, a exemplo do que fizemos no trabalho anterior, organizar o complexo de normas de interesse da Secretaria de Estado da Educação.

Levamos em linha de conta sugestões que nos chegaram das mais diversas fontes, quanto à seleção e organização dos textos, bem como quanto à sistemática de elaboração do índice alfabético, remissivo e por assunto da matéria compilada.

Afiguraram-se oportunas e valiosas as críticas que os leitores tiveram a bondade de nos endereçar.

Agradecemos a inestimável colaboração recebida de Diretores de Escola e de Supervisores de Ensino de toda a rede escolar.

São Paulo, 2005.

LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
- II -

EMENTÁRIO GERAL

EMENTÁRIO GERAL DO VOLUME LIX

	LEIS
	

	
	

	LEI Nº 11.828, DE 12 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei nº 862/03 - Deputado Gilson de Souza – PFL)

Cria o Prêmio "Parlamentar do Futuro" ..................................................................
	21

	
	

	LEI Nº 11.829, DE 17 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei nº 555/2003, do deputado Souza Santos – PL)

Determina a instalação de cartazes com informações sobre as Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST, nos sanitários de uso público ......................
	21

	
	

	LEI Nº 11.843, DE 17 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei nº 939/2003, do deputado Baleia Rossi – PMDB)

Institui a “Semana de Conscientização dos Males do Fumo” ................................
	22

	
	

	LEI Nº 11.853, DE 17 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei nº 92/2004, do deputado José Bittencourt – PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação do número do Disque Denúncia nas escolas e hospitais públicos ............................................................................
	23

	
	

	LEI Nº 11.875, DE 19 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei nº 697/2003, do deputado Sebastião Arcanjo – PT)

Institui a Política de Prevenção à Violência Contra Educadores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo ............................................................................ 
	24

	
	

	LEI Nº 11.887, DE 1º DE MARÇO DE 2005

(Projeto de lei nº 31/2004, do deputado Mauro Menuchi - PT)

Dispõe sobre a adaptação das áreas físicas destinadas ao atendimento direto ao público e dos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessi-bilidade e uso por pessoas portadoras de deficiência ..........................................
	25

	
	

	
	

	DECRETOS
	

	
	

	DECRETO Nº 49.337, DE 13 DE JANEIRO DE 2005

Fixa normas para a execução orçamentária e financeira do exercício de 2005 e dá outras providências ...........................................................................................
	29

	
	

	DECRETO Nº 49.341, DE 24 DE JANEIRO DE 2005

Dispõe sobre a suspensão do expediente nas repartições públicas estaduais, situadas nos municípios do Estado, nos feriados religiosos e civis que especifica
	41

	
	

	DECRETO Nº 49.342, DE 24 DE JANEIRO DE 2005

Dispõe sobre o expediente nas repartições públicas estaduais pertencentes à Administração Direta e Autarquias, relativo aos dias que especifica do exercício de 2005 .................................................................................................................
	41


	
	

	DECRETO Nº 49.365, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005
Regulamenta e define critérios para concessão do bônus aos integrantes do Quadro do Magistério e dá providências correlatas ..............................................
	42

	
	

	DECRETO Nº 49.366, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005

Altera a redação de dispositivo do Decreto nº 45.348, de 27 de outubro de 2000, que regulamenta a Evolução Funcional, pela via acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério, prevista no artigo 20 da Lei Complementar nº 836, de 30 de setembro de 1997, e dá providências correlatas ..............................................
	51

	
	

	DECRETO Nº 49.367, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre o Projeto Ação Jovem e dá providências correlatas ........................
	52

	
	

	DECRETO Nº 49.368, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005

Institui o “Programa de Inclusão Digital” para os servidores públicos da administração direta e das autarquias estaduais e dá providências correlatas .....
	54

	
	

	DECRETO Nº 49.369, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2005

Institui o Fórum Paulista de Mudanças Climáticas Globais e de Biodiversidade e dá providências correlatas .....................................................................................
	56

	
	

	DECRETO Nº 49.388, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas .........................................................................................
	61

	
	

	DECRETO Nº 49.394, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005

Regulamenta a Evolução Funcional, pela via não-acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério, prevista nos artigos 21, 22, 23 e 24 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004, e dá providências correlatas ........................................
	62

	
	

	DECRETO Nº 49.395, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005

Regulamenta e define critérios para concessão do Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE, em exercício na Secretaria de Estado da Educação e dá providências correlatas ..........................................................................................
	66

	
	

	DECRETO Nº 49.507, DE 1 DE ABRIL DE 2005

Altera disposições relativas à implementação do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares – PAC, instituído pelo Decreto nº 36.546, de 15 de março de 1993, alterado pelos Decretos nº 40.904, de 12 de junho de 1996, e nº 41.814, de 27 de maio de 1997 .............................................
	69

	
	

	DECRETO Nº 49.525, DE 6 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a criação de unidade escolar na Secretaria da Educação e dá providências ..........................................................................................................
	76


	
	

	DECRETO Nº 49.526, DE 6 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas ..........................................................................................
	77

	
	

	DECRETO Nº 49.535, DE 19 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre alteração nas normas relativas à execução orçamentária e financeira do exercício de 2005, objetivando a agilização de procedimentos e dá providências correlatas ..........................................................................................
	78

	
	

	DECRETO Nº 49.620, DE 25 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre criação da Diretoria de Ensino – Região de Avaré e dá providên-cias correlatas .......................................................................................................
	80

	
	

	DECRETO Nº 49.623, DE 30 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre a oficialização da VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá providências correlatas .....................................................
	81

	
	

	RESOLUÇÕES SE
	

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 1, DE 13 DE JANEIRO DE 2005
Altera a Resolução SE nº 43, de 12/05/2004 ........................................................
	85

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 2, DE 14 DE JANEIRO DE 2005

Dispõe sobre prorrogação de afastamentos de servidores da Pasta ....................
	88

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 6, DE 28 DE JANEIRO DE 2005

Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino médio, no período diurno, nas escolas estaduais ................................................................................
	89

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 7, DE 1º DE FEVEREIRO 2005

Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino médio, no período noturno, nas escolas estaduais .............................................................................
	90

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 11, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2005

Estabelece diretrizes para a organização curricular do Ensino Fundamental nas escolas estaduais ..................................................................................................
	92

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 12, DE 11 FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre a organização e o módulo da Oficina Pedagógica ..........................
	94

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 14, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2005
Dispõe sobre o Projeto Escola da Juventude ........................................................
	98

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 15, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005
Dispõe sobre estudos de recuperação contínua e paralela na rede estadual de ensino (com as alterações introduzidas pela Res. SE nº 32, de 19.4.2005) .........
	101

	
	

	RESOLUÇÃO  SE Nº 16, DE 1º DE MARÇO DE 2005

Dispõe sobre aulas complementares de enriquecimento curricular na rede estadual de ensino .................................................................................................
	104


	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 21, DE 22 DE MARÇO DE 2005

Dispõe sobre a Evolução Funcional pela via não acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério .............................................................................................
	106

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 24, DE 5 DE ABRIL DE 2005
Dispõe sobre Escola em Parceria ..........................................................................
	110

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 27, DE 7 DE ABRIL DE 2005

Regimento Interno do Núcleo de Educação Indígena ...........................................
	113

	
	

	RESOLUÇÃO SE Nº 37, DE 29 DE ABRIL DE 2005

Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares – PAC .......................................................................................................................
	119

	
	

	DELIBERAÇÃO CEE
	

	
	

	DELIBERAÇÃO CEE Nº 46/05

Estabelece normas para a criação, regulamentação, autorização e reconhe-cimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo (Em anexo a Indicação CEE nº 46/05) ..................................................................
	127


	PARECERES CEE
	

	
	

	PARECER CEE Nº 5/05 – CEB – Aprovado em 26.1.05
Programa de Ensino para Jovens e Adultos – Escola da Juventude ...................
	135

	
	

	PARECER  CEE Nº 26/05   -  CEB  -  Aprovado em 16.2.05
Credenciamento e Autorização de Cursos na Modalidade a Distância ................
	145

	
	

	PARECER CEE Nº 30/05 - CES – Aprovado em 16.02.05
Consulta sobre o direito de lecionar a disciplina Educação Artística .....................
	148

	
	

	PARECER CEE Nº 40/05 – CES -  Aprovado em 23.2.05

Consulta sobre aprovação em Concurso de Técnico de Educação Física ............
	152

	
	

	PARECER CEE Nº 65/05 - CEB – Aprovado em 16.3.05

Consulta sobre o curso de Formação de Professores ministrado pelo IESDE ......
	157

	
	

	PARECER CEE Nº 66/05 - CEB – Aprovado em 16.3.05
Autorização para lecionar na Educação Infantil e Creche ....................................
	167

	
	

	PARECER CEE Nº  94/05  -  CEB  -  Aprovado em 30.3.05
Convalidação de Estudos ......................................................................................
	172

	
	

	PARECER CEE Nº 102/05   -  CES  -  Aprovado em 6.4.05
Consulta  quanto  ao  direito  à  docência  em  Educação Artística  para  concluintes  do  Curso de Licenciatura em Artes Visuais com Ênfase em Design 
	175


	
	

	PARECER CEE Nº   103/05  - CES  - Aprovado em 6.4.05

Consulta sobre mudança da nomenclatura do Curso de  Educação Artística para o Curso de Artes Visuais .......................................................................................
	179

	
	

	PARECER CEE Nº  110/05 - CEB  - Aprovado em  6.4.05

Credenciamento e Autorização para funcionamento do Curso Técnico em Enfermagem modalidade a distância .....................................................................
	182


	PARECER CEE Nº  148/05   -   CEB   -  Aprovado em 4.5.05
Esclarecimentos sobre o Decreto federal nº 5.154 de  23.7.2004 ......................... 
	185

	
	

	PARECER CEE Nº 149/05     -  CEB    -  Aprovado em 4.5.05
Reconsideração do Parecer CEE nº 26/05 ........................................................... 
	192

	
	

	PARECER CEE Nº 184/05   - CEB -  Aprovado em 8.6.05

Autorização para lecionar educação infantil ..........................................................
	197

	
	

	PARECER CEE Nº 196/05 - CES - Aprovado em 15.6.05
Consulta sobre certificação de alunos nos termos do inciso II do artigo 59 da LDB nº 9.394/96 .....................................................................................................
	200

	
	

	PARECER CEE Nº 198/2005 - CES - Aprovado em 15.6.05
Consulta sobre Direito de lecionar a Disciplina de Educação Artística ..................
	204

	
	

	PARECER CEE Nº 214/05   -  CEB   -  Aprovado em 22.6.05
Recurso contra a decisão da Diretoria ..................................................................
	207

	
	

	INDICAÇÃO CEE
	

	
	

	INDICAÇÃO CEE Nº 46/05 - CEB - Aprovada em 8.6.05

Regulamentação das Escolas Indígenas (Anexada à Deliberação CEE nº 46/05)
	129

	
	

	MARGINÁLIA
	

	
	

	ATOS DO GOVERNADOR 

MENSAGENS DO GOVERNADOR

	

	MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 4, DE 10 DE JANEIRO DE 2005

Veto total ao Projeto de lei nº 679, de 2002, cria o Programa de Saúde do Adolescente, conceitua seus beneficiários, define suas áreas de atuação e traça regras correlatas voltadas à sua implantação .......................................................
	215

	
	

	MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 12, DE 12 DE JANEIRO DE 2005

Veto total ao Projeto de lei nº 165/2004, que determina que a merenda escolar servida nas escolas públicas estaduais seja ofertada a todos os alunos da rede pública estadual de ensino, independentemente da série, nível, modalidade e período em que estejam matriculados, e incumbe os conselhos de escola de selecionar sua qualidade nutricional  .....................................................................
	216


	
	

	MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 15, DE 17 DE JANEIRO DE 2005
Veto total ao Projeto de lei nº 679/2004, que determina que todos os médicos, hospitais, prontos-socorros, casas de saúde e demais instituições e estabelecimentos que prestam atendimento médico-hospitalar ficam obrigados a comunicar à Secretaria da Saúde o nascimento de crianças portadoras de deficiência visual ....................................................................................................
	218

	
	

	MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 18, DE 19 DE JANEIRO DE 2005

Veto parcial ao Projeto de lei nº 697/2003, que institui a Política de Prevenção à Violência contra Educadores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo .........
	220

	
	

	MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 36, DE 19 DE JANEIRO DE 2005

Veto total ao Projeto de lei nº 706/2004, que institui, na rede pública estadual de ensino, o Programa “Lixo Reciclado na Escola” ....................................................
	221

	
	

	CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-CENTE – CONDECA/SP
	


	DELIBERAÇÃO CONDECA Nº 2, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2005

Altera os dispositivos da Deliberação 4-2004 que dispõe sobre a apresentação de projetos para repasse de recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá providências correlatas .......................................
	223

	
	

	DELIBERAÇÃO CONDECA/SP Nº 4, DE 21 DE JUNHO DE 2005

Dispõe sobre a normatização da VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente ......................................................................................
	228


	CASA CIVIL – CC

RESOLUÇÕES CC
	

	
	

	RESOLUÇÃO CC Nº 3, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2005

Institui Grupo Técnico com o objetivo de elaborar editais para contratação de serviços destinados à Rede Intragov do Governo do Estado de São Paulo e dá providências correlatas ..........................................................................................
	233


	RESOLUÇÃO CC Nº 4, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2005

Institui Grupo Técnico para elaborar proposta de utilização e desenvolvimento do Data Center do Governo do Estado de São Paulo e dá providências correlatas ...............................................................................................................
	234

	
	

	RESOLUÇÃO CC Nº 9, DE 25 DE FEVEREIRO DE2005

Estabelece regras e diretrizes para os sítios da Administração Pública Estadual na Internet ..............................................................................................................
	236

	
	

	RESOLUÇÃO CC Nº 10, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2005

Institui Grupo Técnico para a implementação do Protocolo Único da Administração Direta do Estado e dá providências correlatas ...............................
	243


	
	

	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SE

RESOLUÇÕES CONJUNTAS
	

	
	

	RESOLUÇÃO CONJUNTA SEE/SME Nº 1, DE 4 DE JANEIRO DE  2005

Dispõe sobre constituição de Comissão Intersecretarial de Educação Estado / Município de São Paulo .........................................................................................
	245

	
	

	RESOLUÇÃO CONJUNTA SEE/SME Nº  2, DE 4 DE FEVEREIRO DE  2005

Altera a Comissão Intersecretarial instituída pela Res. SEE/SME nº 1/2005 ........
	246

	
	

	COMUNICADOS SE
	

	COMUNICADO SE PUBLICADO EM 18 DE JANEIRO DE 2005

Consulta às escolas sobre a ampliação da carga horária da matriz curricular do ensino médio diurno ..............................................................................................
	247

	
	

	COMUNICADO SE PUBLICADO EM 11 DE FEVEREIRO DE 2005

Relatório da redistribuição da quota estadual do salário-educação – QESE entre o Estado de São Paulo e os Municípios, no exercício de 2004, em cumprimento ao disposto no parágrafo 5º da Lei estadual nº 11.603, de 22 de dezembro de 2003 .......................................................................................................................
	247

	
	

	COMUNICADO  SE PUBLICADO EM 1º DE MARÇO DE 2005

Consulta às escolas sobre reeducação de hábitos alimentares ............................
	248

	
	

	COMUNICADO SE PUBLICADO EM 6 DE MAIO DE 2005

Concurso Público de Professor de Educação Básica II (Filosofia) - 2005 ............
	249

	
	

	COMUNICADO SE PUBLICADO EM 6 DE MAIO DE 2005

Concurso Público de Professor de Educação Básica I - 2005 ..............................
	257

	
	

	COMUNICADO SE PUBLICADO EM 11 DE JUNHO DE 2005

Cadastramento e recebimento de  livros destinados ao Ensino Fundamental, para o PNLD-São Paulo 2006 ...............................................................................
	266

	
	

	COMUNICADO SE PUBLICADO EM 17 DE JUNHO DE 2005

Programa Dinheiro Direto na Escola/2005 ............................................................
	270

	
	

	COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP
	

	
	

	COMUNICADO CENP DE 18 DE JANEIRO DE 2005

Projeto de Extensão: Professores da Rede Pública de Ensino como Alunos Especiais ...............................................................................................................
	273

	
	

	COMUNICADO CENP PUBLICADO EM 24 DE JUNHO DE 2005

Curso de Extensão Cultural "Educação Reflexiva para Professores de Inglês da Rede Pública" .........................................................................................................
	274


	
	

	COMUNICADO PUBLICADO EM 29 DE JUNHO DE 2005

Inscrição de professores da rede pública de ensino para cursarem, no 2º semestre de 2005, na FEUSP, disciplinas de curso de licenciatura, na condição de alunos especiais ...............................................................................................
	277

	
	

	INSTRUÇÃO CENP DE 31 DE MARÇO DE 2005

Desenvolvimento de Projetos que especifica ........................................................
	278

	
	

	INSTRUÇÃO CONJUNTA CENP/DRHU, DE 25 DE ABRIL DE 2005
Dispõe sobre os procedimentos referentes à Evolução Funcional pela via não acadêmica, de que trata a Resolução SE nº 21, de 22 de março de 2005 ...........
	279

	
	

	DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS –DRHU
	

	
	

	PORTARIA DRHU Nº 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2005

Estabelece cronograma e diretrizes para o processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2005 ...................................................................................
	282

	
	

	DIVERSOS
	

	
	

	PORTARIA CONJUNTA COGSP/CEI DE 14 DE FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre a verificação de documentos e atos escolares ...............................
	286

	
	

	PORTARIA CONJUNTA COGSP/CEI/DSE DE 23 DE MARÇO DE 2005

Normas para funcionamento de cantinas escolares ...................................
	288

	
	

	PORTARIA CONJUNTA G.CEL/CENP/COGSP/CEI Nº 1, DE 14.4.2005

Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo .............................
	291


· III –

LEIS

LEI Nº 11.828, DE 12 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei nº 862/03 - Deputado Gilson de Souza – PFL)

Cria o Prêmio "Parlamentar do Futuro"

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica criado o Prêmio "Parlamentar do Futuro", destinado a desenvolver e incentivar a consciência política nas crianças, adolescentes e jovens, através de pesquisa sobre a dinâmica de funcionamento da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - vetado.

Artigo 3º - vetado.

Artigo 4º - A entrega do prêmio de que trata esta lei deverá ser efetivada durante a realização da Sessão do Parlamento Jovem da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 12 de janeiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 12 de janeiro de 2005.

______________________

LEI Nº 11.829, DE 17 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei nº 555/2003, do deputado Souza Santos – PL)

Determina a instalação de cartazes com informações sobre as Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST, nos sanitários de uso público

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Os sanitários de uso público devem ter, obrigatoriamente, placas de fácil visualização e leitura, contendo informações básicas sobre as Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST, bem como sobre as formas de evitá-las.

Parágrafo único – As placas de que trata o caput serão afixadas no espaço interno dos sanitários e deverão conter:

a) ilustrações sobre as doenças apresentadas de modo a facilitar a identificação por parte do leitor;

b) telefones dos serviços de saúde que pertencem ao Sistema Único de Saúde – SUS, no Estado de São Paulo, que contam com profissionais de saúde capacitados na abordagem da síndrome das DST.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 17 de janeiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de janeiro de 2005.

_________________________

LEI Nº 11.843, DE 17 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de lei nº 939/2003, do deputado Baleia Rossi-PMDB)
Institui a “Semana de Conscientização dos Males do Fumo”
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a Semana de Conscientização dos Males do Fumo, no âmbito do Estado de São Paulo, em parceria com:

I – serviços sociais voltados para a comunidade; 

II – Organizações Não Governamentais – ONGs, nacionais e internacionais; 

III – órgãos dos poderes públicos voltados ao bem-estar e à saúde integral da população;

IV – representantes da sociedade civil;

V – entidades sem fins lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa e financeira. 

Artigo 2º - Poderão participar da Semana as organizações estabelecidas no Estado de São Paulo, pertencentes a quaisquer ramos de atividades, privadas ou públicas, nacionais ou estrangeiras, sociedades de economia mista, abertas ou não, limitadas ou com outras formas legais, comerciais ou sem fins lucrativos. 

Artigo 3º - A Comissão de Saúde e Higiene da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo coordenará as ações voltadas à divulgação e aos eventos da Semana de Conscientização dos Malefícios do Fumo e à forma de atuação das entidades envolvidas no programa.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 17 de janeiro de 2005.

GERALDOALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de janeiro de 2005.


____________________

LEI Nº 11.853, DE 17 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de lei nº92/2004, do deputado José Bittencourt- PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação do número do Disque Denúncia nas escolas e hospitais públicos

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - É obrigatória a divulgação do número do Disque Denúncia em escolas e hospitais públicos, em todo o Estado.

Parágrafo único - A divulgação de que trata o "caput" deverá ser exposta em lugares visíveis ao público, notadamente nas entradas principais de circulação.

Artigo 2º - A divulgação do número do Disque Denúncia deverá ser escrita com letras garrafais, possibilitando sua visualização à distância.

Artigo 3º - Junto ao número do Disque Denúncia deverá constar a seguinte frase: "Sigilo absoluto para quem faz a denúncia".

Parágrafo único - A frase de que trata o "caput" deverá ser escrita com letras garrafais, possibilitando sua visualização à distância.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 17 de janeiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de janeiro de 2005.

___________________

LEI Nº 11.875, DE 19 DE JANEIRO DE 2005

(Projeto de lei nº 697/2003, do deputado Sebastião Arcanjo – PT)

Institui a Política de Prevenção à Violência Contra Educadores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a Política de Prevenção à Violência Contra Educadores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo, nos termos desta lei.

Artigo 2º - A Política de Prevenção à Violência Contra Educadores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo tem os seguintes objetivos:

I – estimular a reflexão nas escolas e respectivas comunidades acerca da violência que tem atingido os educadores, seja no ambiente escolar ou em suas imediações;

II – desenvolver atividades nas escolas, que congreguem educadores, alunos, e membros das comunidades respectivas, voltadas ao combate à violência contra os profissionais da educação que nela trabalhem;

III – implementar medidas preventivas e  cautelares em situações nas quais os educadores estejam sob risco de violência, que possa comprometer sua incolumidade.

Artigo 3º - As atividades voltadas à reflexão sobre a violência contra os educadores serão organizadas conjuntamente pelas entidades representativas dos profissionais da educação, Conselhos de Escola e entidades da comunidade interessadas em contribuir com este processo.

Artigo 4º - vetado

I – vetado;

II – vetado.

Artigo 5º - A Política instituída pela presente lei poderá contar com o apoio de instituições públicas voltadas ao estudo e combate à violência.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Palácio dos Bandeirantes, 19 de janeiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de janeiro de 2005.


_____________________________

LEI Nº 11.887, DE 1º DE MARÇO DE 2005

(Projeto de lei nº 31/2004, do deputado Mauro Menuchi - PT)

Dispõe sobre a adaptação das áreas físicas destinadas ao atendimento direto ao público e dos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas portadoras de deficiência

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam obrigados os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento diretamente ao público, a implementar modificações físicas nas áreas destinadas ao atendimento ao público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto nesta lei, entende-se como:

1. modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso de pessoas portadoras de deficiência;

2. soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, sem restrição, das pessoas portadoras de deficiência.

Artigo 2º - O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator a sanções, a serem estabelecidas em disposição regulamentar.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Artigo 4º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suple-mentadas, se necessário.

Artigo 5º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de março de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º de março de 2005.

_________________________________

· IV –

DECRETOS

DECRETO Nº 49.337, DE 13 DE JANEIRO DE 2005

Fixa normas para a execução orçamentária e financeira do exercício de 2005 e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e

Considerando os ordenamentos estabelecidos na Constituição do Estado; as disposições da legislação orçamentária e financeira vigente; e; as normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº 11.605, de 24 de dezembro de 2003 e na Lei nº 11.782, de 22 de julho de 2004;

Considerando a necessidade de assegurar o equilíbrio entre as despesas e as receitas do Orçamento estabelecido pela Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004; e,

Considerando, ainda, que a consecução do Programa de Governo, expresso no Plano Plurianual para o período de 2004/2007, conforme disposto na Lei nº 11.605, de 24 de dezembro de 2003 e no Orçamento 2005, requer a adoção de procedimentos que disciplinem a realização das despesas e a gestão da receita, 

Decreta:

Artigo 1º - A execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil do Estado de São Paulo será, obrigatoriamente, realizada através do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP, instituído pelo Decreto nº 40.566, de 21 de dezembro de 1995.

Artigo 2º - As normas e os princípios, estabelecidos neste decreto, aplicam-se aos órgãos de administração direta, às Autarquias, inclusive Universidades, às Fundações, aos Fundos Especiais, aos Fundos Especiais de Despesa e às Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes de acordo com o conceito estabelecido pelo inciso III, do artigo 2º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e, no que couber, às demais sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

CAPÍTULO I

Do Processo de Execução

SEÇÃO I

Dos Instrumentos

Artigo 3º - O processo de execução dos Orçamentos do Estado de São Paulo, aprovado pela Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004, observará as normas deste decreto e utilizar-se-á dos seguintes instrumentos:

I – Discriminação Detalhada da Receita;

II – Programação Orçamentária da Despesa do Estado – PODE (Anexo I);

III – Nota de Dotação – ND;

IV – Nota de Crédito – NC;

V – Nota de Reserva – NR;

VI – Nota de Empenho – NE;

VII – Nota de Lançamento – NL;

VIII – Programação de Desembolso – PD;

IX – Ordem Bancária – OB;

X – Guia de Recebimento – GR.

Artigo 4º - A gestão dos recursos orçamentários e financeiros no SIAFEM/SP far-se-á através das seguintes unidades:

I – Unidade Gestora Orçamentária – UGO, unidade gerenciadora e controladora das dotações de cada Unidade Orçamentária, que centraliza todas as operações de natureza orçamentária, dentre as quais a distribuição de recursos às Unidades Gestoras Executoras e aos Fundos Especiais de Despesa.

II – Unidade Gestora Financeira – UGF, unidade responsável pela gestão e controle dos recursos financeiros, que centraliza as operações e transações bancárias.

III – Unidade Gestora Executora – UGE, unidade administrativa codificada no SIAFEM/SP, integrante da estrutura dos órgãos da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações e das Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, incumbida da execução orçamentária e financeira da despesa.

§ 1º - Toda Unidade de Despesa constitui uma Unidade Gestora Executora.

§ 2º - Nas Autarquias, Universidades, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, a gestão será única, abrangendo as atribuições da Unidade Gestora Financeira e da Unidade Gestora Orçamentária, podendo ser desdobrada em Unidades Gestoras Executoras, com as atribuições definidas no inciso III deste artigo, visando à descentralização e à racionalização na aplicação dos recursos orçamentários.

§ 3º - Para efeito de operacionalização no SIAFEM/SP, os Fundos Especiais de Despesa serão, concomitantemente, Unidades Gestoras Financeiras e Unidades Gestoras Executoras.

SUBSEÇÃO I

Da Discriminação da Receita

Artigo 5º - A discriminação da receita é a constante da Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004.

Parágrafo único – As solicitações de alteração na discriminação detalhada da receita, conforme o previsto no parágrafo único do artigo 3º Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004, serão dirigidas à Secretaria da Fazenda, devidamente instruídas para serem examinadas de acordo com as justificativas apresentadas.

SUBSEÇÃO II

Da Programação Orçamentária da Despesa do Estado

Artigo 6º - A Programação Orçamentária da Despesa do Estado, é a constante do Anexo I e reflete as dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004 e as alterações referentes a integração dos Tribunais de Alçada ao Tribunal de Justiça em decorrência do artigo 4º da Emenda Constitucional nº 45, de 08 de dezembro de 2004.

Artigo 7º - Os recursos próprios de Autarquias, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, os recursos vinculados e as dotações consignadas às Universidades Estaduais e à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, deverão obedecer a distribuição de 1/12 (um doze avos) em cada quota mensal.

SUBSEÇÃO III

Da Distribuição das Dotações Orçamentárias

Artigo 8º - A distribuição inicial das dotações orçamentárias aprovadas na forma da Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004, se fará automaticamente no SIAFEM/SP, observado o seguinte detalhamento:

I – classificação institucional por Órgão e Unidade Orçamentária;

II – classificação funcional por função e subfunção;

III – por programa, atividade e/ou projeto;

IV – classificação econômica, até o nível de elemento;

V – indicação da fonte de recursos.

Artigo 9º - As Unidades Gestoras Orçamentárias procederão a distribuição dos recursos orçamentários, às respectivas Unidades Gestoras Executoras, na seguinte conformidade:

I – dotação, mediante Notas de Crédito, e

II – quotas mensais, através de Notas de Lançamento.

Parágrafo único – Quando a fonte de recursos for vinculada, a distribuição de que trata o inciso I, deverá ser precedida do detalhamento das respectivas fontes de recursos.

Artigo 10 – Os saldos remanescentes das quotas vencidas acrescer-se-ão aos valores das quotas seguintes.

SUBSEÇÃO IV

Da Reserva de Recursos e do Empenho da Despesa

Artigo 11 – As despesas decorrentes da execução de obras, prestação de serviços e compras, tratadas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com atualizações posteriores, serão precedidas de reserva de recursos orçamentários, registrada no SIAFEM/SP e devidamente autorizada pelo respectivo ordenador da despesa.

Parágrafo único – A reserva de recursos de que trata este artigo observará:

I – propriedade de imputação da despesa;

II – existência de crédito orçamentário suficiente para atendê-la;

III – limite da despesa na programação mensal da unidade.

Artigo 12 – As Notas de Empenho serão processadas no SIAFEM/SP, conforme procedimentos legais e valores constantes da Programação Orçamentária da Despesa do Estado, mediante registro dos eventos que vincule o comprometimento das dotações orçamentárias e respectivas quotas.

§ 1º - As Notas de Empenho serão formalizadas com a assinatura do ordenador da despesa, e deverão ser encaminhadas, pelo Órgão emissor, uma via ao credor, e outra para documentar o respectivo processo.

§ 2º - Os Empenhos Ordinário e Global não poderão receber reforço, que só será admissível para o Estimativo.

§ 3º As despesas referentes a: Diligências, Gratificações, Diárias, Menores Prestadores de Serviços, Estagiários, Ajudas de Custo, Precatórios Judiciais, Verbas Honorárias, Representação e semelhantes, cuja característica principal é o grande número de credores, excepcionalmente, poderão ser empenhadas, mediante uso de uma “ Lista de Credores “, que deverá ser anexada na Nota de Empenho, indicando como credor o nome do cabeça da lista, seguido da expressão “ e outros “.

Artigo 13 – Os Empenhos referentes a contratos, convênios, serviços de utilidade pública e outros ajustes preexistentes, deverão ser emitidos, no início do exercício, à conta das quotas mensais vincendas.

Artigo 14 – O empenho de despesa a ser custeada, integral ou parcialmente, com recursos de financiamentos, está condicionado à efetiva contratação da operação de crédito que assegure a disponibilidade dos recursos destinados ao pagamento dos compromissos a serem assumidos.

Artigo 15 – O limite de empenhamento mensal fixado pela Programação Orçamentária da Despesa do Estado, para os recursos oriundos de receitas próprias e vinculadas das Autarquias e Fundações, Fundos Especiais, Fundos Especiais de Despesa e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, poderá ser automaticamente ampliado através de antecipação de quotas vincendas, limitadas ao valor do excesso de arrecadação verificado mensalmente e ao total das receitas no exercício.

Artigo 16 – As despesas decorrentes de transferências voluntárias de recursos do Estado para os Municípios, a título de cooperação, auxílio e/ou assistência financeira, somente poderão ser empenhadas após observado o cumprimento das exigências contidas no artigo 30 da Lei nº 11.782, de 22 de julho de 2004.

Artigo 17 – A redução ou o cancelamento, no exercício financeiro, de compromisso que originou o empenho, implicará na anulação parcial ou total deste, revertendo a importância correspondente à respectiva dotação.

(() "Artigo 18 - As anulações dos empenhos deverão ser processadas:

I - nos órgãos da administração direta do Poder Executivo, pelas próprias Unidades Gestoras Executoras que emitiram a nota de empenho;

II - nos Poderes Legislativo, Judiciário, no Ministério Público, nas Autarquias, inclusive Universidades, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, pelos respectivos Departamentos de Contabilidade e/ou Finanças."  (NR)

SUBSEÇÃO V

Da Liquidação da Despesa

Artigo 19 – A liquidação da despesa consiste na atestação de sua regularidade, após a verificação do direito adquirido pelo credor, decorrente do efetivo cumprimento de sua obrigação, seja pela entrega do material, pela prestação do serviço ou execução da obra, seja pelo implemento de condição contratual, observado o disposto no artigo 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único – O registro da liquidação da despesa no SIAFEM/SP será feito mediante a emissão da Nota de Lançamento – NL.

Artigo 20 – As liquidações de despesas à conta de recursos vinculados, Fundos Especiais de Despesa, operações de crédito, bem como de receitas próprias de Autarquias, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, sempre dependerão da existência de recursos financeiros.

SUBSEÇÃO VI 

Da Programação de Desembolso

Artigo 21 – A Programação de Desembolso – PD é o documento mediante o qual é programado o pagamento, e deverá ser emitida imediatamente após a liquidação da despesa correspondente.

Parágrafo único – A emissão das Programações de Desembolsos pelas Unidades Gestoras Executoras obedecerá a ordem cronológica dos vencimentos das obrigações, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 22 – O pagamento da despesa só será efetivado após sua regular liquidação e a execução da PD, com expressa autorização do Gestor Financeiro, mediante crédito na conta bancária do credor.

SEÇÃO II

Das Alterações Orçamentárias

Artigo 23 – As solicitações de alterações de dotações orçamentárias deverão ser formalizadas mediante a utilização do Sistema de Alterações Orçamentárias – SÃO disponibilizado no sítio www.sao.sp.gov.br.
Artigo 24 – As solicitações de antecipação de quotas mensais, serão dirigidas à Secretaria de Economia e Planejamento para análise quanto ao mérito e, posteriormente, à Secretaria da Fazenda, a qual, à vista das justificativas apresentadas e das disponibilidades do Tesouro do Estado, poderá, excepcional-mente, autorizá-las.

Artigo 25 – As solicitações de transposição de quotas serão dirigidas à Secretaria da Fazenda que, à vista das justificativas apresentadas, poderá, excepcionalmente, autorizá-las.

Artigo 26 – Os pedidos de liberação total ou parcial da dotação contingenciada serão dirigidos à Secretaria de Economia e Planejamento, instruídos com justificativa da necessidade dos recursos pleiteados, e encaminhados, posteriormente, à Secretaria da Fazenda, para análise quanto à disponibilidade financeira. 

Artigo 27 – As solicitações de crédito suplementar deverão ser encaminhadas à Secretaria de Economia e Planejamento, obedecendo instruções específicas definidas pela Coordenadoria de Programação Orçamentária, acompanhadas de:

 I – demonstrativo da necessidade complementar de recursos, evidenciando a impossibilidade de remanejamentos internos;

II – manifestação dos órgãos dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária e do Grupo de Planejamento Setorial.

Artigo 28 – As solicitações de crédito suplementar, nos termos do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, serão admitidas quando, após a utilização dos mecanismos de alteração na distribuição de recursos internos, antecipação de quotas e de liberação da dotação contingenciada, ainda for constatada a insuficiência de recursos orçamentários.

Artigo 29 – Os recursos oferecidos para a cobertura de créditos suplementares, resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, deverão ser remanejados da Unidade Gestora Executora para a Unidade Gestora Orçamentária, antes do encaminhamento do respectivo pedido de crédito suplementar à Secretaria de Economia e Planejamento.

Artigo 30 – As solicitações de crédito suplementar decorrentes do excesso de arrecadação de recursos vinculados, operações de crédito e receitas próprias deverão ser submetidas ao prévio exame da Coordenação da Administração Financeira, da Secretaria da Fazenda.

Artigo 31 – As solicitações de remanejamento de recursos, nos termos do artigo 8º, da Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004, deverão ser encaminhadas, à Secretaria de Economia e Planejamento, que após análise e aprovação emitirá a respectiva Nota de Dotação – ND.

Artigo 32 – As solicitações de alterações orçamentárias de que tratam os artigos 26, 28, 30 e 31 deverão estar acompanhadas de demonstrativo da variação nas metas previstas dos projetos e/ou atividades, objetos da alteração pretendida, bem como de justificativa sobre os motivos da mudança e dos impactos sobre o resultado do programa.

Parágrafo Único – As solicitações de crédito suplementar por excesso de arrecadação e os pedidos de remanejamento de recursos, previstos, respectivamente, nos artigos 30 e 31 deste decreto, deverão obedecer às instruções específicas definidas pelas Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda.

SEÇÃO III

Do Acompanhamento e Execução das Metas Previstas

Artigo 33 – A programação inicial, a execução e a reprogramação das metas das ações dos programas aprovados no Plano Plurianual – PPA e modificações posteriores, bem como o registro dos resultados dos respectivos programas, serão efetuados por meio eletrônico de comunicação, mediante a utilização do Sistema de Monitoramento dos Programas e Ações do PPA – SIMPA.

Parágrafo Único – Com a finalidade de subsidiar os gerentes dos programas e os responsáveis por ações do PPA, os Grupos de Planejamento Setorial e as Unidades Gestoras Orçamentárias, disponibilizarão relatórios gerenciais da distribuição e movimentação dos recursos orçamentários.

CAPÍTULO II

Das Atribuições

Artigo 34 – Para efeito de cumprimento do disposto neste decreto, ficam estabelecidas as seguintes atribuições:

I – à Secretaria da Fazenda:

a) decidir sobre alterações na Discriminação da Receita, de acordo com o parágrafo único, do artigo 3º, da Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004;

b) manifestar-se quanto aos efeitos de ordem financeira decorrentes da: antecipação de quotas, transposição de quotas, liberação da dotação contingenciada e concessão de créditos adicionais;

c) manifestar-se quanto a previsão do excesso de arrecadação de recursos vinculados, operações de crédito e receitas próprias;

d) fixar diretrizes para o processamento da despesa de pessoal dos órgãos das administrações direta e indireta do Estado;

e) decidir, em conjunto com a Secretaria de Economia e Planejamento, sobre os casos especiais.

II – à Secretaria de Economia e Planejamento:

a) manifestar-se quanto ao mérito dos pedidos de antecipação de quotas, liberação da dotação contingenciada e créditos adicionais, observadas as prioridades governamentais;

b) propor ao Governador abertura de créditos adicionais;

c) submeter à aprovação do Governador a instituição ou supressão de unidades orçamentárias e unidades de despesa;

d) cadastrar no SIAFEM/SP as Notas de Dotação – ND, provenientes de alterações orçamentárias;

e) decidir, em conjunto com a Secretaria da Fazenda, sobre os casos especiais.

III – às demais Secretarias de Estado:

a) propor à Secretaria de Economia e Planejamento: antecipação de quotas, liberação da dotação contingenciada e abertura de créditos adicionais;

b) propor à Secretaria da Fazenda a alteração da Discriminação da Receita, de acordo com o parágrafo único, do artigo 3º, da Lei nº 11.816, de 30 de dezembro de 2004.

c) submeter à Secretaria da Fazenda as projeções de receitas próprias para cobertura de créditos com excesso de arrecadação.

CAPÍTULO III

Das Disposições Gerais e Finais

Artigo 35 – Os limites orçamentários e financeiros para as entidades da Administração Indireta, à conta de recursos do Tesouro, serão fixados conjuntamente pelas Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda.

Parágrafo Único – A adequação orçamentária aos limites fixados deverá ser providenciada pela respectiva entidade, nos termos previstos neste decreto.

Artigo 36 – As dotações orçamentárias destinadas ao atendimento de despesas com serviços de utilidade pública, somente poderão ser reduzidas e oferecidas para suplementação do mesmo elemento de despesa.

Artigo 37 – As solicitações de alterações orçamentárias para atender despesas decorrentes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental ou despesa obrigatória de caráter continuado deverão atender as disposições dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e estar instruídas conforme o disposto neste decreto.

Artigo 38 – Todos os contratos de serviços deverão ser obrigatoriamente registrados no Cadastro de Serviços Terceirizados e seus valores ajustados nos termos do Decreto nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003, e observados os procedimentos e parâmetros referenciais divulgados pela Casa Civil.

Artigo 39 – Preliminarmente à abertura dos procedimentos licitatórios, deverão ser, obrigatoriamente, indicados os recursos orçamentários que darão cobertura às respectivas despesas.

Artigo 40 – Durante a execução orçamentária deverão ser observados os critérios e a disposição prevista no artigo 25 da Lei nº 11.782, de 22 de julho de 2004, relativo à limitação de empenho, com vistas ao cumprimento do artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Artigo 41 – Os órgãos da administração direta, autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e as empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária, bem como as demais entidades por ele direta ou indiretamente controladas deverão observar as recomendações do Conselho de Orientação do Programa Estadual de Redução e Racionalização do Consumo de Energia, tendo como referência a média mensal do consumo verificado no ano de 2004 e implantar as medidas especificadas no Decreto nº 45.765, de 20 de abril de 2001.

Artigo 42 – Na realização de despesas relativas a aquisições deverão ser adotados, obrigatoriamente, os seguintes procedimentos:

I – o Sistema Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – BEC/SP, em conformidade com os Decretos nºs 45.085, de 31 de julho de 2000, 45.695, de 05 de março de 2001, 46.074, de 30 de agosto de 2001 e 47.168, de 1º de outubro de 2002, no âmbito dos órgãos da Administração Direta, das Autarquias e Fundações, dentro do limite de dispensa de licitação e da modalidade de convite, para aquisição de bens com entrega imediata, conforme catálogo de produtos constantes do sítio www.bec.sp.gov.br, e com valor superior a R$ 600,00 (seiscentos reais);

II – a modalidade de licitação denominada Pregão, no âmbito da Administração Pública Estadual, disciplinada pelo Decreto nº 47.297, de 06 de novembro de 2002, destinada às aquisições de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, ressalvadas as hipóteses de dispensa e inexigibilidade de procedimento licitatório, de que tratam os artigos 24 e 25, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

III – A eventual impossibilidade da adoção do Sistema Bolsa Eletrônica de Compras – BEC ou do Pregão deverá ser justificada nos respectivos autos pela autoridade responsável à abertura do processo de aquisição.

Parágrafo único – As informações referentes ao Pregão deverão ser registradas no respectivo aplicativo do Sistema Estratégico de Informações – SEI, disponibilizado no sítio www.pregao.sp.gov.br.
Artigo 43 – Os órgãos da Administração Direta, as Autarquias, inclusive Universidades e as Fundações, durante a execução orçamentária e financeira da despesa, deverão observar os procedimentos e controles do Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras – SIAFISICO, no que tange as aquisições de materiais e contratações de serviços.

Artigo 44 – Os órgãos da Administração Direta, as Autarquias, inclusive Universidades, as Fundações e as Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes deverão registrar no Sistema de Acompanha-mento de Investimentos – SAI, as informações atualizadas referentes as obras, serviços de reformas e outros investimentos, realizados no âmbito dos respectivos programas.

Artigo 45 – As Secretarias da Fazenda, de Economia e Planejamento e a Casa Civil, no âmbito de suas atribuições legais, adotarão medidas visando a continuidade e o aprimoramento dos sistemas de informatização de dados para o acompanhamento da ação governamental.

Artigo 46 – A fim de assegurar ao Poder Executivo o cumprimento dos artigos 35 e 171 da Constituição do Estado, aplica-se, no que couber, o disposto neste decreto aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e ao Ministério Público.

Artigo 47 – Observados os procedimentos fixados neste decreto, bem como na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, poderão ser baixadas instruções específicas de acordo com as atribuições de cada órgão.

Artigo 48 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de janeiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 13 de janeiro de 2005.

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Emenda Constitucional nº 45/04 à pág.27 do vol. 31;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 11.605/03 à pág. 52 do vol. LVI;

Lei nº 11.782/04 à pág. 41 do vol. LVIII;

Lei nº 11.816/04 à pág. 60 do vol. LVIII;

Decreto nº 45.085/00 à pág. 101 do vol. L;

Decreto nº 45.695/01 à pág. 56 do vol. LI;

Decreto nº 45.765/01 à pág. 66 do vol. LI;

Decreto nº 46.074/01 à pág. 88 do vol. LII;

Decreto nº 47.297/02 à pág. 92 do vol. LIV;

Decreto nº 48.326/03 à pág. 99 do vol. LVI.

DECRETO Nº 49.341, DE 24 DE JANEIRO DE 2005

Dispõe sobre a suspensão do expediente nas repartições públicas estaduais, situadas nos municípios do Estado, nos feriados religiosos e civis que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Nos feriados religiosos e civis, bem como nas datas comemorativas de fundação ou emancipação do município, assim declaradas em lei municipal, de acordo com a tradição local e observada a legislação federal, será suspenso o expediente nas repartições públicas estaduais situadas no respectivo município, independentemente da expedição de decreto específico.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 20.887, de 29 de março de 1983.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de janeiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 24 de janeiro de 2005.

_____

NOTA:

O Decreto nº 20.887/83 encontra-se à pág. 202 do vol. XV.

____________________

DECRETO Nº 49.342, DE 24 DE JANEIRO DE 2005

Dispõe sobre o expediente nas repartições públicas estaduais pertencentes à Administração Direta e Autarquias, relativo aos dias que especifica do exercício de 2005

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - No exercício de 2005, além dos feriados declarados pela legislação pertinente, o expediente das repartições públicas estaduais perten-centes à Administração Direta e Autarquias observará, nos dias especificados, as disposições deste decreto, ficando ressalvadas as atividades essenciais e de interesse público.

Artigo 2º - Fica suspenso o expediente nas repartições públicas estaduais referidas no artigo anterior, relativo aos dias adiante mencionados:

I – 7 de fevereiro – Segunda-feira – Carnaval;

II – 8 de fevereiro – Terça-feira – Carnaval;

III – 28 de outubro – Sexta-feira – Dia consagrado ao “Funcionário Público”.

Artigo 3º - O expediente das repartições públicas estaduais a que alude o artigo 1º, relativo ao dia 9 de fevereiro – Quarta-feira – Cinzas, terá seu início às 12 horas.

Artigo 4º - O disposto neste decreto não se aplica às repartições em que, por sua natureza, houver necessidade de funcionamento ininterrupto.

Artigo 5º - Os dirigentes das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público poderão adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de janeiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 24 de janeiro de 2005.

___________________________

DECRETO Nº 49.365, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005
Regulamenta e define critérios para concessão do bônus aos integrantes do Quadro do Magistério e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando as disposições da Lei Complementar nº 963, de 16 de dezembro de 2004;

Considerando o envolvimento, o compromisso e responsabilidade dos profissionais da educação em ações conjuntas para o sucesso do processo educativo;

Considerando a relevância da participação do Profissional no Programa de Formação Continuada da Secretaria da Educação; e

Considerando a importância da assiduidade dos profissionais da educação para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem,

Decreta:

Artigo 1º - O bônus, instituído pela Lei Complementar nº 963, de 16 de dezembro de 2004, será devido aos integrantes do Quadro do Magistério:

I – em exercício nas unidades escolares e nas Diretorias de Ensino ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional com os Municípios;

II – afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria de Estado da Educação;

III – afastados junto às Entidades de Classe do Magistério.

Artigo 2º - O bônus de que trata a Lei Complementar nº 963, de 16 de dezembro de 2004, constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez:

I – aos integrantes das classes de suporte pedagógico – Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escola – aos titulares de cargo de Coordenador Pedagógico e de Assistente de Diretor de Escola e aos ocupantes de postos de trabalho de Vice-Diretor de Escola e de Professor Coordenador;

II – aos integrantes das classes de docentes – Professores Educação Básica I, Professores Educação Básica II – aos Professores II, titulares de cargo ou ocupantes de função-atividade.

Parágrafo único – Não fazem jus à concessão do bônus os integrantes do Quadro do Magistério que, na data-base, estiverem nomeados em cargo em comissão ou afastados, a qualquer título, junto à unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria de Estado da Educação e os estagiários.

Artigo 3º - O cálculo do bônus será efetuado com base no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2004, considerando:

I – para os integrantes das classes de suporte pedagógico, titulares de cargo de Coordenador Pedagógico e de Assistente de Diretor de Escola e para os ocupantes de postos de trabalho de Vice-Diretor de Escola e de Professor Coordenador, o requisito de contar com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício na rede estadual de ensino, dos quais, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias de exercício consecutivos em cargo ou posto de trabalho;

II – para os integrantes das classes de docentes, o requisito de contar com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício, consecutivos ou não, no cargo ou função-atividade.

Parágrafo único – Os períodos de exercício no cargo ou posto de trabalho decorrentes de sucessivas portarias de designação serão totalizados para fins de preenchimento ou não do requisito temporal de que trata o inciso I deste artigo.

Artigo 4º - O valor do bônus a ser concedido aos integrantes do Quadro do Magistério de que trata o inciso I, do artigo 2º deste decreto será obtido mediante a soma do número de pontos, em escala de 0 (zero) a 40 (quarenta), apurados na seguinte conformidade:

I – organização da escola em função do número de alunos – indicador aferido em uma escala de 1 (um) a 5 (cinco) pontos, conforme o previsto na Tabela 1 do Anexo I deste decreto;

II – avaliação do desenvolvimento da escola:

a) indicador de permanência e sucesso escolar – estabelecido por meio da verificação das taxas da escola de aprovação, reprovação e abandono no ano de 2004, observados os tipos de ensino e período, considerando-se a taxa de aprovação traduzida em uma escala de 1 (um) a 5 (cinco) pontos, conforme Tabela 2 do Anexo I deste decreto;

b) realização de ações socio-educativas nos espaços da escola, nos finais de semana – indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 3 do Anexo I deste decreto;

c) relação da Equipe Escolar com a comunidade – indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 4 do Anexo I deste decreto;

d) implementação de projetos/ações, realização de parcerias com outras instituições – indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 5 do Anexo I deste decreto;

e) participação da Comunidade Escolar nas decisões da Escola – Gestão participativa (Conselho, APM) – indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 6 do Anexo I deste decreto;

f) atuação do Grêmio Estudantil – indicador que será traduzido em uma escala de 0 zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 7 do Anexo I deste decreto, desde que a última eleição tenha ocorrido entre 9 de fevereiro a 30 de abril de 2004;

III – participação da unidade escolar no Programa Escola da Família, no ano de 2004, considerado o percentual do número de participações da comunidade comparada ao número de alunos – indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 8 do Anexo I deste decreto;

IV – valorização da Gestão de Qualidade – será contemplado com mais 5 (cinco) pontos, o integrante do Quadro do Magistério a que se refere o inciso I, do artigo 2º deste decreto, classificado ou em exercício em escola que obtiver a pontuação máxima na avaliação dos indicadores referidos nas alínea “b”, “c”, “d”, “e” e “f” do inciso II deste decreto;

V – vida profissional:

a) pela participação do profissional integrante do Quadro do Magistério nos Programas de Educação Continuada – Teia do Saber e/ou Letra e Vida, proporcionados pela Secretaria de Estado da Educação, serão atribuídos 2 (dois) pontos;

b) pela participação voluntária do profissional integrante do Quadro do Magistério, no Programa Escola da Família, será atribuído 1 (um) ponto;

VI – freqüência – quantidade de faltas do profissional no exercício de 2004 – será apurada com base nos dados da freqüência informada no Boletim de Freqüência da Educação, traduzida em pontos, em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez), conforme Tabela 9 do Anexo I deste decreto.

§ 1º - Observar-se-á para aplicação do indicador de permanência e sucesso escolar previsto na alínea “a”, do inciso II deste artigo, o que segue:

a) nas escolas que oferecem mais de um tipo de ensino, a pontuação será calculada pela média aritmética;

b) no caso de Centros Estaduais de Educação Supletiva e situações análogas, para os quais não é possível estabelecer a taxa de aprovação, serão atribuídos 3 (três) pontos da escala de 1(um) a 5 (cinco) pontos, estabelecida na Tabela 2 do Anexo I deste decreto;

c) para as unidades escolares vinculadas e para os Centros Estaduais de Línguas – CEL prevalecerá a pontuação da escola vinculadora.

§ 2º - Os indicadores previstos nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f” do inciso II deste artigo serão apurados em avaliação realizada pelo Conselho de Escola e validada pelo Supervisor de Ensino da Unidade e pelo Dirigente Regional de Ensino, comparando o desempenho da escola no ano de 2004 tendo como referencial o ano anterior.

Artigo 5º - O valor do bônus a ser concedido aos integrantes do Quadro do Magistério de que trata o inciso II, do artigo 2º deste decreto será obtido mediante a soma do número de pontos, em escala de 0 (zero) a 40 (quarenta), apurados na seguinte conformidade:

I – avaliação do Desenvolvimento da Escola:

a) indicadores de permanência e sucesso escolar – pontuação será aferida conforme previsto na alínea “a”, do inciso II, do artigo 4º deste decreto;

b) relação da Equipe Escolar com a comunidade – indicador que será traduzido em uma escala de 0 (zero) a 2 (dois) pontos aferidos conforme Tabela 4 do Anexo I deste decreto;

II – vida profissional: 

a) pela participação do profissional integrante do Quadro do Magistério no Programa de Educação Continuada – Teia do Saber e ou Letra e Vida, proporcionados pela Secretaria de Estado da Educação – serão atribuídos 2 (dois) pontos;

b) pela participação voluntária do profissional integrante do Quadro do Magistério no Programa Escola da Família, será atribuído 1 (um) ponto;

III – freqüência:

a) quantidade de faltas do profissional no exercício de 2004 – será apurada com base nos dados da freqüência informada no Boletim de Freqüência da Educação, traduzida em pontos, em uma escala de 0 (zero) a 25 (vinte e cinco), conforme Tabela 1 do Anexo II deste decreto;

b) valorização da assiduidade do profissional – será contemplado com mais 5 (cinco) pontos o integrante do Quadro do Magistério a que se refere o inciso II, do artigo 2º deste decreto, que, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2004, não apresente qualquer ocorrência de ausências, inclusive aquelas a que se refere o artigo 6º deste decreto, excetuando-se apenas para este fim, as ausências relativas a férias e participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria de Estado da Educação.

Parágrafo único – O valor do bônus para os Professores Coordenadores respeitará a média da carga horária correspondente ao exercício no Posto de Trabalho e, quando for o caso de complementação com atividade docente, serão observados, para essas horas, os critérios definidos neste decreto.

Artigo 6º - O valor do bônus previsto na Tabela 10 do Anexo I deste decreto, será concedido aos integrantes do Quadro do Magistério de que trata o artigo 2º, de acordo com a pontuação obtida na avaliação dos indicadores especificados nos artigos 4º e 5º e será proporcional à média da carga horária do servidor e ao total de dias efetivamente cumpridos, considerado o período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2004.

Artigo 7º - Para fins da aferição da freqüência de que tratam o inciso VI, do artigo 4º e alínea “a”, do inciso III, do artigo 5º deste decreto, não serão considerados como ausências, os afastamentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como o comparecimento a eventos de Entidades de Classes autorizados por resolução do Secretário da Educação, participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria da Educação, licença-paternidade, dispensa de ponto em virtude de participação em eleições e licença por adoção de que trata a Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984.

§ 1º - As ausências cometidas pelo integrante do Quadro do Magistério, nos termos do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000, serão consideradas proporcionalmente para a apuração da freqüência individual.

§ 2º - A apuração da quantidade de ausências de que trata o parágrafo anterior será efetuada mediante a divisão do total de horas não cumpridas a esse título registradas no Boletim de Freqüência da Educação, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2004, por um índice que será obtido do resultado da média da carga horária do servidor, multiplicada por 8 (oito) e dividida por 200 (duzentas) horas.

Artigo 8º - O valor do bônus previsto na Tabela 10 do Anexo I deste decreto será concedido ao Dirigente Regional de Ensino e Supervisor de Ensino com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtidos conforme os incisos I, II, III e IV do artigo 4º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos V e VI do mesmo artigo.

Artigo 9º - O valor do bônus previsto na Tabela 10 do Anexo I deste decreto, para os integrantes do Quadro do Magistério afastados, designados ou nomeados em comissão será calculado nos termos dos artigos 4º e 5º deste decreto na seguinte conformidade:

I – se junto às Diretorias de Ensino:

a) Diretores de Escola e Assistentes de Diretor de Escola – com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtida conforme os incisos I, II, III e VI do artigo 4º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos V e VI do mesmo artigo;

b) docentes – com base na média do resultado do indicador de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas à respectiva Diretoria de Ensino, obtida conforme o inciso I, do artigo 5º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos II e III do mesmo artigo;

II – se junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria de Estado da Educação:

a) Supervisores de Ensino, Diretores de Escola e Assistentes de Diretor de Escola – com base na média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, obtida conforme os incisos I, II, III e IV do artigo 4º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos V e VI do mesmo artigo;

b) docentes – com base na média do resultado do indicador de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, obtida conforme o inciso I, do artigo 5º deste decreto, somada à pontuação aferida conforme os incisos II e III do mesmo artigo.

Parágrafo único – Aos integrantes do Quadro do Magistério afastados junto às Entidades de Classe será concedido bônus no valor correspondente a 14 (quatorze) pontos da Tabela 10 do Anexo I deste decreto.
Artigo 10 – Integram o presente decreto os Anexos I e II a que se referem os artigos 4º, 5º, 7º e 8º deste decreto.

Artigo 11 – A data-base para consolidação de todas as situações funcionais e ocorrências a serem consideradas para fins de concessão do bônus aos integrantes do Quadro do Magistério será 1º de dezembro de 2004.

Artigo 12 – A concessão do bônus será garantida aos integrantes do Quadro do Magistério aposentados, dispensados, exonerados ou falecidos após a data-base, desde que nessa data tenham sido atendidas as disposições contidas neste decreto.

Artigo 13 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de fevereiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 9 de fevereiro de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Lei Compl. nº 883/00 à pág. 30 do vol. L;

Lei Compl. nº 963/04 à pág. 34 do vol. LVIII

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

ANEXO I

Tabelas de pontuação para cálculo do valor do bônus a ser concedido aos integrantes do Quadro do Magistério

Tabela 1 – inciso I, do artigo 4º

	Número de alunos
	Pontuação

	Até 500 
	1

	De 501 a 1000 
	2

	De 1001 a 1500 
	3

	De 1501 a 2500 
	4

	Mais de 2500 
	5


Tabela 2 – alínea “a”, inciso II e § 1º do artigo 4º 

1ª a 4ª

	Intervalo de Taxa de Aprovação 
	Pontuação

	100,0 > = 98,5
	5

	<98,5 a > = 97,0
	4

	<97,0 a > = 95,0
	3

	<95,0 a > = 90,0
	2

	<90,0
	1


5ª a 8ª e EM – Diurno

	Intervalo de Taxa de Aprovação 
	Pontuação

	100,0 > = 95,0
	5

	<95,0 a > = 90,0
	4

	<90,0 a > = 85,0
	3

	<85,0 a > = 80,0
	2

	<80,0
	1


5ª a 8ª e EM – Noturno

	Intervalo de Taxa de Aprovação 
	Pontuação

	100,0 > = 87,0
	5

	<87,0 a > = 80,0
	4

	<80,0 a > = 75,0
	3

	<75,0 a > = 70,0
	2

	<70,0
	1


Tabela 3 – alínea “b”, inciso II, do artigo 4º

	Realização de ações socioeducativas nos espaços da escola, nos finais de semana 
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior 
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior 
	2


Tabela 4 – alínea “c”, inciso II, do artigo 4º

	Relação da Equipe Escolar (Docentes, Apoio Técnico Administrativo e Pedagógico) com a comunidade 
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior 
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior 
	2



Tabela 5 – alínea “d”, inciso II, do artigo 4º

	Implementação de projetos/ações/realização de parcerias com outras instituições 
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior 
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior 
	2


Tabela 6 – alínea “e”, inciso II, do artigo 4º

	Participação da Comunidade Escolar nas decisões da escola – gestão participativa (Conselho, APM) 
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior 
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior 
	2



Tabela 7- alínea “f”, inciso II, do artigo 4º

	Existência e atuação do Grêmio Estudantil  
	Pontuação

	Teve dificuldades para manter o mesmo padrão do ano anterior 
	0

	Manteve o mesmo status/padrão ano anterior 
	1

	Teve melhoria em relação ao ano anterior 
	2


Tabela 8 – inciso III, do artigo 4º

	PROGRAMA ESCOLA DA FAMÍLIA – GESTÃO
	%
	PONTOS

	Percentual – número de participações X número de alunos.
	0

<100

≥100
	0

1

2



Tabela 9 – inciso VI, do artigo 4º

	AUSÊNCIAS
	PONTOS

	Zero
	10

	01
	9

	02
	8

	03
	7

	04
	6

	05
	5

	06
	4

	07
	3

	08
	2

	09
	1

	≤10
	0


Tabela 10 – artigos 6º, 8º e 9º

	PONTUAÇÃO
	VALOR

	40
	R$10.000,00

	39
	R$9.900,00

	38
	R$9.850,00

	37
	R$9.750,00

	36
	R$9.675,00

	35
	R$9.600,00

	34
	R$9.400,00

	33
	R$9.050,00

	32
	R$8.700,00

	31
	R$8.350,00

	30
	R$8.000,00

	29
	R$7.650,00

	28
	R$7.300,00

	27
	R$6.950,00

	26
	R$6.600,00

	25
	R$6.300,00

	24
	R$6.000,00

	23
	R$5.700,00

	22
	R$5.400,00

	21
	R$5.100,00

	20
	R$4.800,00

	19
	R$4.500,00

	18
	R$4.200,00

	17
	R$3.950,00

	16
	R$3.700,00

	15
	R$3.450,00

	14
	R$3.200,00

	13
	R$2.950,00

	12
	R$2.700,00

	11
	R$2.450,00

	10
	R$2.200,00

	9
	R$2.100,00

	8
	R$2.000,00

	7
	R$1.900,00

	6
	R$1.800,00

	5
	R$1.700,00

	4
	R$1.600,00

	3
	R$1.500,00

	2
	R$1.400,00

	1
	R$1.300,00

	0
	R$1.200,00


ANEXO II
Tabelas de Pontuação para cálculo do bônus a ser concedido aos integrantes das classes docentes


Tabela 1 – alínea “a”, inciso III, do artigo 5º


	NÚMERO DE AUSÊNCIAS
	PONTOS

	0
	25

	1
	24

	2
	23

	3
	22

	4
	21

	5
	20

	6
	19

	7
	18

	8
	17

	9
	16

	10
	15

	11
	14

	12
	13

	13
	12

	14
	11

	15
	10

	16
	9

	17
	8

	18
	7

	19
	6

	20
	5

	21
	4

	22
	3

	23
	2

	24
	1

	≥25
	0


__________________

DECRETO Nº 49.366, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005
Altera a redação de dispositivo do Decreto nº 45.348, de 27 de outubro de 2000, que regulamenta a Evolução Funcional, pela via acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério, prevista no artigo 20 da Lei Complementar nº 836, de 30 de setembro de 1997, e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da nova redação dada ao item 3 do parágrafo único do artigo 20 da Lei Complementar nº 836, de 30 de setembro de 1997, pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004,

Decreta:

Artigo 1º - O inciso III do artigo 4º do Decreto nº 45.348, de 27 de outubro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

"III - Diretor de Escola e Supervisor de Ensino, mediante a apresentação de título de mestre ou de doutor, obtido em cursos devidamente credenciados, serão enquadrados, respectivamente, nos níveis IV ou V.". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de setembro de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de fevereiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 10 de fevereiro de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Lei Compl. nº 958/04 à pág. 29 do vol. LVIII;

Decreto nº 45.348/00 à pág. 112 do vol. L.

___________________

DECRETO Nº 49.367, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre o Projeto Ação Jovem e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o interesse do Estado na inclusão social de jovens que estão fora da escola;

Considerando que os jovens, na faixa de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos, têm sido o segmento populacional mais penalizado pela falta de oportunidade de trabalho, atual ou futuro, e pela violência urbana; e

Considerando a significativa demanda de jovens para o ensino médio e o grande interesse por cursos de habilidades gerais para o trabalho,

Decreta:

Artigo 1º - O Projeto Ação Jovem tem o objetivo de beneficiar jovens que estão fora da escola, na faixa etária de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos e com ensino fundamental e ou médio incompletos, oriundos dos bolsões de pobreza, pertencentes a famílias de renda familiar de até 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único – Os jovens, uma vez selecionados para participar do projeto, terão suas famílias cadastradas no Cadastro Pró-Social do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O Projeto Ação Jovem dará prioridade ao atendimento de jovens moradores em municípios das Regiões Metropolitanas da Grande São Paulo, de Campinas e da Baixada Santista, podendo, também, abranger municípios que, embora não pertençam à essas regiões metropolitanas, possuem características semelhantes com relação à pobreza.

Artigo 3º - Os jovens selecionados para participar do Projeto Ação Jovem receberão o subsídio financeiro mensal de R$ 60,00 (sessenta reais) por meio de cartão eletrônico, emitido em seu nome, pelo Banco Nossa Caixa S.ª.

§ 1º - Para receber o cartão magnético em seu nome, o jovem com idade de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, deverá estar autorizado por seus pais ou representante legal.

§ 2º - A participação do jovem no projeto dar-se-á pelo prazo de 12 (doze) meses, permitida a prorrogação uma única vez, por igual período, mediante avaliação de resultados.

Artigo 4º - O Projeto Ação Jovem será desenvolvido pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, em parceria com:

I – a Secretaria da Educação:

a) na oferta de vagas para os jovens nos cursos do ensino regular

de educação básica;

b) na concessão da bolsa de R$ 60,00 (sessenta reais) para os jovens em situação de pobreza, matriculados e cursando a Escola da Juventude;

II – as Secretarias da Cultura, do Emprego e Relações do Trabalho, da Juventude, Esporte e Lazer e da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, no desenvolvimento de ações complementares à escola;

III – outros órgãos e entidades estaduais;

IV – municípios;

V – organizações da sociedade civil.

Artigo 5º - O processo de seleção dos jovens observará os seguintes critérios:

I – ter idade de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos;

II – estar fora da escola, com ensino fundamental e/ou médio incompletos;

III – ter domicílio nos setores censitários de alta vulnerabilidade e concentração de pobreza;

IV – ter renda familiar de até 2 (dois) salários mínimos.

§ 1º - Os jovens selecionados para participar do projeto deverão, obrigatoriamente, retornar à escola matriculando-se no ensino regular de educação básica, ou participar de cursos de capacitação com ênfase em habilitações gerais para o trabalho.

§ 2º - O Projeto Ação Jovem poderá oferecer, também, aos jovens participantes cursos profissionalizantes de habilidades gerais para o trabalho, mediante parcerias do Estado com prefeituras, entidades sociais e organizações da sociedade civil.

Artigo 6º - Para continuar recebendo o subsídio financeiro de que trata o artigo 3º deste decreto, os jovens participantes do Projeto Ação Jovem deverão estar, comprovadamente, freqüentando a escola ou o curso de capacitação no qual estão matriculados.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente dos órgãos envolvidos.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e em especial o Decreto nº 48.699, de 1º de junho de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de fevereiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 10 de fevereiro de 2005.
_____

NOTA:

O Decreto nº 48.699/04 encontra-se à pág.  95 do vol. LVII.

_____________________

DECRETO Nº 49.368, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005
Institui o "Programa de Inclusão Digital" para os servidores públicos da administração direta e das autarquias estaduais e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a crescente demanda por aprimoramento da qualidade e eficiência do padrão de atendimento dos serviços prestados pela Administração Pública Estadual;

Considerando a experiência bem sucedida do curso-piloto de Introdução à Informática Básica em 2004, que proporcionou aos servidores participantes inclusão no mundo digital, possibilitando-lhes a aquisição de conhecimentos significativos à sua vida profissional e pessoal;

Considerando a relevância de treinar e motivar cada vez mais, os servidores públicos estaduais para atender às demandas da sociedade em constante mudança, e

Considerando a necessidade de consolidar uma Gestão moderna da Administração Pública Paulista através da expansão do Governo Eletrônico no Estado de São Paulo,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o "Programa de Inclusão Digital", com o objetivo de transmitir aos servidores públicos estaduais da administração direta e das autarquias conhecimentos relativos aos principais aplicativos de informática, de forma a contribuir para a sua inclusão digital, formação e desenvolvimento profissional, aproximando-os dos programas e ações desencadeadas pelo Governo Eletrônico.

Artigo 2º - A Casa Civil, para atendimento do disposto no artigo anterior, promoverá anualmente cursos de capacitação em informática, aos servidores públicos estaduais pertencentes aos quadros das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias.

Parágrafo único - Cabe à Unidade Central de Recursos Humanos, da Casa Civil, estabelecer e divulgar as orientações, as instruções e o cronograma dos cursos a que se refere o "caput" deste artigo.

Artigo 3º - Compete às Secretarias de Estado, à Procuradoria Geral do Estado e às Autarquias viabilizar e garantir a participação de seus servidores, sem prejuízo da prestação dos serviços das repartições públicas.

Parágrafo único - Aos órgãos setoriais e subsetoriais de recursos humanos cabe, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, proceder às inscrições dos servidores.

Artigo 4º - Será considerado de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, todos os dias que o servidor freqüentar o curso para o qual foi inscrito. 

§ 1º - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, o servidor, após o término do curso, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, deverá apresentar o comprovante de freqüência à Chefia imediata, fornecido pela Unidade Central de Recursos Humanos.

§ 2º - A inobservância ao disposto no parágrafo anterior, acarretará os devidos descontos dos vencimentos ou salários, nos termos da legislação vigente.

Artigo 5º - As despesas resultantes da aplicação deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 10 de fevereiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 10 de fevereiro de 2005.
_____________________

DECRETO Nº 49.369, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2005
Institui o Fórum Paulista de Mudanças Climáticas Globais e de Biodiversidade e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Fórum Paulista de Mudanças Climáticas Globais e de Biodiversidade, visando conscientizar e mobilizar a sociedade paulista para a discussão e tomada de posição sobre o fenômeno das mudanças climáticas globais, a necessidade da conservação da diversidade biológica do planeta e a promoção da sinergia entre as duas temáticas, com os seguintes objetivos:

I - quanto às Mudanças Climáticas Globais:

a) mobilizar e conscientizar a sociedade paulista a respeito das Mudanças Climáticas Globais, com a finalidade de subsidiar a elaboração e implementação de políticas públicas relacionadas ao tema, em articulação com o Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas e com a Comissão Interministerial de Mudanças Climáticas, além de outras iniciativas públicas ou privadas concernentes a esse objetivo;

b) facilitar a interação entre a sociedade civil e o poder público paulista, para promover a internalização do tema nas esferas de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, Autarquias e Fundações Estaduais e Municipais, Prefeituras, setores empresarial e acadêmico, sociedade civil organizada e meios de comunicação social;

c) estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências multilaterais, organizações não-governamentais internacionais e entidades paulistas no campo das mudanças climáticas globais;

d) apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em programas e ações no Estado de São Paulo relacionados às Mudanças Climáticas;

e) estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de Kyoto;

f) estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às políticas setoriais que se relacionem com emissões e seqüestro de gases de efeito estufa, bem como estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos referidos gases, de modo a assegurar a competitividade da economia paulista;

g) colaborar com a elaboração de normas para a instituição de uma Política Estadual de Mudanças Climáticas, em articulação com a Política Nacional de Mudanças Climáticas e outras políticas públicas correlatas;

h) apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e capacitação nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na execução de inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das vulnerabilidades decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta previsto pelo IPCC (Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas), visando a promoção de medidas de adaptação e de mitigação;

i) propor medidas que estimulem padrões sustentáveis de produção e consumo, por meio da utilização de instrumentos econômicos, incluindo iniciativas de licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do poder público estadual;

j) estimular o setor empresarial paulista a uma gestão estratégica que permita a valorização de seus ativos e a redução de seus passivos ambientais, com a finalidade de promover a competitividade de seus produtos e serviços nos mercados nacional e internacional, pela demonstração de práticas de eficiência energética, bem como do uso de energia proveniente de fontes não emissoras de carbono;

l) estimular, no Estado de São Paulo, a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono" decorrente do Protocolo de Kyoto, e outros mercados similares, por meio de:

1. mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxílio na interlocução com investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados;

2. estímulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade paulista;

3. capacitação de empreendedores de projetos MDL no que tange às suas várias etapas;

4. disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do "Executive Board" do MDL no que tange à adicionalidade e outras matérias;

5. auxílio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima;

6. estímulo à exportação de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas vantagens competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por empreendedores brasileiros;

m) buscar a integração dos objetivos constantes do presente inciso com iniciativas decorrentes da Convenção de Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais correlatos, ratificados pelo Brasil;

II - quanto à Biodiversidade:

a) mobilizar e conscientizar a sociedade paulista a respeito da conservação da diversidade biológica paulista, com a finalidade de subsidiar a elaboração e implementação de políticas públicas relacionadas ao tema em articulação com o Programa Nacional da Diversidade Biológica (Pronabio) e a Comissão Nacional de Biodiversidade (Conabio), além de outras iniciativas públicas ou privadas concernentes a esse objetivo;

b) facilitar a interação entre a sociedade civil e o Poder Público paulista, para a internalização do tema nas esferas de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, Autarquias e Fundações Estaduais e Municipais, Prefeituras, setores empresarial e acadêmico, sociedade civil organizada e meios de comunicação social;

c) estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências multilaterais, organizações não-governamentais internacionais e entidades paulistas no campo da diversidade biológica;

d) apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em programas e ações no Estado de São Paulo relacionados à diversidade biológica;

e) estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica;

f) colaborar com a internalização da dimensão da sustentabilidade no processo decisório relativo às políticas setoriais que se relacionem com o uso da biodiversidade e seus componentes, bem como estimular ações de monitoramento, prevenção e mitigação dos impactos de projetos sobre a biodiversidade;

g) colaborar na elaboração de normas para a instituição de uma Política Estadual de Biodiversidade, em articulação com a Política Nacional de Biodiversidade e outras políticas públicas correlatas;

h) estimular o setor empresarial paulista a uma gestão estratégica que permita uma valorização de seus ativos e redução de seus passivos ambientais, com a finalidade de promover a competitividade de seus produtos e serviços no mercado internacional, pela demonstração de uso sustentável de recursos naturais e práticas associadas à conservação e manutenção da biodiversidade;

i) buscar a integração dos objetivos constantes do presente inciso com protocolos, convenções e acordos internacionais correlatos, ratificados pelo Brasil, notadamente a Convenção das Espécies Ameaçadas (Cites), Convenção Ramsar (Terras Úmidas), Convenção Interamericana de Proteção e Conservação das Tartarugas e Protocolo de Cartagena;

j) promover a elaboração de Relatório Estadual de Biodiversidade, bem como a elaboração de respectivos indicadores da situação da biodiversidade existente no território paulista, de acordo com as práticas adotadas nacional e internacionalmente.

Artigo 2º - O Fórum será presidido pelo Governador do Estado e terá a seguinte composição:

I - Secretários de Estado:

a) do Meio Ambiente;

b) de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento;

c) da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo;

d) de Agricultura e Abastecimento;

e) de Economia e Planejamento;

f) da Fazenda;

g) da Saúde;

h) dos Transportes;

i) dos Transportes Metropolitanos;

j) da Cultura;

l) da Casa Civil;

II - Procurador Geral do Estado;

III - representante do Conselho Estadual do Meio Ambiente, eleito dentre seus membros;

IV - personalidades e representantes da sociedade civil, com notório conhecimento da matéria ou que sejam agentes com responsabilidade sobre a mudança do clima e biodiversidade;

V - como convidados:

a) Ministro do Meio Ambiente;

b) Ministro das Relações Exteriores;

c) Ministro da Ciência e Tecnologia;

d) Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

e) Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

f) Presidente da Assembléia Legislativa do Estado;

g) Presidente da Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa do Estado;

h) Procurador-Geral de Justiça do Estado;

i) Prefeitos de municípios do Estado;

j) Secretário Executivo do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas;

l) Presidente da Comissão Especial de Mudanças Climáticas da Câmara dos Deputados;

m) Secretário Executivo da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima;

n) Secretário Nacional de Biodiversidade e Florestas;

o) Secretário Nacional de Desenvolvimento da Produção;

p) Presidente do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO).

§ 1º - O Secretário Executivo do Fórum será designado pelo Governador do Estado.

§ 2º - Os membros do Fórum de que trata o inciso IV deste artigo serão designados pelo Governador do Estado.

Artigo 3º - O Fórum contará com uma Comissão Estadual de Mudanças Climáticas Globais e uma Comissão Estadual de Biodiversidade, podendo criar Câmaras Temáticas, provisórias ou permanentes, sob coordenação de qualquer membro, compostas por representantes do Governo, de setores da sociedade civil organizada, do meio empresarial, do meio acadêmico e dos meios de comunicação social.

Parágrafo único - As Câmaras Temáticas contarão com o apoio técnico de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, indireta e fundacional, notadamente:

1. Instituto Florestal;

2. Instituto de Botânica;

3. Instituto Geológico;

4. Instituto de Pesca;

5. Instituto Agronômico de Campinas;

6. Instituto de Economia Agrícola;

7. Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A. - IPT;

8. Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo;

9. Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON;

10. Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e TV Educativas;

11. Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE;

12. Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP;

13. Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - CEPAM;

14. Fundação Parque Zoológico de São Paulo;

15. Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE;

16. Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB;

17. Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP;

18. Imprensa Oficial do Estado S.A. - IMESP;

19. Universidade de São Paulo - USP;

20. Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP;

21. Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP;

22. Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT;

23. Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, da Casa Militar do Gabinete do Governador;

24. Polícia Militar Ambiental;

25. Fundo de Desenvolvimento Florestal - Fundo Florestar;

26. Grupo de Captação de Recursos da Secretaria da Fazenda.

Artigo 4º - O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Fórum e das Câmaras Temáticas serão providos pela Secretaria do Meio Ambiente e pela Casa Civil, com recursos orçamentários para tanto destinados, devendo os demais órgãos e entidades da administração pública Estadual prestar toda a colaboração solicitada pelo Fórum e pelas Câmaras Temáticas.

Artigo 5º - O Secretário Executivo do Fórum apresentará proposta de agenda de trabalho a ser submetida à apreciação do Fórum.

Artigo 6º - O Fórum estimulará a criação de Fóruns Regionais e Municipais de Mudanças Climáticas e realizará consultas públicas em diversas regiões do Estado.

Artigo 7º - As funções de Secretário Executivo, de membro do Fórum e das Câmaras Temáticas não serão remuneradas, sendo consideradas de relevante interesse público.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de fevereiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 11 de fevereiro de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 11.782/04 à pág. 41 do vol. LVIII;

Lei nº 11.816/04 à pág. 60 do vol. LVIII.
_________________________

DECRETO Nº 49.388, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas nas Diretorias de Ensino adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares:

I - na Diretoria de Ensino - Região Campinas Oeste, a Escola Estadual Fazenda Boa Vista, no Município de Campinas;

II - na Diretoria de Ensino - Região Franca, a Escola Estadual Vila Santa Maria, no Município de São José da Bela Vista;

III - na Diretoria de Ensino - Região Itu:

a) a Escola Estadual Bairro Rancho Grande, no Município de Itu;

b) a Escola Estadual Cidade Nova III, no Município de Itu;

IV - na Diretoria de Ensino - Região Limeira, a Escola Estadual Jardim Lázaro Onório de Oliveira, no Município de Iracemápolis;

V - na Diretoria de Ensino - Região Piraju, a Escola Estadual Jardim Primavera, no Município de Cerqueira Cesar;

VI - na Diretoria de Ensino - Região São Carlos, a Escola Estadual Distrito Santa Eudóxia, no Município de São Carlos;

VII - na Diretoria de Ensino - Região Santo Anastácio, a Escola Estadual Jardim Real, no Município de Presidente Epitácio.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o funcionamento das mesmas, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos nº 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 3 de janeiro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de fevereiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 21 de fevereiro de 2005.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

______________________
DECRETO Nº 49.394, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005

Regulamenta a Evolução Funcional, pela via não-acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério, prevista nos artigos 21, 22, 23 e 24 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do Secretário da Educação,

Decreta:

Artigo 1º - A Evolução Funcional, pela via não-acadêmica, prevista no inciso II do artigo 19 e nos artigos 21 a 24 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004, far-se-á de acordo com as normas estabelecidas neste decreto.

Artigo 2º - A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro do Magistério, pela via não-acadêmica, resultará das ações realizadas pelo profissional, em seu campo de atuação, relacionadas aos Fatores de Atualização, Aperfeiçoamento e Produção Profissional, na conformidade dos indicadores do crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho, estabelecidos neste decreto.

Artigo 3º - O campo de atuação, a que se refere o artigo anterior, delimita-se por parâmetros específicos, na seguinte conformidade:

I - para as classes de docentes:

a) pelas áreas curriculares que integram a formação acadêmica do professor polivalente, que rege as classes de 1ª a 4ª séries do ensino funda-mental;

b) pela área curricular que integra a(s) disciplina(s) constituinte(s) da formação acadêmica do professor, que ministra aulas nas 5ªs as 8ªs séries do ensino fundamental, no ensino médio e nas demais modalidades de ensino;

II - para as classes de suporte pedagógico, pela natureza das atividades inerentes ao respectivo trabalho de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino.

Parágrafo único - Para fins de delimitação do campo de atuação de que trata este artigo, considerar-se-ão acrescidas às áreas curriculares de Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza e Matemática, e Ciências Humanas, com suas respectivas tecnologias, as temáticas de aprofundamento e enriquecimento curricular que tenham por objeto:

1. questões da vida cidadã, tratadas como temas transversais;

2. aspectos teórico-metodológicos e de gestão escolar, que orientam a prática dos integrantes do Quadro do Magistério.

Artigo 4º - Consideram-se como componentes do Fator Atualização todos os estágios e cursos de formação complementar e continuada, promovidos por entidades de reconhecida idoneidade e capacidade institucional, de duração igual ou superior a 30 (trinta) horas, realizados pelos integrantes do Quadro do Magistério com o objetivo de ampliação, aprimoramento e extensão dos conhecimentos, no respectivo campo de atuação.

§ 1º - Constituem-se em entidades promotoras dessas atividades:

1. instituições de ensino superior devidamente reconhecidas;

2. órgãos da estrutura básica da Secretaria de Estado da Educação;

3. entidades representativas das Classes do Magistério;

4. instituições públicas estatais;

5. instituições públicas não estatais e entidades particulares, desde que credenciadas pela Secretaria de Estado da Educação.

§ 2º - Para fins de evolução funcional, os cursos de que trata o "caput" deste artigo deverão ser homologados pela Secretaria de Estado da Educação, observados os critérios a serem definidos em instrução complementar.

Artigo 5º - Consideram-se componentes do Fator Aperfeiçoamento todos os cursos promovidos por instituições de ensino superior, devidamente reconhecidas, com carga horária mínima de 30 (trinta) horas, que visem ao aprofundamento de conhecimentos em determinada disciplina ou área do saber, observado o respectivo campo de atuação.

Artigo 6º - Para os fins de que tratam os artigos 4º e 5º deste decreto, os componentes curso e estágio que integram os Fatores Atualização e Aperfeiçoamento, abrangem respectivamente:

I - curso: o conjunto de estudos, aulas, conferências, palestras e outros, realizados também no exterior, que tratem de determinada unidade temática, programada e desenvolvida, inclusive sob a forma de módulos, desde que constituinte de um todo, organicamente estruturado e devidamente comprovado por uma única instituição promotora;

II - estágio: o período de estudos e de aprendizado obtido, através da permanência assistida realizada em instituições educacionais, inclusive no exterior, com o objetivo de aprimoramento e prática profissional, desde que não se caracterize como atividade inerente ao cargo ocupado, ou à função-atividade preenchida, ou se constitua em componente da estrutura curricular de um curso.

Artigo 7º - Observada a carga horária mínima de 30 (trinta) horas, serão considerados, para fins de pontuação:

I - as etapas de cursos estruturados modularmente, desde que o(s) módulo(s) tenha(m) caráter de terminalidade;

II - os cursos promovidos pelos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação, realizados durante a jornada de trabalho do profissional, em atendimento a termo de convocação oficial.

Parágrafo único - Não serão considerados, para fins de pontuação, cursos superiores, de bacharelado ou de licenciatura plena, complementação pedagógica ou cursos de pós-graduação, que se constituíram em base para provimento do cargo ou preenchimento da função-atividade.

Artigo 8º - Consideram-se componentes do Fator Produção Profissional todos os documentos e materiais inéditos, de natureza estritamente educacional, individuais ou coletivos, produzidos pelos integrantes do Quadro do Magistério, no respectivo campo de atuação, que contribuam para a melhoria da prática da sala de aula, da gestão e da supervisão escolar, cuja divulgação e ou implementação se constituam em efetivo fator de melhoria da qualidade do ensino.

Artigo 9º - Os projetos e pesquisas, que se constituem em componentes do Fator Produção Profissional, somente serão considerados quando decorrentes de propostas pedagógicas das unidades escolares e planos de trabalho das Diretorias de Ensino.

Artigo 10 - Cumpridos os interstícios mínimos fixados no artigo 22 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004, a passagem para o nível superior da respectiva classe se efetivará de acordo com a pontuação obtida pelo profissional, frente aos títulos por ele apresentados, na conformidade do Anexo que faz parte integrante deste decreto.

§ 1º - A passagem a que se refere o "caput" deste artigo decorrerá do somatório resultante dos pontos obtidos pelo profissional, em componente de qualquer fator, multiplicados pelo peso conferido ao respectivo fator, em cada nível.

§ 2º - Nos níveis iniciais das classes dos profissionais do magistério, o Fator Aperfeiçoamento e o Fator Atualização terão ponderação maior que o Fator Produção Profissional, ficando invertida essa relação nos níveis finais.

Artigo 11 - Os documentos apresentados para fins de evolução funcional, pela via não-acadêmica, serão considerados uma única vez, vedada sua acumulação.

Artigo 12 - Os pontos que excederem a pontuação mínima exigida na passagem para o nível superior da respectiva classe poderão ser computados para efeito de nova Evolução Funcional, pela via não-acadêmica.

Artigo 13 - O integrante do quadro do magistério, quando nomeado para outro cargo da mesma carreira, poderá computar, para fins de cumprimento do interstício exigido na passagem de um nível para outro, o tempo de efetivo exercício exercido no cargo anterior, considerado esse tempo a partir da data do último enquadramento.

Artigo 14 - O integrante do Quadro do Magistério, em regime de acumulação remunerada de cargo e ou função-atividade, poderá requerer os benefícios da Evolução Funcional, pela via não-acadêmica, para cada situação funcional, mediante a apresentação da documentação específica exigida.

Artigo 15 - Caberá à Secretaria da Educação baixar instruções complementares à aplicação deste decreto.

Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2002, exceto a passagem das classes de suporte pedagógico para o nível V da respectiva classe, que produzirá efeitos a partir de 1º de setembro de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de fevereiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 22 de fevereiro de 2005.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Lei Compl. nº 958/04 à pág. 29 do vol. LVIII.

ANEXO

a que se refere o artigo 10 do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005

SUBANEXO I

	CLASSES DOCENTES – PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I E II

	NÍVEIS
	INTERSTÍCIO
	PONTUAÇÃO

MÍNIMA

EXIGIDA
	PESOS POR FATOR

	
	
	
	ATUALIZAÇÃO
	APERFEIÇOAMENTO
	PRODUÇÃO PROFISSIONAL

	I para II
	4 anos
	35
	4
	4
	2

	II para III
	4 anos
	40
	4
	4
	2

	III para IV
	5 anos
	50
	3
	3
	4

	IV para V
	5 anos
	60
	3
	3
	4


SUBANEXO II

	CLASSES DE SUPORTE PEDAGÓGICO – DIRETOR DE ESCOLA E SUPERVIOR DE ENSINO

	NÍVEIS
	INTERSTÍCIO
	PONTUAÇÃO

MÍNIMA

EXIGIDA
	PESOS POR FATOR

	
	
	
	ATUALIZAÇÃO
	APERFEIÇOAMENTO
	PRODUÇÃO PROFISSIONAL

	I para II
	4 anos
	40
	4
	4
	2

	II para III
	5 anos
	45
	4
	4
	2

	III para IV
	6 anos
	55
	3
	3
	4

	IV para V
	6 anos
	65
	3
	3
	4


__________________

DECRETO Nº 49.395, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005

Regulamenta e define critérios para concessão do Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria de Estado da Educação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando as disposições da Lei Complementar nº 966, de 16 de dezembro de 2004;

Considerando o envolvimento, o compromisso e responsabilidade dos profissionais da educação em ações conjuntas para o sucesso do processo educativo; e 

Considerando a importância da assiduidade desses profissionais para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem,

Decreta:

Artigo 1º - O Bônus Merecimento, instituído pela Lei Complementar nº 966, de 16 de dezembro de 2004, será devido aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE:

I - em exercício nas unidades escolares e nas Diretorias de Ensino ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional com os Municípios;

II - afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria de Estado da Educação;

III - afastados junto à Entidade de Classe representativa dos respectivos Quadros.

Artigo 2º - O Bônus Merecimento de que trata a Lei Complementar nº 966, de 16 de dezembro de 2004, constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez aos servidores de que trata o artigo 1º que, na data base de 1º de dezembro de 2004, se encontrem em exercício em unidade da Secretaria de Estado da Educação, há pelo menos 180 (cento e oitenta) dias consecutivos imediatamente anteriores à data fixada neste artigo.

Parágrafo único - É vedada a concessão do Bônus Merecimento ao servidor que, na data base estabelecida no artigo 2º deste decreto, estiver nomeado em comissão ou afastado junto a unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria de Estado da Educação.

Artigo 3º - O valor de referência a que se refere o artigo 3º da Lei Complementar nº 966, de 16 de dezembro de 2004, estabelecerá, em relação ao vencimento mensal de R$ 580,50 (quinhentos e oitenta reais e cinqüenta centavos), pago ao Agente de Serviços Escolares do Quadro de Apoio Escolar, a razão a ser aplicada sobre os vencimentos ou salários dos funcionários e servidores abrangidos no artigo 1º deste decreto, para o cálculo do valor integral do Bônus Merecimento.

§ 1º - Para o cálculo do valor do Bônus Merecimento a aplicação da razão de que trata o "caput", considerará o salário base no padrão inicial de cada classe, acrescido das gratificações inerentes a cada cargo ou função, desprezadas as vantagens e gratificações individuais.

§ 2º - Apurado o valor integral correspondente à classe de acordo com as disposições deste artigo, o valor do Bônus Merecimento será proporcionalizado de acordo com a freqüência apresentada pelo servidor no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2004 e com a jornada de trabalho a que estiver sujeito.

Artigo 4º - Para fins de aferição da freqüência de que trata o § 2º do artigo anterior, não serão considerados como ausências, os afastamentos previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, bem como o comparecimento a eventos de Entidades de Classe autorizados por resolução do Secretário da Educação, participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria de Estado da Educação, licença-paternidade, dispensa de ponto em virtude de participação em eleições e licença por adoção de que trata a Lei Complementar nº 367, de 14 de dezembro de 1984.

§ 1º - As ausências cometidas pelo integrante do Quadro da Secretaria da Educação e do Quadro de Apoio Escolar, nos termo do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000, serão consideradas proporcionalmente para a apuração da freqüência individual.

§ 2º - A apuração da quantidade de ausências de que trata o parágrafo anterior, será efetuada mediante a divisão do total de horas não cumpridas a esse título registradas no Boletim de Freqüência da Educação, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2004, pela quantidade de horas correspondente à jornada diária observada a jornada de trabalho em que estiver incluído o servidor.

Artigo 5º - Será contemplado com mais R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), a título de valorização da assiduidade do profissional o integrante do Quadro da Secretaria da Educação e do Quadro de Apoio Escolar, em jornada completa de trabalho que, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2004, não apresente qualquer ocorrência de ausências, inclusive aquelas a que se refere o artigo 4º deste decreto, excetuando-se apenas para este fim, as ausências relativas a férias e participação em treinamento, orientação técnica ou cursos promovidos pela Secretaria de Estado da Educação.

Parágrafo único - Tratando-se de servidor incluído em jornada comum de trabalho, o valor de que trata o "caput" será de R$ 180,00 (cento e oitenta reais).

Artigo 6º - Fica vedada a percepção do Bônus Merecimento com o bônus instituído para os integrantes do Quadro do Magistério, exceto nas acumulações permitidas em lei.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de fevereiro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 22 de fevereiro de 2005.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 367/84 à pág. 60 do vol. XVIII;

Lei Compl. nº 883/00 à pág. 30 do vol. L;

Lei Compl. nº 966/04 à pág. 36 do vol. LVIII;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV.

DECRETO Nº 49.507, DE 1º DE ABRIL DE 2005
Altera disposições relativas à implementação do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares - PAC, instituído pelo Decreto nº 36.546, de 15 de março de 1993, alterado pelos Decretos nº 40.904, de 12 de junho de 1996, e nº 41.814, de 27 de maio de 1997

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - O instrumento de convênio a que se refere o "caput" do artigo 3º do Decreto nº 36.546, de 15 de março de 1993, modificado pelos Decretos nº 40.904, de 12 de junho de 1996, e nº 41.814, de 27 de maio de 1997, destinado à implementação e desenvolvimento do Programa de Ação Cooperativa Estado Município para Construções Escolares - PAC, deverá adotar o novo modelo constante do Anexo do presente decreto. 

Parágrafo único - Sem prejuízo da exigência de documentos específicos necessários à formalização de cada convênio, especialmente aqueles relacionados no Decreto nº 36.546, de 15 de março de 1993, a instrução dos respectivos processos deverá atender às disposições do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, alterado pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da celebração dos convênios referidos no artigo anterior, bem como aquelas resultantes dos respectivos termos de aditamento, correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria da Educação, condicionada à formalização dos ajustes à existência de disponibilidade de recursos financeiros. 

Artigo 3º - O Secretário da Educação editará normas complemen-tares com vista ao desenvolvimento das ações relacionadas ao PAC. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados os itens 1 e 2 do § 2º, do artigo 3º, do Decreto nº 36.546, de 15 de março de 1993. 

Palácio dos Bandeirantes, 1º de abril de 2005. 

GERALDO ALCKMIN 

______

NOTAS:

A Lei nº 8.666/93 encontra-se à pág. 36 do vol. 20/21 da Col.de Leg. Fed. de Ensino de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col.de Leg. Est. de Ensino de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 6.544/89 à pág. 154 do vol. XXVIII;

Decreto nº 27.102/87 à pág. 155 do vol. XXIII;

Decreto nº 36.546/93 à pág. 128 do vol. XXXV;

Decreto nº 40.722/96 à pág. 59 do vol. XLI;

Decreto nº 40.904/96 à pág. 98 do vol. XLI;

Decreto nº 41.814/97 à pág. 69 do vol. XLIII;

Decreto nº 45.059/00 à pág. 92 do vol. L.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 49.507, de 1º de abril de 2005

Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e o Município de , objetivando o desenvolvimento do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares - PAC. (Processo nº )

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, neste ato representada pelo seu Titular, , devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos do Decreto nº , de de de doravante denominada SECRETARIA, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação, neste ato representada pelo seu Diretor Executivo, , na forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 27.102, de 23 de junho de 1987, doravante denominada FDE e o Município de , doravante denominado MUNICÍPIO, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, devidamente autorizado pela Lei Municipal nº , de de de , têm entre si justo e acertado celebrar o presente convênio, que estará sujeito às normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber, com as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

Os partícipes comprometem-se a executar, mediante mútua colaboração, a construção, ampliação, reforma ou adequação do(s) prédio(s) escolar(es) e/ou término de obras paralisadas relacionada(s) na Cláusula Quinta deste Convênio, no MUNICÍPIO, respeitada a priorização das obras constantes do Plano de Obras a que se refere a Cláusula Segunda, integrante do processo, que será definido em conjunto pelos partícipes, respeitadas as diretrizes e normas pedagógicas da SECRETARIA, com orientação técnica da FDE. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Do Plano de Obras 

A SECRETARIA, a FDE e o MUNICÍPIO, mediante ação conjunta, a partir do parecer apresentado pelo Conselho Municipal de Educação - CME, deverão estabelecer o Plano de Obras que fará parte integrante do Programa de Ação Cooperativa. 

§ 1º - O Plano de Obras será constituído por um conjunto de obras localizadas no Município. 

§ 2º - O Plano de Obras será executado de acordo com a prioridade estabelecida pelos partícipes e segundo a disponibilidade financeira da SECRETARIA e do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Das Obrigações dos Partícipes 

I - obrigações comuns: 

a) fazer cumprir o Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares - PAC, respeitando seus objetivos e suas particularidades; 

b) proporcionar, reciprocamente, facilidades para: 

1. a adequada implantação e desenvolvimento do Programa; 

2. o fluxo de dados e informações; 

3. o apoio mútuo entre os partícipes na utilização dos recursos humanos, financeiros e materiais disponíveis; 

4. a supervisão da implantação, execução e avaliação do Programa objeto deste Convênio. 

II - obrigações da SECRETARIA: 

a) prestar orientação normativa na área administrativa; 

b) destinar recursos financeiros para a execução deste convênio; 

c) acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas neste convênio; 

d) reservar em seu orçamento, nos exercícios subseqüentes, os recursos para atender aos compromissos decorrentes deste convênio; 

III - obrigações da FDE: 

a) prestar orientação técnica nas áreas de construção, ampliação, reforma e adequação de prédios escolares, fornecendo modelos e instruções de procedimentos; 

b) garantir pessoal técnico necessário ao desenvolvimento das ações previstas no Programa, assegurando sua remuneração e demais obrigações correlatas, de acordo com as disposições legais e regulamentares vigentes; 

c) efetuar análise técnica e avaliação dos custos para cada tipo de intervenção pretendida; 

d) acompanhar e controlar as obras em execução por meio de vistorias com periodicidade máxima de 30 (trinta) dias, com elaboração de relatório de avaliação do desenvolvimento do cronograma físico-financeiro e com vistas à liberação das parcelas previstas na Cláusula Sexta deste Termo; 

e) acompanhar e avaliar as atividades previstas neste convênio, respeitando o princípio de ação conjunta e cooperativa; 

IV - obrigações do MUNICÍPIO: 

a) criar instrumentos legais e regulamentares, no âmbito municipal, que viabilizem a execução das cláusulas deste convênio e de seus termos aditivos; 

b) assegurar pessoal necessário ao desenvolvimento das ações previstas no Programa objeto deste convênio, observadas as disposições legais e regulamentares e respeitado o princípio de ação conjunta e cooperativa; 

c) aplicar com critério e rigor, no âmbito de suas atribuições aqui conveniadas, os recursos estaduais e municipais alocados para a execução deste Convênio; 

d) permitir vistorias, a serem realizadas pela FDE; 

e) destinar recursos financeiros necessários à execução deste convênio, conforme cronograma de desembolso estabelecido; 

f) reservar em seu orçamento, para os exercícios subseqüentes, os recursos necessários para fazer face às despesas decorrentes deste convênio; 

g) remeter à FDE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura, o contrato firmado entre o MUNICÍPIO e terceiros, no qual a FDE deverá figurar como normatizadora e fiscalizadora dos serviços a serem prestados, cabendo a ela além da obrigação prevista na alínea "a", do inciso III, da Cláusula Terceira, exercer a mais ampla e completa fiscalização da(s) obra(s), sem restringir a responsabilidade dos profissionais indicados na letra "h" deste inciso; 

h) indicar o(s) profissional(is) gestor(es) do convênio, bem como aqueles que responderão tecnicamente pelos projetos e pela fiscalização da obra, mediante a apresentação à FDE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da assinatura deste Termo de Convênio, cópias da(s) respectiva(s) ART(s) - Anotação de Responsabilidade Técnica , devidamente recolhida(s), da carteira e da anuidade do C.R.E.A.; 

i) executar os serviços de acordo com as normas técnicas, em estrita observância às legislações Federal, Estadual, Municipal e a quaisquer ordens ou determinações do poder público, em especial a NBR-9050 da ABNT, Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos; Decreto Estadual nº 46.076, relativo ao Sistema de Proteção e Combate à Incêndio; legislação ambiental, sendo de sua responsabilidade a aprovação do projeto e obtenção das licenças necessárias junto ao Corpo de Bombeiros, à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e aos órgãos competentes, quando se tratar de realização de obras em prédios tombados ou de interesse histórico; 

j) prestar contas à SECRETARIA e às outras instâncias legais, dos recursos recebidos através deste Convênio, nos termos da Cláusula Décima Segunda; 

l) recolher ao Tesouro do Estado as importâncias não aplicadas até o final do exercício destinadas pela SECRETARIA à execução da(s) obra(s), acrescidas dos rendimentos provenientes da aplicação financeira prevista no § 3º da cláusula sexta; 

m) em caso de rescisão do(s) contrato(s) firmado(s) entre o MUNICÍPIO e terceiros, o MUNICÍPIO entrará imediatamente na posse da(s) obra(s), equipamentos, materiais e demais elementos necessários à continuidade dos serviços. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Execução do Convênio 

I - a execução do Convênio ficará a cargo dos órgãos da SECRETARIA, da FDE e do MUNICÍPIO, no âmbito de suas respectivas competências e atribuições; 

II - cada partícipe se responsabilizará pelas contratações que fizer, na forma da lei; 

III - caberá ao MUNICÍPIO a administração financeira dos recursos que a SECRETARIA lhe destinar, para a execução da(s) obra(s); 

IV - a(s) obra(s), constante(s) do inciso I, da Cláusula Quinta, referente (s) ao Plano de Obras que instrui o processo, será(ão) realizada(s) no regime de execução direta e/ou indireta, atendendo às normas e padrões vigentes na SECRETARIA e na FDE, mas sob inteira responsabilidade do MUNICÍPIO, que arcará com os ônus decorrentes, inclusive contra terceiros, bem como com todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e legais advindos de sua execução, realizando, às suas expensas, os ensaios tecnológicos de concreto, aço e compactação de aterro, de acordo com as normas da ABNT e da FDE. 

Parágrafo único - A obra que vier a ser realizada sob o regime de execução direta pelo Município não poderá onerar os recursos repassados pelo Estado para pagamento de pessoal do Quadro de servidores do Município, em razão do seu aproveitamento na execução da obra. 

CLÁUSULA QUINTA 

Dos Recursos Financeiros 

O valor do presente convênio é de R$ ( ), cabendo à SECRETARIA R$ ( ) e ao MUNICÍPIO R$ ( ), correndo a despesa da SECRETARIA, no montante de R$ ( ), à conta do elemento econômico do orçamento vigente, e o restante à conta dos exercícios futuros, conforme abaixo especificado : 

I - para a execução do presente termo, a SECRETARIA repassará para o MUNICÍPIO, durante o prazo previsto de execução da obra, recursos financeiros no(s) valor(es) a seguir discriminado(s), por obra, com indicação das Classificações Econômica e Funcional Programática, bem como da Unidade de Despesa: 

DENOMINAÇÃO DA(S) OBRA(S): 

LOCALIZAÇÃO: 

INTERVENÇÃO: 

VALOR: 

C.E.: 

C.F.P.: 

U.D.: 

VALOR POR CONTA DA SECRETARIA: 

VALOR POR CONTA DO MUNICÍPIO: 

II - os recursos financeiros do MUNICÍPIO, no valor total de R$ ( ), onerarão o próprio orçamento. 

§ 1º - A movimentação dos recursos financeiros deste termo será feita exclusivamente, através de conta de crédito especial, aberta pelo MUNICÍPIO, junto ao Banco. 

§ 2º - Para os próximos exercícios, durante a vigência deste convênio, os partícipes deverão assegurar, em seus respectivos orçamentos, os valores necessários à realização do objeto aqui previsto. 

CLÁUSULA SEXTA 

Da Forma de Transferência dos Recursos Financeiros 

A SECRETARIA efetuará repasses ao MUNICÍPIO, dos recursos financeiros previstos neste termo de convênio, em 6 (seis) parcelas, obedecendo o seguinte critério: 

I - 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura deste termo; 

II - 20% (vinte por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 15% (quinze por cento) de sua execução; 

III - 20% (vinte por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 40% (quarenta por cento) de sua execução; 

IV - 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 65% (sessenta e cinco por cento) de sua execução; 

V - 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução; 

VI - 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 100% (cem por cento) de sua execução. 

§ 1º - O repasse da 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª parcelas dependerá: 

1. de emissão, pela FDE, de documento atestando que a(s) obra(s) efetivamente já se encontra(m) com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério acima estabelecido, a liberação das respectivas parcelas e que a sua execução está em conformidade com o projeto e demais especificações técnicas originalmente previstas e aprovadas pela FDE e as normas deste Convênio; 

2. de solicitação de pagamento de parcela, pelo MUNICÍPIO. 

§ 2º - a inobservância dos prazos estipulados no(s) cronograma(s) físico(s) da obra(s), a qualquer das determinações contidas no § 1º, dará à SECRETARIA a possibilidade de obstar os repasses de recursos previstos e rescindir o presente termo; 

§ 3º - O saldo dos recursos repassados pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Suplementação dos Recursos Financeiros 

Havendo disponibilidade financeira e ocorrendo necessidade devidamente justificada pelo MUNICÍPIO e aprovada pela SECRETARIA e pela FDE, a SECRETARIA e o MUNICÍPIO comprometem-se, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, a suplementar por meio de termo de aditamento o valor deste convênio, nos seguintes casos: 

I - necessidade de atualização do valor originalmente previsto, excluída a parcela referida no inciso I da Cláusula Sexta; 

II - necessidade de acréscimo de serviços inicialmente previstos ou serviços não previstos inicialmente mas considerados imprescindíveis para a conclusão do objeto deste termo de convênio. 

§ 1º - O repasse do valor a suplementar será realizado em parcelas, conjuntamente com os repasses dos recursos já previstos neste termo de convênio, de conformidade com a Cláusula Sexta. 

§ 2º - Para efeito de cálculo do valor da suplementação, considera-se a variação do custo do metro quadrado de construção ou dos serviços previstos, apurados pela FDE, no período compreendido entre o mês da assinatura do termo de convênio e/ou do termo aditivo de inclusão de obras, e o mês de assinatura do(s) contrato(s) entre o MUNICÍPIO e terceiros. 

§3º - Dos recursos financeiros necessários à suplementação referida nos incisos I e II, caberá à SECRETARIA, o repasse do valor apurado segundo o critério previsto no § 1º, até o limite de 25% para obras novas e ampliações e de 50% para reformas e ao MUNICÍPIO, em contrapartida, complementar os recursos financeiros em valor equivalente ao que ultrapassar estes limites. 

CLÁUSULA OITAVA 

Das Substituições do Terreno e/ou Modificações no Projeto 

O MUNICÍPIO somente poderá efetuar a substituição do terreno e/ou introduzir modificações no projeto, serviços ou especificações, desde que as mesmas sejam previamente justificadas por um dos seus responsáveis técnicos indicados, conforme alínea "h", do inciso IV, da Cláusula Terceira deste Termo e aprovadas pela FDE e pela SECRETARIA, devendo aquelas seguirem o padrão e/ou características construtivas do prédio existente, no caso de ampliação, adequação ou reforma. 

CLÁUSULA NONA 

Das Alterações 

O presente convênio poderá ser reformulado ou alterado pelos signatários, mediante termos aditivos, tendo em vista a conveniência e interesse dos partícipes. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Da Divulgação 

O MUNICÍPIO deverá promover a divulgação deste Termo (objeto, valores, prazos, etc.) para toda a comunidade local, por intermédio dos principais meios de comunicação ao alcance do Município e pela mesma razão, confeccionar e manter na(s) obra(s), em local visível, placa com os dados da(s) mesma(s), imediatamente após o recebimento da 1ª parcela, independente de a obra estar ou não iniciada, permanecendo até a sua inauguração, de acordo com modelo fornecido pela FDE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Do Encerramento 

Concluídos todos os serviços previstos neste termo, deverão ser apresentados à SECRETARIA: 

I - relatório circunstanciado de responsabilidade do profissional a que se refere a alínea "h", inciso IV, da Cláusula Terceira deste convênio; 

II - relatório da vistoria realizada pela FDE, para recebimento da(s) obra(s); 

III - pelo MUNICÍPIO, Certidão Negativa de Débito - C.N.D., junto ao INSS, ou declaração de que não recolhe INSS; 

IV - pelo MUNICÍPIO, para as escolas estaduais novas, escritura definitiva de doação do terreno à Fazenda do Estado de São Paulo; 

V - prestação de contas por parte do MUNICÍPIO, nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo único - Em caso de obra nova destinada à abrigar escola estadual, o MUNICÍPIO deverá providenciar a entrega da chave à Diretoria de Ensino competente, que deverá lavrar, em conjunto com a FDE, o Termo de Recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

Da Prestação de Contas 

A prestação de contas dos recursos financeiros deverá ser feita pelo MUNICÍPIO à SECRETARIA, nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. No caso de aplicação indevida da verba consignada pela SECRETARIA, será exigida sua devolução, acrescida de juros e correção monetária, calculados na forma dos aplicados às Cadernetas de Poupança. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Da Vigência 

O presente convênio terá a duração de 2 (dois) anos, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente até o limite de 5 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum dos partícipes, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. 

Parágrafo único - A vigência dos termos aditivos será a partir da data de assinatura até o limite da vigência do convênio ao qual se vincula. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Da Denúncia, Rescisão ou Resolução 

I - O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, por qualquer dos partícipes, mediante comunicação escrita com antecedência de 90 (noventa) dias; e será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 

Parágrafo único - O Secretário da Educação, o Diretor Executivo da FDE e o Prefeito Municipal são as autoridades competentes para denunciar, resolver ou rescindir o presente convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Dos Casos Omissos 

Os casos omissos que surgirem na vigência deste convênio, serão solucionados por consenso dos convenentes, por meio de assinatura de instrumento específico. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Do Foro 

Fica eleito o Foro da Capital do Estado para dirimir todas as questões resultantes da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias administrativas. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente convênio em 4 (quatro) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

São Paulo, de de 2005 

SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO 

DIRETOR EXECUTIVO DA 

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

PREFEITO MUNICIPAL DE 

Testemunhas: 

1.______________________________________ 

Nome: 

R.G.: 

CIC: 

2.______________________________________ 

Nome: 

R.G.: 

CIC: 

_____________________

DECRETO Nº 49.525, DE 6 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a criação de unidade escolar na Secretaria da Educação e dá providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Fica criada na Diretoria de Ensino - Região Botucatu, da Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, a Escola Estadual Vila Nova Cesário Lange, no Município de Cesário Lange.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento da unidade escolar ora criada e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o funcionamento da mesma, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos nº 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de abril de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 6 de abril de 2005.

____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

_________________________

DECRETO Nº 49.526, DE 6 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas, nas Diretorias de Ensino adiante enumeradas da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares:

I - Diretoria de Ensino - Capital, Diretoria de Ensino - Região Sul 2:

a) Escola Estadual Jardim Capela IV, no Distrito de Jardim Angela;

b) Escola Estadual Jardim Planalto, no Distrito de Jardim Angela;

c) Escola Estadual Jardim São João, no Distrito Jardim São Luis;

II - Diretorias de Ensino - Grande São Paulo:

a) a Diretoria de Ensino - Região Guarulhos Sul:

1. Escola Estadual Parque Jurema III, Município de Guarulhos;

2. Escola Estadual Parque Jurema IV, Município de Guarulhos;

b) Diretoria de Ensino - Região Itapevi, Escola Estadual Parque Suburbano II, no Município de Itapevi;

c) Diretoria de Ensino - Região Mogi das Cruzes:

1. Escola Estadual Bairro Caputera, no Município de Mogi das Cruzes;

2. Escola Estadual Jardim Bela Vista I/Cezar de Souza I, no Município de Mogi das Cruzes;

3. Escola Estadual Jardim Bela Vista II/Cezar de Souza II, Município de Mogi das Cruzes;

d) Diretoria de Ensino - Região de Taboão da Serra, a Escola Estadual Jardim São Marcos III, Município de Embu.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o funcionamento das mesmas, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos n º 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 3 de janeiro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de abril de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil aos 6 de abril de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

_________________________

DECRETO Nº 49.535, DE 19 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre alteração nas normas relativas à execução orçamentária e financeira do exercício de 2005, objetivando a agilização de procedimentos e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O artigo 18 do Decreto nº 49.337, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 18 - As anulações dos empenhos deverão ser processadas:

I - nos órgãos da administração direta do Poder Executivo, pelas próprias Unidades Gestoras Executoras que emitiram a nota de empenho;

II - nos Poderes Legislativo, Judiciário, no Ministério Público, nas Autarquias, inclusive Universidades, Fundações e Sociedades de Economia Mista classificadas como dependentes, pelos respectivos Departamentos de Contabilidade e/ou Finanças.". (NR)

Artigo 2º - As alterações orçamentárias das dotações dos Projetos Estratégicos para fins de Gerenciamento Intensivo, constantes do Anexo deste decreto, receberão tratamento preferencial no que se refere aos artigos 26, 28, 30 e 31 do Decreto nº 49.337, de 13 de janeiro de 2005.

Artigo 3º - As antecipações de quotas mensais de que trata o artigo 6º do Decreto nº 49.337, de 13 de janeiro de 2005, relativas aos projetos estratégicos constantes do Anexo deste decreto, serão definidas em conjunto pelas Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda, segundo o cronograma de cada um daqueles projetos, registrado no Sistema de Informações Gerenciais, devendo a liberação financeira ocorrer após a emissão da respectiva PD - Programação de Desembolso.

Artigo 4º - A manifestação prévia de que trata artigo 1º do Decreto nº 41.165, de 20 de setembro de 1996, fica condicionada ao valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), quando se tratar de realização das despesas que envolvam a celebração, a alteração e a prorrogação de convênios, contratos de serviços e de obras, bem como as compras de material permanente e de equipamentos.

Parágrafo único - A realização de despesas direcionadas à implementação dos Projetos Estratégicos para fins de Gerenciamento Intensivo, referidos no artigo 2º e constantes do Anexo deste decreto, fica dispensada da manifestação prévia referida no "caput" deste artigo.

Artigo 5º - As Secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento, no âmbito de suas respectivas atribuições, poderão baixar instruções específicas para a consecução dos objetivos deste decreto.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de abril de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 19 de abril de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 41.165/96 à pág. 61 do vol. XLII;

Decreto nº 49.33705 à pág. 29 deste volume.

ANEXO

a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 49.535, de 19 de abril de 2005

PROJETOS ESTRATÉGICOS

Intensificação do Gerenciamento dos Projetos Estratégicos do Governo do Estado de São Paulo

	Projetos
	Secretaria

	Projeto Guri
Escola da Família 
Expansão e Melhoria do Ensino  

Teia do Saber 
	Educação



_________________________

DECRETO Nº 49.620, DE 25 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre criação da Diretoria de Ensino - Região de Avaré e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:


Artigo 1º - Fica criada, na Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, a Diretoria de Ensino - Região Avaré.


Artigo 2º - A área de abrangência e jurisdição da Diretoria de Ensino de que trata o artigo anterior, compreende os Municípios de Águas de Santa Bárbara, Arandu, Avaré, Cerqueira César, Itaí e Taquarituba.

Parágrafo único - Fica incluída no Anexo a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 43.948, de 9 de abril de 1999,a composição constante do Anexo I do presente decreto.

Artigo 3º - O Anexo a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 43.948, de 9 de abril de 1999, fica alterado na conformidade do Anexo II que integra este decreto, na parte que especifica.

Artigo 4º - A Secretaria da Educação adotará as medidas necessárias para implantação da Diretoria de Ensino, ora criada.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2005

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 25 de maio de 2005.

_____

NOTA:

O Decreto nº 43.948/99 encontra-se à pág. 105 do vol. XLVII.


ANEXO I
a que se refere o Parágrafo único do artigo 2º do Decreto nº 49.620, de 25 de maio de 2005


III - DIRETORIAS DE ENSINO - INTERIOR DO ESTADO


DIRETORIADEENSINO/REGIÃO/ÁREADEABRANGÊNCIA/MUNICÍPIOS


AVARÉ 

ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA

ARANDU
AVARÉ
CERQUEIRA CÉSAR

ITAÍ
TAQUARITUBA

ANEXO II

a que se refere o artigo 3º do Decreto nº 49.620, de 25 de maio de 2005


III - DIRETORIAS DE ENSINO - INTERIOR DO ESTADO

DIRETORIA DE ENSINO/REGIÃO/ÁREA DE ABRANGÊNCIA

MUNICÍPIOS
ITARARÉ 

BARÁO DE ANTONINA

BOM SUCESSO DE ITARARÉ

CORONEL MACEDO

ITABERÁ
ITAPORANGA
ITARARÉ
RIVERSUL

PIRAJU 

FARTURA

IARAS
MANDURI
ÓLEO
PIRAJU
SARUTAIÁ
TAGUAÍ
TEJUPÁ
TIMBURI
_______________________


DECRETO Nº 49.623, DE 30 DE MAIO DE 2005

Dispõe sobre a oficialização da VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:


Artigo 1º - Fica oficializada a VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, a realizar-se no período compreendido entre 5 e 8 de outubro de 2005, cujo tema será "PARTICIPAÇÃO, CONTROLE SOCIAL E GARANTIA DE DIREITOS - Por uma Política para a Criança e o Adolescente".

Artigo 2º - Fica o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONDECA, responsável pela coordenação e organização da conferência de que trata o artigo anterior.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de maio de 2005.

GERALDO ALCKMIN

· V –

RESOLUÇÕES  SE

RESOLUÇÃO SE Nº 1, DE 13 DE JANEIRO DE 2005
Altera a Resolução SE nº 43, de 12/05/2004
O Secretário da Educação, visando simplificar procedimentos em relação a concessão de auxílio-transporte, resolve:

Art. 1º - O art. 7º da Resolução SE nº 43, de 12/05/2004 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 7º - As Diretorias de Ensino deverão adotar as seguintes providências:

I – relacionar os alunos de cada escola estadual que serão transportados no ano, constantes do Anexo I, obedecendo ao cronograma da matricula anual;

II – conferir os documentos e os dados apresentados pelas escolas estaduais e pelas Prefeituras Municipais, em face da exigência do Decreto Nº 40.722, de 20/03/1996, e as informações constantes nos formulários integrantes desta resolução, preenchendo e remetendo via e-mail, às Coordenadorias de Ensino o Anexo IV e os demais às Diretorias de Ensino:

1 - Anexo I – Formulário I – Listagem de alunos transportados

2 - Anexo II – Formulário II – Rotas

3 - Anexo III – Formulário III Quadro resumo do Município (preenchimento pelas Prefeituras Municipais)

4 - Anexo IV – Formulário IV – Quadro resumo por Diretoria de Ensino”

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor nada data de sua publicação.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 40.722/96 à pág. 59 do vol. XLI;

Res. SE nº 43/04 à pág. 119 do vol. LVII.

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ENSINO DO INTERIOR

Auxílio Transporte de Alunos – Anexo I

Formulário I – LISTAGEM DE ALUNOS TRANSPORTADOS 
Ano: 

Unidade Escolar: 

Endereço: 

Diretor:                                                                                                  Assinatura: __________

Diretoria de Ensino: 

Município: 

Atestamos, para fins de auxílio-transporte, que os alunos abaixo relacionados estão matriculados e freqüentes regularmente nas classes desta Escola Estadual, sendo transportados diariamente pelo serviço de Transporte Escolar do Municí-pio, por residirem em locais fora da área de abrangência da escola onde estão matriculados, preferencialmente em área rural ou de difícil acesso, onde não há escola pública e em especial os das regiões administrativas do Vale do Ribeira, Vale do Paraíba e Pontal do Paranapanema.

	ORIGEM LOCAL DE RESIDÊNCIA DO ALUNO (SOMENTE BAIRRO)
	KM

PERCORRIDO

IDA/VOLTA
	Nº DE ORDEM 
	NOME DO ALUNO 
	R.G/R.A DO ALUNO 
	PERÍODO 
	MODALIDADE DE ENSINO 
	SÉRIE 

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	



SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ENSINO

Auxílio Transporte de Alunos – Anexo II

Formulário II – ROTAS 





Ano: 


Diretoria de Ensino: 

Município: 

Observação: Em TIPO TRANSP, informar se Frota Própria (FP), Frete (F) ou Passe (P) 

	ROTA
	ORIGEM
	DESTINO
	ESCOLAS

ATENDIDAS
	TIPO*

TRANSP.
	TOTAL DE ALUNOS POR DIA
	Nº DE VIAGENS

DIA
	Km RODADO POR DIA

	
	
	
	
	
	EF
	EM
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ENSINO

Auxílio Transporte de Alunos – Anexo III

Formulário III – 

Quadro Resumo do Município – (preenchimento pelas Prefeituras Municipais) Ano: 

1. Digitar o nome da Diretoria e do Município em letras maiúsculas, sem abreviações ou acentos; 

2. Não utilizar 2 linhas para cada município; caso o nome não caiba no espaço, abrir a coluna o quanto for necessário. 

	Prefeitura Municipal
	Diretoria de Ensino
	Nº UEs que utilizam transporte
	FROTA PRÓPRIA
	Frete
	passe
	Total Geral

	
	
	
	Nº alunos transp.
	Kms

Por dia
	Custo mensal (20 dias úteis)
	Nº alunos transp.
	Kms

Por dia
	Custo mensal (20 dias úteis)
	Nº alunos transp.
	Custo mensal (20 dias úteis)
	Nº alunos transp.
	Custo

 Mensal

	
	
	
	EF
	EM
	
	
	EF
	EM
	
	
	EF
	EM
	
	EF
	EM
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Data: _______/_______/_______ 

Assinatura do Prefeito: ______________________________________________


SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DE ENSINO

Auxílio Transporte de Alunos – Anexo IV

Formulário IV – Quadro Resumo por Diretoria de Ensino

1. Digitar o nome da Diretoria e do Município em letras maiúsculas, sem abreviações ou acentos; 

2. Não utilizar 2 linhas para cada município; caso o nome não caiba no espaço, abrir a coluna o quanto for necessário. 

	Diretoria de Ensino
	Prefeitura Municipal
	Frota Própria 
	Frete
	Passe
	Total Geral

	
	
	Nº alunos transp.
	Custo mensal (20 dias úteis)
	Nº alunos transp.
	Custo mensal (20 dias úteis)
	Nº alunos transp.
	Custo mensal (20 dias úteis)
	Nº alunos transp.
	Custo

 Mensal

	
	
	EF
	EM
	
	EF
	EM
	
	EF
	EM
	
	EF
	EM
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 2, DE 14 DE JANEIRO DE 2005

Dispõe sobre prorrogação de afastamentos de servidores da Pasta

O Secretário da Educação, objetivando dar continuidade às ações de Programas da Secretaria da Educação, 

Resolve:

Artigo 1º - Ficam prorrogados, até 31/12/2005, os afastamentos dos integrantes do Quadro do Magistério autorizados até 31/12/2004, com fundamento nos seguintes incisos do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985:

I – nos termos do inciso X, acrescentado pelo artigo 46 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, junto às Prefeituras Municipais conveniadas com a Secretaria da Educação, para cumprimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado – Município, instituído pelo Decreto nº 40.673, de 16 de fevereiro de 1996 e Decreto nº 43.072, de 4 de maio de 1998; e

II – nos termos do inciso VIII, junto ao Sistema Carcerário do Estado, para desenvolver atividades inerentes ao magistério.

Artigo 2º - Ficam prorrogados, até 31/12/2005, os afastamentos de integrantes do Quadro de Apoio Escolar junto às Prefeituras Municipais, autorizados até 31/12/2004, para o cumprimento do Programa de que trata o inciso I do artigo anterior.

Artigo 3º - Cabe aos Dirigentes Regionais de Ensino, na respectiva área de jurisdição, proceder ao apostilamento dos títulos de afastamento já autorizados, para o registro da prorrogação de que trata a presente resolução.

Parágrafo único – Serão objeto de apostilamento, por competência do Dirigente Regional de Ensino, possíveis alterações da Jornada de Trabalho do docente afastado, decorrente do processo de atribuição na rede estadual de ensino.

Artigo 4º - Deverão ser encaminhadas ao Departamento de Recursos Humanos, por intermédio das Diretorias de Ensino, em processo específico, as propostas de cessação e de autorização de novos afastamentos junto às Prefeituras Municipais, de conformidade com o artigo 3º do Decreto nº 43.072/98. 

Parágrafo único – As propostas referidas no caput deste artigo deverão atender ao disposto no artigo 3º do Decreto nº 43.072/98, na cláusula décima terceira do Termo de Convênio de Parceria Educacional Estado/Município, bem como ao Plano de Trabalho – parte integrante do convênio.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV;

Decreto nº 40.673/96 à pág. 47 do vol. XLI;

Decreto nº 43.072/98 à pág. 111 do vol. XLV.

___________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 6, DE 28 DE JANEIRO DE 2005

Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino médio, no período diurno, nas escolas estaduais
O Secretário da Educação, considerando: 

a importância de se proceder à reorganização da matriz curricular do ensino médio, de modo a adequá-la às necessidades de formação do aluno decorrentes da dinâmica da sociedade contemporânea; 

os resultados da pesquisa, realizada no período de 18 a 23/01/2005, junto às unidades escolares, que aprovaram a ampliação da carga horária do ensino médio diurno;

a necessidade de se estabelecer diretrizes para que as unidades escolares formulem as suas respectivas matrizes curriculares e implementem a nova organização do ensino médio diurno, Resolve:

Artigo 1º - O ensino médio diurno será estruturado em três séries anuais, com a carga horária estabelecida para cada série desenvolvida em 200 dias de efetivo trabalho escolar, observada a devida correspondência sempre que adotada a organização semestral. 

Artigo 2º - Na organização curricular do ensino médio diurno, as escolas deverão garantir o desenvolvimento de 6 aulas diárias, com a duração de 50 minutos cada, totalizando 30 aulas semanais e 1.200 aulas anuais. 

Parágrafo único – A distribuição da carga horária das áreas e disciplinas, que compõem a matriz curricular do ensino médio diurno, consta do Anexo que integra a presente resolução.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções nº 182/96, 07/98, 10/98, 28/98 e 49/98.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 182/96 à pág. 108 do vol. XLII;

Res. SE nº 7/98, alt. pela Res. SE nº 10/98, à pág. 138 do vol. XLV;

Res. SE nº 28/98 à pág. 154 do vol. XLV;

Res. SE nº 49/98 à pág. 157 do vol. XLV.

Anexo

(que integra a Resolução SE nº 6, de 28-1-2005)

	Matriz Curricular – Ensino Médio

Período Diurno – Ano: 2005

	Base Nacional Comum e Parte Diversificada 
	Áreas
	Disciplinas
	Série/Aulas

	
	
	
	1ª
	2ª
	3ª

	
	Linguagens e Códigos
	Língua Port. E Literatura 
	5
	5
	6

	
	
	Educação Artística
	2
	2
	---

	
	
	Educação Física 
	2
	2
	2

	
	
	Língua Estrang. Moderna 
	2
	2
	2

	
	
	Total da área 
	11
	11
	10

	
	
	Matemática 
	5
	5
	5

	
	Ciências da Natureza e Matemática
	Biologia 
	2
	2
	2
	Mais de 1 aula para uma das três disciplina 

	
	
	Física 
	2
	2
	2
	

	
	
	Química 
	2
	2
	2
	

	
	
	Total de área 
	11
	11
	12

	
	Ciências Humanas
	História 
	3
	3
	3

	
	
	Geografia
	3
	3
	3

	
	
	Filosofia 
	2
	2
	
	Duas aulas para uma das três disciplinas 

	
	
	Sociologia 
	
	
	2
	

	
	
	Psicologia 
	
	
	
	

	
	
	Total de área 
	08
	08
	08

	Total de aulas
	30
	30
	30


_____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 7, DE 1º DE FEVEREIRO 2005

Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino médio, no período noturno, nas escolas estaduais
O Secretário da Educação, considerando a necessidade de se estabelecerem diretrizes para organização curricular do ensino médio, no período noturno, resolve:

Artigo 1º - O ensino médio noturno será estruturado em três séries anuais, com a carga horária estabelecida para cada série desenvolvida em 200 dias de efetivo trabalho escolar, observada a devida correspondência sempre que adotada a organização semestral. 

Artigo 2º - Na organização curricular do ensino médio, no período noturno, as unidades escolares deverão garantir o desenvolvimento de 4 aulas diárias, com a duração de 50 minutos cada, totalizando 20 aulas semanais e 800 aulas anuais. 

§ 1º - Educação Física deverá compor a matriz curricular do ensino médio noturno, que será acrescida de 02 aulas semanais, a serem ministradas fora do horário regular de aulas, de modo a melhor atender às demandas e necessidades dos alunos que as freqüentam. 

§ 2º - A distribuição da carga horária das áreas e disciplinas que compõem a matriz curricular do ensino médio noturno consta do Anexo que integra a presente resolução.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Anexo

Matriz Curricular – Ensino Médio

Período Noturno

	
	Áreas
	 Disciplinas 
	Séries/aulas

	Base Nacional Comum e Parte Diversificada


	 Linguagens e Códigos
	
	1ª
	2ª
	3ª

	
	
	Língua Port. e Literatura 
	4
	4
	4

	
	
	Educação Artística 
	1
	1
	- 

	
	
	Educação Física* 
	2
	2
	2

	
	
	Língua Estrang. Moderna 
	2
	2
	2

	
	
	Total da área 
	9*
	9*
	8*

	
	Ciências da Natureza e Matemática
	Matemática
	4
	4
	4

	
	
	Biologia
	 4 ou 5** 
	 4 ou 5** 
	 4 ou 5** 

	
	
	Física
	
	
	

	
	
	Química
	
	
	

	
	
	Total da área 
	8/9
	8/9
	8/9

	
	Ciências Humanas
	História 
	3 ou 4*** 
	3 ou 4*** 
	3 ou 4*** 

	
	
	Geografia
	
	
	

	
	
	Opção da Escola ****
	Filosofia 
	1
	1
	2

	
	
	
	Psicologia
	
	
	

	
	
	
	Sociologia
	
	
	

	
	
	Total da área 
	4/5
	4/5
	4/5

	Total de aulas 
	22*
	22*
	22*


Educação Física será ministrada fora do horário regular das aulas.

** Distribuir a carga horária semanal proposta pelas disciplinas Biologia, Física e Química.

*** Distribuir a carga horária semanal proposta pelas disciplinas História e Geografia.

**** Na opção da escola, destinar as aulas previstas para uma das três disciplinas (Filosofia, Psicologia ou Sociologia) ou, ainda, para ampliar a carga horária de outras disciplinas constantes na matriz curricular. 

__________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 11, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2005

Estabelece diretrizes para a organização curricular do Ensino Fundamental nas escolas estaduais

O Secretário da Educação, considerando a necessidade de se estabelecerem diretrizes para a organização curricular do ensino fundamental, nos períodos diurno e noturno, 

Resolve: 

Artigo 1º - O ensino fundamental será estruturado em oito séries anuais, em regime de progressão continuada, por meio de dois ciclos: 

I – Ciclo I, correspondente ao ensino de 1ª a 4ª séries;

II – Ciclo II, correspondente ao ensino de 5ª a 8ª séries.

Parágrafo único – A carga horária estabelecida para cada série será desenvolvida em 200 dias de efetivo trabalho escolar, observada a correspon-dência sempre que adotada a organização semestral. 

Artigo 2º - Na organização curricular do ensino fundamental, deverá ser assegurado o desenvolvimento da seguinte carga horária: 

I – no ciclo I: 

a) nas unidades escolares com até dois turnos diurnos: 25 aulas semanais, com a duração de 50 minutos cada, totalizando 1000 aulas anuais; 

b) nas unidades escolares com três turnos diurnos: 20 aulas semanais, com a duração de 50 minutos cada, totalizando 800 aulas anuais. 

II – no ciclo II: 

a) nas unidades escolares com até dois turnos diurnos: 27 aulas semanais, com a duração de 50 minutos cada, totalizando 1080 aulas anuais; 

b) nas unidades escolares com três turnos diurnos e no período noturno: 20 aulas semanais, com a duração de 50 minutos cada, totalizando 1000 aulas anuais. 

§ 1º - No ciclo I, caberá ao professor da classe a organização do tempo escolar, observada a distribuição da carga horária constante na matriz curricular definida no Anexo 1 desta resolução. 

§ 2º - Educação Física compõe a matriz curricular do ciclo II noturno, que será acrescida de 02 aulas semanais, a serem ministradas fora do horário regular das aulas, de modo a melhor atender às demandas e necessidades dos alunos.

§ 3º - A organização prevista no parágrafo anterior poderá ser adotada nas escolas que funcionam em três turnos diurnos. 

§ 4º - Na série final do ciclo II, deverá ser acrescida à matriz curricular uma aula semanal de Ensino Religioso, que será ministrada no horário regular das aulas. 

§ 5º - A distribuição da carga horária das disciplinas, que compõem a matriz curricular do ciclo II, consta dos Anexos 2 e 3 que integram a presente resolução. 

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções SE nº 04/98 e 09/98. 

______

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 4/98, alt. pela Res. SE nº 9/98, à pág. 134 do vol. XLV.

ANEXO 1

MATRIZ CURRICULAR BÁSICA PARA O ENSINO FUNDAMENTAL

CICLO I – 1ª a 4ª SÉRIE

	Disciplinas
	Séries/aulas (%)

	Base  Nacional

Comum
	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª

	
	L. Portuguesa 
	35%
	35%
	30%
	30%

	
	História/Geogr. 
	10%
	10%
	10%
	10%

	
	Matemática
	30%
	30%
	35%
	35%

	
	Ciências Físicas e Biológicas 
	10%
	10%
	10%
	10%

	
	Ed. Fís./Ed. Art.
	15%
	15%
	15%
	15%

	Total Geral 
	
	100%
	100%
	100%
	100%


ANEXO 2

MATRIZ CURRICULAR BÁSICA – ENSINO FUNDAMENTAL

CICLO II – 5ª a 8ª SÉRIE DIURNO* e NOTURNO

	Disciplinas
	Séries/aulas 

	Base  Nacional

Comum

E

Parte 

Diversificada 


	
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª

	
	L. Portuguesa 
	5
	5
	5
	5

	
	Língua estrangeira moderna 
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Artística 
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física**
	2
	2
	2
	2

	
	História 
	2
	2
	2
	2

	
	Geografia 
	2
	2
	2
	2

	
	Matemática 
	5
	5
	5
	5

	
	Ciências Físicas e Biológicas 
	2
	2
	2
	2

	
	Ensino Religioso 
	-
	-
	-
	-

	Total Geral 
	
	22**
	22**
	22**
	23**


* Para escolas que funcionam em três turnos diurnos. 

**Educação Física, no período noturno, será ministrada fora do horário regular das aulas, podendo essa organização ser adotada nas escolas que funcionam em três turnos diurnos.

ANEXO 3

MATRIZ CURRICULAR BÁSICA – ENSINO FUNDAMENTAL

CICLO II – 5ª a 8ª SÉRIE DIURNO*

	Disciplinas
	Séries/aulas 

	Base  Nacional

Comum

E

Parte 

Diversificada 


	
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª

	
	L. Portuguesa 
	5
	5
	5
	5

	
	Língua estrangeira moderna 
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Artística 
	2
	2
	2
	2

	
	Educação Física**
	2
	2
	2
	2

	
	História 
	2
	2
	2
	2

	
	Geografia 
	2
	2
	2
	2

	
	Matemática 
	5
	5
	5
	5

	
	Ciências Físicas e Biológicas 
	2
	2
	2
	2

	
	Ensino Religioso 
	-
	-
	-
	1

	Total Geral 
	
	27*
	27*
	27*
	28*


*Acrescentar 5 aulas semanais, por série, a serem distribuídas entre as disciplinas constantes da matriz curricular, à exceção de Educação Física e Ensino Religioso. 

** Educação Física será ministrada dentro do horário regular de aulas.


_____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 12, DE 11 FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre a organização e o módulo da Oficina Pedagógica
O Secretário da Educação, considerando:

a importância da Oficina Pedagógica que, de forma articulada com a Equipe de Supervisão, desempenha papel relevante na implementação das ações de formação continuada e dos projetos voltados para a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos da rede estadual;

a necessidade de se adequar a composição da Oficina Pedagógica em decorrência dos diferentes graus de complexidade de cada Diretoria de Ensino, resolve:

Artigo 1º - A Oficina Pedagógica integra a Assistência Técnico-Pedagógica da Diretoria de Ensino e será composta por docentes que atuarão na Educação Básica como: 

I – Assistentes Técnico-Pedagógicos do Currículo da Educação Básica, as seguintes áreas:

a) Alfabetização;

b) Linguagens e Códigos, compreendendo as disciplinas de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Arte e Educação Física; 

c) Ciências da Natureza e Matemática, compreendendo as disciplinas de Ciências Físicas e Biológicas, Física, Química, Biologia e Matemática;

d) Ciências Humanas, compreendendo as disciplinas de História, Geografia, Filosofia, Sociologia e Psicologia.

II – Assistentes Técnico-Pedagógicos de Tecnologia Educacional e de Projetos Especiais da Secretaria Estadual de Educação. 

Artigo 2º - A Oficina Pedagógica contará com um módulo básico, composto por 11 Assistentes Técnico-Pedagógicos (ATPs), conforme consta do Anexo I que integra a presente resolução. 

Parágrafo único – O módulo básico de que trata o caput deste artigo poderá ser acrescido de um a seis ATPs para atender às especificidades locais, em uma ou mais áreas, observado o número de escolas estaduais da área de abrangência da Diretoria de Ensino, na conformidade do Anexo II que integra esta resolução.

Artigo 3º - Para o desempenho da função, o Assistente Técnico-Pedagógico deverá apresentar perfil profissional que atenda às seguintes exigências: 

I – ser titular de cargo ou ocupante de função-atividade do Quadro do Magistério;

II – Ter, no mínimo, 3 anos de experiência docente na rede estadual de ensino;

III - ser portador de licenciatura plena, na área ou disciplina objeto da atuação; 

IV – conhecer as diretrizes da política educacional desta Secretaria e os projetos que vêm sendo desenvolvidos;

V – conhecer as características e as necessidades da região em que atuará, bem como as das escolas de sua área de abrangência; 

VI – possuir liderança, habilidade nas relações interpessoais e capacidade para o trabalho coletivo;

VII – mostrar-se flexível às mudanças e inovações pedagógicas;

VIII – Ter domínio dos conhecimentos básicos de informática;

IX – Ter disponibilidade para desenvolver ações em diferentes horários e dias da semana, de acordo com as especificidades dos diversos projetos e ou áreas de atuação, bem como para ações que exijam deslocamentos e viagens.

Artigo 4º - Os Assistentes Técnico-Pedagógicos do Currículo da Educação Básica e de Tecnologia Educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional desta Secretaria e de forma integrada com a Equipe de Supervisão, terão as seguintes atribuições:

I – elaborar e implementar o Plano de Trabalho da Oficina Pedagógica, de forma articulada com o da Diretoria de Ensino;

II – participar da formulação, do acompanhamento e da avaliação das atividades de natureza pedagógica presentes no Plano de Trabalho da Diretoria de Ensino;

III – identificar as demandas de formação continuada, a partir da análise de indicadores, propondo ações voltadas para as prioridades estabelecidas;

IV – desenvolver, dentro de sua área específica de atuação, ações descentralizadas de formação continuada, de acordo com o Plano de Trabalho da Oficina Pedagógica;

V – prestar assistência e apoio técnico-pedagógico às equipes escolares no processo de elaboração e implementação da proposta pedagógica da escola;

VI – estimular a utilização de novas tecnologias na prática docente, nas diferentes áreas do currículo, favorecendo a sua apropriação;

VII – orientar as equipes escolares para a utilização e otimização dos ambientes de aprendizagem e dos equipamentos e materiais didáticos disponíveis;

VIII – promover ações que possibilitem a socialização de experiências pedagógicas bem sucedidas;

IX – divulgar e estimular o acesso dos professores ao acervo da Oficina Pedagógica e auxiliá-los na seleção dos materiais disponíveis, incen-tivando-os a produzir outros materiais pedagógicos;

X – desenvolver ações a partir de demandas específicas das escolas e ou propostas pelos órgãos centrais. 

Parágrafo único – Os Assistentes Técnico-Pedagógicos de Tecnologia Educacional e os responsáveis pelas ações da Teia do Saber e pelas ações do Programa Escola da Família, além das já previstas, terão as seguintes atribuições: 

Assistente Técnico-Pedagógico de Tecnologia Educacional:

a) prestar assistência às unidades escolares na implantação e no uso das salas de informática;

b) orientar as equipes escolares no desenvolvimento de projetos com o uso da tecnologia educacional.

Assistente Técnico-Pedagógico da Teia do Saber:

a) organizar as atividades a serem desenvolvidas por meio da Rede do Saber;

b) manter permanente interlocução com a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, de modo a conciliar as ações desencadeadas na Diretoria de Ensino com aquelas desenvolvidas pelos órgãos centrais; 

c) auxiliar o Dirigente Regional de Ensino na compatibilização da execução das ações com os recursos financeiros disponíveis e no gerenciamento das ações de formação continuada realizadas por meio de parcerias e ou contratação de outras instituições.

Assistente Técnico-Pedagógico da Escola da Família:

a) manter permanente interlocução com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação, por meio da Coordenação Geral do Programa Escola da Família, de modo a conciliar as ações desencadeadas na Diretoria de Ensino e as desenvolvidas nas escolas nos finais de semana; 

b) Ter disponibilidade para participar das capacitações, reuniões e outras atividades afins definidas pela Coordenação Geral do Programa; 

c) auxiliar o Dirigente Regional de Ensino no gerenciamento das ações do Programa. 

Artigo 5º - Os Assistentes Técnico-Pedagógicos deverão cumprir carga horária semanal de 40 (quarenta) horas, distribuídas de forma a atender, nos diferentes dias da semana e horários, as necessidades específicas da respectiva área de atuação. 

Artigo 6º - Compete ao Dirigente Regional de Ensino designar o Assistente Técnico-Pedagógico de que trata a presente resolução.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções nº 8/98, 85/98, 89/03 e 2/04. 

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Resolução SE nº 8/98 à pág. 143 do vol. XLV; 

Resolução SE nº 85/98 à pág. 165 do vol. XLV;

Resolução SE nº 89/03 à pág. 124 do vol. LVI;

Resolução SE nº 2/04 à pág. 104 do vol. LVII.

Anexo I
MÓDULO BÁSICO DA OFICINA PEDAGÓGICA

	ÁREA DE ATUAÇÃO


	Nº de ATPs

	Currículo da Educação Básica
	Linguagens e Códigos
	Língua Portuguesa
	1

	
	
	Arte
	1

	
	
	Educação Física
	1

	
	Ciências da Natureza e Matemática Ciências Humanas
	Ciências da Natureza 
	

	
	
	(Ciências, Biologia, Física e Química) 
	1

	
	
	Matemática
	1

	
	
	História
	1

	
	
	Geografia
	

	
	
	Filosofia/Sociologia/Psicologia 
	

	
	Alfabetização
	Ciclo I/ Letra e Vida /Aceleração
	1

	
	Tecnologia Educacional 
	
	2

	
	Projetos Especiais 
	Teia do Saber 
	1

	
	
	Escola da Família 
	1

	Total 
	
	
	11


Anexo II

MÓDULO COMPLEMENTAR DA OFICINA PEDAGÓGICA
	Módulo
	Nº escolas
	Nº de ATPs

	I
	Até 29 escolas
	+ 1

	II
	De 30 a 42 escolas
	+ 2

	III
	De 43 a 55 escolas
	+ 3

	IV
	De 56 a 68 escolas
	+ 4

	V
	De 69 a 81 escolas
	+ 5

	VI
	82 ou mais escolas
	+ 6


RESOLUÇÃO SE Nº 14, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2005
Dispõe sobre o Projeto Escola da Juventude
O Secretário de Estado da Educação, com fundamento na Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, tendo em vista o Parecer do Conselho Estadual de Educação nº 5/05 e considerando:

a importância de se oferecer aos jovens que estão fora da escola uma nova alternativa de Ensino Médio, flexível o bastante para atrair aqueles que necessitam retomar os estudos e ampliar sua escolaridade;

que os recursos das Tecnologias de Informação e Comunicação -TIC - são fundamentais para que se retome o interesse pelos estudos;

as análises desenvolvidas pela Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados (SEADE) sobre o índice de vulnerabilidade juvenil, realizado nos 96 distritos administrativos do município de São Paulo, assim como a avaliação dos indicadores positivos das ações desenvolvidas nas escolas, nos fins de semana, por meio do Programa Escola da Família, resolve:

Artigo 1º - Fica instituído o Projeto Piloto da Escola da Juventude, modalidade de ensino médio para jovens e adultos, que apresenta inovações de natureza pedagógica, de organização do espaço e tempo escolar, com a introdução de recursos tecnológicos.

Artigo 2º - O Projeto Escola da Juventude tem como objetivos:

I - oferecer uma alternativa de estudo para jovens na faixa etária entre 18 e 29 anos, preferencialmente, nos fins de semana, integrada ao Programa Escola da Família, de modo a ampliar o acesso aos estudos do Ensino Médio dos jovens com escassas possibilidades de freqüentar as várias modali-dades de cursos ofertadas pelas escolas estaduais durante a semana;

II - desenvolver uma metodologia de trabalho apoiada no uso das mídias impressa e eletrônica disponíveis nas escolas;

III - desenvolver um currículo focado no tratamento de assuntos e questões contemporâneas, na inclusão digital, no exercício da leitura, da escrita, do raciocínio lógico, de modo a levar os jovens a ampliar a sua escolaridade; desenvolver seu repertório cultural; assim como suas potencialidades intelectuais e afetivas, e qualificar-se para o trabalho.

Artigo 3º - O Curso de Ensino Médio da Escola da Juventude, com duração de 18 meses, conforme quadro que integra a presente resolução terá três tipos de atividades:

I - Atividades Curriculares presenciais, organizadas em quatro módulos;

II - Atividades de Inclusão Digital, que serão desenvolvidas ao longo dos três semestres, sendo, no mínimo uma hora por fim de semana.

III - Atividades Individuais durante a semana 

Parágrafo único: Os módulos das atividades presenciais curriculares são:

1. Módulo 1 - Linguagens e Códigos - Língua Portuguesa e Literatura, Educação Artística e Língua Inglesa; 

2. Módulo 2 - Ciências Humanas - História e Geografia;

3. Módulo 3 - Ciências da Natureza I - Física e Matemática;

4. Módulo 4 - Ciências da Natureza II - Química e Biologia. 

Artigo 4º - Cada sala de aula terá o apoio de um Orientador de Estudos, que se responsabilizará pelo trabalho com os materiais impressos e digitais e pelas atividades presenciais.

§ 1º - Os Orientadores de Estudo serão alunos em fase de conclusão de curso de graduação, nas áreas do currículo do Ensino Médio, e terão domínio básico nas tecnologias utilizadas.

§ 2º - Orientadores de Estudos e Monitores da Sala de Informática trabalharão em parceria, de modo a garantir a interação entre a vertente do projeto mais explicitamente focada no desenvolvimento da aprendizagem dos conteúdos socialmente relevantes, mediada e apoiada no uso de mídia impressa, e a vertente mais diretamente voltada à inclusão digital dos alunos, num contexto de colaboração, interesse e convívio solidário.

Artigo 5º - Caberá aos Monitores da Sala de Informática auxiliar os alunos em suas atividades, contando com apoio do ambiente WEB. 

Parágrafo único: Os Monitores de Informática serão alunos da graduação, com domínio nas tecnologias, e contarão com bolsa de estudos do Programa Escola da Família. 

Artigo 6º - Os alunos não trarão créditos de outras modalidades de suplência e terão de cumprir os três semestres para receber a certificação desta alternativa de curso. 

Parágrafo único - As disciplinas eliminadas no Projeto Escola da Juventude poderão ser aproveitadas na modalidade Telessala, uma vez que o ensino é modular, flexível e individualizado. 

Artigo 7º - A avaliação do desempenho escolar será realizada nos termos dos artigos 8º e 9º da Res. SE nº 181/2002.

Parágrafo único - O exame presencial será elaborado por uma comissão de Assistentes Técnicos Pedagógicos - ATPs das Oficinas Pedagó-gicas, de acordo com os materiais e a metodologia do projeto, e aplicado pelo Orientador de Estudos, sob a responsabilidade do Diretor ou Vice-Diretor da Escola ou, ainda, pelo Educador Profissional do Programa Escola da Família.

Artigo 8º - Os alunos que concluírem o curso terão direito ao certificado de conclusão do ensino médio, nos termos do estabelecido no artigo 9º, § 4º, da Resolução SE nº 181/2002.

Artigo 9º - Caberá ao Supervisor de Ensino responsável pelo curso de suplência acompanhar as ações referentes ao projeto, visando à melhoria da aprendizagem dos alunos e à correção de rumo do projeto piloto.

Artigo 10 - Será constituído Grupo Gestor do projeto piloto, formado por representantes dos órgãos da Secretaria da Educação, para acompanha-mento de todas as fases do Projeto e encaminhamento de soluções aos problemas que possam se apresentar durante o processo de implementação das ações.

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 11.498/03 à pág.  48 do vol. LVI;

Res. SE nº 181/02 à pág. 151 do vol. LIV;

Par. CEE nº 5/05 à pág. 135 deste volume.

QUADRO DE ATIVIDADES CURRICULARES QUE INTEGRA A RES. SE Nº 14/05

	PRIMEIRO SEMESTRE – 2005

	
	
	SÁBADO
	
	 DOMINGO

	
	Atividade Curricular 
	Inclusão Digital 
	Atividade Curricular 
	Inclusão Digital

	MANHÃ
	 História e Geografia (optativo, será novamente oferecido no terceiro semestre) 
	Turma 1 
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma 
	Português e Literatura, Artes e Língua Inglesa (obrigatório) 
	Turma 3
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	TARDE
	 Português e Literatura, Artes e Língua Inglesa (obrigatório) 
	Turma 2 
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma 
	História e Geografia (optativo, será oferecido novamente no terceiro semestre) 
	Turma 4 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	

	SEGUNDO SEMESTRE – 2005

	
	
	SÁBADO
	
	 DOMINGO

	
	Atividade Curricular 
	Inclusão Digital 
	Atividade Curricular 
	Inclusão Digital

	
	Química e Biologia (optativo, será novamente oferecido no terceiro semestre)Turma 1 
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma 
	Matemática e Física (obrigatório) 
	Turma 3 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	
	Matemática e Física (obrigatório) 
	Turma 2 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma 
	Química e Biologia (optativo, será novamente oferecido no terceiro semestre) 
	Turma 4 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	

	TERCEIRO SEMESTRE – 2006

	
	
	SÁBADO
	
	 DOMINGO

	
	Atividade Curricular 
	Inclusão Digital 
	Atividade Curricular 
	Inclusão Digital

	
	História e Geografia 
	Turma 1 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma 
	Química e Biologia 
	Turma 3
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	
	Química e Biologia 
	Turma 2 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma 
	História e Geografia 
	Turma 4
	 4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma




 _____________________
 


RESOLUÇÃO SE Nº 15, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2005
Dispõe sobre estudos de recuperação contínua e paralela na rede estadual de ensino
O Secretário da Educação, considerando:

- que cabe à escola garantir a todos os seus alunos oportunidades de aprendizagem que possam promover continuamente avanços escolares; 

- que a recuperação constitui parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem e tem como princípio básico o respeito à diversidade de características, de necessidades e de ritmos de aprendizagem de cada aluno;

- a necessidade de assegurar condições que favoreçam a imple-mentação de atividades de recuperação paralela significativas e diversificadas que atendam à pluralidade das demandas existentes em cada escola;

- os indicadores do processo de aprendizagem do aluno eviden-ciados nas avaliações externas, principalmente no Saresp,

Resolve:

Artigo 1º - A recuperação da aprendizagem constitui mecanismo colocado à disposição da escola e dos professores para garantir a superação de dificuldades específicas encontradas pelo aluno durante o seu percurso escolar e ocorre de forma contínua e paralela, ao longo do ano letivo, e ao final do ciclo I e ciclo II do ensino fundamental.

Artigo 2º - A recuperação contínua está inserida no trabalho pedagógico realizado no dia a dia da sala de aula e decorre da avaliação diagnóstica do desempenho do aluno, constituindo intervenções imediatas, dirigidas às dificuldades específicas, assim que estas forem constatadas.

Artigo 3º - A recuperação paralela é destinada aos alunos do ensino fundamental que apresentem dificuldades de aprendizagem não superadas no cotidiano escolar e necessitem de um trabalho mais direcionado, paralelo às aulas regulares. 

Artigo 4º - Para o desenvolvimento das atividades de recuperação paralela, cada unidade escolar deve elaborar projetos especiais a serem desenvolvidos ao longo do ano letivo na seguinte conformidade: 

a) no primeiro semestre, a partir do início de março até o final de junho;

b) no segundo semestre, a partir do início de agosto até o final de novembro. 

Parágrafo único - As atividades de recuperação paralela não eximem o professor da classe/disciplina da responsabilidade de realizar a recuperação contínua, a partir da avaliação diagnóstica, desde o início do ano letivo.

Artigo 5º - Os projetos de recuperação paralela devem ser elaborados mediante proposta do Conselho de Classe/Série, a partir da análise das informações registradas nas fichas de avaliação diagnóstica, preenchidas pelo(s) professor(es) da classe, e devem conter, no mínimo: 

I - identificação das dificuldades do aluno; 

II - objetivos, atividades propostas e procedimentos avaliatórios;

III- critérios de agrupamentos de alunos e de formação de turmas;

IV - período de realização com previsão do número de aulas e horário.

§ 1º - Os projetos de recuperação devem apresentar de forma detalhada o trabalho a ser desenvolvido com:

(() a) os concluintes do ciclo I que foram promovidos com recomen-dação ou obrigatoriedade de recuperação paralela desde o início do ano letivo."

b) os alunos com necessidades educacionais especiais, incluídos em classes regulares.

§ 2º - As turmas, constituídas, em média, por 25 alunos, podem ser organizadas por série, por disciplina, por área de conhecimento ou por nível de desempenho nas diferentes habilidades. 

((() § 3º - Os projetos de recuperação paralela, destinados aos alunos do ensino fundamental, poderão ser implementados na seguinte conformidade: 

a) nas escolas que funcionam em dois turnos diurnos, as atividades serão desenvolvidas no mesmo turno de funcionamento da classe, após o término das aulas regulares, com a seguinte carga horária: 

1. no ciclo I: 3 aulas semanais, por turma; 

2. no ciclo II: 2 aulas semanais, por turma.

b) nas escolas que funcionam em três turnos diurnos, as atividades serão desenvolvidas fora do horário das aulas regulares, inclusive aos sábados, com a seguinte carga horária: 

1. no ciclo I: até 3 aulas semanais, por turma; 

2. no ciclo II: 2 aulas semanais, por turma.

c) nas classes do ciclo II que funcionam no período noturno, as atividades serão desenvolvidas fora do horário das aulas regulares, inclusive aos sábados, com a carga horária de duas aulas semanais, por turma.
§ 4º - Cada unidade escolar conta com um crédito de horas equivalentes a 5% da carga horária total anual do conjunto de classes em funcionamento na escola a ser utilizado durante os períodos previstos para o desenvolvimento dos projetos de recuperação paralela.

Artigo 6º - Compete aos educadores responsáveis pela implemen-tação dos projetos de recuperação paralela: 

I - à Direção da Escola e à Coordenação Pedagógica:

a) elaborar, em conjunto com os professores envolvidos, os respectivos projetos, encaminhando-os à Diretoria de Ensino para aprovação;

b) coordenar, implementar, acompanhar e avaliar os projetos propostos, providenciando as reformulações, quando necessárias;

c) informar aos pais as dificuldades apresentadas pelo aluno, a necessidade de recuperação, os critérios de encaminhamento e a forma de realização; 

d) disponibilizar ambientes pedagógicos e materiais didáticos que favoreçam o desenvolvimento dessas atividades; 

II - ao docente da classe e/ou da disciplina, enquanto responsável pela aprendizagem do aluno:

a) identificar as dificuldades de cada aluno, pontuando com objetividade as reais defasagens diagnosticadas ao longo do bimestre ou bimestres;

b) propor a realização de atividades adequadas às dificuldades detectadas;

c) avaliar continuamente o desempenho do aluno, registrando os avanços observados em sala de aula e na recuperação paralela;

III - aos docentes responsáveis pelas aulas de recuperação paralela:

a) desenvolver atividades significativas e diversificadas capazes de levar o aluno a superar as dificuldades de aprendizagem;

b) utilizar os diferentes materiais e ambientes pedagógicos para favorecer a aprendizagem do aluno;

c) avaliar os avanços obtidos pelos alunos e redirecionar o trabalho, quando as dificuldades persistirem; 

d) participar das reuniões de HTPC e dos Conselhos de Classe/Série e de capacitações promovidas pela Diretoria de Ensino; 

IV - aos Conselhos de Classe/Série: 

a) analisar as dificuldades de aprendizagem dos alunos, propondo o encaminhamento para atividades de recuperação paralela; 

b) avaliar o desenvolvimento dos projetos de recuperação paralela, sugerindo alterações para o seu aprimoramento;

V - às Diretorias de Ensino, por meio da Equipe de Supervisão e da Oficina Pedagógica:

a) orientar, acompanhar e avaliar a implementação dos projetos de recuperação da aprendizagem;

b) analisar os projetos apresentados pelas escolas, aprovando-os, quando as ações propostas forem compatíveis com o diagnóstico das dificuldades apresentadas pelos alunos;

c) gerenciar o crédito total de horas equivalente ao conjunto de créditos das unidades escolares de sua jurisdição, podendo remanejá-los e redistribuí-los entre as escolas;

d) capacitar as equipes escolares e os professores encarregados das atividades de recuperação paralela. 

§ 1º - Quando o docente responsável pelas atividades de recuperação paralela não for o mesmo da classe regular , a responsabilidade pela aprendizagem do aluno deve ser compartilhada por ambos, assegurando-se, nas HTPC e nos Conselhos de Classe/Série, a troca de informações e o entrosamento entre eles.

§ 2º - As decisões e os encaminhamentos dos Conselhos de Classe/Série deverão constar em ata e na ficha individual de acompanhamento do aluno. 

Artigo 7º - Cabe a cada Coordenadoria de Ensino, em sua respectiva área de atuação, acompanhar e avaliar a execução das atividades desenvolvidas pelas Diretorias de Ensino em relação à recuperação contínua e paralela. 

Artigo 8º - Cabe à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas expedir instruções para o desenvolvimento de projetos especiais de recuperação paralela, quando houver demandas que requeiram a realização desses projetos. 

Artigo 9º - Os resultados obtidos nas atividades de recuperação paralela serão considerados na análise do desempenho do aluno e incorporados às avaliações realizadas nas atividades regulares, em sala de aula.

Artigo 10 - A atribuição de aulas para o desenvolvimento dos projetos de recuperação paralela far-se-á conforme o disposto na legislação específica.

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial, a Resolução SE nº 42/04.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 42/04 encontra-se à pág. 113 do vol. LVII.

________________________

RESOLUÇÃO  SE Nº 16, DE 1º DE MARÇO DE 2005

Dispõe sobre aulas complementares de enriquecimento curricular na rede estadual de ensino

O Secretário de Educação, considerando que: 

as aulas de enriquecimento curricular representam relevante contribuição para o aprofundamento da compreensão do mundo da cultura e para a afirmação dos valores voltados ao convívio social, ético e solidário, 

o desenvolvimento das competências de leitura e escrita insere-se como prioridade no contexto da política educacional desta Secretaria, uma vez que estas competências constituem-se como instrumentos essenciais à participação cidadã numa sociedade letrada, 

a prática da leitura compreensiva requer a ampliação e a reorgani-zação dos espaços pedagógicos da escola, resolve:

Artigo 1º. As escolas que mantêm ensino fundamental, com dois turnos diurnos, incluirão na jornada escolar aulas complementares de enriquecimento curricular, além das já previstas nas respectivas matrizes curriculares.

Artigo 2º. As aulas de enriquecimento curricular compreendem:

I - projeto de leitura para todos os alunos do ciclo II;

II - projeto de recuperação para alunos do ciclo I e II, que apresentem dificuldades de aprendizagem.

Parágrafo único - O projeto de recuperação a que se refere o inciso II deste artigo é objeto de regulamentação da Resolução SE nº 15/2005.

Artigo 3º. O projeto de leitura visa enfatizar a leitura de textos representativos dos diferentes gêneros textuais, conferindo tratamento sistematizado a estratégias e atividades, capazes de estimular e orientar o aluno.

Parágrafo único - O projeto de leitura, embora não conste da matriz curricular, integra a proposta pedagógica da escola e compõe a carga horária de todas as classes de 5ª a 8ª séries, com uma aula semanal por classe, dentro do período regular de aulas da classe.

Artigo 4º. Os avanços alcançados pelo aluno nas atividades do projeto de leitura devem ser considerados na análise do seu desempenho global e incorporados às avaliações realizadas regularmente no processo de aprendizagem.

Artigo 5º. As aulas serão atribuídas pelo diretor da escola a docentes em exercício na unidade escolar ou admitidos para esse fim, portadores de licenciatura plena, habilitados preferencialmente em Língua Portuguesa, nos termos da Resolução SE nº 135/2003.

Artigo 6º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Resolução SE nº 135/03 à pág. 169 do vol. LVI;

Resolução SE nº 15/05 à pág. 99 deste volume.

____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 21, DE 22 DE MARÇO DE 2005

Dispõe sobre a Evolução Funcional pela via não acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério

O Secretário da Educação, à vista do contido no artigo 15 do Decreto nº 49.394, de 22 de fevereiro de 2005, e considerando a necessidade de se estabelecer normas complementares e procedimentos que viabilizem a Evolução Funcional pela via não acadêmica dos integrantes do Quadro do Magistério, resolve: 

Artigo 1º - O processo de Evolução Funcional, pela via não acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério, far-se-á na conformidade da pontuação estabelecida para cada um dos componentes dos fatores Atualização, Aperfeiçoamento e Produção Profissional definidos pela presente resolução. 

Artigo 2º - A pontuação dos componentes correspondentes aos Fatores de Atualização, Aperfeiçoamento e Produção Profissional, assim como a validade dos respectivos títulos, constam do Quadro I, Quadro II e Quadro III, anexos. 

§ 1º - A pontuação dos componentes do Fator Atualização e do componente extensão universitária/cultural do Fator Aperfeiçoamento, definida nos Quadros I e II, será calculada com base na carga horária indicada no certificado do curso realizado pelo profissional.

§ 2º - Somente serão considerados, para fins de pontuação, os cursos do Fator Atualização e do componente extensão universitária/cultural do Fator Aperfeiçoamento quando autorizados e homologados nos termos da legislação que rege a matéria. 

§ 3º - Os créditos de cursos pós-graduação, previstos no Fator Aperfeiçoamento, só poderão ser utilizados uma única vez, observando-se que os créditos computados, sem a titulação de Mestre ou Doutor, não poderão ser reconsiderados quando da apresentação do documento correspondente à titulação obtida.

Artigo 3º - Cursos promovidos por órgãos da Pasta, em horário de trabalho do profissional, serão considerados para fins de pontuação, quando o respectivo ato de autorização, expedido pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP, assegurar aos concluintes direito à certificação.

Artigo 4º - O ato de credenciamento, de que trata o item 5, do § 1º, do artigo 4º do Decreto nº 49.394/05 será expedido pela CENP no prazo de 90 dias, contados a partir da data do protocolamento do pedido.

Parágrafo único - As instituições públicas não estatais e as entidades particulares interessadas em obter o credenciamento deverão encaminhar à CENP expediente próprio contendo: 

a) solicitação de credenciamento;

b) comprovante de idoneidade, capacidade e experiência na área educacional;

c) cópia do estatuto da instituição/entidade registrado em cartório;

d) comprovação completa da capacidade jurídica;

e) plano de trabalho da instituição/entidade especificando: justificativa, finalidade, metas, quadro efetivo de profissionais e relação dos recursos físicos e tecnológicos disponibilizados;

f) nome do representante da instituição/entidade responsável pela área de capacitação;

g) outras informações julgadas pertinentes.

Artigo 5º - Para efeito de concessão do benefício, caberá: 

I - ao interessado, formular requerimento de concessão do benefício, juntar a documentação que comprove o preenchimento dos requisitos e entregá-los ao superior imediato;

II - ao Diretor da unidade escolar, protocolar, instruir e encaminhar o pedido à respectiva Diretoria de Ensino;

III - ao Dirigente Regional de Ensino, constituir Grupo de Trabalho para proceder à análise preliminar dos títulos e documentos apresentados, de acordo com as orientações estabelecidas pelos Órgãos Centrais e instruir os pedidos acolhidos, encaminhando-os ao órgão setorial de recursos humanos;

IV- ao Departamento de Recursos Humanos analisar os expedientes acolhidos pelas Diretorias de Ensino e encaminhá-los à apreciação e decisão do Secretário de Estado da Educação. 

Parágrafo único - Para subsidiar a análise dos pedidos, será constituída uma Comissão Central, integrada por 2 profissionais da CENP e 2 do DRHU, indicados pelos responsáveis por esses órgãos, com as seguintes atribuições: 

a) expedir orientações, quando necessárias;

b) decidir sobre casos omissos ou que apresentem dúvidas para a concessão do benefício.

Artigo 6º - Caberá ao Departamento de Recursos Humanos acompanhar e controlar o processo de concessão da evolução funcional pela via não acadêmica. 

Artigo 7º - Os efeitos da Evolução Funcional pela via não acadêmica dos integrantes do Quadro do Magistério terão vigência a partir da data da concessão do benefício, observado o previsto no artigo 16 do Decreto n.º 49.394/2005 e considerados os interstícios de que trata o artigo 22 da Lei Complementar n.º 836, de 30 de dezembro de 1997. 

Artigo 8º - A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Departamento de Recursos Humanos baixarão instruções complementares à presente resolução.

Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei Complementar nº 836/97 à pág.28 do vol. XLIV; 

Decreto nº 49.394/05 à pág. 61 deste volume.  

	Quadro I

	FATOR  ATUALIZAÇÃO

	COMPONENTES 
	PONTOS 
	VALIDADE 

	Ciclo de Palestras

Conferências e/ou ciclo de conferências

Videoconferências

Congressos

Cursos (com ou sem oficinas)

Encontros 

Fóruns

Seminários

Ciclos de Estudos 

Simpósios 
	Carga horária de 30 a 59 horas = 3,0 pontos 
	A partir de 01/02/1998

	
	Carga horária de 60 a 89 horas = 5,0 pontos 
	

	
	Carga horária de 90 a 179 horas = 7,0 pontos 
	

	
	Carga horária superior a 180 horas = 9,0 pontos 
	


	Quadro II

	FATOR  APERFEIÇOAMENTO 

	COMPONENTES 
	PONTOS 
	VALIDADE 

	Pós-graduação em área não especifica
	Doutorado 
	14,0
	Aberta 

	
	Mestrado 
	12,0
	

	Pós-graduação Especialização/
	(com o mínimo de 360 horas), inclusive MBA
	11,0
	01/02/98

	Aperfeiçoamento 
	(com o mínimo de 180 horas)
	9,0
	

	Extensão universitária/cultural 
	De 30 a 59 horas 
	3,0
	

	
	De 60 a 89 horas
	5,0
	

	
	Mais de 90 horas 
	7,0
	

	Créditos de cursos pós-graduação 
	1,0 por crédito 
	Até 8,0
	

	Licenciatura Plena 
	Curso de duração mínima de 03 anos 
	10,0
	Aberta 

	Bacharelado 
	
	8,0
	

	Licenciatura por comple-mentação 
	
	9,0
	


	Quadro III

	FATOR PRODUÇÃO PROFISSIONAL

	COMPONENTES 
	PONTOS 
	PONTUAÇÃO

MÁXIMA 
	VALIDADE 

	Produção inédita de comprovada relevância educacional, individual ou coletiva, passível de ampla divulgação e adaptação na rede de ensino, devidamente formalizada em documento e/ou material impresso e/ou de multimídia 
	Publicações por editoras ou em revistas, jornais, periódicos de veiculação científico-cultural com alta circulação ou via Internet 
	Livros 
	Único autor 
	12,0
	
	A partir de 

01/02/98

	
	
	
	Até três autores 
	8,0
	
	

	
	
	
	Mais autores 


	5,0
	
	

	
	
	Artigos 
	3,0
	9,0
	

	
	Materiais didáticos-pedagógicos de multimídia acompanhados do respectivo manual de suporte 


	Software educacional e vídeo 
	Até 3 autores 
	5,0
	15,0
	

	
	Documento que explicite estudo ou pesquisa, devidamente fundamentado em princípios teórico-metodológicos, já implementado e vinculado à área de atuação profissional 


	Até 3 autores 
	5,0
	15,0
	

	Aprovação em Concurso Público da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, não objeto de provimento do cargo do qual é titular 
	Certificado de aprovação 
	5,0
	10,0
	


RESOLUÇÃO SE Nº 24, DE 5 DE ABRIL DE 2005
Dispõe sobre Escola em Parceria

O Secretário da Educação, com fundamento no artigo 131, inciso II, alínea "c", do Decreto nº 7.510/76, c.c. o artigo 2º do Decreto nº 12.983/78, com as alterações introduzidas pelo Decreto 48.408/2004, e considerando:

* a importância da participação da sociedade civil no processo de recuperação e melhoria da qualidade do ensino público paulista;

* a necessidade de descentralizar e desconcentrar ações de forma a propiciar a autonomia de gestão em nível local,

Resolve:

Artigo 1º - A unidade escolar, por meio da Associação de Pais e Mestres, poderá desenvolver ação conjunta com a comunidade - entidades representativas da sociedade civil, Indústrias, Empresas, Comércio e outras - com o objetivo de proporcionar a melhoria da qualidade do ensino, em consonância com o artigo 4º, inciso III, c.c. o artigo 6º, incisos IV e V do Estatuto Padrão Anexo ao Decreto 12.983/78, com as alterações introduzidas pelo Decreto 48.408/2004.

Artigo 2º - A parceria que constará de projeto e protocolo de intenções, modelo anexo a esta resolução, deverá ser aprovada pelo Conselho de Escola e poderá abranger ações de conservação e manutenção do prédio escolar, equipamentos, mobiliário e materiais educacionais, atividades culturais e de lazer, atividades de assistência ao escolar nas áreas sócio-econômica e de saúde, programa de capacitação para equipe escolar e reforço escolar aos alunos.

Parágrafo único - As ações de conservação e manutenção do prédio escolar referidas no caput deste artigo, quando exigirem a execução de obras ou serviços de engenharia, deverão ser comunicadas, no início, pela Direção da Escola à Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e na conclusão, após 05 (cinco) dias úteis. 

Artigo 3º - Compete à Secretaria da Educação:

I - Constituir um grupo inter-órgãos, sob a coordenação das Coordenadorias de Ensino, que atue como articulador das ações do presente Programa, tendo como objetivos:

a) garantir que os projetos estejam condizentes com as diretrizes educacionais da Secretaria da Educação;

b) definir junto à Diretoria de Ensino formas de acompanhamento e avaliação dos projetos;

c) estimular a autonomia de gestão, apoiando mecanismos que promovam projetos de parcerias descentralizadas, a partir da iniciativa das Unidades Escolares;

d) compatibilizar as ações entre os órgãos da SE, tornando-as complementares e integradas.

Artigo 4º - Às entidades representativas da sociedade civil que firmarem parcerias cabe:

a) designar um Coordenador que detenha experiência na área pedagógica para a gestão da parceria;

b) elaborar junto com as Unidades Escolares projetos condizentes com o objetivo do Programa;

c) aplicar recursos financeiros e, eventualmente, humanos para a realização dos projetos propostos;

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogada a Res. SE nº 234/95.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Decreto nº 7.510/76 à pág. 1.692 do vol. 5; 

Decreto nº 12.983/78 à pág. 145 do vol. VI;

Decreto 48.408/04 à pág. 32 do vol. LVII;

Res. SE nº 234/95 à pág. 136 do vol.  XL.

ANEXO

PROTOCOLO DE INTENÇÕES
Protocolo de intenções que entre si celebram a A.P.M., instituição auxiliar da EEPG__________ e a ___________________ para a cooperação técnica/financeira visando à melhoria da qualidade de ensino.

Considerando:

* a natureza e finalidade da Associação de Pais e Mestres e

* a necessidade de descentralizar e desconcentrar ações de forma a fortalecer a autonomia de gestão em nível local.

Aos ____ dias do mês de _______ de ______, a APM, da EEPG __________, doravante denominada APM, neste ato representada pelo Diretor Executivo, e a ________________, inscrita no C.G.C. sob nº __________, doravante denominada ENTIDADE, representada pelo Sr. ________________, resolvem celebrar o presente Protocolo de Intenções, nos moldes das Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

O presente Protocolo tem por objetivo a conjugação de esforços no sentido de desenvolver um sistema de parceria com vista à melhoria da qualidade de ensino nas escolas públicas do Estado de São Paulo, em conformidade com as disposições contidas no Estatuto Padrão estabelecido pelo Decreto nº 12.983/78, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 48.408/2004, especialmente no que pertine aos artigos 4º, inciso III, e 6º, incisos IV e V combinados.

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO

As áreas de atuação abrangidas por este Protocolo são as seguintes:

I. provimento de recursos na:

a) programação de atividades didático-pedagógicas que envolvam melhoria do ensino;

b) programação de atividades de assistência ao escolar nas áreas sócio-econômica e de saúde;

c) programação de atividades culturais e de lazer que envolvam participação de pais, equipe escolar, aluno e comunidade;

II. fornecimento de mobiliário, equipamento, livros para o acervo da biblioteca, materiais em geral e demais recursos físicos;

III. conservação e manutenção do prédio, das instalações e do equipamento da escola.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA EXECUÇÃO

I. Os projetos ou ações que serão desenvolvidos, em decorrência deste Protocolo, deverão receber aprovação prévia por parte do Conselho da Escola, efetuando-se o devido registro em Ata.

II. As prioridades de desenvolvimento das ações serão definidas em conjunto com a Direção da Escola, a APM e a Entidade. 

III. A Entidade, por meio de seu Coordenador, será responsável pela execução dos serviços e aquisição de materiais necessários ao desenvolvimento dos projetos e ações definidos nos termos do inciso I.

IV. Os meios e recursos serão geridos pela Entidade quando da execução de obras, fornecimento de equipamentos e materiais envolvidos nas melhorias físicas e na prestação de serviços. 

V. A execução deste Acordo será acompanhada e supervisionada pela Diretoria de Ensino a que estiver jurisdicionada a unidade escolar.

CLÁUSULA QUARTA

DOS RECURSOS FINANCEIROS

(Obs. Nesta cláusula, serão especificados a origem e os recursos empregados).

CLÁUSULA QUINTA

DA VIGÊNCIA

O presente protocolo terá duração de 1 (um) ano, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente até o limite de igual período, se não houver manifestação em contrário por um dos partícipes.

CLÁUSULA SEXTA

DA ALTERAÇÃO

O presente Protocolo poderá ser alterado, mediante termos de aditamento específicos, tendo em vista a conveniência e interesse dos partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos que surgirem na vigência deste acordo serão solucionados por consenso dos partícipes, em termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA

DA RESCISÃO E DENÚNCIA

O presente Termo de Parceria poderá ser rescindido durante o prazo de vigência, por mútuo consentimento dos partícipes ou denúncia de qualquer deles, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

E por estarem de acordo, firmam o presente Protocolo de Intenções, em 3 vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

São Paulo, ___________ de _____________________ de 200____.

Diretor Executivo da APM, representante da __________________ .

Testemunhas:


___________________________
___________________________
____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 27, DE 7 DE ABRIL DE 2005

Regimento Interno do Núcleo de Educação Indígena
O Secretário da Educação, considerando:

- a necessidade de adequação do Regimento Interno do Núcleo de Educação Indígena às novas demandas que se apresentam;

- que a matéria foi aprovada pelo Conselho Geral do Núcleo de Educação Indígena;

Resolve:

Artigo 1º - Fica aprovado o novo Regimento Interno do Núcleo de Educação Indígena, em anexo.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Res. SE nº 44/97

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INDÍGENA

Capítulo I

Da Criação e Finalidade

Artigo 1º - O Núcleo de Educação Indígena de São Paulo - NEI/SP - foi criado junto ao Gabinete da Secretaria de Estado da Educação por Resolução SE nº 44, de 18/04/97,em atendimento às determinações da Portaria Interministerial MJ/MEC nº 559/91.

Artigo 2º - O NEI/SP tem por finalidade:

I - contribuir para a definição dos parâmetros da política de educação escolar indígena, garantindo a valorização das culturas, línguas e tradições dos povos indígenas, respeitando as peculiaridades e demandas de cada comunidade;

II - propor, articular, apoiar, assessorar, acompanhar e avaliar a execução da política de educação escolar indígena intercultural, bilingüe, específica e diferenciada, conforme preceituam as Constituições Federal e Estadual, a LDB Lei nº 9.394/96 , o Parecer 14/99 e a Resolução CNE/CEB nº 3/99, Deliberação CEE nº 35/03 e a Res. SE nº 147/03;

III - convocar, ordinariamente, a cada dois anos ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a Conferência Estadual de Educação Escolar Indígena que terá a atribuição de avaliar a situação dessa modalidade de ensino e propor diretrizes para o seu aperfeiçoamento;

IV - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos socioculturais e o desempenho dos programas e projetos desenvolvidos; 

V - promover e incentivar estudos e pesquisas relativos à Educação Escolar Indígena com a finalidade de formulação e avaliação das políticas de atendimento. 

Capítulo II

Das Atribuições

Artigo 3º - São atribuições do NEI, além das que decorram da natureza de suas atividades:

I - formular, coordenar e acompanhar as ações voltadas à política da educação escolar indígena;

II - acompanhar e avaliar a implementação das propostas desenvolvidas pelos diferentes órgãos executores da política de educação escolar indígena;

III - elaborar e avaliar propostas referentes à legislação educacional visando adequá-las às especificidades da educação escolar indígena;

IV - encaminhar ao Conselho Estadual de Educação pedidos de autorização para funcionamento de Escola Estadual e Municipal Indígena;

V - apresentar sugestões para melhoria da qualidade das escolas indígenas; 

VI - diagnosticar junto às comunidades indígenas as necessidades de recursos humanos, físicos e didático-pedagógicos nas escolas das aldeias;

VII - promover a capacitação e formação de professores indígenas, levando-se em conta a língua, a cultura e a religião de cada etnia, como também o conteúdo das escolas (formais) indígenas;

VIII- promover (estimular) a contratação de professores e funcionários indígenas, indicados pelas comunidades;

IX - incentivar e apoiar o desenvolvimento de ações educativas voltadas para a preservação e o fortalecimento das culturas tradicionais de cada etnia;

X - participar de eventos relacionados à questão indígena ou indicar representante;

XI- garantir a participação indígena nos eventos;

XII - ouvir as comunidades indígenas;

XIII - solicitar relatórios aos professores indígenas sobre o desempenho da escola e dos alunos;

XIV - acompanhar, avaliar e emitir Parecer sobre o funcionamento das Escolas Estaduais Indígenas;

XV - incentivar a participação dos professores indígenas na definição e gestão de políticas, programas e projetos de seu interesse, através do Projeto Político Pedagógico da Escola; 

XVI - propor indicadores para estabelecer um sistema de acompanhamento e avaliação do Plano Estadual para as Escolas Indígenas;

XVII - conferir, após os mandatos, menção honrosa , através de Certificado, aos membros e colaboradores do NEI;

XVIII - promover e acompanhar intercâmbios para troca de experiências sobre educação escolar indígena com estados e regiões que possuam outros grupos étnicos;

XIX - garantir e estimular o fluxo das informações.

Capítulo III

Da Estrutura

Artigo 4º - O NEI é constituído por um Conselho Geral e por Comissões Étnicas Regionais.

Artigo 5º - Constituem unidades de apoio técnico e administrativo ao NEI os órgãos da Secretaria de Estado da Educação.

Seção I

Do Conselho Geral

Artigo 6º - O Conselho Geral é composto de vinte e seis (26) membros, sendo um titular e um suplente, como segue: 6(seis) representantes da Secretaria de Estado da Educação,1(um) representante de cada uma das seguintes organizações: Fundação Nacional do Índio - FUNAI, Ministério da Educação - MEC, União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, Universidades, Organizações não Governamentais - ONGs, Centro de Estudos e Pesquisas das Administrações Municipais - CEPAM, e representantes das etnias indígenas, assim distribuídos: 4(quatro) Guarani, sendo (1) um representante do Litoral Norte, (1)um do Litoral Sul , (1)um do Vale do Ribeira e (1)um da Grande São Paulo; 4(quatro) representantes Tupi-Guarani, sendo (1)um do Litoral Norte, (1)um do Litoral Sul, (1)um do Oeste Paulista e (1)um do Vale do Ribeira:1(um) representante Krenak do Oeste Paulista; (2)dois Kaingang do Oeste Paulista; (2)dois Terena do Oeste Paulista e (1)um Pankararu da Grande São Paulo.

§ 1º - A coordenação do NEI caberá ao representante do Gabinete.

§ 2º - Os representantes da Secretaria serão indicados pelo Secretário da Educação.

§ 3º - Os representantes das etnias indígenas deverão ser indicados pelas respectivas comunidades.

§ 4º- Os representantes da FUNAI, do CEPAM e do MEC/SP serão escolhidos mediante indicação superior. 

§ 5º - Os representantes das Universidades deverão ser indicados pelo CRUESP em foro próprio.

§ 6º - Os representantes das ONGS serão indicados pela ONG que for eleita, em processo próprio, entre as ONGS indicadas pelos indígenas .

§ 7º - Escolhidos todos os membros, eles serão designados pelo Senhor Secretário da Educação, por meio de Resolução SE.

Seção I I

Da Duração e Renovação dos Mandatos

Artigo 7º - O mandato dos membros do Conselho será de quatro (04) anos, com avaliação de dois em dois anos, prorrogável por mais quatro (04)anos, podendo ocorrer substituições pelo responsável pelas indicações. 

Artigo 8º - O Conselho Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada semestre e, em sessão extraordinária, quando houver necessidade, com a presença de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) mais 1 (um) dos membros constituintes.

§ 1º - O quorum para as reuniões deverá ser paritário.

§ 2º- As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo coordenador geral ou por um terço dos participantes do Conselho Geral.

§ 3º - Não haverá reunião no período compreendido entre 10 de dezembro a 20 de janeiro.

Artigo 9º - O não comparecimento do membro titular, sem justificativa, duas vezes consecutivas ou três vezes alternadas em reunião ordinária, implicará a perda do mandato, o qual será assumido pelo suplente.

§ 1º - A justificativa deverá ser encaminhada à Coordenação do Conselho Geral, até dois dias antes da reunião.

§ 2º - No caso de ausência, o titular deverá comunicar ao suplente.

Artigo 10 - Caberá à Secretaria da Educação garantir os recursos materiais para a participação das representações indígenas nas reuniões e atividades do Conselho Geral e nas Comissões Étnicas Regionais.

Seção III

Das Comissões Étnicas Regionais

Artigo 11 - As Comissões Étnicas Regionais serão constituídas por representantes de cada etnia da aldeia, representantes da Diretoria de Ensino e do órgão municipal de educação, das Universidades da região e dos demais órgãos públicos e da sociedade civil, não devendo cada uma das Comissões Étnicas Regionais ultrapassar o número de 20 (vinte) membros, garantindo, porém, a paridade indígena.

§ 1º - Cada membro titular deverá ter um suplente.

§ 2º - Caberá a cada etnia indígena e aos órgãos especificados indicarem seus representantes na Comissão Étnica Regional.

§ 3º - Caberá ao Dirigente Regional ou a seu representante junto à Diretoria de Ensino a coordenação da Comissão Étnica Regional.

Artigo 12 - Será constituída uma Comissão Étnica Regional por Diretoria de Ensino.

I - Caberá a cada Diretoria de Ensino, de comum acordo com as comunidades, indicar o lugar permanente para a realização das reuniões;

II - compete à Diretoria de Ensino fornecer os recursos necessários para o funcionamento dessas Comissões;

III - as Comissões Étnicas Regionais deverão se reunir ordinariamente, duas vezes por semestre e extraordinariamente sempre que for necessário;

IV - a Comissão Étnica deverá contar com um livro de Ata para o registro das mesmas. 

Capítulo IV

Das Atribuições do Conselho Geral e das Comissões Étnicas Regionais

Artigo 13 - São atribuições do Conselho Geral:

I - assessorar a Secretaria da Educação na formulação, acompanhamento e avaliação da execução dos programas e projetos integrantes da política educacional escolar indígena, identificando as alterações que se fizerem necessárias durante sua implementação;

II - definir prioridades a partir dos programas e projetos apresentados pelas Comissões Étnicas Regionais, encaminhando-os como subsídio às diretrizes orçamentárias;

III - sugerir e apoiar os projetos de capacitação e educação continuada para os professores indígenas;

IV - propor a contratação de estudos que visem ao aperfeiçoamento de programas, projetos e ações relativas à questão da educação escolar indígena;

V - garantir e subsidiar tecnicamente, em conjunto com os órgãos próprios, a execução de ações de formação e capacitação permanente de professores indígenas;

VI - estimular a contratação de recursos humanos oriundos das próprias comunidades indígenas, desde que da mesma etnia para trabalhar nas escolas indígenas, e garantir sua capacitação permanente;

VII - emitir parecer sobre assuntos e questões de sua competência;

VIII - aprovar propostas e projetos relativos à educação indígena e suas interfaces;

IX - estabelecer mecanismos de avaliação e controle de ações para aferição de resultados;

X - aprovar a indicação de serviços técnicos a serem executados por pessoas físicas ou jurídicas, para aprimoramento das propostas desencadeadas pelas Comissões Étnicas Regionais ou pelo Conselho Geral;

XI - elaborar Calendário de Capacitação.

XII - organizar, para publicação, documentos de interesse da educação indígena;

XIII - responder as consultas encaminhadas pelas Comissões Étnicas Regionais;

XIV - organizar e manter atualizado um banco de dados com informações referentes ao acompanhamento da educação escolar indígena, incluindo as pesquisas desenvolvidas nas aldeias, relevantes para a Educação Indígena;

XV - Convocar o representante da Comissão Étnica Regional para as reuniões do Conselho do NEI, sempre que for necessário .

Parágrafo único - Ao coordenador do Conselho Geral caberá:

1 - representar o NEI em eventos internacionais, nacionais ou regionais ou indicar membro que o represente;

2 - convocar os integrantes e praticar os atos necessários para a realização das reuniões;

3 - cumprir as decisões do NEI;

4 - providenciar o registro em atas dos assuntos tratados nas reuniões e elaborar relatórios das atividades realizadas;

5 - garantir o fluxo de informações entre os membros do Conselho Geral e Comissões Étnicas Regionais;

6 - conceder e prorrogar licença aos membros das Comissões Étnicas Regionais a partir de solicitação do titular com indicação de substituto;

7 - submeter ao grupo, nas reuniões, as justificativas das ausências dos integrantes do NEI;

8 - indicar um secretário com atribuições administrativas.

9 - solicitar o comparecimento de representantes de outras Instituições ou Entidades às reuniões do NEI. 

Artigo 14 - Caberá a cada Comissão Étnica Regional:

I - implementar ações decorrentes da política educacional indígena aprovada para o Estado;

II - assessorar os professores indígenas na elaboração da Proposta Educacional da Escola da Aldeia; 

III - assessorar os professores indígenas na elaboração do Regimento Escolar da Escola da Aldeia;

IV - responder consultas encaminhadas pelo Conselho Geral;

V - acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas pelas Escolas das aldeias, através da Supervisão e visitas da Comissão Étnica;

VI - analisar e aprovar projetos específicos, relativos à educação escolar indígena, bem como providenciar a atualização do cadastro escolar dos alunos indígenas, dando ciência ao Conselho Geral; 

VII - representar o NEI em eventos regionais de interesse da educação indígena;

VIII - garantir a execução de ações de capacitação e subsidiar tecnicamente, em conjunto com outros órgãos próprios, os professores que atuam nas escolas indígenas;

IX - sugerir procedimentos e ações que objetivem a melhoria da qualidade de vida das comunidades indígenas;

X - estabelecer mecanismos de avaliação e controle de ações para aferição de resultados.

Artigo 15 - As matérias em discussão no Conselho Geral e nas Comissões Étnicas Regionais serão aprovadas por maioria de votos, sendo o voto do Coordenador o de desempate.

Capítulo V

Das Disposições Gerais

Artigo 16 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho do NEI, inclusive as dúvidas de interpretação do texto do presente regimento, e encaminhadas para aprovação do Secretário da Educação.

Artigo 17 - O Conselho Geral do NEI, com a maioria qualificada de seus membros, poderá propor alterações ao presente Regimento Interno.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Port. Interm. MEC/MJ nº 559/91 à pág. 133 do vol. 18/19;

Res. CNE/CEB nº 3/99 à pág. 115 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 14/99 à pág. 181 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Res. SE nº 44/97 à pág. 92 do vol. XLIII;

Res. SE nº 147/03 à pág. 187 do vol. LVI;

Del. CEE nº 35/03 à pág. 195 do vol. LV.

____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 37, DE 29 DE ABRIL DE 2005

Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares - PAC

O Secretário de Estado da Educação, tendo em vista o que dispõe o artigo 3º do Decreto nº 49.507, de 1º de abril de 2005, resolve:

Artigo 1º - As Prefeituras Municipais interessadas em celebrar convênio com a Secretaria de Estado da Educação, para a implementação do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares - PAC, nos termos do Decreto nº 49.507/2005 deverão encaminhar à Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional- ATPCE - Equipe de Convênios, a seguinte documentação:

I - ofício do Prefeito solicitando assinatura do convênio;

II - certidão de exercício do Prefeito expedida pelo Secretário da Prefeitura ou cargo equivalente, ou pelo Presidente da Câmara Municipal;

III - cópia da Lei Municipal que autoriza o Prefeito a assinar o convênio;

IV - publicação da Lei Municipal, em jornal da região, autorizando o Prefeito a assinar o convênio, ou certidão de registro da Lei firmada em cartório, conforme a exigência da Lei Orgânica do Município;

V - declaração do Prefeito informando que o Município aplicou, no exercício anterior, 25% no mínimo, em Educação;

VI - declaração do Prefeito informando que a Prefeitura não está impedida de receber recursos em virtude de julgamento do Tribunal de Contas do Estado;

VII - declaração do Prefeito de que os atos necessários à celebração do convênio não contrariam a Lei Orgânica do Município;

VIII - declaração do Prefeito de que o Município não incorre nas vedações contidas na Lei nº 101, de 4 de maio de 2000;

IX - comprovante de entrega da prestação de contas do exercício anterior, ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

X - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ atualizada, da Prefeitura;

XI - prova deinexistência de débito com a Seguridade Social-INSS (C.N.D.), atualizada;

XII - Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (F.G.T.S.), atualizado;

XIII - quadro com informações cadastrais da Prefeitura:

a) nome e RG do Prefeito e do Vice-Prefeito;

b) endereço completo da Prefeitura, telefone, fax e e-mail;

c) número do C.N.P.J. da Prefeitura;

d) número da Lei que autoriza a celebração do convênio e a data de sua promulgação;

e) número da agência do Banco Nossa Caixa e da conta bancária aberta específicamente para o convênio;

f) data e assinatura do Prefeito.

XIV - indicação de um engenheiro ou arquiteto responsável pelo acompanhamento da obra;

XV - Certidão de Propriedade do terreno passada em cartório;

XVI - documentos técnicos (duas vias), para obra nova:

a) levantamento Planialtimétrico em escala 1/200 do terreno;

b) mapa da cidade com localização do terreno;

c) relatório fotográfico de vistoria do terreno;

d) declaração do Prefeito da restrição ambiental do terreno;

e) memorial descritivo do terreno;

f) Ficha de informações básicas assinada pelo Prefeito(Anexo I).

XVII - documentos técnicos (duas vias) para ampliação e/ou adequação:

a) levantamento Planialtimétrico do terreno e das edificações existentes, com a divisão interna e a ocupação;

b) planilha orçamentária de acordo com a estrutura da Tabela de Preços da FDE;

c) memorial descritivo da intervenção;

d) declaração do Prefeito da restrição ambiental do terreno;

e) estudo de viabilidade (croquis);

f) relatório fotográfico de vistoria;

g) Ficha de informações básicas assinada pelo Prefeito (Anexo I).

XVIII - documentos técnicos (duas vias) para reforma:

a) planilha orçamentária de acordo com a estrutura da Tabela de Preços da FDE;

b) Memorial Descritivo;

c) relatório fotográfico de vistoria. 

Parágrafo único - Em caso de obra nova destinada à escola estadual, além do documento previsto no inciso XV, deverá ser apresentada à Fazenda do Estado de São Paulo, a escritura do terreno ou a Lei Municipal que autoriza a doação.

Artigo 2º - Os pedidos de celebração de convênio deverão estar acompanhados de parecer do Conselho Municipal de Educação sobre a necessidade da obra solicitada, com a devida ciência do Dirigente de Ensino da Região e anuência dos Coordenadores de Ensino, em suas respectivas áreas de jurisdição. 

Artigo 3º - Na elaboração dos projetos de obra nova, ampliação e/ou adequação e reforma de prédios escolares, pelo Município, deverão ser seguidas as diretrizes e normas técnicas expedidas pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, constantes dos seguintes documentos:

I - Roteiro do Processo de Análise dos Projetos/PAC;

II - Especificações da Edificação Escolar: Ambientes, Compo-nentes,Serviços e Normas de Apresentação;

Parágrafo Único - Após a formalização dos respectivos convênios, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação disponibilizará, aos Municípios, os documentos mencionados nos incisos I e II.

Artigo 4º - Para efeito de definição do(s) valor(es) das obras a serem conveniadas, serão adotados, como limite máximo, os valores decorrentes dos critérios de custos utilizados pela FDE, para a execução de obras escolares realizadas sob sua responsabilidade.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

____

NOTA:

O Decreto nº 49.507/05 encontra-se à pág. 68 deste volume.

ANEXO I

a que se referem os Incisos XVI e XVII, do Artigo 1º da presente Resolução

FICHA DE INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA OBRAS NOVAS, AMPLIAÇÕES, ADEQUAÇÕES E REFORMAS / PAC:

1. Nome da Obra Nova ou Escola:

 __________________________________________

______________________________________________________________________

2. Código FDE do Prédio :_____/_______/______________

3. Destinação do prédio: Escola Estadual ( )

Escola Municipal ( )

4. Tipo da Obra proposta:

OBRA NOVA (   )_____ nº de salas de aula

AMPLIAÇÃO (...) _____ (indicar nº de salas de aula) 

ADEQUAÇÃO (   ) (construção de ambientes complementares que não sejam salas de aula) 

REFORMA GERAL (   ) (reforma total do prédio)

REFORMA DE PEQUENO PORTE (   ) (reforma parcial do prédio) 

5. Construção de ambientes complementares (discriminar, ex.: sala de informática, de leitura, de uso múltiplo, sanitários, administração , galpão , cozinha/despensa, refeitório, quadra de esporte etc.):

______________________________________________________________________
______________________________________________________________________

6. Se Reforma de Pequeno Porte (reforma parcial do prédio), discriminar os serviços e os ambientes contemplados na reforma:

______________________________________________________________________
______________________________________________________________________

7. Nível de Ensino:

Ensino Fundamental 1ª a 4ª séries (   )

5ª a 8ª séries (   )

Ensino Médio

8. No caso de obra nova ou ampliação, indicar a qual demanda deverá atender:

(Demanda nova decorrente de novas ocupações (conjuntos habitacionais, loteamentos, áreas de invasão, acampamentos de "sem terra") (   )

Identificar qual, onde, nº de unidades e previsão de ocupação:

 ___________________

______________________________________________________________________(Demanda existente: Déficits de escolas existentes Divisão da rede (reorganização)

Indicar quais escolas: ____________________________________________________

______________________________________________________________________
9. Apontar se há tendência de adensamento do bairro (para prever espaço para crescimento futuro do prédio):______________________________________________

______________________________________________________________________ 
10. Localização da escola:

Endereço (rua/nº): ___________________________________________________

Bairro / distrito:______________________________________________________

Município:__________________________________________________________
CEP:______________________________________________________________
Telefone:( exceto obra nova) __________________________________________

11. Indicar se a escola está localizada em área urbana ( ) rural ( )

12. Localizar o terreno ou a escola no mapa da cidade, com escala, com indicações de referência: orientação Norte-Sul, escolas da rede pública mais próximas (com distâncias aproximadas), estradas, ruas principais, etc.

13. Preencher (sim ou não) para os serviços de infra-estrutura existentes nas ruas que circundam o terreno

	Ruas do entorno 
	calçada
	 guia 
	sarjeta 
	Pavimentação
	 Rede esgoto
	 rede água 
	Energia elétrica 
	Ilum. Pública

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


14. Indicar a existência de agentes poluidores ou prejudiciais à saúde num raio de 2 km (ruídos, vibrações, gases, odores, poeira, esgoto a céu aberto, etc.): _______________

______________________________________________________________________

15. Indicar as restrições físicas, legaise o zoneamento do terreno:

15.1. RESTRIÇÕES LEGAIS E AMBIENTAIS                  SIM   NÃO

Está em Área de Proteção Ambiental - APA                     (    )   (    )

Está em Área de Preservação Permanente - APP            (    )   (    )

Está em Área de Proteção aos Mananciais - AP               (    )   (    )

Outras restrições: ____________________________

15.2. RESTRIÇÕES FÍSICAS

(indicar no levantamento planialtimétrico incluindo as faixas "non aedificandi")

                                                                                                               SIM  NÃO 

Terreno brejoso ou sujeito a enchentes                                                  (   )  (   )

Córrego a menos de 50m de distância de uma das divisas                    (   )  (   )

Represas, lagos, nascentes a menos de 50m de distância                    (   )  (   )

Estradas, rodovias ou ferrovias a menos de 50m de distância               (   )  (   )

Dutos, canalizações, etc. a menos de 50m de distância                        (   )  (   )

Torres de transmissão, de telefonia a menos de 50m de distância        (   )  (   )

Terreno com árvores isoladas a serem removidas                                 (   )  (   )

Terreno com maciço de vegetação a ser removida                                (   )  (   )

Outras restrições: ____________________________

15.3. ZONEAMENTO (de acordo com os indicadores municipais)

RECUOS: Frente: _________________________________

Fundo: _________________________________

Laterais: _______________________________

Taxa de Ocupação: ________________________________

Coeficiente de Aproveitamento: _______________________

Outras restrições: __________________________________

16. Propriedade do terreno: Municipal (    ) (Apresentar Escritura)

Estadual (    )

Particular ( )(Anexar Decreto de Utilidade Pública)

Obs.: No caso da obra nova ser destinada a Escola Estadual, o terreno deverá ser doado ao Estado. Para tanto, os documentos indispensáveis são: Lei Municipal de Doação ou Escritura de Doação à Fazenda do Estado, que deverá conter a descrição do imóvel idêntica à da matrícula do mesmo.

17. Fornecer croquis do terreno com dimensões, indicação das ruas circundantes e Norte 

17. Se houver necessidade de anexar área complementar para ampliação/adequação, indicar, para essa área, se o terreno é de propriedade:

Municipal (   ) (Apresentar Escritura)

Estadual (    )

Particular (    ) (anexar Decreto de Utilidade Pública)

Identificação do Responsável Técnico, telefone e e-mail para contato.

Prefeito Municipal:

Assinatura:

Data:

________________________


· VI –

DELIBERAÇÃO  CEE

( ( )  DELIBERAÇÃO CEE Nº 46/2005
Estabelece normas para a criação, regulamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo
O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições e com fundamento na Constituição Federal, na Lei Federal nº 9.394/96, no Parecer CNE/CEB nº 14/1999, Resolução CNE/CEB nº 03/1999, e na Indicação CEE n° 35/2003 de 02/7/03, delibera: 

Art.1º - no âmbito da Educação Básica, os estabelecimentos de ensino, funcionando em terras indígenas, serão reconhecidos como Escola Indígena. 

Parágrafo único - a Escola Indígena se constituirá em unidade própria, autônoma e específica do Sistema de Ensino Estadual e terá normas e ordenamentos jurídicos próprios, fundamentados nas Diretrizes Curriculares Nacionais, proporcionando a valorização das culturas dos povos indígenas e a afirmação e manutenção de sua diversidade étnica. 

Art.2º - a criação das escolas indígenas é de responsabilidade do poder público estadual e se dará por ato próprio do executivo, em atendimento à reivindicação da comunidade interessada ou com a anuência da mesma. 

§ 1º Os Municípios poderão oferecer educação escolar indígena, em regime de colaboração com o Estado, desde que disponham de condições técnicas e financeiras adequadas. 

§ 2º As escolas indígenas, atualmente mantidas por municípios, que não satisfaçam as exigências anteriores, passarão à responsabilidade do Estado, no prazo de dois anos, ouvida a comunidade interessada. 

Art.3º - As escolas indígenas funcionarão em prédio que seguirá projeto especial, que atenda às necessidades da comunidade indígena e estará localizado em terras habitadas por ela. 

Art.4º - na organização das escolas, de que trata a presente Deliberação, deverão ser consideradas as práticas sócio-culturais, econômicas e religiosas da comunidade indígena específica, bem como sua forma de produção do conhecimento e métodos de ensino-aprendizagem. 

Parágrafo único: em consonância com a flexibilidade que a Lei permite, e com ampla participação da comunidade indígena, a organização de que trata o caput deste artigo, respeitadas as Diretrizes Curriculares Nacionais e as Diretrizes Nacionais para o Funcionamento das Escolas Indígenas, será contemplada no Projeto Pedagógico e Regimento Escolar próprios que deverão conter: 

I - calendário escolar e duração de período escolar diferenciados; 

II - conteúdos curriculares específicos; 

III - inclusão de atividades que reforcem a cultura própria da comunidade indígena em que a escola estiver inserida; 

IV - projetos que incluam outras comunidades, promovendo o ensino intercultural; 

V - uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com o contexto sócio-cultural de cada etnia indígena. 

Art. 5º - o ensino será ministrado em Língua Portuguesa e na língua materna da comunidade indígena específica. 

Art. 6º - a atribuição de aulas será feita a professores-índios, indicados pela comunidade indígena e devidamente formados ou capacitados no âmbito das instituições formadoras de professores, assim como através do Programa Especial de Formação em Serviço de Professor Índio para o Ciclo I do Ensino Fundamental da Secretaria de Estado da Educação aprovado pelo Parecer CEE nº 419/2000 

Art. 7º - Compete à Secretaria de Estado da Educação, utilizando os recursos destinados ao financiamento público da educação: 

I - promover a formação continuada dos professores-índios; 

II - prover as escolas indígenas de recursos materiais, humanos e financeiros para seu pleno funcionamento; 

III - elaborar e publicar sistematicamente material didático, específico e diferenciado, para uso nas escolas indígenas. 

Art.8º - a Secretaria de Estado da Educação, por meio das Diretorias de Ensino, autorizará o funcionamento de escola indígena após análise dos seguintes documentos: 

I - ato de criação da escola; 

II - relação do corpo docente, especificando sua condição de professor-índio, incluindo dados que comprovem sua formação específica; 

III - níveis e modalidades de ensino pretendidos; 

IV - projeto pedagógico; 

V - regimento escolar. 

Art.9º - a Supervisão das escolas indígenas, a fim de garantir sua especificidade e qualidade de ensino, é de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado da Educação. 

Art. 10 - Esta Deliberação entrará em vigor na data da publicação de sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação revogando a Deliberação CEE nº 35/03. 


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação. 

Sala "Carlos Pasquale", em 8.6.2005. 

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

ANEXO:
 
INDICAÇÃO CEE Nº 46/2005 - CEB - Aprovada em 8.6.2005

ASSUNTO: Regulamentação das Escolas Indígenas 

EMENTA ORIGINAL: Consulta sobre criação de escolas indígenas

INTERESSADOS: Secretaria de Estado da Educação/CENP - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas

RELATOR: Cons. Francisco José Carbonari 

PROCESSO CEE Nº 533/2002 - Reautuado em 18.2.05 

CONSELHO PLENO 


1. RELATÓRIO 

O Estado de São Paulo possui uma diversidade sócio-cultural e lingüística muito grande: aqui convivem pessoas de diferentes continentes e dos diversos estados brasileiros. Para muitos, é nessa heterogeneidade de costumes, crenças, modos de pensar e viver que se formou a grandeza do estado. 

Da mesma forma, a democratização da escola trazendo para seu interior contingentes de excluídos, também favoreceu este enriquecimento do espaço escolar, instituiu a possibilidade inigualável de construir um mundo melhor através desta convivência dos diferentes: a aquisição do conhecimento se enriquece pela diversidade; a possibilidade da construção de conceitos cada vez mais complexos se faz pela comparação constante das semelhanças e diferenças; o emocional se fortalece, a identidade se constrói, os mecanismos de comunicação se aceleram. 

No entanto, esta diversidade também guarda em si a possibilidade da anulação do outro, quando se agrega ao conceito de diferente a valoração de melhor/pior, inferior/superior. 

Os anos de história brasileira vieram mostrar que, no espaço escola, entre outros, os índios nunca tiveram a oportunidade de se enriquecer com a diferença porque a relação sempre ocorreu de forma a anular sua cultura. 

Na sua história, a escola brasileira sempre se constituiu num modo de imposição de modelos educacionais aos povos indígenas pela dominação, pela integração, pela homogeneização cultural, enfim sempre pela negação de sua identidade. 

A Constituição de 1988 veio por fim a este viés integracionista, libertando a população indígena da tutela do Estado. No entanto, como bem salientou o Conselheiro Kuno Paulo Rhoden no Parecer CNE/CEB nº 14/1999, a grande dívida construída ao longo de cinco séculos de dominação sobre os povos indígenas não pode ser resgatada. Somente a reversão do processo predatório não é suficiente, "é preciso garantir que as diversas sociedades indígenas tenham autonomia para traçar seus próprios destinos e poder defender seus direitos perante a sociedade nacional na condição de cidadãos brasileiros." 

A educação escolar indígena, apoiada nos princípios da atual legislação educacional, pode ser o caminho de adoção de ações concretas para a realização deste desejo da população indígena de obter acesso aos conhecimentos e práticas de outros povos sem abdicar, pelo contrário, valorizando sua forma de ser. 

A União chamou para si a tarefa, mas salientou a responsabilidade dos estados de empreender esta caminhada. São Paulo, já deu alguns passos nesta direção criando escolas indígenas e aprovando um programa especial de formação de professor índio. Muito ainda falta para realizar. 

A Resolução CNE/CEB nº 3/1999 em seu art.9º define: 

"III- aos Conselhos Estaduais de Educação competirá: 

a) Estabelecer critérios específicos para criação e regularização das escolas indígenas e dos cursos de formação de professores indígenas; 

b) autorizar o funcionamento das escolas indígenas, bem como reconhecê-las; 

c) regularizar a vida escolar dos alunos indígenas, quando for o caso." 

Neste sentido, é que se propõe a presente Deliberação para normatizar o funcionamento das escolas indígenas, a fim de que elas, efetivamente, se convertam em um espaço onde a população indígena tenha garantido o atendimento escolar diferenciado, específico, bilíngüe e de qualidade, que respeite a diversidade e heterogeneidade sócio-cultural e lingüística das comunidades indígenas e garanta a manutenção/alteração de sua cultura conforme definidas por elas próprias. 

Acompanhar a forma diversificada como cada unidade encontrará seu caminho, materializado em seu regimento e em sua proposta pedagógica efetivamente praticados no cotidiano dos diferentes educadores e comunidade chamados a construir esta prática, é um compromisso que o Conselho Estadual de Educação quer repartir com a rede de ensino paulista. Para tanto, a fim de implementar e otimizar as normas emanadas deste Colegiado, delegamos à Secretaria de Estado da Educação, por meio de suas Diretorias de Ensino, competência para autorização de funcionamento das escolas indígenas do Estado de São Paulo. 

Provavelmente, esta tarefa lançará luzes para a construção de uma escola pública, verdadeiramente, democrática e de qualidade. 


2. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, apresentamos o anexo projeto de Deliberação ao Conselho Pleno, para aprovação. 

São Paulo, 08 de março de 2005. 

a) Cons. Francisco José Carbonari - Relator


 3. DECISÃO DA CÂMARA 

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de maio de 2005. 

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

Vice-Presidente no exercício da Presidência 


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação. 

Sala "Carlos Pasquale", em 8.6.2005. 

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 14/99 à pág. 181 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Par. CEE nº 419/00 à pág. 260 do vol. L;

Deliberação CEE nº 35/03 à pág. 195 do vol. LV;

Ind. CEE nº 35/03 à pág. 197 do vol. LV.
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PARECERES  CEE

PARECER CEE Nº 5/2005 - CEB - Aprovado em 26-01-2005

ASSUNTO: Programa de Ensino para Jovens e Adultos - Escola da Juventude
INTERESSADAS: Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas/ SEE

RELATORA: Consª Neide Cruz

PROCESSO CEE Nº 038/2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O presente Parecer analisa o Projeto Escola da Juventude, um programa de ensino para jovens e adultos, encaminhado pela Secretaria de Estado da Educação, por meio do Oficio nº 36, de 18 de janeiro de 2005, da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), para fins de conhecimento.

De acordo com a proposta apresentada pela CENP, a seguir transcrita, (...) " o Projeto Escola da Juventude tem por objetivo, a partir de 2005, oferecer aos jovens que estão fora da escola uma nova alternativa de Ensino Médio, flexível o bastante para atrair aqueles que necessitam retomar os estudos e elevar sua escolaridade e que não vêem nas outras modalidades existentes o atendimento de suas expectativas e possibilidades. O Projeto funcionará como Piloto aos finais de semana, no âmbito do Programa Escola da Família, e irá atender, inicialmente, cerca de 30 mil jovens na faixa etária entre 18 e 29 anos preferencialmente, que se encontram fora da escola e desejam retomar os estudos do Ensino Médio. Nessa perspectiva a Escola da Juventude se inscreve no conjunto das iniciativas da SEE comprometidas e atentas às necessidades de seus alunos e às expectativas da comunidade em que se insere."

Trata-se, portanto, de um projeto para ser desenvolvido numa escola inclusiva, "porque se empenha em praticar um currículo que tem ligação com a vida e com o acolhimento das crianças e jovens, oferecendo-lhes condições para o desenvolvimento da auto-estima, da autoconfiança e de um bom auto-conceito, elementos indispensáveis para que construam suas identidades, situem-se na realidade e, sobretudo, elaborem e realizem com determinação seus projetos de vida ".

O projeto pretende estimular a autonomia dos alunos, condição indispensável para que possam conduzir melhor os problemas ligados a sua própria sobrevivência, em razão das dificuldades que têm de se inserirem num mercado de trabalho cada vez mais competitivo e exigente. Além disso, "a instabilidade produtiva decorrente dos avanços científicos e tecnológicos e da globalização econômica exige deles uma atualização contínua". Para responder a todas essas questões, o Projeto Escola da Juventude se implantará apoiado na articulação do tripé: a) estrutura física, material e tecnológica das escolas; b) formação dos profissionais que atuarão no projeto nos finais de semana; c) acompanhamento e avaliação permanente do processo educativo pelos responsáveis diretos do processo educativo em sala de aula e na sala de informática. 

Do projeto piloto da Escola da Juventude cumpre destacar ainda as justificativas e objetivos que direcionam a proposta, a saber : 

(...) "Uma das funções da escola média deve ser a de contribuir para que os jovens adquiram habilidades e competências para aprender de modo autônomo e tenham condições de criar e recriar sua própria condição no mundo. Desenvolver o pensamento sistêmico, a criatividade, a capacidade de encontrar dados e transformá-los em informações e meios para tomar decisões, enfrentar problemas e fazer proposições são competências que o capacitam para a ação e, portanto, para conceber, decidir e realizar em diferentes situações de desafio".

Focado nessas questões que envolvem a função da escola média e levando em conta o contingente de jovens que abandonam os estudos - em grande parte movidos pela necessidade de sobrevivência - o Projeto Escola da Juventude propõe-se oferecer-lhes acesso aos recursos mais modernos, hoje disponíveis. Os usos das novas tecnologias ensejarão novas possibilidades pedagógicas que poderão ser incorporadas pelas demais experiências similares realizadas pela Secretaria da Educação, agregando valor à Política Educacional.

A Secretaria de Estado da Educação vem fazendo um grande esforço para levar aos alunos da escola pública os recursos das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), considerando que estes são parceiros fundamentais para a melhoria da qualidade do processo de ensino e aprendizagem. Neste sentido, a informática, o uso de recursos audiovisuais como TV, Vídeo e DVD, o acesso à Internet, a captação de sinais de satélite e sistemas de teleconferência e vídeo-conferência são algumas das tecnologias disponi-bilizadas nas escolas da rede estadual. Esses recursos têm sido usados tanto para apoiar as atividades em sala de aula como para levar aos professores e direção das escolas programas de capacitação e atualização profissional.

Os recursos das TIC são considerados fundamentais para reativar o interesse pela retomada dos estudos pelos cidadãos que abandonaram a escola e hoje sentem a necessidade de dar continuidade a sua formação. 

Os multimeios dão novas possibilidades de abordagem dos conteúdos, atualizando os enfoques e ampliando os recursos pedagógicos. Os materiais impressos foram produzidos por especialistas com larga experiência na sistematização de conteúdos para serem disponibilizados aos alunos, colocando-se como um dos estruturantes facilitadores da aprendizagem.

A informática será utilizada para reforçar os conteúdos trabalhados em sala de aula com os materiais impressos, sempre que esse recurso for mais elucidativo na ilustração do conteúdo. Nesse sentido, o uso de simulações, ilustrações e atividades de comunicação serão constantes na sala de informática, de forma complementar ao trabalho com o material impresso.

Para que o aluno use os recursos de informática será necessário desenvolver com eles atividades de iniciação ao uso do recurso, com noções básicas de sistema operacional, editor de texto e Internet, visando à inclusão digital e ao desenvolvimento de competências e habilidades voltadas também, para o mundo do trabalho. Cumpre-se, dessa forma, uma das exigências do perfil de saída do aluno do Ensino Médio (Lei 9394 - LDB).

OBJETIVOS DO PROJETO

* Oferecer uma alternativa de estudo para jovens na faixa etária entre 18 e 29 anos, preferencialmente, aos finais de semana, integrada ao Programa Escola da Família, de modo a ampliar o acesso aos estudos do Ensino Médio dos jovens com escassas possibilidades de freqüentar as várias modalidades de cursos ofertadas pelas escolas estaduais durante a semana;

* Desenvolver uma metodologia de trabalho apoiada no uso das mídias impressa e eletrônica (apostilas, CD, DVD e Internet) disponíveis nas escolas; 

* Desenvolver um currículo focado no tratamento de assuntos e questões contemporâneas, na inclusão digital, no exercício da leitura, escrita, do raciocínio lógico, de modo a levar os jovens a elevar a sua escolaridade; ampliar seu repertório cultural; desenvolver suas potencialidades intelectuais e afetivas e qualificar-se para o mundo do trabalho.

PÚBLICO ALVO

Jovens na faixa etária entre 18 e 29 anos, preferencialmente, que se encontram fora da escola e não estão inseridos em outros sistemas de ensino (regular, suplência - CEES e Telessala) e não dispõem de tempo para freqüentar as aulas durante a semana. 

ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO

As escolas estarão localizadas, prioritariamente, nos grandes centros urbanos - São Paulo, Municípios da Região Metropolitana da Grande São Paulo, Campinas, Sumaré, Jundiaí, Americana, Limeira, Itu, Santos, Sorocaba, São José dos Campos, Jacareí e Piracicaba . As escolas deverão participar do Programa Escola da Família e contar com Sala - Ambiente de Informática - SAI com ociosidade nos finais semana.

PROPOSTA DO PROJETO PILOTO "ESCOLA DA JUVENTUDE"

Quais as diferenças dessa alternativa de estudo em relação às outras opções de curso?

Para se estabelecer um marco divisório entre as experiências já existentes na rede estadual e uma nova experiência de trabalho com jovens que pretendem voltar aos estudos no Ensino Médio, ela será estruturada, levando em conta alguns requisitos, a saber:

* Matrícula - será feita na própria escola durante a semana na Secretaria da Escola e aos finais de semana pelo Diretor e/ou Educador Profissional do Programa Escola da Família, nos termos propostos pela Resolução SEE 181, de 19-12-2002. Caberá à Diretoria de Ensino a criação de duas classes da Escola da Juventude em cada uma das escolas participantes para que possam ser feitas as matrículas regularmente, como nas outras modalidades de ensino;

* Duração do curso- 18 meses a partir de março de 2005 (veja quadro anexo da distribuição das aulas e atividades que envolvem a informática);

* Flexibilidade da freqüência às aulas - os alunos obedecerão aos critérios vigentes para os cursos de educação de jovens e adultos, com atendimento individualizado e presença flexível no sistema estadual de ensino. 

* Flexibilidade para a composição e oferta dos módulos semestrais - A proposta da Escola da Juventude não contemplará o ensino de todas as disciplinas num mesmo semestre. As escolas obedecerão a grade curricular proposta pelo projeto, por meio de módulos formados por conjuntos de disciplinas afins (Português, Inglês e Artes; História e Geografia; Matemática e Física e Química e Biologia) com duração semestral e que terão prioridade em sala de aula. Dessa forma, cada escola estará atendendo às necessidades, interesses e possibilidades da clientela. Além dos módulos curriculares, apoiados nos materiais impressos, os alunos terão acesso à Sala Ambiente de Informática onde, além de fazer sua iniciação à informática, receberão através da WEB apoio ao estudo das disciplinas, com recursos de inclusão digital e softwares educacionais. Na sala de informática as atividades de inclusão digital serão facilitadas pelo monitor (bolsista da Escola da Família).

* Aproveitamento de estudos anteriores - Os alunos não trarão créditos de outras modalidades de suplência e terão que cumprir os três semestres para receber a certificação desta alternativa de curso. Será exigido deles apenas o certificado de conclusão do Ensino Fundamental.

* Aproveitamento dos créditos do Projeto Escola da Juventude (conversibilidade) - As disciplinas eliminadas no Projeto Escola da Juventude poderão ser aproveitadas na modalidade Telessala, uma vez que guarda os mesmos princípios desta, ou seja: é modular, flexível e individualizado. Isso garante aos alunos que participarem do Projeto Piloto e que, por algum motivo, não conseguirem a certificação, usar os créditos das disciplinas concluídas. Trata-se portanto de uma garantia de conversibilidade que efetivamente permita a todos os participantes a progressão nos estudos.

* Tutor on Line, Orientador de Estudo e Monitor - Cada sala de aula terá o apoio de um Orientador de Estudos, que se incumbirá do trabalho com os materiais impressos e digitais; os Monitores serão responsáveis pelo apoio aos trabalhos que acontecerão na sala de informática, contando com o apoio de Tutores no ambiente WEB. Os Orientadores de Estudo serão alunos em fase de conclusão de curso de graduação, com licenciatura plena para lecionar disciplinas do currículo do Ensino Médio, e terão domínio básico nas tecnologias utilizadas. O Orientador ficará responsável pelas atividades presenciais em sala de aula, focadas no desenvolvimento das áreas de conhecimento do Ensino Médio. O Orientador trabalhará em parceria com o Monitor, que será também um aluno da graduação, com domínio nas tecnologias, e disporá de bolsa de estudos do Programa Escola da Família. Quanto aos Monitores, sua atuação estará mais voltada à inclusão digital dos alunos na Sala -Ambiente de Informática - SAI, tanto para apropriação dos conhecimentos de informática necessários à inserção no mercado de trabalho, como para a pesquisa nos softwares que estarão disponíveis e no ambiente WEB. A relação de parceria entre o Orientador de Estudo e o Monitor procurará garantir a interação entre a vertente do projeto mais explicitamente focada no desenvolvimento da aprendizagem dos conteúdos socialmente relevantes, mediada e apoiada no uso de mídia impressa, e a vertente mais diretamente voltada à inclusão digital dos alunos num contexto de colaboração, interesse e convívio solidário, procurando, assim, romper com uma tradição de ensino altamente formal e conteudista;

* Apoio WEB e capacitação dos Orientadores e Monitores - Um portal dará apoio ao projeto e disponibilizará aos Orientadores de Estudos e aos Monitores, ferramentas de gestão de classe e dos conteúdos programáticos, além de Tutores que responderão às dificuldades levantadas por eles. Os Orientadores de Estudo e Monitores passarão por uma capacitação inicial de 40 horas, abordando as seguintes questões: usos básicos das tecnologias utilizadas no projeto, metodologia de trabalho baseada no uso de multimídias, a interação com os Tutores via Internet, a parceria de trabalho Orientador de Estudo/Monitor e a organização do trabalho na escola; 

* Divulgação da programação dos cursos - o curso será divulgado nas Escolas, Diretorias de Ensino, no site da Secretaria e pelos meios de comunicação de massa (TV, Rádio e Jornais); 

* Materiais impressos e digitais - Sala de aula, alunos e Monitores receberão material de ensino composto por diferentes mídias (apostilas impressas, softwares, animações, simuladores e páginas no ambiente WEB), de recursos tecnológicos (computadores conectados à Internet, TV, DVD). As tecnologias que serão disponibilizadas deverão contribuir para uma melhor compreensão de conceitos que exigem dos alunos maior grau de abstração, como para facilitar a construção de uma relação mais simétrica e interativa entre os parceiros da aprendizagem;

* Sala de aula da Escola da Juventude - A sala de aula destinada à Escola da Juventude contará com armário para deixar sempre os materiais à disposição dos alunos (evitando, por exemplo, que fiquem guardados em local de difícil acesso e fechado aos finais de semana). Os equipamentos da Sala Ambiente de Informática deverão estar em bom estado de uso e conectados à Internet e isso será um dos critérios importantes para a escolha das escolas participantes do piloto; 

* Avaliação Periódica Mensal da Aprendizagem - Por meio de atividades desenvolvidas em sala de aula e na sala de informática o Orientador de Estudo fará a avaliação periódica dos alunos, nos termos do item 1 do art. 9° da Resolução 181 de 19-12-2002. Assim, como em outras modalidades similares, as avaliações periódicas habilitam ou não o aluno para o exame final. Se ele obtiver conceitos considerados satisfatórios nas avaliações periódicas, estará apto a participar do exame final; 

* Avaliação Final Semestral da Aprendizagem - Com vistas à certificação, os alunos serão avaliados semestralmente (para eliminar as disciplinas) em conformidade com o disposto nos artigos 8º e 9º da Resolução SEE 181, de 19-12-2002, devendo o exame presencial ser elaborado por uma comissão de ATPs das Oficinas Pedagógicas, de acordo com os materiais e a metodologia do projeto e aplicado pelo Orientador de Estudos sob a responsabilidade do Diretor ou Vice da Escola ou, ainda, pelo Educador Profissional do Programa Escola da Família.

* Avaliação externa do Projeto - No final do segundo semestre do curso será feita uma avaliação por instituição especializada contratada pela FDE, que deverá incluir a aplicação, por amostragem, de uma prova aos alunos, além de outros instrumentos que permitam identificar os acertos e as dificuldades na implementação dessa experiência piloto, visando à correção de rumos; 

* Acompanhamento de processo- será feito pelo Supervisor de Ensino responsável pelo curso de suplência, visando a melhoria da aprendizagem dos alunos e a correção de rumo; 

* A certificação do curso - será feita nos termos da Resolução SEE - 181, de 19/12/2002, Parágrafo 4º do Artigo 9º.

* Formação das classes- Nas atividades em sala de aula, as classes poderão ter no máximo 50 alunos e nas atividades com informática 10;

* Critérios para distribuição dos materiais aos alunos- O material impresso será produzido em forma de fascículo e deverá ser ofertado aos alunos conforme o desenvolvimento dos módulos; 

* Grupo Gestor- formado por representantes de todas as instâncias da Secretaria (CEI, COGSP, CENP, FDE) para acompanhamento de todas as fases do Projeto e encaminhamento de soluções aos problemas que possam se apresentar durante o processo de implementação das ações".

ANEXO I - DISTRIBUIÇÃO DOS MÓDULOS

O Curso de Ensino Médio da Escola da Juventude terá quatro tipos de atividades:

a) Atividades Curriculares presenciais, organizadas em quatro módulos;

b) Atividades de Inclusão Digital, que serão desenvolvidas ao longo dos três semestres, sendo 1:30h por final de semana, no mínimo. Há possibilidade de o aluno fazer mais horas, caso queira;

c) Atividades Individuais durante a semana, sugeridas em classe e constantes dos materiais impressos que serão distribuídos aos alunos. Os alunos serão orientados a desenvolver estudos individuais e domiciliares de, no mínimo, uma hora diária durante os dias de semana. 

Os módulos das atividades presenciais curriculares são:

Módulo 1 - Códigos e Linguagens - Língua Portuguesa e Literatura, Educação Artística e Língua Inglesa; 

Módulo 2 - Ciências Humanas - História e Geografia;

Módulo 3 - Ciências da Natureza I - Física e Matemática;

Módulo 4 - Ciências da Natureza II - Química e Biologia; 

Cada módulo será composto de 8 horas de atividades presenciais no final de semana (4 no sábado e 4 no domingo). Em cada semestre o aluno também terá que cumprir um mínimo de 1:30 h de atividades de inclusão digital no final de semana. Em cada semestre haverá um módulo obrigatório e um optativo. Em um dos semestres o aluno terá que cumprir dois módulos, para poder concluir os quatro previstos para os três semestres. 

Por exemplo, no primeiro semestre serão ministrados os módulos Códigos e Linguagens e Ciências Humanas, sendo que o primeiro será obrigatório a todos os alunos e o segundo optativo para os alunos que tiveram condições de dedicar mais 4 horas do seu final de semana ao curso. O mesmo acontecerá no segundo e terceiro semestres.

Avaliações de processo e final

Os alunos serão avaliados, bimestralmente pelo Orientador de Estudos usando provas e/ou atividades desenvolvidas pelos professores tutores com o acompanhamento e o apoio do Comitê de ATPs responsáveis pela Suplência nas Diretorias. Os conceitos e/ou notas bimestrais comporão um único conceito que, por sua vez, indicará se o aluno estará ou não apto a fazer os exames finais. Caso o aluno tenha conceitos bimestrais insatisfatórios poderão ser realizadas novas avaliações, antes dos exames finais. Os alunos que não forem aprovados nas disciplinas ou módulos poderão retomar no último semestre o estudo dos módulos nos quais não foram promovidos. Na escolha dos horários do último semestre será dada prioridade aos módulos optativos (História e Geografia e Química e Biologia). Os outros dois módulos serão oferecidos aos alunos que não obtiveram resultado satisfatório nos exames finais dos semestres anteriores. Os exames finais serão realizados no último final de semana previsto para as atividades do projeto. 

	
	PRIMEIRO SEMESTRE – 2005

	
	SÁBADO
	DOMINGO

	
	Atividade Curricular 
	
	Inclusão Digital 
	Atividade Curricular 
	
	Inclusão Digital 

	MANHÃ
	 História (2h) e Geografia (2h) (Optativa, será oferecida outra vez no terceiro semestre) 
	Turma 1 
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma
	Português (2h), artes (1h) e inglês 1h (obrigatório) 
	Turma 3
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	TARDE
	Português (2h), artes (1h) e inglês 1h (obrigatório) 
	 Turma 2 
	4 turmas de uma hora – 10 alunos por turma
	História (2h) e Geografia (2h) (Optativa, será oferecida outra vez no terceiro semestre)
	 Turma 4 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma


	SEGUNDO SEMESTRE – 2005

	SÁBADO
	DOMINGO

	Atividade Curricular 
	
	Inclusão Digital 
	Atividade Curricular 
	
	Inclusão Digital 

	Química (2h) e Biologia (2h) (Optativa, será oferecida outra vez no Terceiro semestre) 
	Turma 1 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma
	Matemática (2h), Física (2h) (obrigatório) 
	Turma 3
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	Matemática (2h), Física (2h) (obrigatório) 
	 Turma 2 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma
	Química (2h) e Biologia (2h) (Optativa, será oferecida outra vez no terceiro semestre) 
	 Turma 4 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma


	TERCEIRO SEMESTRE – 2006

	SÁBADO
	DOMINGO

	Atividade Curricular 
	
	Inclusão Digital 
	Atividade Curricular 
	
	Inclusão Digital 

	História (2h) e Geografia (2h) 
	Turma 1 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma
	Química (2h) e Biologia (2h) 
	Turma 3
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma

	Química (2h) e Biologia (2h)
	 Turma 2 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma
	História (2h) e Geografia (2h) 
	 Turma 4 
	4 turmas de uma hora - 10 alunos por turma


Observação: Consta ainda do expediente, a relação das 300 escolas, com nome e endereço, além de outras informações de natureza técnica sobre as unidades escolares em que será implantado o Projeto Escola da Juventude. 

1.2. APRECIAÇÃO

Trata-se de um programa de governo inserido nas ações de políticas voltadas para os jovens, tanto no sentido de minimizar o alto grau de vulnerabilidade desse grupo, como de oferecer perspectivas de crescimento pessoal e de inclusão social e cultural.

A proposta foi construída a partir de estudos desenvolvidos pela Fundação Sistema Estadual de Analise de Dados (SEADE) sobre o índice de vulnerabilidade juvenil, realizado nos 96 distritos administrativos do município de São Paulo, assim como na análise dos indicadores positivos das ações desenvolvidas nas escolas, aos finais de semana, por meio do Programa Escola da Família. 

Trata-se de um Projeto Piloto, que deverá permitir a aceleração de estudos para cerca de 30 mil alunos e será implantando em cerca de 300 escolas localizadas em grandes centros urbanos, nos municípios da Grande São Paulo, Campinas, Sumaré, Limeira, Americana, Jundiaí, Santos, São Vicente, Sorocaba, São José dos Campos e Taubaté. Tais localidades são aquelas que apresentam os maiores índices de vulnerabilidade social juvenil, conforme demonstrado no trabalho do SEADE. 

Para tanto, a CENP apresenta um projeto pedagógico especifico com organização dos espaços e tempos escolares diferenciados, objetivando o atendimento, em 18 meses, de uma clientela situada na faixa etária entre 18 e 29 anos. Em sua maioria são jovens que abandonaram a escola após a conclusão do ensino fundamental e que sentem a necessidade de continuar seus estudos em condições mais condizentes com as suas escassas possibilidades de freqüência à escola, durante os dias de semana.

A problemática da educação de Jovens e Adultos insere-se na enorme dívida social brasileira para com aqueles que não tiveram acesso à escola regular em idade apropriada ou dela tiveram que evadir-se por motivos de trabalho, dificuldades de acesso ou ainda de sucessivas reprovações. Apesar dos avanços obtidos no Estado de São Paulo, garantindo-se o acesso à escolaridade básica, evitando-se a repetência e estimulando escolas com prédios mais adequados tanto para crianças, como para jovens e adultos, ainda convivemos com uma grande quantidade de jovens que não concluíram sua escolaridade básica. 

Apesar da rede estadual oferecer diferentes modalidades e formas de organização de cursos de educação de jovens e adultos, além de exames gratuitos para avaliar os conhecimentos adquiridos por meios informais e certificar a conclusão dos estudos, importante salientar a importância de se oferecer projetos pedagógicos específicos, com formas diferenciadas de organização dos espaços e tempos escolares para atendimento dessa clientela jovem e com enormes defasagens de formação e de preparo para o exercício da cidadania e acesso a um mundo de trabalho cada vez mais exigente e tecnológico. 

A proposta pedagógica apresentada pela Secretaria de Estado da Educação encontra-se em perfeita consonância com os princípios e diretrizes da LDB - Lei Federal nº 9.394/96, assim como com as diretrizes curriculares nacionais para a educação de jovens e adultos e demais normas e orientações emanadas pelos Conselhos de Educação - nacional e estadual. Os princípios fundamentais da proposta constam também das diretrizes da política educacional da Secretaria, em especial das normas contidas na Resolução SEE nº 181, de 19 de dezembro de 2002, que orientam a oferta de cursos de educação de jovens e adultos em telessalas, com atendimento individualizado e presença flexível. 

A proposta em exame encontra fundamento na LDB e nas Deliberações CEE nºs 9/99 e 14/01, e no Parecer CEE nº 325/02, que credencia a Secretaria de Educação a promover a avaliação final dos alunos matriculados nos cursos de atendimento individualizado e presença flexível, não havendo necessidade de aprovação por parte deste Conselho.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, toma-se conhecimento do Programa de ensino para jovens e adultos da Escola da Juventude encaminhado pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação e assinala sua relevância no contexto sócio-educacional atual.

Considerando as inovações contidas na proposta, tanto as de natureza pedagógica, como as de organização do espaço e tempo escolar, com a introdução de recursos tecnológicos, solicita-se à Secretaria de Estado de Educação que encaminhe a este Colegiado, para fins de estudo e acompa-nhamento da política educacional, os resultados de avaliação do projeto previstos na proposta.

São Paulo, 24 de janeiro de 2005.

a) Consª Neide Cruz - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Marcos Antonio Monteiro, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de janeiro de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala "Carlos Pasquale", em 26 de janeiro de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 181/02 à pág. 151 do vol. LIV;

Deliberação CEE nº  9/99 à pág. 140 do vol. XLVIII;

Deliberação CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Par. CEE nº 325/02 à pág. 184 do vol. LIV.

Vide Res. SE nº 14/05, à pág. 98 deste volume.

_____________________

PARECER  CEE Nº 26/2005   -  CEB  -  Aprovado em 16.2.2005

ASSUNTO: Credenciamento e Autorização de Cursos na Modalidade a Distância.
INTERESSADO: IESDE Brasil/Curitiba

RELATOR: Cons. Pedro Salomão José Kassab
PROCESSO CEE Nº 800/2001- Vols I, II e III

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1
Como assinala a digna Assistência Técnica, IESDE BRASIL, sediada em Curitiba, solicitou no final de 2001 aprovação para seu projeto de classes descentralizadas, para cursos presenciais de níveis fundamental e médio destinados a Educação de Jovens e Adultos e, cerca de um ano depois, retificou o pedido: indicou como responsável IESDE/SP e a modalidade proposta passou a ser de ensino a distância, para análise à luz da Deliberação CEE nº 11/98. Em meados de 2003, foi designada Comissão de Especialistas, que fez restrições ao projeto; cópia de seu relatório foi enviada à instituição, no final de 2003, e a interessada deu entrada a modificações, para cumprimento do que foi apresentado. A Comissão de Especialistas foi solicitada pela CEB a proceder à análise desse expediente, vindo a pronunciar-se favoravelmente.

1.1.2
O Relator recebeu o Processo em 30-06-2004. Diante da orientação adotada para o ensino a distância, despachou (fls 721) para que a interessada adequasse seu projeto à Deliberação CEE nº 41/04, para subseqüente análise. Em 23-08-2004, a instituição interessada apresentou informações para atendimento do que lhe foi recomendado mas sua solicitação passou a limitar-se a credenciamento e autorização de cursos só de nível médio na modalidade a distância.  

1.1.3
A informação dada pela digna Assistência Técnica, quanto à adequação à Deliberação CEE nº 41/04, consta dos autos (fls. 832 a 826).

No entender da digna Assistência Técnica, não estavam preenchidas as exigências da Deliberação CEE nº 41/04, citando especificamente os incisos IV e V de art. 5º. Argüiu ainda as características do vínculo entre IESDE/Brasil e IESDE/SP, para sua análise quanto ao § 4º do art. 5º da Deliberação e sob a perspectiva da Indicação CEE nº 42/04;  
1.1.4
O Relator despachou, em 13-11-2004, nesse sentido, evocando disposições contidas na Indicação e na Deliberação referidas, o que foi transmitido pela CEB à interessada.

1.1.5
Em 30-11-2004, a instituição interessada deu entrada a seus esclarecimentos (fls. 831 a 833), ora referidos.

— Reitera ser solicitante o IESDE/SP, sediado em Indaiatuba/SP, pessoa jurídica diferente de IESDE/BR, sediada em Curitiba/PR; esta última licenciou a primeira para ministrar, em nosso Estado, o “ensino semipresencial para o curso de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Médio que foi criado, organizado e produzido “ por ela; sendo “essa a parceria existente, de complementariedade, conforme descrito no projeto”, e não havendo “nenhum tipo de ‘parceria’ em que se verifique cessão ou transmissão a terceiros de autorização ou credenciamento, nem delegação a terceiros de atribuições  e responsabilidades que venham a ser concedidas ao IESDE/SP, que exercerá, sempre, a gestão direta de toda a execução referente ao curso autorizado”. “Ao IESDE/SP caberá toda a responsabilidade”, acrescenta.

— Constam da documentação apresentada informações correspondentes às exigências fixadas pelo art. 4º da Deliberação CEE nº 41/04. 

— Faz-se idêntica informação quanto ao que  estabeleceu o art. 5º da mesma Deliberação, tendo sido recomendado pela Assistência Técnica deste Conselho que os recursos técnicos e didáticos  permaneceram em poder da interessada, para sua apresentação, caso necessário.

— Explica ainda que “A referência a Subsedes/Telessalas, nos termos do projeto apresentado, diz respeito à característica do curso, que é semipresencial, organizado em turmas que se reunem com um tutor, devidamente selecionado e capacitado, em locais fixos, claramente determinados e identificados, conforme relação atualizada e novamente encaminhada, mobiliados e equipados para apresentação de teleaulas, gravadas em videocassetes, com apoio de material impresso correspondente. Sua instalação e monitoração será de inteira responsabilidade do IESDE/SP.”

“O cronograma do exame final não foi apresentado, por não estar explicitada essa exigência nos dispositivos da Deliberação CEE nº 41/04, entretanto, estes serão realizados na sede central em Indaiatuba/SP, para onde serão transportados os alunos, pelo próprio IESDE/SP, todo dia 25 de cada mês. Quando esta data cair em finais de semana, estes serão realizados no primeiro dia útil subseqüente”, diz a instituição interessada.  

Foi juntada (fls. 834 a 840) relação de 250 “Subsedes/ Telessalas”, em 132 municípios do Estado, constando, em cada linha da listagem, os seguintes dados: município, nome da tutora, sua qualificação profissional, escola, seu endereço, designação da turma com letra e número, telefone, nome da pessoa que é indicada para supervisão e sua qualificação profissional.

1.2 APRECIAÇÃO

Caracterizou-se, afinal, no processo, como instituição interessada, o IESDE/SP e definiu-se sua solicitação de credenciamento para ministrar cursos na modalidade a distância e de autorização para funcionamento de curso de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Médio.

1.2.1 
A documentação que consta do processo, de que fizeram parte, na fase inicial, apreciação de Comissão de Especialistas e, depois, reapreciação pela mesma, pode ser considerada suficiente para que o credenciamento e a autorização pleiteados sejam deferidos exclusivamente quanto à sede da instituição, situada em Indaiatuba/SP.

1.2.2 
Não há o preenchimento dos requisitos necessários para autorização de Subsedes, notadamente diante do que contém o § 4º do art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04 e do que estabelece a Indicação CEE nº 42/04.

1.2.3 
Não há, nos autos, elementos para o credenciamento quanto à avaliação dos alunos, como estabelecido no art. 10 da Deliberação CEE nº 41/04 e — conforme nele referido — na Deliberação CEE nº 14/2001.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1
O IESDE/SP, sediado na Av. Conceição 1506, Cidade Nova, no município de Indaiatuba/SP, é credenciado para, somente em sua sede, ministrar cursos na modalidade a distância, ficando autorizado o funcionamento na mesma sede, sob sua responsabilidade, do Curso de Educação de Jovens e Adultos, de nível Médio, na modalidade a distância. 

2.2
Não se inclui no credenciamento e autorização, ora deferidos, a avaliação dos alunos para emissão de certificado de conclusão.

2.3
Envie-se cópia deste Parecer ao IESDE/SP e, para ciência das Diretorias Regionais de Ensino, à CEI e à COGSP.

São Paulo, 14 de janeiro de 2005

Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Marcos Antonio Monteiro, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de janeiro de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unani-midade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

A Consª Neide Cruz declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de fevereiro de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Del. CEE nº 1198 à pág. 417 do vol. XLVI (revogada pela Del. CEE nº 41/04);

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Ind. CEE nº 42/04 à pág. 142 do vol. LVII.

_______________________

PARECER CEE Nº 30/2005 - CES - Aprovado em 16.02.2005

ASSUNTO: Consulta sobre o direito de lecionar a disciplina Educação Artísitca

INTERESSADA: Jane Matilde Marchi Franceschini

RELATOR: Cons. João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº 399/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Jane Matilde Marchi Franceschini, portadora do RG nº 5.245.551, residente à Rua Tagipuru, 225, apto. 131, no bairro de Perdizes, nesta Capital, dirige consulta a este Órgão Colegiado, por meio de ofício datado de 14 de outubro de 2004 sobre os direitos que são conferidos aos portadores de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica. Mais precisamente deseja saber se os licenciados nesse curso têm direito a se efetivarem por meio de concurso na disciplina de Educação Artística que integra o currículo pleno do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Esclarece ainda que se efetivou no ensino público do Estado de São Paulo, em 1978, como Professor III (denominação que era dada à época aos professores portadores de Licenciatura Plena e que tinham direito a lecionar no ensino de 1º grau (5ª a 8ª séries) e no ensino de 2º grau. 

Importante salientar que além de ter concluído o Curso de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica realizou ainda Curso de Comple-mentação em Educação Artística, concluído no ano de 1975 na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis.

Tendo se aposentado no ano de 2003, prestou novo concurso para provimento do cargo de Professor da Educação Básica II (PEB II), denominação esta que veio substituir a de Professor III. Após ter sido aprovada no concurso público de títulos e provas realizado pela Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, ter escolhido a escola de acordo com a classificação obtida no citado concurso, ter obtido o Laudo Médico, se viu impedida de tomar posse no cargo, pois segundo a interessada, os diplomas não foram considerados de Licenciatura Plena.

Anexou aos autos cópias dos seguintes documentos:

1) Certificado de Registro de Professor no MEC, Cursos de Desenho e Plástica e de Educação Artística (fls. 04 e 08);

2) Histórico escolar e Diploma do Curso de Licenciatura em Desenho e Plástica;

3) Histórico escolar do Curso de Licenciatura em Complementação em Educação Artística;

4) Histórico escolar e respectivo Diploma do Curso de Licenciatura em Educação Artística (fls. 09/10);

5) Edital do Concurso para provimento de cargo de Professor III - Educação Artística (1977) (fls, 11);

6) Certificado de aprovação em Concurso para provimento de cargo de professor III (fls. 13);

7) Demonstrativos de pagamento emitidos pelo Governo do Estado de São Paulo (fls. 14/15);

8) DOE sobre a aposentadoria da professora (fls.16);

9) Certificado de aprovação em Concurso para provimento de cargo de Professor Educação Básica II (PEB II), em Educação Artística (fls17);

10) Parecer CEE nº 022/2004, relatado pela ilustre Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici e aprovado pelo Conselho Pleno em 31.03.2004.

1.2 APRECIAÇÃO

Já foram encaminhadas a este Conselho de Educação muitas consultas com o mesmo teor da que estamos relatando. Algumas originaram-se em Instituições de Ensino Superior pertencentes ao sistema estadual de ensino, como é o caso das Instituições de Ensino Superior Municipais e Estaduais, algumas das quais, por força da Deliberação CEE nº 04/97 transformaram os Cursos de Educação Artística em cursos de Licenciatura Plena em Desenho e Artes.

Mais recentemente, os Pareceres CEE nº 471/2002 e 69/2004 afirmaram o direito dos licenciados em Desenho e Plástica à docência do componente curricular Educação Artística, tanto no Ensino Fundamental (ciclo II ou 5ª a 8ª séries) e no Ensino Médio.

Em outra oportunidade, este Colegiado aprovou a Indicação de nº 09/2001, pela qual estabelece orientação a respeito da qualificação necessária para que o docente possa ministrar aulas nos componentes curriculares que integram o currículo pleno na Educação Básica. 

Nesse sentido, firmou o seguinte posicionamento: "Todos os portadores de Licenciatura específica ou equivalente, a disciplina própria da licenciatura ou aquelas resultantes de seu desdobramento e que, sob denominações diversas, se referem à mesma matéria de estudo".

É pertinente ressaltar ainda que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996) ao tratar da questão curricular no artigo 26 e seus parágrafos não mais menciona a denominação disciplina para nenhum componente curricular. Especificamente no caso em tela, afirma:

"§ 2º - O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos."

Como se depreende do que está escrito na LDB, não se trata mais de Educação Artística, mas sim, do ensino da arte. Na mesma direção caminham os Parâmetros Curriculares Nacionais, tanto para o Ensino Fundamental, como para o Ensino Médio. A esse respeito, aliás, é importante lembrar o que afirma a Indicação aprovada por este Colegiado e que recebeu o nº 9/2000, quando fixou as diretrizes gerais para a implementação no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, das normas estabelecidas pela LDB para a organização do Ensino Médio. Nesse sentido, afirmou que os conteúdos curriculares serão agrupados por áreas, cabendo à área de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias abrigar, entre outras, as artes. 

De outra parte, a leitura dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino da Arte indica que a mesma é integrada por Artes Visuais, Teatro, Dança, Música, além de outras diferentes linguagens, passíveis de serem ministradas como educação artística. 

Nesse sentido, o entendimento deste Conselho já exarado em diferentes pareceres, é o de que os concluintes de cursos de Licenciatura Plena nessas diferentes linguagens estão plenamente habilitados para a docência do componente curricular, seja denominado de Educação Artística, seja denominado de ensino de Arte ou ainda ensino das Artes.

Este é entendimento geral que este Colegiado tem no momento sobre a questão do ensino das Artes. No caso específico da interessada, a mesma concluiu no ano de 1973, após ter cursado 6 (seis) semestres o curso de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis, concluiu ainda no ano de 1975 o curso de Complementação em Educação Artística, pela mesma Instituição de Ensino Superior. 

Por último, mas não menos importante, faz-se mister destacar que embora este Colegiado tenha reiteradas vezes afirmado esse entendimento, o que se verifica na prática é que os professores da área de Artes continuam, todos os anos a enfrentar sérios problemas na atribuição de aulas. O caso da interessada se nos afigura ainda mais contundente, pois a mesma concluiu um curso de Licenciatura em Educação Artística com a duração de 8 semestres letivos, com uma carga horária total de 3.540 horas/aula, sendo ainda que o Histórico Escolar anexado aos autos do pedido (fls. 09, frente e verso) relaciona conteúdos de diferentes linguagens no campo da Arte. Também não é compreensível que em tendo se aposentado como professor III de Educação Artística, não possa mais se efetivar como professora no mesmo componente curricular, uma vez que à época em que ingressou na Carreira do Magistério como Professor III de Educação Artística, a exigência legal era que fosse portadora de Licenciatura Plena em Educação Artística. Valia naquele concurso e agora não vale mais.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, responda-se à interessada nos termos deste Parecer. Propõe-se ainda encaminhamento de cópia ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Secretário da Educação do Estado de São Paulo, para as providências que entender cabíveis.

São Paulo, 19 de janeiro de 2005.

a) Consº João Cardoso Palma Filho - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de janeiro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 16 de fevereiro de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Deliberação CEE nº 4/97 encontra-se à pág. 106 do vol. XLIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

________________________


PARECER CEE Nº 40/2005 – CES -  Aprovado em 23.2.2005

ASSUNTO: Consulta sobre aprovação em Concurso de Técnico de Educação Física 

INTERESSADA: Secretaria Municipal de Gestão Pública - Departamento de Recursos Humanos - Prefeitura Municipal de São Paulo

RELATORA: Consª  Amarilis Simões Serra Sério

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Diretora da Divisão de Ingresso e Controle de Quadros da Secretaria Municipal de Gestão Pública - Departamento de Recursos Humanos - Prefeitura Municipal de São Paulo, encaminha a este Colegiado Ofício nº 419/2004 - DRH 1 (fls. 02), solicitando parecer sobre a situação a seguir relatada:

"O Sr. Roberto Ramos de Campos, RG: 19.941.064-1 foi aprovado no Concurso de Técnico de Educação Física realizado pela municipalidade de São Paulo, cujo Edital exigiu como pré - requisito escolar - "Diploma ou certificado de conclusão de curso, com data de colação de grau e histórico escolar em curso Superior de Educação Física e registro no Conselho Regional de Educação Física - CREF"

"Todavia, na formalização da Posse, o Sr. Roberto Ramos de Campos apresentou o Diploma do Curso de Bacharel em Esporte, da USP/SP."

"Para nortear o caso em exame e outros similares que poderão eventualmente surgir, formalizamos consulta ao Conselho Regional de Educação Física e a Universidade de São Paulo para verificar a equivalência do Curso de Bacharel em Esporte com o Curso Superior de Educação Física, cujos entendimentos foram divergentes sobre a questão."

"Da mesma forma, oficiamos o Conselho Federal de Educação Física e a Representação do MEC em São Paulo e não conseguimos equacionar a controvérsia."

A Universidade de São Paulo - USP, esclareceu que: (fls.04).

"...o curso de Esporte forma profissionais capacitados para atuar como professores, técnicos, preparadores físicos em qualquer modalidade esportiva, além de poder exercer funções administrativas nos planos organizacionais e planejamento de atividades em qualquer setor seja ele público ou privado. O Diploma de Bacharelado em Esporte é devidamente reconhecido pelo CREF, que os autoriza a atuar em todas as atividades descritas. Portanto, quanto às atribuições citadas por Vossa Senhoria em seu ofício, o profissional Bacharel em Esporte poderá atuar em todas elas sem que haja qualquer ilegalidade."

O Conselho Regional de Educação Física - CREF, entendeu que: (fls. 6/19)

"..3. Os cursos superiores exigidos para o registro profissional em Educação Física é o Bacharelado em Educação Física e o de Licenciatura em Educação Física, realizados sob a égide da Resolução do CFE 3/87 que também permitem o registro no CREF4/SP como profissional pleno de Educação Física.

4. Os cursos superiores de Licenciatura em Educação Física, sob a égide das novas Diretrizes Curriculares (parecer 09/01; Resolução 01 e 02 do CNE) e de Bacharelado em Esporte possibilitam registro restrito de profissional de Educação Física no respectivo campo de atuação, ou seja, ensino básico do sistema formal de ensino e esporte formal institucionalizado, respectivamente.

(...)

7. Apresentados esses esclarecimentos, entendemos que o Bacharel em Esportes, que tem registro restrito na profissão de Educação Física no campo do esporte formal institucionalizado, não se enquadra na carreira em concurso descrita, que compõe o Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte (Educação Física) e Lazer da Prefeitura do Município de São Paulo.

(...)"

"Em razão da controvérsia, a resposta de um foi levada ao conhecimento do outro órgão e ambos reiteraram o respectivo posicionamento."

"Submetida a questão à Representação do MEC/SP e ao Conselho Federal de Educação Física, não foi possível dirimir a controvérsia, pois justificam que a situação não se trata de formação ou habilitação, e sim de identificação a atendimento às normas estabelecidas por Edital."

1.2 APRECIAÇÃO

Para melhor instruir o processo a Assistência Técnica deste Colegiado encartou aos autos a documentação referente à vida acadêmica do Sr. Roberto Ramos de Campos, enviada via fax pela Diretora da Divisão de Ingresso e Controle de Quadros da PM/SP. Nesses documentos estão anexadas as cópias do diploma de Bacharel em Esporte, emitido pela USP, a cópia do seu histórico escolar, a cópia do diploma de Psicólogo e da Licenciatura em Psicologia - FMU e respectivos históricos escolares. Encartou também estudo comparativo das atribuições de bacharel em esporte e bacharel e licenciatura em educação física que permitiram melhor análise da questão.

O curso de Bacharelado em Esporte e da Habilitação em Técnica Esportiva foi reconhecido pelo Parecer CEE nº 21/95 e teve sua renovação de reconhecimento aprovada por cinco anos, por meio do Parecer CEE nº 579/2001 (DOE de 09/10/02).

O Município de São Paulo, por meio de suas secretarias específicas, realizou concurso público de ingresso para provimento, em caráter efetivo, de cargos vagos, dentre outros, o de Técnico em Educação Física. 

Diz Hely Lopes Meirelles em Direito Administrativo Brasileiro que o concurso é o meio técnico posto à disposição da Administração Pública para obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei, consoante determina o art. 37, II da CF.

E Celso Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo) afirma que a Constituição estabelece o princípio da ampla acessibilidade aos cargos, funções e empregos públicos aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei (art. 37, I) mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvada a nomeação para cargos de provimento em comissão, assim declarados em lei, nos quais são livres a nomeação e a exoneração (art. 37, II). 

No âmbito de sua competência, a Municipalidade de São Paulo estabeleceu as seguintes especificações em edital de concurso de provas e títulos para ocupação de cargo vago de Técnico em Educação Física:

1. Pré-requisito para posse - Diploma ou certificado de conclusão de curso, com data de colação de grau e histórico escolar em curso Superior de Educação Física e registro no Conselho Regional de educação Física - CREF.

2. Atribuições: 

"I - Conhecer as políticas públicas de esporte e lazer definidas pela Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação para o município de São Paulo."

"II - Planejar, implementar e avaliar os programas de educação física, esporte e lazer, a partir das políticas públicas definidas."

"III - Participar de projeto político - pedagógicos dos diferentes equipamentos de esporte e lazer, gerenciados pelo município de São Paulo."

"IV - Desenvolver programas voltados à promoção de atividades físicas, esportivas e de lazer para crianças, adolescentes, adultos e terceira idade."

Há no edital, no item 11 da nomeação e da posse, uma série de exigências que o candidato deve ter preenchido, pois a questão abordada refere-se apenas ao diploma apresentado.

Alguns parâmetros podem ser utilizados para análise da questão:

1. a comparação das atribuições contidas no edital com as atribuições do bacharel em esporte indicadas em processo de reconhecimento do curso mantido pela USP.

Bacharel em Esporte (Parecer de reconhecimento)

Atribuições do Técnico em Educação Física-PM/SP

Planejamento, implantação, implementação e avaliação de atividades esportivas regulares

Planejar, implementar e avaliar os programas de educação física, esporte e lazer, a partir das políticas públicas definidas.

Pesquisador dentro da grande área e sub - áreas de conhecimento das Ciências do esporte

Conhecer as políticas públicas de esporte e lazer definidas pela Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação para o município de São Paulo.

Desenvolver atividades de assessoria e consultoria técnica especializada em qualquer atividade que se relacione com o esporte.

Desenvolver programas voltados à promoção de atividades físicas, esportivas e de lazer para crianças, adolescentes, adultos e terceira idade.

Elaborar comentários, críticas e pareceres especializados sobre as diferentes modalidades esportivas existentes.

Participar de projetos político - pedagógicos dos diferentes equipamentos de esporte e lazer, gerenciados pelo município de São Paulo.

As atribuições exigidas pelo edital, enfocam de modo predominante ações relacionadas às atividades esportivas em espaço não escolar ligados à respectiva Secretaria Municipal. Essas ações estão contidas nas atribuições do Bacharel em Esporte, em curso mantido pela USP, que de forma geral engloba a preparação física, técnica e tática de equipes esportivas, desde a iniciação até o alto rendimento, supervisão e gerenciamento de equipes esportivas e de entidades de administração no Esporte, organização de eventos esportivos e consultoria em áreas relativas a sua realização.

A informação da Direção da Escola de Educação Física e Esporte da USP (fls. 21) de que a estrutura curricular do Curso de Bacharel em Esporte contém como disciplinas de formação geral, as mesmas oferecidas no Curso de Bacharelado em Educação Física durante os três primeiros semestres do Curso. E que o curso em pauta forma profissionais para atuar em qualquer modalidade esportiva. 

A constatação de que a formação do profissional deve atender às disposições contidas na Lei nº 9394/96 - (LDB), restringindo-se os conselhos profissionais aos aspectos do exercício profissional.

Entretanto, pode-se constatar que, no presente caso, não se trata de questionar a formação ou a habilitação, mas de identificar atendimento às exigências editalícias. O interessado possui Curso de Bacharelado em Esporte, que é um Curso Superior de Educação Física, e possui registro no CREF, conforme determina o edital do concurso. E como o edital não apresenta restrições ao requisito escolaridade, não há como inviabilizar a posse no cargo de Técnico em Educação Física ao Sr. Roberto Ramos de Campos, pois a limitação de acesso aos cargos, funções ou empregos públicos terá que ser baseada em critério razoável e legítimo, relacionado com as condições necessárias ao desempenho profissional e existência expressa de previsão legal.

2. CONCLUSÃO

Esclareça-se ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Gestão Pública da Prefeitura do Município de São Paulo que, desde que atendidas as demais exigências para o provimento do cargo, pode ser formalizada a posse do Sr. Roberto Ramos de Campos, uma vez que é portador de diploma de Curso Superior de Educação Física, com registro no CREF. 

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Conselho Regional de Educação Física.

São Paulo, 31 de janeiro de 2005.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 02 de fevereiro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi-dade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.


Sala "Carlos Pasquale", em 23 de fevereiro de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

______________________
PARECER CEE Nº 65/05 - CEB - Aprovado em 16.3.2005

ASSUNTO: Consulta sobre o curso de Formação de Professores ministrado pelo IESDE

INTERESSADAS: Ana Elisa Moreira e outras

RELATOR: Consº Marcos Antônio Monteiro

PROCESSO CEE Nº 406/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata o presente de consulta feita por Ana Elisa Moreira e outras, Secretaria de Educação e Cultura de Hortolândia e alunos do município de Nova Odessa a este Conselho, no sentido de averiguar se os estudos que vêm sendo realizados junto ao Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional Ltda. - IESDE, em Jacupiranga, Hortolândia e Nova Odessa, respectivamente, encontram-se dentro das normas legais vigentes.

 Ana Elisa e outros alunos do município de Jacupiranga relatam que o curso teve início em 02-12-03 com 48 alunos, dos quais 20 permanecem até o momento.

Informam, ainda, que constava dos documentos de matrícula um termo de adesão ao trabalho voluntário, junto à Prefeitura Municipal, e que o referido curso, uma vez concluído, após um ano e seis meses, os habilitaria a "dar aula de 1ª a 4ª série (Ensino Fundamental) e Pré-Escola (Ensino Infantil)" (fls. 02). Entretanto, há cerca de três semanas, tomaram conhecimento, através da Diretoria de Ensino de Registro, que o referido curso se destinava a pessoal em exercício e que o citado órgão desconhecia oficialmente o funcionamento do curso no município de Jacupiranga, uma vez que a própria Diretoria, por ocasião de consulta, já havia informado ao Secretário de Educação do Município interessado que esse curso só se destinava a pessoal em exercício.

Lamentam, ainda, as interessadas, que continuam cumprindo seus compromissos financeiros com mensalidades de R$ 130,54 (cento e trinta reais e cinqüenta e quatro centavos) junto à Instituição e que a mesma, quando solicitada a prestar esclarecimentos, só se manifestou, com respostas pouco concretas, na figura da Tutora Sra. Rosana Aparecida de Jesus Gama.

Finalmente, durante uma visita de duas alunas à CENP, foram orientadas, pelo referido órgão, a proceder consulta formal junto a este Colegiado, por ser o mesmo competente para dirimir suas dúvidas.

Assim procederam as interessadas ao protocolar o presente expediente, apresentando as seguintes questões: 

"1) Dentro da Legislação vigente, poderemos concluir o curso, com a certeza de que seremos educadores (professores em exercício), no Ensino Infantil e Fundamental?

2) Na dúvida de alguns: seria correto terminar o curso (Março/05), e depois apelar na justiça comum para lecionar? E qual a probabilidade percentual de ganho de causa?

3) Caso as respostas das questões acima e as dos nossos sonhos sejam negativos, a quem devemos recorrer para resgatar possível prejuízo, não só econômico, bem como moral e psicológico?" 

Em 01-12-2004, a Secretaria de Educação de Hortolândia protocolou, junto a este Conselho, consulta semelhante, datada de 19-11-04, onde relatou que a respectiva Prefeitura já conta hoje com cerca de aproximadamente 90 "formandos", com, inclusive, alguns aprovados em concurso público para Professor I no Município, mais três turmas concluindo o curso em dezembro, e duas turmas a concluir em agosto de 2005 (g.n).

A consulta formulada parte do conhecimento do contido no Parecer da Douta Consultoria Jurídica nº 530/04. Assim, a Prefeitura de Hortolândia recorre a este Egrégio Conselho levantando as seguintes questões: 

" - Qual a solução possível para os formandos que não exerciam a função de recreacionista, mas que cumpriram todas as exigências do curso, incluindo trabalho voluntário e estágio, bem como com o pagamento das mensalidades, não sejam penalizados?

'- Um aluno, que não era recreacionista, que terminou o curso e foi aprovado em concurso público, pode assumir o cargo? É possível que o mesmo tenha validade somente no município que ofereceu o curso?

'- É possível a convalidação do curso pelo CEE? Em caso negativo, é possível parceria para certificação de competência através de uma escola que mantenha o curso de magistério?'- O Conselho Estadual teria outra sugestão para solucionarmos esse problema?"

Finalmente, em 02-12-2004, Joanice Proença Valença, ..."em nome dos alunos que concluíram e/ou freqüentam o Curso Normal a Distância...", ministrado pelo IESDE em parceria com o Ensino Municipal de Nova Odessa, enviaram e-mail a este Conselho, relatando fatos análogos aos anteriormente citados por Ana Elisa e outros, onde solicitam um posicionamento formal desta Casa quanto à validade do curso ministrado pelo IESDE.

Assim, num retrospecto, na Sessão Plenária Ordinária do dia 1°-12-04, a Consª Amarilis Simões Serra Sério solicitou vista aos autos dos vários casos relativos ao IESDE, inclusive análogos aos aqui expostos, e apresentou algumas considerações, as quais foram aceitas pelos Conselheiros Arlete Scotto e Pedro Salomão Kassab, e transcritas pelos citados relatores em dois Pareceres nºs 314 e 315/2004, respectivamente. As mesmas esclarecem as questões, de competência desta Casa, apontadas em todas essas novas consultas, presentemente relatadas, com relação ao curso ministrado pelo IESDE em parceria com as Prefeituras de Jacupiranga, Hortolândia e Nova Odessa. (g.n)
Assim dispõem os citados Pareceres quanto ao assunto:

"Foi solicitada vista aos autos em razão das várias demandas existentes, não só neste Colegiado como também na Secretaria da Educação, sobre a questão do Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, aprovado por Res. SE n.º 38/2002". 

'A respeito desse assunto, as exigências na formação de docentes estão definidas no Art. 62 da Lei nº 9.394/96 - LDB, in verbis:

'Art. 62 - A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

'Portanto, a regra para a formação de docentes é o curso superior, admitindo-se por algum tempo, o curso normal em nível médio, no caso de educação infantil e das quatro primeiras séries do ensino fundamental. O Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei nº 10.172/01 prevê que em "cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica em nível médio e, em dez anos, 70% tenham formação específica em nível superior". E o § 4º do Art. 87 da LDB assim estabelece:'

'Art. 87 - É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.'

'§ 4º - Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.'

'O Curso Normal de nível médio foi disciplinado pela Res. CNE/CEB nº 2/1999 com duração de, no mínimo, 3.200 horas distribuídas em 4 anos letivos ou 3 se realizado em período integral, incluídas as 800 horas de prática da formação. Possibilita, essa norma, aos alunos que possuem conclusão de ensino médio, o aproveitamento de estudos de, no máximo, 1.600 horas. Fixa, ainda, um mínimo de 300 horas de estágio supervisionado.'

'A formação de docentes em caráter excepcional é o Programa Especial de Formação Inicial em serviço, na modalidade Curso Normal em nível médio que passa a ter caráter emergencial e transitório, mesmo porque sua duração não pode exceder 4 anos.'

'Esse Programa foi apresentado a vários Estados brasileiros pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional - IESDE, pessoa jurídica de direito privado, com a finalidade de atuar no âmbito da educação em todas as suas formas e, de modo particular, atender à formação, qualificação, aperfeiçoamento e especialização de professores, valendo-se de recursos tecnológicos mais avançados, por meio de cursos presenciais ou a distância e de programas educacionais para órgãos públicos ou particulares.'

'Em Estados como o do Paraná, do Pará e do Rio Grande do Norte as Secretarias Estaduais de Educação e Conselhos Estaduais de Educação autorizaram o funcionamento do curso médio - normal a distância, em serviço, para professores leigos ou não habilitados sob a coordenação de determinada escola particular que já possuía autorização de funcionamento no sistema de ensino. Embora com votos contrários, foi autorizada a possibilidade de matrícula para além dos professores em exercício.'

'As decisões aprovadas por outros Estados, no entanto não se aplicam a São Paulo pelo que se expõe a seguir.'

'Em São Paulo a questão foi provocada pela UNDIME em parceria com o IESDE. E o problema central apontado é o da extensão ou não do Programa aos interessados que não estejam no exercício da docência.'
'Considerando que no estudo de uma norma há que se ultrapassar o texto, a letra e as linhas para examinar o contexto, o espírito, as razões e os princípios que motivam o ato, temos a ponderar:'

'O Programa Especial de Formação Inicial em serviço foi aprovado pelo Parecer CEE n.º 26/2002 por solicitação da UNDIME e a razão apresentada foi a de que as creches, berçários e escolas de educação infantil dos municípios contavam com profissionais chamados de pajens, auxiliares de desenvolvimento infantil, pessoal não qualificado para as funções de docência. O citado parecer relaciona as alternativas para os municípios oferecerem os programas de formação de educadores em serviço.'

'Esclareceu o CEE que a demanda para o Curso Normal em nível médio estava plenamente atendida no sistema de ensino público paulista, não se constatando professores leigos em exercício no ensino fundamental, o mesmo não ocorrendo na primeira fase da educação infantil.'

'A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, após análise do Programa em questão, editou Res. SE nº 38/2002 que indicou em seus considerandos:

* a obrigação de promover esforços para habilitar e capacitar os professores em exercício;

* o regime de colaboração com os municípios;

* as disposições do Parecer CEE n.º 26/2002;

* o parecer favorável da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas -CENP.'

'Assim, o artigo 1º, parágrafo único da resolução expressa essa motivação, estabelecendo que o programa poderá funcionar, por no máximo 4 anos, e terá a "finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil". A responsabilidade pela contratação da instituição para o desenvolvimento do Curso Normal é de cada município, cabendo à Diretoria de Ensino, entre outras obrigações, a de zelar pela qualidade de ensino.'

'O Curso Normal analisado pela CENP, proposto pelo IESDE/SP, previu a programação com 3.540 horas em 4 módulos cumpridos em 24 meses, incluídas as 800 horas destinadas à parte prática de formação e 240 de atividades complementares, com fase presencial de 1740 horas e fase de estudos individuais de 1800 horas. Este foi o programa aprovado pela Res. SE nº 38/2002 como uma das possibilidades de o município qualificar seus docentes de educação infantil sob a responsabilidade conjunta do Dirigente Municipal de Educação e o IESDE/SP, com a supervisão da Diretoria de Ensino.'

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, em seu Parecer n.º 26/2002, delegou à Secretaria de Estado da Educação a competência para análise e autorização de programas de formação em serviço, na modalidade normal em nível médio, para em regime de cooperação contribuir com a necessidade dos municípios paulistas que necessitam promover a formação do pessoal já em exercício nas unidades de educação infantil.

'Nesses moldes o Curso Normal deveria ser desenvolvido e acompanhado pela supervisão de ensino.'

'Da análise dos processos e com fundamento na legislação própria pode-se concluir, em relação aos programas de formação especial:

1. cada município tem autonomia para: oferecer programas de capacitação e formação no âmbito de sua competência, se contar com sistema de ensino organizado (g.n);autorizar o desenvolvimento do programa especial de formação inicial, nos termos da Res. SE nº 38/2002, sujeitando-se às normas dessa resolução;

2. os programas especiais de formação são emergenciais e temporários e existem para atender a uma necessidade especifica.

3. caso o município opte pelo programa nos moldes da Res. SE nº 38/2002, necessariamente o professor terá que estar em exercício em escola sob a responsabilidade do município.

4. não há óbice a que a comprovação de estar em exercício seja efetuada no início do curso e não no ato da matrícula. 

5. estágio supervisionado e trabalho voluntário não se caracterizam como exercício da docência.

6. cabe à supervisão de ensino acompanhar as atividades programadas para o Curso Normal e os requisitos para matrícula e/ou início de curso.'

1.2 – APRECIAÇÃO

Assim, o quadro, a seguir, procura de maneira sintética e ordenado cronologicamente, mostrar o desenvolvimento de todas as proposições e a sua regulamentação a respeito do tema "Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na Modalidade Normal de Nível Médio". Num encadeamento lógico, as respostas aos questionamentos havidos são fornecidas pelos próprios textos legais, bem como nas apreciações e pareceres emitidos pelas instâncias competentes. Serão nossas, também, essas respostas.

	Nº de Ordem
	Legislação
	Assunto/Ementa
	Norma/Apreciação/Conclusões

	01
	L.D.B. nº 9.394/96 – Artigo 62 
	Formação de Docentes para atuar na Educação Básica. 
	"Far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal". 

	02
	L.D.B. nº 9.394/96 – Artigo 87 - § 4º 
	Década da Educação a partir da data da publicação da Lei. 
	 "Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço".



	03
	Lei nº 9.608 de 18/02/98 Artigo 1º 
	Parágrafo Único Artigo 2º Artigo 3º (*)
*Alterado pelas Leis nºs. 10.748/03 e 10.940/04. 
	Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. "O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim (Parágrafo Único)".

 "auxílio financeiro poderá ser pago por órgão ou entidade pública ou instituição privada sem fins lucrativos previamente cadastrados no Ministério do Trabalho e Emprego, utilizando recursos da União, mediante Convênio, ou com recursos próprios".

	04
	Lei nº 9.394/96 - Artigos 11 e 18 
	Sistemas de Ensino nos Municípios. 
	Art. 11 - Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Parágrafo único - Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 18 - Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I – as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal;

II – as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos municipais de educação.

	05
	Resolução CNE/CEB nº 2/1999 – Artigo 1º 
	Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal. 
	"O Curso Normal em Nível Médio, previsto no artigo 62 da Lei 9.394/96, aberto aos concluintes do Ensino Fundamental, deve prover, em atendimento ao disposto na Carta Magna e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a formação de professores para atuar como docentes na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, acrescendo-se às especificidades de cada um desses grupos as exigências que são próprias das comunidades indígenas e dos portadores de necessidades educativas especiais".


	06
	Lei nº 10.172 Plano Nacional de Educação 
	Aprova o Plano Nacional de Educação.
	 "em cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica em nível médio e, em 10 anos, 70% tenham formação específica em nível superior". (Metas 17 e 18 - Magistério da Educação Básica - Formação dos Professores e Valorização do Magistério). 

	07
	Parecer CEE nº 26/2002 
	Programa Especial de Formação Inicial em Serviço - na Modalidade Normal de Nível Médio. 
	Consulta sobre Cursos Especiais de Formação de Educadores – Modalidade Normal.

Oferta de Programas Especiais de Formação de Educadores em Serviço, desde que atendidas as diretrizes curriculares nacionais instituídas pela Resolução CNE/CEB 2/99, deve contemplar as seguintes situações:

a) os municípios que desejarem poderão encaminhar ao órgão próprio do seu sistema, à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ou ao CEE nos demais casos, proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço.

b) os grupos de municípios que desejarem poderão constituir consórcio ou parcerias e encaminhar proposta de Programa 

Especial de Formação Inicial em Serviço à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ao órgão do sistema municipal que é sede da referida parceria quando ele for sistema ou ao CEE nos demais casos".

Os Programas Especiais de Formação Inicial, em serviço, na modalidade normal em nível médio, serão aprovados para funcionar em prazo determinado, não superior a 4 anos e deverão, obrigatoriamente, contar com o acompanhamento e avaliação sistemática do órgão de supervisão competente da localidade, estadual ou municipal, "assegurando o controle público da adequação entre as pretensões do curso e a qualidade das decisões que são tomadas pela instituição, durante o processo de formulação e desenvolvimento da proposta pedagógica", conforme preceitua o Art. 8º da Resolução CEB/CNE nº 2/99".

	08
	Resolução SE nº 38/2002 – Artigo 1º - Parágrafo Único 
	Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na Modalidade Normal de Nível Médio.
	"Aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade Normal em nível médio, a ser ministrado e certificado em conjunto pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação e pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional do Brasil – IESDE de São Paulo, nos termos do Contido no Processo SE nº 396/2002, bem como na presente resolução".

"O Programa de que trata o caput do artigo poderá funcionar no máximo por um período de 04 anos e terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil". (grifo nosso)

	09
	Parecer CEE nº 04/2003 
	Consulta sobre o Parecer CEE nº 26/2002. - Questionamento "... é necessário que o candidato ao referido "programa" esteja atuando antes da matrícula ou sua inserção em serviço pode ocorrer de forma concomitante ao início dos estudos.
	 "Dessa forma, não vemos óbice a que a comprovação de estar em serviços seja apresentada à instituição e, se for o caso, aos órgãos de supervisão, apenas no início do curso, especialmente porque a dinâmica operacional peculiar da formação de turmas no Programa Especial em questão deverá ser cumprida em, no mínimo 3.200 horas, distribuídas em 2 anos, nela incluídas 800 horas de parte prática da formação em serviço, além das 300 horas de estágio supervisionado".
"O candidato a matrícula deve ter ciência das exigências do programa, inclusive da carga horária exigida para a prática e estágio que deverão ocorrer no ano".





	10
	Parecer CEE nº 453/2003 
	Consulta sobre comprovar exercício da docência através do estágio. 
	"os municípios poderão realizar programas no âmbito da competência e abrangência estabelecida na lei para seus sistemas, cabendo aos órgãos normativos do respectivo sistema, elaborar as regras".

"no âmbito do Sistema Estadual, os programas estabelecidos nos Termos da Resolução SEE 38/2002 e Parecer CEE nº 26/02, o exercício da docência não se caracteriza através de estágio supervisionado.

	11
	Parecer nº 530/2004 da Consultoria Jurídica da Secretaria da Educação 
	Cadastramento junto ao CIE. Não atendimento dos requisitos legais necessários. Parágrafo Único do Artigo 1º da Resolução SE nº 38, de 07/03/2002. Formação profissional exclusivamente ao pessoal em exercício nas unidades de educação infantil. (Processo 0470/0072/2003 da SE) 
	"A condição de estar em efetivo exercício, perante o ente público, municipal ou estadual, que habilita o docente a participar do programa, como aluno do curso".
"O Programa Especial de Formação de Professores é unicamente endereçado às pessoas que se encontrem em exercício, no sentido técnico - legal do termo, na área de educação infantil, das referidas esferas". 

	12
	Parecer CEE nº 314/2004 
	Validade de diploma expedido pelo IESDE.  (Consulta)
	 "deve-se esclarecer, inicialmente, e de forma definitiva, que no Sistema Estadual de Ensino, os programas de formação docente, nos Termos da Resolução SE nº 38/02 e do Parecer CEE nº 26/02, só podem ser oferecidos para professores em efetivo exercício da profissão. Com relação ao estágio supervisionado, o Parecer CEE nº 04/03 já esclareceu que ele não constitui efetivo exercício para esse fim".

	
	
	
	"Cabe esclarecer, também que os municípios que possuem sistema de ensino, implantado e organizado, poderão oferecer programas de capacitação e formação, no âmbito de sua competência e abrangência, o que está estabelecido nos artigos 11 e 18 da Lei Federal nº 9.394/96".

	
	
	
	Validação de certificado - "Caso o projeto tenha sido autorizado nos Termos da Resolução SE nº 38/2002, as Prefeituras devem se submeter às condições estabelecidas pela legislação... reportando à Diretoria de Ensino de sua jurisdição, responsáveis pela supervisão dos referidos cursos, que deverão, no âmbito de sua competência dar os encaminhamentos adequados".

	
	
	
	"Dentro das normas do Sistema Estadual de Ensino, conforme Parecer CEE 26/02, só podem freqüentar esses cursos, alunos em efetivo exercício e, portanto apenas para esses, o diploma deverá ser emitido e sua validade nacional".


	13
	Parecer CEE nº 315/2004 


	Validade do Programa Especial de Formação de Professores oferecida pelo IESDE/SP. (Representação) 
	"é a condição de estar em efetivo exercício perante o órgão público, municipal ou estadual, que habilita o docente a participar do programa, como aluno do curso. (grifado pelo Relator)

"O IESDE não pode inscrever como alunos do curso pessoas que não apresentem essa comprovação"

	
	
	
	Integrado no Sistema Estadual de Ensino ministrando o curso de conformidade com o Parecer CEE nº 26/2002 e com a Resolução SE nº 38/2002, o IESDE/SP obriga-se a cumprir todas as respectivas disposições, dela fazendo parte o respeito à finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil", que se explicita no parágrafo único do artigo 1º da referida Resolução (grifado pelo Relator)."

	
	
	
	Havendo divergências ou dúvidas quanto aos termos de convênios e contratos firmados pelos municípios com entidades, para que estas ministrem cursos, de conformidade com o que estabelecem o Parecer CEE nº 26/2002 e a Resolução SE nº 38/2002, deverá ser consultado o órgão competente do sistema educacional respectivo, para esclarecimento e orientação".


Enfatizando, novamente, desta maneira, saliente-se que nos termos da legislação supracitada e, no que compete a este Colegiado, consideram-se respondidos os questionamentos dos consulentes de Jacupiranga e Nova Odessa, quanto à validade dos estudos e certificações.

Entretanto, no caso de Hortolândia, cumpre-nos ressaltar que, na consulta da Prefeitura às fls. 73, a própria Secretária de Educação do Município já indica "no seu encaminhamento a resposta aos questionamentos":

"...Para início do curso, nos foi informado pelo IESDE, que toda a documentação referente à regularização do curso junto à DRE [sic], seria providenciada pelo próprio instituto, não tendo a Secretaria Municipal de Educação qualquer responsabilidade sobre isso, tendo ficado como responsabi-lidade para o Município, a aprovação da implantação do curso junto ao Conselho Municipal de Educação, o que aconteceu em reunião previamente agendada para discutir o assunto, onde também foi votado pelo Conselho que o curso fosse aberto a outras pessoas da comunidade, uma vez que não existia mais o curso de magistério no período noturno, o que impossibilita o acesso à carreira de magistério a um grande número de pessoas." (g.n.)

Tais apontamentos nos remetem ao Parecer CEE nº 26/02, que dispõe:

"No caso dos municípios organizados em sistema e que contam com Conselhos Municipais de Educação e Supervisão própria, evidentemente podem exercer sua autonomia, aprovando propostas pedagógicas com base na legislação nacional e adequadas à sua própria realidade" (g.n)

Assim, com base na análise da legislação vigente, considera-se que em tendo a Prefeitura Municipal de Hortolândia aprovado o referido curso no âmbito de competência de seu Conselho Municipal, esse deveria atender às disposições pertinentes a essa aprovação na referida esfera Municipal. Outrossim, se tal aprovação tivesse ocorrido fundamentada na Resolução SE nº 38/2002, aplicar-se-ia à mesma o disposto na legislação, indicado nas análises efetuadas.

Finalmente, nos termos dos questionamentos apresentados, no que se refere à situação concreta e pessoal dos "formandos" dos diversos municípios, os órgãos próprios de supervisão e fiscalização dos sistemas municipais e estaduais, de acordo com a legislação, os fluxos e procedimentos administrativos vigentes, promoverão o encaminhamento correto, buscando solucionar os pleitos no momento em que se apresentarem, concretamente.

2 – CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, consideram-se respondidos os questionamentos apresentados pelos consulentes, enviando-se cópia deste Parecer para providências, no que couber e, reiterando os Pareceres CEE nºs 314 e 315/04 anteriores e pertinentes ao assunto:

* ao Gabinete do Secretário Estadual de Educação;

* à Coordenação de Ensino do Interior - CEI;

* ao IESDE e Diretorias Regionais de Ensino de Registro e Campinas Oeste;

* à Secretaria de Educação e Conselho Municipal de Hortolândia;

* aos consulentes de Jacupiranga, Hortolândia e Nova Odessa através de seus representantes.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2005.

Cons. Marcos Antonio Monteiro - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Marcos Antonio Monteiro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 09 de março de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 16 de março de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 25;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 9.608/98 à pág. 51 do vol. 25;

Lei nº 10.172/01 à pág. 43 do vol. 26;

Lei nº 10.940/04 à pág. 71 do vol. 31;

Res. CNE/CEB nº 2/99 à pág. 108 do vol. 26.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Res. SE nº 38/02 à pág. 106 do vol. LIII;

Par. CEE nº 26/02 à pág. 175 do vol. LIII;

Par. CEE nº 314/04 à pág. 188 do vol. LVIII;

Par. CEE nº 315/04 à pág. 195 do vol. LVIII.

___________________


PARECER CEE Nº 66/2005 - CEB - Aprovado em 16.3.2005

ASSUNTO: Autorização para lecionar na Educação Infantil e Creche

INTERESSADAS: Gleide Maria Pinheiro da Costa, Maria do Céu Sousa Farias, Maristela Pinheiro Jardim Sousa, Rosenilda Aparecida Silva de Souza, Josileide Ferreira de Lima, Vânia Beatriz da Silva e Maria Zeneide de Lima.

RELATORA: Consª Neide Cruz

PROCESSOS CEE Nºs 159/04,160/04, 161/04,162/04,163/04, 164/04 e 175/04

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Gleide Maria Pinheiro da Costa, Maria do Céu Sousa Farias, Maristela Vieira Jardim Sousa, Rosenilda Aparecida Silva de Souza, Josileide Ferreira de Lima, Vânia Beatriz da Silva e Maria Zeneide de Lima solicitam a manifestação deste Conselho quanto ao seu direito de lecionar para Educação Infantil e creche.

As interessadas justificam o pedido argumentando que à época em que cursaram o Normal, a opção por formação em Educação Infantil não era oferecida em seus Estados de origem e que, posteriormente, já em São Paulo, não tiveram condições de cursar o 4º ano ou Pedagogia. A situação de cada uma das requerentes é a que segue:

(Gleide Maria Pinheiro da Costa concluiu o ensino de 2º Grau com Habilitação Profissional de Magistério do Ensino de 1º Grau em 1996, na Escola de Ensino Fundamental e Médio "Balbina Viana Arrais", município de Brejo Santo, estado do Ceará, conforme registra seu diploma às fls. 07 do processo CEE nº 159/04. Junta aos autos comprovação de trabalho prestado à Secretaria de Educação e Cultura do município de Brejo Santo, no Estado do Ceará; 

(Maria do Céu Sousa Farias concluiu o Curso de Formação para o Magistério, no Colégio Normal Francisca Mendes em 1989, município de Catolé do Rocha, estado da Paraíba, que lhe conferiu o título profissional de "Professora das Quatro Primeiras Séries do 1º Grau", conforme registra seu diploma às fls. 06 do processo CEE nº 160/04.

(Maristela Vieira Jardim Sousa concluiu o ensino de 2º Grau, via ensino supletivo, e obteve Habilitação Específica de 2º Grau para o exercício do Magistério em 2002, em Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, que lhe conferiu o título de "Professor do Ensino de Primeiro Grau" com direito a lecionar da 1ª à 4ª séries do 1º Grau, conforme registra seu diploma, expedido pela "Diretoria de Normas Pedagógicas e Funcionamento Escolar" da Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais, às fls. 06 do processo CEE nº 161/04.

(Rosenilda Aparecida Silva de Souza concluiu o ensino de 2º Grau com Habilitação Profissional de Magistério do Ensino de 1º Grau em 1988, na Escola Estadual Pe. Benevenuto, município de Jequeri, estado de Minas Gerais, que lhe conferiu o título profissional de "Professor de 1º Grau (1ª a 4ª série)", conforme registra seu diploma às fls. 05 do processo CEE nº 162/04.

(Josileide Ferreira de Lima concluiu o ensino de 2º Grau com Habilitação para o Magistério de 1ª a 4ª séries em 1999, na Escola Santa Terezinha - Ensino de 1º e 2º Graus, município de Santa Terezinha, estado de Pernambuco, que lhe conferiu o título profissional de "Professor para as séries iniciais do 1º Grau (1ª a 4ª séries)", conforme registra seu diploma às fls. 05 do processo CEE nº 163/04. 

(Vânia Beatriz da Silva concluiu a Habilitação Específica para o Magistério do ensino de 2º Grau em 1987, no Colégio Savina Petrilli, município de Ribeirão, estado de Pernambuco, que lhe conferiu o título profissional de "Professor para as séries iniciais do 1º Grau (1ª a 4ª)", conforme registra seu diploma às fls. 06 do processo CEE nº 164/04.

(Maria Zeneide de Lima concluiu a Habilitação Específica para o Magistério do ensino de 2º Grau em 1991, no Colégio Normal do Lajedo - Ensino de 1º e 2º Graus, município de Lajedo, estado de Pernambuco, que lhe conferiu o título profissional de " Professor para as séries iniciais do 1º Grau (1ª a 4ª série)", conforme registra seu diploma às fls. 04 do processo CEE nº 175/04.

APRECIAÇÃO

A nova LDB (Lei Federal nº 9.394/96) determina no artigo 62:

"A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal".

A Indicação CEE/CES nº 09/01, que orienta o sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, registra que têm direito a lecionar na Educação Infantil os portadores de Licenciatura em Pedagogia com aprofundamento específico em educação infantil, bem como os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM), e de curso normal de nível médio" (...).

De acordo com a legislação introduzida pela Lei Federal nº 9.394/96, como acima visto, o exercício do magistério na educação infantil na faixa etária de zero a 6 anos e no ensino fundamental de 1ª a 4ª séries requer formação em curso de licenciatura de nível superior, admitindo-se o Curso Normal de nível médio como formação mínima.

Há que lembrar, porém, que no Estado de São Paulo, a duração do curso Normal tem sido de quatro anos desde a Lei nº 10.038, de 5 de fevereiro de 1968. 

Na Deliberação CEE nº 21/76, dispondo sobre a Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério, este Conselho fixou no artigo 10:

"Os portadores de diploma referente à habilitação específica de 2º grau para o magistério, obtido em curso de três anos, quer por terem recebido autorização deste Conselho (...) quer por provirem de outra unidade da federação, são considerados habilitados para o exercício do magistério das quatro primeiras séries do 1º grau, no Estado de São Paulo".

§ 1º - No recrutamento de professores para a rede oficial, será dada preferência aos candidatos portadores de diplomas obtidos em cursos de quatro anos, à vista do que dispõe o Parecer CFE nº 1305/72."

No sistema de ensino do Estado de São Paulo, a formação para o magistério de educação infantil e de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental obedece ao disposto na Deliberação CEE nº 30/87, mantida em vigor pela Deliberação CEE nº 14/97 e Indicação CEE nº 14/97. De acordo com essa legislação, "ao concluinte da 4ª série da Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério será expedido diploma de professor, considerando-se que o titular pode atuar na pré-escola e no 1º grau, da 1ª à 4ª série" (artigo 11 da Deliberação CEE nº 30/87) (g.g.n.n.).

Resta destacar as orientações contidas na Indicação CEE nº 09/2001, no sentido de resguardar os direitos dos professores e orientar os sistemas sobre a qualificação necessária dos docentes, destacando-se o que segue:

(...) "É importante ressaltar que a LDB, ao tratar dos profissionais da educação, em seu  Art. 61, diz: 

Art. 61 - A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades (...)". 

Sabiamente o legislador deixou expressa na lei a importância da experiência adquirida através da prática, associada à formação teórica que sustenta e dá significado à prática.(g.n) Trata-se de um princípio fundamental para decisões de casos que nem sempre se enquadram de forma muito clara nas normas existentes.

Faz-se necessário desde logo distinguir o direito de lecionar e a aptidão para lecionar determinadas disciplinas ou disciplinas de áreas afins, que os professores detém e as respectivas etapas da Educação Básica (g.n.). 

O direito de lecionar decorre da lei expressa e é atribuído aos professores portadores de licenciatura específica ou equivalente, com diploma devidamente registrado, com relação à disciplina própria da licenciatura ou às disciplinas resultantes de seu desmembramento que se referem à mesma matéria de estudo. 

Em todas as demais hipóteses, existe a possibilidade de o professor ser autorizado a lecionar, se restar comprovada sua aptidão para a disciplina pretendida, na etapa requerida. A autorização dependerá da análise do correspondente currículo escolar do interessado pela autoridade responsável. 

Estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em áreas consideradas afins ou que, pela formação teórica e experiência prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do magistério. 

As autoridades responsáveis devem embasar as suas decisões nos fundamentos acima referidos, levando em conta, principalmente, a conveniência e o funcionamento regular das escolas, cujo processo pedagógico não pode sofrer solução de continuidade. 

Dentro deste espírito, somente estão sujeitos a autorizações especiais das Diretorias Regionais de Ensino os interessados em lecionar que não se enquadrem em nenhuma das situações previstas. 

Mais uma vez as presentes orientações visam exclusivamente relacionar as diversas situações em que se considera o professor apto a se candidatar às aulas, sem a intenção de estabelecer um critério classificatório resultante de eventuais pontuações pré-estabelecidas para cada processo" (...).

Ressalte-se aqui, que a Indicação CEE nº 09/2001 expede orientações aos sistemas de ensino para a atribuição de classes e aulas, sem a pretensão de estabelecer regras para a admissão em concursos públicos, competência exclusiva da administração das redes de ensino.

As interessadas não juntaram comprovação de experiência em turmas de educação infantil aos autos.

De qualquer forma, nos termos das orientações expedidas por esse Colegiado, em especial na Indicação CEE nº 09/2001, cabe às autoridades educacionais a análise do currículo escolar e profissional do interessado, nas situações que não se enquadrem nos requisitos legais que resguardam o direito de lecionar aos portadores de qualificação específica. A autorização a ser expedida pelas autoridades educacionais deve estar embasada nos fundamentos contidos nas orientações expedidas por este Conselho e, sobretudo, na conveniência e na necessidade de garantir o funcionamento regular das escolas, cujo processo pedagógico não pode sofrer solução de continuidade. 

CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, reconhece-se que as interessadas Gleide Maria Pinheiro da Costa, Maria do Céu Sousa Farias, Maristela Pinheiro Jardim Sousa, Rosenilda Aparecida Silva de Souza, Josileide Ferreira de Lima, Vânia Beatriz da Silva e Maria Zeneide de Lima têm o direito de lecionar em classes de Educação Infantil, nos termos da legislação vigente.

São Paulo, 14 de setembro de 2004.

Consª Neide Cruz - Relatora

DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Marcos Antonio Monteiro, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 09 de março de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala "Carlos Pasquale", em 16 de março de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.038/68 à pág. 332 do vol. 1;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Deliberação CEE nº 21/76 à pág. 55 do vol. I;

Deliberação CEE nº 30/87 à pág. 476 do vol. XXIV;

Deliberação CEE nº 14/97 à pág. 173 do vol. XLIV;

Indicação CEE nº 14/97 à pág. 173 do vol. XLIV;

Indicação CEE nº 9/01 à pág. 99 do vol. LI.

_____________________

PARECER CEE Nº  94/2005  -  CEB  -  Aprovado em 30.3.2005

ASSUNTO: Convalidação de Estudos

INTERESSADO: Colégio Novo Tempo / Santos

RELATORAS: Consªs Olga de Sá e Neide Cruz

PROCESSO CEE Nº 474/2004 – Ap. Processo DER/ Santos n.º 1021/04

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção do Colégio Novo Tempo de Santos, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santos, encaminha ao CEE, por intermédio dos órgãos competentes da SEE, pedido de convalidação de estudos realizados pelos alunos, no período compreendido entre 02-08-04 e 26-08-04, quando a referida unidade escolar exerceu suas atividades sem o devido ato legal de autorização para funcionamento. 

Conforme informações constantes nos autos, às fls. 05, o Colégio em pauta, ”... foi autorizado a funcionar por Portaria DE- Região de Santos publicada no DOE de 24-01-96, localizado à Rua Benjamin Constant nº 56 em Santos, com autorização de ocupação de prédios em extensão localizados à Rua Benjamin Constant nºs 50 e 48, conforme Portaria de autorização publicada em DOE. de 29-01-97 e DOE de 21-02-98, respectivamente, mantendo os cursos de Educação Infantil e Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries)”.

Em julho de 2004, os citados prédios nos nºs 48 e 50 da Rua Benjamin Constant tiveram que ser desocupados para reforma causando a necessidade de mudança dessas dependências da escola para a Rua Castro Alves nº 77. Para tanto a Instituição protocolou junto à Diretoria de Ensino da Região de Santos, solicitação de mudança de endereço em Ofício datado de 07-07-04.

O Calendário Escolar homologado pela DER de Santos estabelecia o dia 02-08-04 para início das atividades do semestre, o que acabou se realizando mesmo sem a devida autorização, uma vez que a vistoria da Comissão de Supervisores só ocorreu em 04-08-2004 e novamente em 24-08-2004, já atendidas às solicitações da mesma.

A Direção da Unidade Escolar justificou o presente pedido explicando que, do modo como as coisas ocorreram na ocasião, não havia mais tempo hábil para comunicar aos pais e/ou responsáveis pelos 220 (duzentos e vinte) alunos a inesperada alteração de calendário, além disso, muitos pais trabalham e contam com o cumprimento do calendário escolar pré-determinado.

Assim, as atividades da escola foram iniciadas em 02-08-2004 e a autorização para funcionamento no novo endereço só foi publicada em 27-08-2004, pág. 15, seção I e retificada no DOE de 22-09-04, pág. 19, seção I. Ficando, portanto, a Instituição em atividade sem a devida autorização de 02-08-04 a 26-08-04, período este, para o qual se solicita convalidação de estudos, nos termos da Indicação CEE nº 2/95.

As autoridades educacionais da SEE (DER e CEI) manifestaram-se favoravelmente à convalidação de estudos (fls. 21 e 24-25, respectivamente), no período em epígrafe, após constatar a regularidade administrativa e pedagógica do estabelecimento de ensino.

Encontra-se às fls. 07 a 16 deste processo, a relação nominal dos alunos que freqüentaram os referidos cursos de Educação Infantil e Ensino Fundamental.

O expediente foi protocolado neste Conselho Estadual de Educação após tramitar e receber manifestação da CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior, a qual ratificou a solicitação de convalidação dos estudos encaminhada pela Diretoria de Ensino da Região de Santos.

1.2. APRECIAÇÃO

O presente pedido de convalidação de estudos praticados durante o período de 02-08-04 a 26-08-04, pelo Colégio Novo Tempo de Santos, devidamente autorizado pelos órgãos próprios da Secretaria da Educação, jurisdicionado à DE - Região de Santos, verifica-se que: 

-em Ofício datado de 07-07-04, a mantenedora solicita mudança de endereço, em virtude de reforma a ser efetuada no prédio em que estava instalada;

- a vistoria da Comissão de Supervisores somente ocorreu em 04-08-2004 e novamente em 24-08-2004, após atendidas exigências feitas pela Comissão;

- as atividades da escola foram iniciadas em 02-08-2004, conforme previa o calendário escolar e, a autorização para funcionamento no novo endereço só foi publicada em DOE de 27-08-2004;

Muito embora a escola tenha funcionado por vinte e quatro dias sem a devida autorização da Diretoria de Ensino, há que se considerar que a solicitação foi efetivada antes do início das aulas previstas para o segundo semestre letivo, e que a mesma continuou recebendo visitas da supervisão.

A este respeito esse Colegiado já se manifestou em situações semelhantes, em especial no Parecer CEE nº 1112/87, cujo relator, Conselheiro Francisco Aparecido Cordão, em sua análise, a seguir reproduzida, afirma:

 (...) “Isto posto, entendemos necessário mudar a concepção anteriormente contida no Parecer CEE 931/82. Assim, quando se tratar de uma escola devidamente autorizada a funcionar por órgãos próprios da Secretaria de Estado da Educação, e que transfere suas instalações para outro local desde que protocole o pedido de mudança de endereço na DE a que se subordina, antes do início de funcionamento no novo endereço, continuando, portanto, a receber visitas periódicas da supervisão, mantendo os mesmos tipos de ensino autorizados anteriormente, com o pessoal docente, técnico e administrativo legalmente habilitado e qualificado, cumprindo toda a legislação de ensino em vigor, entendemos ser dispensável o pedido de convalidação” (...).

Portanto, em se tratando de unidade escolar que atende as exigências legais, que solicitou mudança de endereço antes que essa se efetivasse e que continuou a receber visitas e orientações da supervisão de ensino, entendemos que o presente pedido de convalidação de estudos é dispensável.

2.CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto e nos termos deste Parecer, os estudos a que se referem os autos foram válidos, sendo, portanto, dispensado o pedido de convalidação de estudos, apresentado pelo Colégio Novo Tempo, Diretoria de Ensino da Região de Santos. 

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer às Coordenadorias de Ensino e à Diretoria de Ensino da Região de Santos e ao Colégio Novo Tempo.

São Paulo, 27 de março de 2005.

a) Consª Olga de Sá  - Relatora

a) Consª Neide Cruz -  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, os Votos das Relatoras.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de março de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto das Relatoras.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de abril de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Par. CEE nº 1.112/87 à pág. 508 do vol. XXIV;

Indicação CEE nº 2/95 à pág. 221 do vol. XXXIX.

______________________

PARECER CEE Nº 102/2005   -  CES  -  Aprovado em 6.4.2005

ASSUNTO: Consulta  quanto  ao  direito  à  docência  em  Educação Artística  para  concluintes  do  Curso de Licenciatura em Artes Visuais com Ênfase em Design

INTERESSADA: PUC – Pontifícia Universidade Católica de Campinas

RELATOR
: Consº João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº 145/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor da  Pontifícia Universidade Católica de Campinas, por meio do Ofício GR 126/04, datado de 06 de abril de 2004, solicita deste Conselho, manifestação quanto ao direito à docência em Educação Artística dos licenciados em Artes Visuais, com ênfase em Design, Curso de Licenciatura Plena oferecido por essa Instituição de Ensino Superior.

Para tanto, informa no Ofício encaminhado o seguinte:

- A licenciatura em Artes Visuais com ênfase em Design passou a ser oferecida na Universidade a partir o ano letivo de 2000, em substituição ao Curso de Educação Artística com habilitação em Artes Plásticas e Desenho.

- A reestruturação se deu para atender o disposto na Lei Federal nº. 9.394, de 20/12/1996, que em seu Artigo 26, § 2º  afirma:  “o ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”, respaldada na proposta de Diretrizes Curriculares sistematizada pela Comissão de Especialistas de Ensino de Artes Visuais da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação.

- O Curso de Artes Visuais, com ênfase em Design é oferecido nas modalidades de licenciatura e bacharelado e aborda a produção artística, a pesquisa, a crítica e o ensino de arte no campo da linguagem visual, incluindo pintura, desenho, gravura, escultura e design. Apesar dessa ampla formação, os concluintes do curso estão sendo preteridos pelo magistério público estadual, quando da atribuição de aulas para a disciplina Educação Artística.

- Em reunião realizada com a assistência técnica da área de Educação Artística da Diretoria de Ensino de Campinas – Leste, a fim de ser esclarecida a medida, a Instituição foi informada que as aulas são atribuídas de acordo com a norma da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (Resolução SE nº 134/2003), que estabelece como condição, ser o interessado portador do diploma de licenciatura na disciplina a ser atribuída, no caso Educação Artística, sendo que nos históricos e certificados dos(as) concluintes consta a formação em na licenciatura em Artes Visuais.

Constam, ainda dos autos o quadro curricular do Curso de Licenciatura Plena em Artes Visuais com ênfase em Design, acompanhado das ementas das disciplinas e quadro de equivalência das disciplinas do curso de Licenciatura Plena em Educação Artística e do curso de Artes Visuais, com ênfase em Design (fls. 03 a 13).

Diante do exposto, a Universidade solicita as  providências e os encaminhamentos necessários no sentido de reconhecer que as Artes Visuais, assim como o Teatro, a Dança e a Música estão contempladas na área de Arte e que os concluintes do curso de Licenciatura Plena nessas linguagens estão habilitados para a docência da disciplina com a denominação de Arte ou Educação Artística, uma vez que a organização curricular dos cursos superiores, que forma esses profissionais, contempla os conteúdos e recursos necessários para o desenvolvimento das competências necessárias para o exercício docente em qualquer nível da Educação Básica (ensino infantil, fundamental e médio) na área de Arte, envolvendo Educação Artística (fls. 02/03).

1.2 APRECIAÇÃO

Com efeito, não é a primeira vez que Instituições de Ensino Superior ou entidades representativas do Magistério Paulista dirigem-se a este Conselho de Educação, responsável pela elaboração de normas para o Sistema Estadual de Ensino, com solicitações semelhantes ao teor do que estamos apreciando neste pedido da PUC de Campinas.

Nesse sentido, Instituições de Ensino Superior pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino, por força da Deliberação CEE nº 04/97 transformaram seus Cursos de Educação Artística de 1º Grau em Licenciatura Plena em Desenho e Artes.

Recentemente, os Pareceres CEE nºs 471/2002, relatado pela ilustre Conselheira Ada Pellegrini Grinover e 69/2004, relatado pela ilustre Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici garantiram aos licenciados em Desenho e Plástica o direito à docência do componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II – 5ª a 8ª séries) e no ensino médio. Embora esse entendimento seja pacífico no âmbito deste Colegiado, os egressos dos cursos mencionados continuam enfrentando dificuldades para lecionar a disciplina Educação Artística, sendo preteridos pelos licenciados nesta licenciatura, sob o argumento de que se trata de licenciatura específica.

Levando em consideração a divergência de interpretação da legislação que rege a matéria, em parte provocada pelo fato de que a Resolução CNE/CEB nº 02/98 denomina essa área de conhecimento de Educação Artística, cabe ressaltar que os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, consideram a Arte como campo de estudo, ou seja, área de conhecimento constituída pelas diferentes linguagens artísticas, como as Artes Visuais, a Música, o Teatro e a Dança. Adota, portanto, em termos epistemológicos uma abordagem integradora, que contempla diferentes aspectos da área artística, ainda que ampliada por modalidades que resultam dos avanços tecnológicos e das transformações estéticas do século XX. 

É nosso ponto de vista, que para solucionar situações como essa que estamos relatando, faz-se mister, que caso este Parecer seja aprovado pela Câmara de Educação Superior e pelo Conselho Pleno deste Colegiado, que haja por meio do Gabinete do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Educação entendimento com o Departamento de Recursos Humanos, órgão da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, responsável pela elaboração de normas para a realização de concursos públicos para o magistério, bem como pelas instruções reguladoras do processo de atribuição de aulas. 

2. CONCLUSÃO 

À vista do exposto, este Colegiado entende que os licenciados em Artes Visuais, com ênfase em Desenho têm seus direitos assegurados quanto ao magistério do componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II – 5ª a 8ª séries) e no ensino médio. Propõe-se ainda encaminhamento deste Parecer ao Gabinete do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação, para as providências que entender cabíveis.

São Paulo, 18 de janeiro de 2005.

a) João Cardoso Palma Filho - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de março de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone Vice - Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de abril de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 134/03 à pág. 146 do vol. LVI;

Indicação CEE nº 3/97 à pág. 106 do vol. XLIII;

Del. CEE nº  4/97 à pág. 106 do vol. XLIII.

__________________

PARECER CEE Nº   103/2005  - CES  - Aprovado em 6.4.2005

ASSUNTO: Consulta sobre mudança da nomenclatura do Curso de  Educação Artística para o Curso de Artes Visuais

INTERESSADO: Sindicato  dos  Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo - APEOESP

RELATOR : Cons. João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº  301/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), por intermédio de sua Secretária Geral, professora Zenaide Honório, por meio do ofício CT.sg. 27/04, datado de 06 de julho de 2004, solicita deste órgão colegiado, diante das dúvidas suscitadas e dos conseqüentes pedidos de esclarecimentos por parte de seus associados, informações detalhadas sobre a mudança da nomenclatura do Curso de Educação Artística para curso de Artes Visuais e suas possíveis decorrências, a saber: 1) entrega do título para posse dos professores concursados e 2) implicações por ocasião do processo de atribuição de aulas.

1.2. APRECIAÇÃO

A Lei Federal nº 9.394 (LDB), de 20/12/1996 estabeleceu em seu artigo 62, que para atuar na educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), a formação mínima necessária a ser exigida deverá ser realizada em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena. 

Com a finalidade de regulamentar esse dispositivo no âmbito do sistema estadual de educação do Estado de São Paulo, este Conselho de Educação, aprovou a Deliberação CEE nº 04/97, fundamentada na Indicação CEE nº. 03/97, aprovada em 04.06.97 e homologada pelo titular da Pasta da Educação em 08/08/97. Como conseqüência ficou extinta no âmbito do Sistema Estadual de Ensino as denominadas licenciaturas de curta duração. 

Em seu artigo 5º a citada deliberação estabelecia o prazo até trinta de setembro de 1997 para que fossem feitas as devidas adequações ou transformações necessárias. 

Importante ressaltar que a mesma deliberação não é específica para os cursos de Educação Artística, mas refere-se a todos os cursos de licenciatura de curta duração, que à rigor não precisariam ser extintos, uma vez que a LDB não determinava tal providência. O que a lei maior da educação brasileira afirmava é que a partir daquele momento, para atuar na educação básica, necessário se tornava ser portador da licenciatura plena, obtida em curso de nível superior.

Entretanto, muitas Instituições de nível superior transformaram os seus cursos de Educação Artística, seja de curta duração, seja de duração plena em Cursos de Artes Plásticas e Desenho ou Licenciatura Plena em Desenho e Artes. 

Recentemente em várias Instituições de ensino superior foram criados cursos de Licenciatura Plena em Teatro, Dança e Música. 

Em decorrência dessas mudanças, ao longo desses últimos anos, inúmeros problemas surgiram no processo de atribuição de aulas, bem como em concursos de ingresso ao magistério paulista, que foram objeto de consulta a este Colegiado, tanto pelas Instituições de Ensino Superior, quanto por professores que se sentiram prejudicados, quer no processo de atribuição de aulas, quer por ocasião da posse em cargo de professor no componente curricular educação artística. 

Para dirimir dúvidas quanto a equivalências dessas novas licenciaturas com a de educação artística foram aprovados por este Colegiado os Pareceres CEE nºs 471/2002 e 69/2004, que garantiram aos licenciados em Desenho e Artes Plásticas o direito à docência no componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II -5ª a 8ª séries) e no ensino médio, tendo em vista que a licenciatura plena em Desenho e Artes Plásticas, também denominada de Artes Visuais, ou mesmo Teatro, Dança e Música são partes integrantes da área de conhecimento denominada na LDB de Arte ou Artes (artigo 26,§ 2º). Além do amparo na LDB, o entendimento desse Colegiado exarado nesses Pareceres encontra também amparo nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o ensino fundamental, bem como para o ensino médio. Fica claro que Arte ou Artes é área, e como tal integrada pelas linguagens: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro.

Apesar de todas essas considerações feitas no âmbito dos PCN para o ensino fundamental, o Conselho Nacional de Educação ao aprovar a Resolução CNE 02/98, que fixa  as diretrizes curriculares nacionais para este nível de ensino da educação básica manteve a denominação Educação Artística, deixando, portanto, de acolher a nomenclatura estabelecida pela LDB no § 2º do Artigo 26. É esse aspecto da legislação educacional que vem causando a série de problemas anteriormente mencionada, uma vez que os órgãos responsáveis pela condução do processo de atribuição de aulas, bem como pela realização dos concursos de ingresso têm interpretado que o que vale é o que está na Resolução CNE 02/98 e não o que está escrito no Artigo 26, § 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Entendemos data vênia, que este Colegiado ao aprovar os Pareceres 471/2002 e 69/2004 ficou com o que dispõe a LDB. Importante salientar, embora desnecessário que o órgão normativo para o Sistema Estadual de Ensino é o Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, desde que, quando for o caso, suas decisões sejam homologadas pelo Titular da Pasta da Educação.  

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, concluímos que os egressos de Cursos de Licenciatura Plena em Artes Visuais, Artes Plásticas e Desenho, Teatro, Dança e Música têm seus direitos assegurados quanto ao magistério do componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II -5ª a 8ª séries) e no ensino médio.

Quanto à efetivação desse direito, reiteramos o que já foi dito na conclusão do Parecer CEE nº 471/2002, ou seja: “cabe à Secretaria de Educação do Estado viabilizá-lo através da participação desses professores em concurso público”.

Encaminhe-se, por meio do Gabinete do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação, cópia deste Parecer ao Departamento de Recursos Humanos (DRHU).

Responda-se, ainda, ao Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 19 de janeiro de 2005.

a) Consº João Cardoso Palma Filho - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de março de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone - Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 6 de abril de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
 ______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 134/03 à pág. 146 do vol. LVI;

Indicação CEE nº 3/97 à pág. 106 do vol. XLIII;

Del. CEE nº  4/97 à pág. 106 do vol. XLIII.

_____________________

PARECER CEE Nº  110/2005 - CEB  - Aprovado em  6.4.2005

ASSUNTO: Credenciamento e Autorização para funcionamento do Curso Técnico em Enfermagem modalidade a distância

INTERESSADO: Centro Universitário Carioca / Rio de Janeiro 

RELATOR: Consº  Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº 483/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Associação Carioca de Ensino Superior – UNICARIOCA, situada na Av. Paulo de Frontin 568 (Rio Comprido), Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-243, requer deste Conselho “credenciamento e autorização de funcionamento para Curso Técnico em (sic) Enfermagem à (sic) Distância, nos termos da Deliberação CEE nº 11/1998” deste Colegiado, “participando ainda, que pelo parecer nº 938/2002 do Conselho Estadual de Educação – Comissão de Ensino a Distância, o presente curso já está autorizado a funcionar no Estado do Rio de Janeiro”. O ofício, do Vice-Reitor, datado de 10-12-2004, foi postado via Sedex em 15-12-2004 e, recebido pela Secretaria da Educação, foi encaminhado a este Conselho em 16-12-2004. Acompanha-o, em folhas seguintes do Processo (03 a 146), documentação do “Projeto para autorização do Curso Técnico de Enfermagem à (sic) Distância a ser ministrado pela Associação Carioca de Ensino Superior.”

1.2 APRECIAÇÃO

Como é lembrado pela digna Assistência Técnica, a Deliberação CEE nº 11/98 está revogada, desde 25-06-04, com a publicação da Deliberação CEE nº 41/04.

1.2.1 Quanto à modalidade visada, assinale-se, com ênfase, o Parecer CEE nº 455/96, no Processo CEE nº 588/96 deste Conselho, a propósito, especificamente, de Ensino de Enfermagem a Distância, aprovado por unanimidade e publicado em 01-11-96, de que é oportuno rememorar o que se segue, transcrito da apreciação nele contida:

“Por outro lado, a educação a distância, bem utilizada e conduzida, pode oferecer, a muitas pessoas, ensino e formação que não lhes tenham sido acessíveis pela via regular e nem mesmo pela forma presencial de supletivo, elevando conhecimentos e aptidões, até profissionalizando, quando atue em campos onde isto seja adequado e possível.

“Conquanto tudo isso seja desejável, é preciso compreender que a formação profissionalizante mediante educação a distância não deve ser admitida para todas e quaisquer atividades. A Enfermagem é uma das que se incluem dentre as situações definíveis como de inconveniência ou de inviabilidade; no caso, a nosso ver, há ambas as coisas, quando se pretende obter um nível de qualidade, embora modesto, que enseje bons resultados.

“Há sólidas razões éticas e técnicas para isso, a que se podem associar aspectos de responsabilidade civil e mesmo penal. A motivação da Enfermagem é primordialmente ética – a solidariedade humana – e a execução de seus atos pressupõe requisitos de natureza essencialmente técnica. Envolve o contato incessante com os pacientes, suas esperanças e desalentos, seus sofrimentos morais e físicos, sua confiança e seus temores, seus alívios e recaídas, suas perspectivas de vida ou de morte; e, nesse contexto, a manipulação do ser humano, em condições de extrema variabilidade quanto a sua aparência, sinais e sintomas, muitas vezes atingido na sua confiança, ferido no seu pudor, perturbado por suas reações emocionais e prejudicado na sua capacidade de raciocinar. Neste complexo conjunto de fatores, e dentro de relacionamento que ele possibilita, situam-se as missões da Enfermagem.

“Em sua atividade, tem-se o resultado do indispensável  “aprender fazendo”; e, para este, há exigências que emanam da necessidade de respeito ao paciente e preservação de sua segurança física e mental. Isto significa aprendizado sob ininterrupta orientação, ou seja, o caminho ideal do ensino regular; na sua impossibilidade, como exceção, o supletivo presencial, pois não há como obter o aprendizado mínimo necessário por meio de ensino a distância.”

Desse Parecer CEE nº 455/96, destaque-se a conclusão:

“não se autorizam a instalação e o funcionamento de ensino de Enfermagem a Distância, nem as Habilitações Profissionais em Enfermagem mediante ensino a distância, em nenhum dos graus de ensino.”

1.2.2 No Parecer nº 462/96, exarado no Processo CEE nº 588/96, aprovado por unanimidade e publicado em 08-11-96, reiterou-se que não se autoriza a instalação e o funcionamento de enfermagem a distância, nem as Habilitações Profissionais em Enfermagem mediante ensino a distância, em nenhum dos graus de ensino; e, além disso, decidiu-se tornar sem efeito autorizações que haviam sido concedidas por duas Delegacias de Ensino da Capital e uma de Campinas.

Houve recurso, indeferido unanimemente mediante Parecer CEE nº 11/97, publicado em 08-02-97.

1.2.3 Publicada em 14-01-97, a Deliberação CEE nº 10/96, que alterou a Deliberação CEE nº 05/95 incluiu, como art. 12:

“Não são passíveis de autorização de funcionamento, com base nesta Deliberação, as habilitações profissionais ligadas à área da saúde.”

1.2.4 No Parecer CEE nº 311/97, aprovado unanimemente e publicado em 20-06-97 — embora não referente a Enfermagem —, a apreciação evoca o preceito acima, conforme lembrado pela digna Assistência Técnica.

1.2.5 Ainda que não estejam voltados restrita e especificamente para a Enfermagem, encontram-se referências a esta matéria nos Pareceres CEE de nºs 32/98, 453/98, 578/99 e 294/00.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 indeferem-se o credenciamento e a autorização para funcionamento de Curso Técnico em Enfermagem a Distância requeridos pelo Centro Universitário Carioca, da Associação Carioca de Ensino Superior – UNICARIOCA com sede no Rio de Janeiro/RJ.

2.2 Responda-se à Instituição interessada enviando-lhe cópia deste Parecer.

2.3 Envie-se cópia do presente Parecer para ciência ao Conselho Regional de Enfermagem e ao Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro.
São Paulo, 22 de março de 2005.

Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de março de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB                

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 6 de abril de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 5/95 à pág. 161 do vol.  XXXIX e à pág. 127 do vol. XLII;

Del. CEE nº  10/96 à pág. 126 do vol. XLIII;

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Par. CEE nº 455/96 à pág. 179 do vol. XLII;

Par. CEE nº 311/97 à pág. 144 do vol. XLII.

_________________________

PARECER CEE Nº  148/2005   -   CEB   -  Aprovado em 4.5.2005

ASSUNTO : Esclarecimentos sobre o Decreto federal nº 5.154 de  23.7.2004 

EMENTA ORIGINAL:  Implantação da LDB Lei Federal Nº 9394/96 – Educação Profissionalizante e a nova LDB

INTERESSADO:  Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Cons.: Marcos Antonio Monteiro

PROCESSO CEE Nº  593/97 - Vol. I e II (Reautuado em 06-01-05)

CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Várias instituições têm se dirigido a este Conselho solicitando manifestação sobre o Decreto federal nº 5.154, de 23 de julho de 2004 regulamentando o § 2º do art. 36 e os art.s 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, sobre a educação profissional.

Nos presentes autos registram-se consultas do Colégio Comercial “Santo Antonio”, Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, Colégio Elevação, Colégio Castro Alves, Colégio Anglo Claretiano e Centro de Educação Profissional de Indaiatuba/CEPIN. (fls. 403 a 415 do Vol. II)

As dúvidas se referem à possibilidade de instalação, no ano letivo de 2005, de cursos que articulem a educação profissional e o Ensino Médio de forma integrada. Além disso, há uma preocupação das instituições com as mudanças de nomenclatura introduzidas pelo novo Decreto e eventuais adequações a serem feitas nos respectivos Planos de Curso.

Em 06-12-2004, a Assistência Técnica - AT deste Conselho  Estadual de Educação encaminhou à Câmara de Educação Básica - CEB uma informação contendo alguns princípios básicos do novo Decreto Federal, tendo em vista subsidiar a manifestação deste Conselho sobre o assunto. Em 08-12-04, o  Presidente da CEB formulou o seguinte despacho:
“O CNE - Conselho Nacional de Educação - está regulamentando a questão. Minuta de Parecer já foi encaminhada aos CEEs para apresentação de sugestões. 

“O entendimento desta Câmara é no sentido de que o Decreto não apresenta nada de novo que necessite de regulamentação.

“No entanto, cabe aguardar a manifestação do CNE que deverá ocorrer breve.” (fls. 422, v)

Os autos foram então encaminhados ao GP - Gabinete da Presidência - que, em 23-12-04 determinou seu arquivamento até manifestação do CNE. (fls. 422,v)

Em 06-01-2005, novo expediente foi juntado aos autos (fls. 422, v), e na seqüência, o protocolado ingressou na Assistência Técnica para nova informação.

Trata-se de consulta da EE Ignácio Zurita Júnior, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Pirassununga, solicitando esclarecimentos sobre o Decreto Federal nº 5.154/04. Observe-se que o pedido foi encaminhado antes à Diretoria de Ensino da Região de Pirassununga, mas não obtendo daquele órgão manifestação conclusiva, optou a Direção da Unidade Escolar pelo envio da consulta a esta Casa. (fls. 424 a 427)

Entre as questões formuladas pela referida escola estadual, destacam-se:

”A partir da publicação do Decreto nº 5.154, de 23-07-04, pelo Governo Federal, o qual prevê a articulação entre o ensino médio e técnico (...) na mesma grade curricular e na mesma escola – qual o posicionamento desse renomado Colegiado sobre a (sua) implementação na rede pública estadual?”. (fls. 426) (g.g.n.n.)

Esclarecendo que a referida escola estadual oferece curso de Educação de Jovens e Adultos, presencial de nível médio, pergunta a Direção: 

“Tendo a escola o interesse em atender à demanda e necessidade de seus educandos, face às novas exigências do mercado de trabalho e conforme o descrito no § 2º, do artigo 3º, do (Decreto Federal nº 5.154/04), como deverá proceder a unidade escolar que já mantém curso de educação de jovens e adultos e tem em sua proposta pedagógica, como um de seus objetivos, a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de escolarização do trabalhador?” (fls. 426) (g.g.n.n.)
Constam dos autos: 

- Parecer CNE/CEB nº 39/04, homologado pelo Ministro da Educação em 17-01-2005, versando sobre a aplicação do Decreto nº 5.154/2004 na Educação Profissional Técnica de nível Médio. (fls. 428)

1.2. APRECIAÇÃO

Em 17-01-2005, o Ministro da Educação homologou o Parecer CNE/CEB nº 39/04, no qual o Conselho Nacional de Educação se manifesta sobre o Decreto federal nº 5.154/04 (Parecer às fls. 428). 

Do citado Parecer cumpre destacar:

“No último dia da reunião ordinária da Câmara de Educação Básica do mês de novembro, a CEB debateu exaustivamente uma primeira proposta de parecer e de resolução sobre (a aplicação do Decreto nº 5.154/2004. Essa proposta, refeita, foi apresentada na reunião conjunta do Conselho Nacional de Educação com o Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, em Porto Alegre, e buscou-se dar ampla divulgação aos mesmos, para que os interessados pudessem encaminhar suas sugestões. É oportuno ressaltar a excelência e a qualidade das inúmeras sugestões recebidas pelo relator por parte dos Conselhos Estaduais de Educação, representantes do MEC, representantes de instituições de Educação Profissional públicas e privadas, especialistas em Educação Profissional atuantes nas universidades e nas instituições de Educação Profissional.

(...)

“As Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação tanto para o Ensino Médio quanto para a Educação Profissional de nível técnico, assim como as Diretrizes Curriculares Nacionais gerais definidas pelo mesmo Conselho para “a organização e o funcionamento dos cursos superiores de tecnologia” continuam perfeitamente válidas após a edição do Decreto nº 5.154/2004. (...) O que será necessário fazer é uma ou outra alteração nas respectivas resoluções definidoras de Diretrizes Curriculares Nacionais, definindo orientação complementar referente a eventuais pontos de divergência de interpretação ou de organização entre as orientações básicas do revogado Decreto nº 2.208/97 e do vigente Decreto nº 5.154/2004.” (gg.nn.)

“As divergências entre os dois decretos regulamentadores, que merecem ser explicitadas e corrigidas no conjunto das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de nível médio, são as seguintes:

“- O Decreto nº 2.208/97 organizava a Educação Profissional em três níveis: Básico, Técnico e Tecnológico (Cf. Artigo 3º). O Decreto nº 5.154/2004 define que a Educação Profissional será desenvolvida por meio de cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores; Educação Profissional Técnica de nível médio; e Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-graduação”. (Cf. Artigo 1º)

“- O Artigo 5º do Decreto nº 2.208/97 define que “a Educação Profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do Ensino Médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este”. O Decreto nº 5.154/2004, por seu turno, define que “a Educação Profissional Técnica de nível médio (...) será desenvolvida de forma articulada com o Ensino Médio” (Cf. Artigo 4º), e que esta articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio “dar-se-á de forma integrada, concomitante e subseqüente ao Ensino Médio”. (Cf. incisos I, II e III do § 1º do Artigo 4º)

“- O Parágrafo único do Artigo 5º do Decreto nº 2.208/97 estabelecia um limite, de 25% do total da carga horária mínima do Ensino Médio para “aproveitamento no currículo da habilitação profissional”. O Decreto nº 5.154/2004 não prevê mais esse limite previsto pelo Decreto nº 2.208/97, que constituía, na prática, uma clara herança da mentalidade ditada pela Lei nº 5.692/71. (gg.nn.)

(...)

“- o referido Decreto, no seu Artigo 4º, define como premissas básicas a serem observadas na organização da Educação Profissional Técnica, de forma articulada com o Ensino Médio, que sejam observados “os objetivos contidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação; as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e as exigências de cada instituição de ensino, nos termos do seu projeto pedagógico” (incisos I, II e III do Artigo 4º). (gg.nn.)

“Assim, as principais complementações exigidas, em termos de Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para Educação Profissional Técnica de nível médio, de forma a possibilitar a sua plena articulação, nos termos definidos pelo Decreto nº 5.154/2004, isto é, nas formas integrada, concomitante e subseqüente, são as seguintes:

“- inclusão de um § 3º no Artigo 12 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, explicitando o exato significado do § 2º do mesmo Artigo;

“- alteração da redação do Artigo 13 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, de modo a possibilitar a forma integrada de articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio.

(...)

“É importante deixar claro que, na adoção da forma integrada, o estabelecimento de ensino não estará ofertando dois cursos à sua clientela. Trata-se de um único curso, com projeto pedagógico único, com proposta curricular única e com matrícula única. A duração do curso, obviamente, deverá ter a sua “carga horária total do curso” ampliada, de forma a assegurar, nos termos do § 2º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004, o cumprimento simultâneo das finalidades estabelecidas, tanto para a Educação Profissional Técnica de nível médio quanto para o Ensino Médio, como etapa de conclusão da Educação Básica.

“ (...) na forma integrada, para obter seu certificado de conclusão do Ensino Médio, o aluno deverá concluir simultaneamente a habilitação técnica de nível médio. Como se trata de um curso único, realizado de forma integrada e interdependente, não será possível concluir o Ensino Médio de forma independente da conclusão do ensino técnico de nível médio e, muito menos, o inverso.

(...)

“Fica inteiramente fora de cogitação a concessão de certificado de conclusão do Ensino Médio, para fins de continuidade de estudos, a quem completar um mínimo de 2.400 horas em três anos, em curso desenvolvido na forma integrada com duração prevista superior a três anos, como foi praxe adotada na vigência da antiga Lei nº 5.692/71.

(...)

“Essa integração e simultaneidade, por outro lado, poderá ocorrer na Educação Profissional Técnica de nível médio, tanto com o Ensino Médio regular, quanto com a Educação de Jovens e Adultos...”. (gg.nn.)

“A duração dos cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados de forma integrada com o Ensino Médio deverá contemplar as cargas horárias mínimas definidas para ambos, isto é, para o Ensino Médio e para a Educação Profissional técnica de nível médio. A esses mínimos exigidos, devem ser acrescidas as cargas horárias destinadas a eventuais estágios supervisionados, trabalhos de conclusão de curso ou provas finais e exames, quando previstos pelos estabelecimentos de ensino em seus projetos pedagógicos.

“Não há como utilizar o instituto do aproveitamento de estudos do Ensino Médio para o ensino técnico de nível médio. Esta parece ser a lógica adotada pelo Decreto nº 5.154/04, principalmente se examinarmos com mais atenção a sua exposição de motivos. O § 2º do Artigo 4º do referido Decreto não deixa margem para dúvidas. Define que, na hipótese de adoção da forma integrada, é preciso “ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício das profissões técnicas”. O conteúdo do Ensino Médio é pré-requisito para a obtenção do diploma de técnico e pode ser ministrado “simultaneamente” com os conteúdos do ensino técnico. Entretanto, um não pode tomar o lugar do outro. São de natureza diversa. Um atende a objetivos de consolidação da Educação Básica, em termos de “formação geral do educando para o trabalho” e outro objetiva a preparação “para o exercício de profissões técnicas”. Neste sentido, são intercomplementares e devem ser tratados de forma integrada, “relacionando teoria e prática no ensino de cada disciplina”. (Inciso IV do Artigo 35). (gg.nn.)

“A Educação Profissional Técnica de nível médio está intimamente relacionada com o Ensino Médio, (...). Nesse sentido, pode aproveitar conhecimentos adquiridos em outros cursos de “educação profissional, inclusive no trabalho”. (Artigo 41). (gg.nn.)

(...)

“Em resumo, na forma integrada, as cargas horárias totais dos cursos de técnicos de nível médio organizados nos termos do § 2º Artigo 36 da LDB e do Inciso I, do § 1º do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/04, caso tivessem suas cargas horárias somadas, deveriam ter, respectivamente, 3.200 horas, ou 3.400 horas ou 3.600 horas, dependendo da carga horária mínima exigida para a respectiva habilitação profissional, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 4/99, a serem integralizadas em um tempo mínimo de três a quatro anos, dependendo do projeto pedagógico da instituição de ensino. (gg.nn.)

(...)

“O curso de Educação Profissional Técnica de nível médio realizado na forma integrada com o Ensino Médio deve ser considerado como um curso único desde a sua concepção plenamente integrada e ser desenvolvido como tal, desde o primeiro dia de aula até o último. (gg.nn.)

(...)

“Em decorrência, admite-se como carga horária mínima para os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio, realizados na forma integrada com o Ensino Médio, um total entre 3.000 e 3.200 horas, integralizadas num período mínimo entre três e quatro anos de duração, nos termos dos projetos pedagógicos do estabelecimento de ensino(...). (gg.nn.)

“Nas demais formas alternativas, entretanto, não se deve admitir que haja subtração de carga horária, tanto do Ensino Médio quanto da Educação Profissional Técnica de nível médio. O que poderá haver será uma eventual adição, caso os alunos que se apresentem para a Educação Profissional Técnica de nível médio não demonstrem ter desenvolvido os conhecimentos mínimos exigidos para o adequado aproveitamento na Educação Profissional Técnica de nível médio. (gg.nn.)

(...)

“Os concluintes da Educação Profissional Técnica de nível médio que concluírem, também, o Ensino Médio, receberão o correspondente diploma de técnico de nível médio na respectiva habilitação profissional. Aqueles diplomas que corresponderem a cursos desenvolvidos de acordo com a forma integrada de organização curricular, prevista no Inciso I do Artigo 4º do Decreto nº 5.154/2004, atestarão tanto a conclusão do Ensino Médio, para fins de continuidade de estudos no nível da Educação Superior, quanto a correspondente habilitação profissional de técnico de nível médio e, “quando registrado terá validade nacional”.(Parágrafo Único do Artigo 41). (gg.nn.)

“O estágio supervisionado, quando previsto e assumido intencionalmente pela escola como ato educativo e atividade curricular, presente na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento curricular do curso, deverá se orientar pelas normas definidas pelo Parecer CNE/CEB nº 35/2003 e Resolução CNE/CEB nº 1/2004, integrar o currículo do curso e ter sua carga horária acrescida aos mínimos exigidos para a respectiva  habilitação profissional, nos termos da legislação específica e das normas vigentes. (gg.nn.)

“Quanto à implementação dos dispositivos do Decreto nº 5.154/2004, cabe registrar que os mesmos são auto-aplicáveis e que o referido decreto entrou em vigor na data de sua publicação. Assim, as novas denominações trazidas pelo Decreto Federal nº 5.154/2004 são, ou devem ser, absorvidas automaticamente nos projetos pedagógicos dos estabelecimentos de ensino, seus regimentos, planos de curso etc., sem necessidade de aprovação ou autorização de qualquer autoridade educacional, pois essa nova nomenclatura provém de dispositivo de abrangência nacional, que é um Decreto Federal regulamentador de Lei Federal de natureza diretiva e basilar. (gg.nn.)

“A instituição que continuar oferecendo cursos na forma concomitante (seja na mesma instituição, seja em instituições distintas) ou na forma subseqüente (anteriormente denominada “seqüencial”), e já possuir seus cursos devidamente autorizados pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino e com planos de curso devidamente inseridos no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de nível médio, não têm novas providências a adotar, em função da entrada em vigência do Decreto nº 5.154/2004, a não ser a da atualização de nomenclatura utilizada. A instituição que pretender iniciar novos cursos, na forma concomitante mediante convênio de intercomplementaridade, com projetos pedagógicos unificados e, principalmente, a que adotar a forma integrada, precisará ter novos planos de curso aprovados pelos respectivos sistemas de ensino, por se tratarem de cursos novos, em obediência ao Decreto nº 5.154/2004.” 

Com a recente publicação, em 11 de Março de 2005,  da Resolução nº 001/2005 do CNE/CEB, de 03 de Fevereiro de 2005, no D.O.U., e que "Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio às disposições do Decreto nº 5.154/2004" são indicadas, então, no momento, as alterações/inclusões nas respectivas resoluções definidores de Diretrizes Curriculares Nacionais, quais sejam:

1 -  Inclusão de § 3º, no artigo 12 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, esclarecendo a articulação prevista no artigo 2º da referida  Resolução, que dar-se-á na forma integrada, concomitante e subsequente. (Cf. Artigo 1º)

2 - Nova Redação do artigo 13 da Resolução CNE/CEB nº 3/98, dizendo que "os estudos concluídos no Ensino Médio, serão considerados como básicos para obtenção de uma habilitação profissional de nível médio, decorrente da execução de curso de técnico de nível médio, realizada nas formas integradas, concomitante ou subsequente ao Ensino Médio" (deixando claro que o Decreto nº 5.154/2004 não prevê mais aproveitamento do limite de 25% do total da carga horária mínima do Ensino Médio para "aproveitamento no currículo da habilitação profissional". ( Cf. Artigo 2º)

3 - A atualização da nomenclatura dos cursos e programas de Educação Profissional, que deverá ser atualizada. (Cf. Artigo 3º)

4 - Providências a serem efetuadas, para os novos cursos de Educação Profissional Técnica  de nível médio em suas formas de articulação com o Ensino Médio, em termos de plano de curso técnico de nível médio, as respectivas cargas horárias, projetos pedagógicos e a aprovação pelos órgãos próprios do sistema. (Cf. Artigos 4º e 5º)

- nos cursos integrados, admite-se carga horária mínima entre 3.000 e 3.200, conforme a habilitação profissional, segundo a correspondente área profissional.
Assim, neste Conselho Estadual, por meio dos dispositivos do Decreto nº 5.154/2004, estudados de maneira integrada e articulada, com o Parecer CNE/CEB nº 39/2004, homologado em 06 de Janeiro de 2005 e a Resolução CNE/CEB nº 1 de 03 de Fevereiro de 2005, publicada no D.O.U. de 11 de Março de 2005, foram relatados os referenciais básicos que respondem aos questionamentos formulados pelas diversas instituições enunciadas neste processo.

A cópia da Resolução CNE/CEB nº 01/2005 deverá passar a integrar os autos do presente processo.

2. CONCLUSÃO

2.1 Em face ao exposto, nos termos do presente parecer, responda-se às instituições Colégio Comercial "Santo Antonio", Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, Colégio Elevação, Colégio Castro Alves, Colégio Anglo Claretiano, Centro de Educação Profissional de Indaiatuba - CEPIN e EE Ignácio Zurita Júnior.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente às instituições acima arroladas.

São Paulo, 18 de Março de 2005.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

As Conselheiras Mariléa Nunes Vianna e Neide Cruz declararam-se impedidas de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de abril de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari – Relator

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de maio de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pág. 403 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.208/97 à pág. 49 do vol. 24;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 1/04 à pág. 221 do vol. 31;

Res. CNE/CEB nº 1/05 à pág. ... do vol. 32;

Par. CNE/CEB nº 35/03 à pág. 276 do vol. 30;

Par. CNE/CEB nº 39/04 à pág. 348 do vol. 31.

______________________

PARECER CEE Nº 149/2005     -  CEB    -  Aprovado em 4.5.2005

ASSUNTO: Reconsideração do Parecer CEE nº 26/2005 

EMENTA ORIGINAL: Credenciamento e Autorização de Cursos na Modalidade

                                   a Distância
INTERESSADO: IESDE Brasil / Curitiba

RELATOR : Cons. Marcos Antonio Monteiro 

PROCESSO CEE Nº 800/2001 - Vols. I, II e III – Reautuado em 23-03-05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1  HISTÓRICO

O IESDE/BR encaminhou em 2001, a este Conselho Estadual de Educação, solicitação de aprovação de Projeto de Cursos destinados a Jovens e Adultos, de nível fundamental e médio, de início, presenciais, depois reformulados para ser de ensino à distância e de nível médio .
Ao longo da tramitação, reformulações foram feitas a partir da análise da Comissão de Especialistas, da Assistência Técnica do CEE e diligências que foram despachadas pelo Conselheiro Relator, em termos de adequação à legislação vigente, de esclarecimentos de vínculos IESDE/BR e IESDE/SP e outros aspectos relativos a níveis, abrangência e responsabilidade acerca do Projeto pretendido.

Em 16-02-2005 através do Parecer CEE nº 26/2005, o Conselheiro Relator assim apreciou e concluiu em relação ao Processo de Credenciamento e Autorização de Cursos na Modalidade a Distância. (Processo CEE nº 800/2001 - Fls. 849/850)

"1.2 Apreciação

Caracterizou-se, afinal, no processo, como instituição interessada, o IESDE/SP e definiu-se sua solicitação de credenciamento para ministrar cursos na modalidade a distância e de autorização para funcionamento de curso de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Médio. (g.g.n.n.)

1.2.1 A documentação que consta do processo, de que fizeram parte, na fase inicial, apreciação da Comissão de Especialistas e, depois, reapreciação pela mesma, pode ser considerada suficiente para que o credenciamento e a autorização pleiteados sejam deferidos exclusivamente quanto à sede da instituição, situada em Indaiatuba/SP.

1.2.2 Não há o preenchimento dos requisitos necessários para autorização de Subsedes, notadamente diante do que contém o § 4º do art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04 e do que estabelece a Indicação CEE nº 42/04.

1.2.3 Não há, nos autos, elementos para o credenciamento quanto à avaliação dos alunos, como estabelecido no art. 10 da Deliberação CEE nº 41/04 e - conforme nele referido - na Deliberação CEE nº 14/2001".

"2. Conclusão

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 O IESDE/SP, sediado na Avenida Conceição, 1.506, Cidade Nova, no Município de Indaiatuba/SP, é credenciado para, somente em sua sede, ministrar cursos na modalidade a distância, ficando autorizado o funcionamento na mesma sede, sob sua responsabilidade, do Curso de Educação de Jovens e Adultos, de Nível Médio, na modalidade à distância.  (gg.nn.)

2.2 Não se inclui no credenciamento e autorização, ora deferidos, a avaliação dos alunos para emissão de certificados de conclusão. (gg.nn)
        (...)”
1.2 APRECIAÇÃO

Em 17 de Março de 2005 o Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional de São Paulo Ltda. - IESDE/SP - apresentou a este Conselho pedido de reconsideração da decisão emitida pelo Parecer CEE nº 26/2005.

O Artigo 1º da Deliberação CEE nº 02/98 que regulamenta pedidos de reconsideração e de revisão das decisões do Plenário do Conselho Estadual de Educação estabelece: "as decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração pela parte interessada, exceto quando tomadas por unanimidade de votos dos Conselheiros presente na sessão respectiva".

"§ 1º - O pedido deverá ser formulado no prazo de trinta (30) trinta dias, apontando expressamente o erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou o fato novo que justifique a reconsideração". (g.g.n.n.)

Ressalte-se que o Parecer CEE nº 26/2005 foi aprovado por unanimidade na Sessão Plenária em que foi apreciado, entretanto a IESDE/SP esclarece que "esta solicitação se justifica, se não por erro de fato ou de direito, pelo que se poderia configurar como erro lógico, com as contraditórias restrições que tornam  impraticável a própria decisão do Conselho". (gg.nn.)

Às Fls. 856/858 o IESDE/SP elenca pontos referenciais julgados por ele relevantes,  em grau de recurso, quais sejam, em síntese.

1. Quanto à análise dos especialistas designados pelo CEE - pela Portaria GP nº 518/2000:
1.1 análise realizada com evidente rigor e detalhamento, tornando claro os pontos fracos ou inconscientes do projeto original encaminhado.

1.2 a recomendação de apresentação de novo projeto, considerando "que havia condições de organização e de material didático, apropriado, aspectos estes essenciais para a oferta de educação à distância".

1.3 recomendação de ser refeito "projeto consoante sistemática mais simples e objetiva", apresentada a eles (especialistas) em visita ao IESDE/SP.

1.4 aspectos positivos assinalados, "quanto ao material didático considerado adequados".
1.5 idem à organização e gestão.

1.6 a conclusão do parecer dos especialistas que recomendaram a apresentação de novo projeto, "considerando que havia condições de organização e de material didático apropriado para oferta adequada do Curso de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Médio, na modalidade a distância.

2.Quanto à nova Proposta Pedagógica e Regimentos encaminhados ao CEE, atendendo sugestões dos Especialistas

2.1 O IESDE/SP encaminhou a "nova Proposta Pedagógica, acrescido do Regimento, formulados com objetividade e clareza, incluindo as sugestões dos especialistas".

3.Quanto à Decisão do CEE no Parecer nº 26/2005 - relativa ao Credenciamento e Autorização de Cursos na Modalidade a Distancia

3.1 Credenciamento do IESDE/SP para ministrar cursos a distância, autorização do proposto Curso de Educação de Jovens e Adultos de Nível Médio, porém "limitativamente restringindo essa autorização a uma única cidade, Indaiatuba, onde se localiza a sua sede" - (gg.nn.), considerada "ilógica" pelo IESDE/SP.

3.2 o não autorização das demais telessalas, "supostamente por não preencherem os requisitos do parágrafo 4º do art. 5º da Deliberação nº 41/04". (gg.nn.)

O IESDE esclarece"que não são mantidas parcerias com outras organizações, pois o acordo com elas é apenas cessão de espaço físico com as telessalas mantidas e operadas exclusivamente pelo e sob a responsabilidade total do IESDE/SP "(o ofício 56/2004, reiterou esse entendimento, já constante da nova Proposta). (gg.nn.)

3.3 "A limitação a Indaiatuba é ilógica, pois a Educação a Distância, com toda organização, investimento e logística que requer, é inviável para ser aplicada única e exclusivamente em uma cidade do porte de Indaiatuba, que embora com 147.050 habitantes, tem alto índice de desenvolvimento, com população altamente escolarizada". (gg.nn.).

3.4 Indica que a "previsão de telessala em Indaiatuba, mais do que amplo atendimento, tem muito o sentido de manter uma unidade de observação imediata e de acompanhamento direto, para trasnferência de experiências para as demais telessalas". (gg.nn.)

4.Quanto ao Credenciamento para a realização final para certificação de conclusão do curso

4.1 nos termos da Proposta Pedagógica indica que "o IESDE/SP reúne as condições previstas para tal: experiências na realização de exames similares, capacidade de atendimento, procedimentos de segurança para  inviolabilidade das provas, qualificação técnica da equipe com experiência em avaliação, condições técnico-operacionais de infra-estrutura". (gg.nn.)

4.2 indica para a realização dos exames de avaliação final, que  "O IESDE/SP já havia se manifestado pela sua realização todo dia 25 de cada mês (ou no primeiro dia subsequente, quando esse dia coincidir com o final de semana), limitando à realização em sua sede, em Indaiatuba.

Finalizando o IESDE/SP solicita a reconsideração do Parecer CEE nº 26/2005, visando:

"que seu credenciamento e autorização para oferta do Curso de Educação de Jovens e Adultos de Nível Médio, na modalidade a distância (semipresencial/telessalas), seja concedido para realização em mais amplo número de cidades do Estado de São Paulo, conforme relação constante do processo, tornando viável e aplicável a decisão desse Colegiado".

"que seja credenciado especificamente para realizar a avaliação final para a certificação da conclusão do curso nos termos propostos, ou seja, em sua sede, no dia 25 de cada mês.”

Em face ao exposto este Conselho Estadual de Educação, após análise do recurso, considera que:

1. à documentação constante do processo, exaustivamente analisada, em suas fases e principalmente na fase conclusiva, nada foi acrescentado , que viesse a caracterizar um fato novo ou que permitisse análise sob uma nova ótica, em termos da Del. CEE 41/04.

2. as ponderações arroladas, pela Presidente do IESDE/SP não permitem, por parte deste Conselho Estadual, vislumbrar qualquer erro de direito quando enunciou sua Apreciação no Parecer CEE 26/2005.

3. considera-se, portanto, que continuam não preenchidas as exigências da Deliberação CEE nº 41/04, especificamente os incisos IV e V do art. 5º.

4. além do mais ,  o IESDE/SP, ao indicar às Fls. do Processo que, "a previsão de telessala em Indaiatuba mais do que para amplo atendimento, tem muito o sentido de manter uma unidade de observação imediata e de acompanhamento direto, para transferência de experiências para as demais telessalas", reforça a decisão do CEE a definir , por ora, a telessala em Indaiatuba  e  o não credenciamento  específico para a avaliação final. Ao  considerar  uma ordem lógica , dentro da assertiva anterior destaca:

- necessidade de aperfeiçoamento no processo da expansão;

- a expansão indica avanço gradual, pois prevê:

· abranger 132 municípios do Estado;

· dimensão, esta, bastante abrangente pela localização desses municípios, integrantes das 15 Regiões Administrativas do Estado de São Paulo e em muitas das 42 Regiões de Governo;

Nada há pois a alterar em relação ao indeferimento do Parecer CEE nº 26/2005.

2. CONCLUSÃO

Em face ao exposto e nos termos deste parecer, indefere-se a solicitação do IESDE/SP, sediado na Avenida Conceição, 1.506, Cidade Nova, no Município de Indaiatuba/SP, de reconsideração do Parecer CEE nº 26/2005.

Envie-se cópia deste parecer ao IESDE/SP e para ciência das Diretorias Regionais de Ensino, à Coordenadoria de Ensino do Interior e à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

São Paulo, 13 de Abril de 2005.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de abril de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 4 de maio de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Del. CEE nº 2/98 à pág. 173 do vol. XLV;

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Par. CEE nº 26/05 à pág. 144 deste volume.

Ind. CEE nº 42/04 à pág. 142 do vol. LVII.

_________________________

PARECER CEE Nº 184/2005   - CEB -  Aprovado em 8.6.2005

ASSUNTO: Autorização para lecionar educação infantil 

INTERESSADA: Maria Rita Cangussu Santiago

RELATORA: Consª. Ana Maria de Oliveira Mantovani 

PROCESSO CEE Nº 41/05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Maria Rita Cangussu Santiago solicita manifestação deste Conselho sobre seu direito a lecionar na área de educação infantil (fls. 02).

Explica a requerente que “a necessidade de um parecer CEE que conceda autorização para lecionar, procede do impedimento pela Secretaria Municipal de Educação de Dracena barrando a inscrição para o processo de atribuição de aulas na função atividade no ano letivo de 2005” (fls. 02).

A interessada concluiu a Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério em 1981, na Escola Estadual de 1º e 2º Graus “Dr. José Neyde César Lessa”, situada em Itapevi. Seu diploma registra o título profissional de “Professor (1ª a 4ª séries do Ensino de 1º Grau)” (diploma às fls. 03).

No verso do diploma às fls. 03, consta apostilamento registrando que a interessada “realizou estudos na área de Professor de 1º Grau de 1ª e 2ª série.”.  Veja-se o currículo cumprido pela requerente:

Disciplinas do Núcleo Comum (2.196 horas):

Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Educação Artística, Inglês, História, Geografia, Educação Moral e Cívica, OSPB, Matemática, Ciências Físicas e Biológicas e Programas de Saúde, Educação Física, Ensino Religioso e Estatística Aplicada.

Formação Especial: total de 1.548 horas:

Fundamentos da Educação – Psicologia Aplicada á Educação, Biologia Aplicada à Educação, Sociologia Aplicada à Educação, Filosofia e História da Educação, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grã, Didática Incluída Prática de Ensino, Psicologia do Desenvolvimento da Criança, Técnicas de Alfabetização, Técnicas Corret. das Def. Ling., Conteúdo e Metodologia de Ensino da Língua Portuguesa, Conteúdo e Metodologia de Ensino da Matemática.

- Estágio Supervisionado – 300 horas.

A interessada cursou também o Curso de Pedagogia - Licenciatura Plena com Habilitação para o Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau e Habilitação em Administração Escolar, concluído em 1996 na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “Ministro Tarso Dutra”, em Dracena (diploma às fls. 05).

1.2 APRECIAÇÃO

A interessada concluiu seu Curso Normal sob a égide da Deliberação CEE nº 21/76, em curso de quatro anos, em estabelecimento do sistema de ensino do Estado de São Paulo.

A nova LDB (Lei Federal nº 9.394/96) determina no artigo 62:

“A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Norma”. 

A Indicação CEE nº 09/01, que orienta o sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrarem aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, registra:

 “A - Têm direito a lecionar: (g.n.) 
I. Na educação infantil. 

1. Os portadores de Licenciatura em Pedagogia com aprofundamento específico em educação infantil. 

2. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM), e de curso normal de nível médio.” (g.g.n.n.)
No Parecer CEE nº 422/03, manifestando-se sobre casos análogos ao dos correntes autos, o Douto Relator afirmou:

“Fica claro que as interessadas são portadoras dos diplomas exigidos pela referida Indicação para ministrarem aulas na Educação Infantil, possuindo a qualificação necessária para o exercício da docência nessa área de ensino.” 

(...)

“Portanto, à luz da Indicação CEE nº 09/01, não há dúvida de que a requerente, portadora de diploma do Curso Normal, tem direito a exercer o magistério na Educação Infantil.”

Idêntica conclusão foi adotada nos Pareceres CEE nºs 210/04 e 213/01 e 66/05 contemplando casos semelhantes. 

Convém destacar a seguinte recomendação feita no Parecer CEE nº 66/05:

“De qualquer forma, nos termos das orientações expedidas por esse Colegiado, em especial na Indicação CEE nº 09/2001, cabe às autoridades educacionais a análise do currículo escolar e profissional do interessado, nas situações que não se enquadrem nos requisitos legais que resguardam o direito de lecionar aos portadores de qualificação específica. A autorização a ser expedida pelas autoridades educacionais deve estar embasada nos fundamentos contidos nas orientações expedidas por este Conselho e, sobretudo, na conveniência e na necessidade de garantir o funcionamento regular das escolas, cujo processo pedagógico não pode sofrer solução de continuidade.”

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, reconhece-se que Maria Rita Cangussu Santiago tem o direito de lecionar em classes de Educação Infantil, nos termos da legislação vigente.

São Paulo, 30 de maio de 2005.

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 1º de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 8 de junho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

______

NOTA:

Encontra-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Deliberação CEE nº 21/76 à pág. 55 do vol. I;

Par. CEE nº 422/03 à pág. 226 do vol. LVI;

Par. CEE nº 210/04 à pág. 159 do vol. LVIII;

Par. CEE nº 66/05 à pág. 162 deste volume:

Ind. CEE nº 9/01 à pág. 281 do vol. LII

__________________

PARECER CEE Nº 196/2005 - CES - Aprovado em 15.6.05
ASSUNTO: Consulta sobre certificação de alunos nos termos do inciso II do artigo 59 da LDB nº 9.394/96

INTERESSADO: Departamento Municipal de Educação de Santa Cruz das Palmeiras

RELATORA: Cons. Francisco José Carbonari

PROCESSO CEE Nº 36/05

CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
A Diretora do Departamento Municipal de Educação de Santa Cruz das Palmeiras formula a seguinte consulta:

“O Departamento de Educação de Santa Cruz das Palmeiras tem atualmente 05 escolas de ensino fundamental com aproximadamente 2.400 alunos. Por conta do princípio constitucional da inclusão, a rede já atende um pequeno número de alunos com necessidades especiais.

‘Solicitamos a Vossa Senhoria orientação para certificação desses alunos, uma vez que os mesmos já têm vários anos de escolaridade, adquirindo competências e habilidades, mas em quais termos expedir a certificação? Observando no histórico escolar os termos da lei? “

1.2 APRECIAÇÃO

O art. 59 da Lei Federal nº 9.394/96 estabelece:

“Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais.

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os super-dotados.“(g.g.n.n.)

Nesse sentido, o órgão normativo do sistema municipal de ensino de Santa Cruz das Palmeiras poderá determinar, nos termos da lei, a forma como os alunos portadores de necessidade especial do seu sistema, serão certificados.

No sistema estadual de ensino de São Paulo a questão está normatizada pela Deliberação CEE nº 5/00 e Indicação CEE nº 12/99, que foram operacionalizadas na Rede Estadual de Ensino pela Resolução SEE nº 95/2000.

 Dispõe: a Deliberação CEE nº 5/00:

“Art.1º -”.

(...)

“Parágrafo único - A educação especial é modalidade oferecida para educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, caracterizados por serem pessoas que tenham significativas diferenças físicas, sensoriais ou intelectuais, decorrentes de fatores inatos ou adquiridos, de caráter temporário ou permanente e que, em interação dinâmica com fatores sócio-ambientais, resultam em necessidades muito diferenciadas da maioria das pessoas”.

“Art. 2º - A educação especial, desde a educação infantil até o ensino médio, deve assegurar ao educando a formação básica indispensável e fornecer-lhe os meios de desenvolver atividades produtivas, de progredir no trabalho e em estudos posteriores, satisfazendo as condições requeridas por suas características e baseando-se no respeito às diferenças individuais e na igualdade de direitos entre todas as pessoas”.
(...)


“Art. 4° - O atendimento educacional aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser feito nas classes comuns das escolas, em todos os níveis de ensino. (g.g.n.n.)

“§ 1º. - Os currículos das classes do ensino comum devem considerar conteúdos que tenham caráter básico, com significado prático e instrumental, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação que sejam adequados à promoção do desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais.

 (...)

“§ 3º - Os alunos portadores de necessidades educacionais especiais integrados nas classes comuns estarão sujeitos aos critérios de avaliação adotados para os demais alunos, mas com utilização de formas alternativas de comunicação e adaptação dos materiais didáticos e dos ambientes físicos às suas necessidades. (g.g.n.n.)”.

(...)

“Art. 10 - A matrícula e a transferência de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais devem obedecer aos mesmos critérios estabelecidos para qualquer aluno da rede de ensino”. (g.g.n.n.)

“Parágrafo único - Na transferência, os alunos com necessidades educacionais especiais matriculados, devem receber da escola de origem o histórico escolar, acompanhado de uma ficha de avaliação pedagógica que informe à escola de destino o histórico de seu desenvolvimento escolar.” (g.g.n.n.)

Na rede estadual de ensino público as disposições da Deliberação CEE nº 5/00, acima mencionada, foram consideradas na Resolução SE nº 95/2000, da qual citamos:

“Artigo 6º - Para os alunos portadores de neces-sidades especiais, que não puderem atingir os parâmetros exigidos para a conclusão do ensino fundamental, as escolas poderão, com fundamento no inciso II do artigo 59 da Lei nº 9.394/96, expedir declarações com terminalidade específica de determinada série.

“§ 1º - A terminalidade prevista no caput deste artigo somente poderá ocorrer em casos plenamente justificados mediante relatório de avaliação pedagógica, balizada por profissionais da área da saúde, com parecer aprovado pelo Conselho de Escola e visado pelo Supervisor de Ensino.”

No caso da presente consulta, trata-se de dúvidas quanto à certificação de alunos portadores de necessidades especiais integrados nas classes comuns. Como se observa nas normas acima citadas e adotadas no sistema estadual de Ensino e na Rede Estadual, os critérios que orientam a expedição de históricos e certificados a esses alunos são os mesmos estabelecidos para os demais, sendo que os históricos serão acompanhados de uma ficha de avaliação pedagógica que informe sobre o seu desenvolvimento escolar.

Certificados com terminalidade específica de determinada série podem ser expedidos aos alunos que, por motivo de sua situação peculiar não puderam concluir o nível exigido para o ensino fundamental. O fundamento legal para expedição de tais certificados e históricos encontra-se no inciso II do art. 59 da LDB, acima citado.

De toda forma, compete ao sistema municipal de ensino, dentro de sua autonomia, definir os critérios para expedição desses documentos e o tipo de informação que deverão incluir para que haja um registro transparente da escolaridade cumprida pelo aluno, podendo, se assim considerar conveniente, adotar os mesmos procedimentos do sistema estadual.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Diretoria do Departamento Municipal de Educação de Santa Cruz das Palmeiras nos termos deste Parecer.

São Paulo, 8 de Junho de 2005. 

a) Cons.Francisco José Carbonari - Relator
3.DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de junho de 2005.

Cons. Pedro Salomão José Kassab
Vice-Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unani-midade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 - LDB - encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Res. SE nº 95/00 à pág. 139 do vol. L;

Del. CEE nº 5/00 à pág. 141 do vol. XLIX;

Ind. CEE nº 12/99 às págs. 238 do vol. XLVIII  e 145 do vol. XLIX.  

_____________________

PARECER CEE Nº 198/2005 - CES - Aprovado em 15.6.2005
ASSUNTO : Consulta sobre Direito de lecionar a Disciplina de Educação Artística
INTERESSADA :Toshiko Miyamoto Furuta

RELATORA : Cons. João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº  101/2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Toshiko Myamoto Furuta, RG. 4.814.799, portadora do Diploma de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica, solicita deste Conselho, por meio do ofício datado de 01 de março de 2005, esclarecimento sobre seus direitos quanto ao magistério do componente curricular Educação Artística, que integra o currículo do ensino fundamental.

Inicialmente esclarece no ofício citado, que por não ser licenciada em Educação Artística vem encontrando dificuldades para continuar exercendo o magistério desse componente curricular.

Nesse sentido, em 18 de fevereiro do corrente ano teve indeferida a sua inscrição para ministrar aulas em escolas da Diretoria Centro-Sul, de acordo com despacho exarado nos seguintes termos: "Não licenciado em disciplina correlata às do currículo vigente."

Para embasar o pedido de esclarecimentos anexou os seguintes documentos:

· registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social - Ministério do Trabalho e da Previdência Social - dos locais onde trabalhou como professora - fls. 04 a 07;

· certificado de Registro de Professor no MEC, Curso de Desenho e Plástica - fls. 08 (obs.: O registro expedido declara que a interessada está habilitada para lecionar Desenho, Iniciação às Artes Aplicadas e História da Arte, tanto para o ensino de 1º grau quanto para o de 2º grau).

· diploma de Licenciatura em Desenho e Plástica e respectivo Histórico Escolar, expedido pela Faculdade "Auxilium" de Filosofia, Ciências e Letras de Lins, no ano de 1973 (fls. 10 e 13);

· atestado de classificação no Processo de atribuição de classe/aula - expedido pela Diretoria de Ensino Centro Sul, datado de 21.12.2004 (fls. 11)

· certificado de aprovação em concurso para provimento de cargo de Professor de Educação Artística na Educação Básica II, da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, acompanhado da publicação do D.O.E., de 06/09/03, do respectivo edital (fls. 12 e 14B e 16;)

· cédula de Identidade, CPF, etc. fls. 14ª.

2. APRECIAÇÃO
O acesso dos licenciados em Desenho e Plástica às aulas do componente curricular educação artística, aliás, nomenclatura não mais agasalhada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Art. 26, § 2º) foi reconhecido por este Colegiado em vários Pareceres (471/02; 69/04 e 30/05, entre outros).

Consideramos, portanto, matéria já resolvida no âmbito deste Colegiado.

Entretanto, novas consultas vêm sendo encaminhadas a este Conselho, como é o caso da consulta feita pela interessada.

Particularmente, no presente caso, houve também por parte da Diretoria Centro-Sul entendimento equivocado, uma vez que se negou à interessada a possibilidade de se inscrever para atribuição de aulas sob o argumento de que se tratava de não licenciada em disciplina correlata às do currículo vigente.

Neste caso, o argumento utilizado para o indeferimento não procede, uma vez que fica cabalmente demonstrado pelo histórico escolar expedido pela Faculdade "Auxilium" de Filosofia, Ciências e Letras de Lins, que a interessada cursou disciplinas correlatas com o ensino de educação artística, como por exemplo Cultura Brasileira, Plástica, Análise e exercícios com materiais expressivos, Expressão em superfície, volume e movimento, Estética e História da Arte, Composição: espaço, cor, linha e ritmo, Desenho, entre outras. Acrescente-se que o curso foi concluído em oito semestres letivos, perfazendo um total de 2.760 (duas mil setecentas e sessenta horas). O próprio registro expedido pelo MEC (nº 138.662 -LP). Trata-se, portanto, de Licenciatura Plena em campo de conhecimento correlato à educação artística, ou dito de outra forma: a interessada em seu curso de graduação estudou conteúdos em número e carga horária suficientes que estão incluídos no campo das Artes.

Foi, aliás, este também o entendimento do setor de registro de diplomas da Universidade de São Paulo, quando ao proceder a devida anotação sob nº 130.794, o fez no livro ARTES -2, em dezembro de 1974.

Por fim, mas não menos importante, cabe lembrar que outro não é o entendimento expresso na Indicação CEE nº 09/2001 relatada pela ilustre Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, de onde extraímos as seguintes afirmações: "O direito de lecionar decorre da lei expressa e é atribuído aos professores portadores de licenciatura específica ou equivalente, com diploma devidamente registrado, com relação à disciplina própria da licenciatura ou às disciplinas resultantes de seu desmembramento que se referem à mesma matéria de estudo" (grifo meu), ou ainda: "Estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em áreas consideradas afins ou que, pela formação teórica e experiência prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do magistério." 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, responda-se à interessada nos termos deste Parecer. Dê-se ciência, ainda, por meio do Gabinete do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Educação à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo (COGSP) e à Diretoria de Ensino Região - Centro-Sul, desta Capital.

São Paulo, 08 de Junho de 2005. 

Consº João Cardoso Palma Filho - Relator
3.DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 08 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Presidente da CES 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente 

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 - LDB - encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Parecer CEE nº 30/05 à pág. 148 deste volume;

Ind. CEE nº 9/01 à pág. 281 do vol. LII.

_____________________

PARECER CEE Nº 214/2005   -  CEB   -  Aprovado em 22.6.05

ASSUNTO:  Recurso contra a decisão da Diretoria
INTERESSADO: Colégio Dominante

RELATORA: Consª Olga de Sá

PROCESSO CEE Nº  61/05 – Ap. P. DER/Centro nº 2083/04

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1. A aluna Carolina Carézia Castelhano ficou retida na 8ª série do Ensino Fundamental, cursada em 2004, no Colégio Dominante, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro. Não obteve nota mínima (6,0) nos seguintes componentes curriculares: História (5,6); Geografia (5,6); Ciências (5,4); Matemática (4,8); Química/Física (5,7). (notas às fls. 15)

Segundo informações da Assistência Técnica, em 16-12-04 a mãe solicitou, junto à unidade escolar, reconsideração dos resultados finais “e correspondente direito a realizar a recuperação das matérias em que não alcançou a média”. (fls. 06). 

A Direção da Escola, com base em manifestação do Conselho de Classe, manteve a retenção com base no artigo 76 do Regimento Escolar, prevendo a retenção e classificação do aluno na mesma série, se “antes da recuperação não obtiver a média para aprovação em 4 ou mais componentes curriculares.” (fls. 07). A Ata do Conselho de Classe Extraordinário, às fls. 11, registra que “a aluna apresenta dificuldades e falta de pré-requisitos para dar continuidade aos estudos em uma série seguinte. 
Em 22-12- 04 a mãe recorreu à Diretoria de Ensino da Região Centro contra a decisão da Unidade Escolar. 

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, assim manifestou-se após exame de toda a documentação pertinente: (fls. 22)

“O quadro da organização curricular da Escola, de 1ª a 7º séries do Ensino Fundamental regular, foi elaborado pelo Colégio Dominante com as áreas de conhecimento preconizadas pela Lei nº 9.394/96 e pela Resolução CNE/CEB nº 2/98 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais (...) para o Ensino Fundamental (...): Língua Portuguesa, Língua Materna (para as populações indígenas e migrantes), Matemática, Ciências, Geografia, História, Língua Estrangeira, Educação Física, Educação Artística e Educação Religiosa. Entretanto, na 8ª série, o componente curricular “Ciências” foi desmembrado, pela Escola supracitada, em Biologia, Física e Química. (desmembramento esse que só é previsto para o Ensino Médio, pela Resolução CNE/CEB nº 03/98). (...) Desmembrando (...) o Colégio Dominante ensejou aos alunos a possibilidade de ficarem retidos em mais de um componente curricular dessa área de conhecimento (...) mormente quando é retido sem direito a recuperação (...). E cremos que tenha sido esta uma das causas da retenção da aluna recorrente, sem que lhe tenha sido proporcionado o direito de recuperação final após o 4º bimestre letivo: ficou retida (...) em “Ciências com média 5,4 e em Física/Química com média 5,7, portanto, faltando apenas alguns poucos décimos para completar a nota 6,0, que poderia conseguir com a recuperação final. Se considerado “Ciências” como componente unificado dos conhecimentos científicos (...) a recorrente estaria retida apenas em quatro componentes: História, Geografia, Ciências e Matemática. E em quase todos, por apenas alguns décimos para chegar à nota 6,0 (...). Acresça-se a isto que, nos Diários de Classe de Geografia e de História (...) não se encontram registradas atividades de revisão ou de recuperação...” (g.g.n.n.)
“Se à aluna tivesse sido proporcionada a chance e a oportunidade de participar da Recuperação Final, provavelmente teria conseguido aprovação em todos os componentes curriculares”. 

Para que a aluna tivesse direito à Recuperação Final “em até três disciplinas bastaria que a escola observasse o desenvolvimento do conteúdo de ‘Ciências’ conforme preconizado pela legislação supracitada (...) que fosse feita uma avaliação global da vida escolar da recorrente (...) e levando em consideração as melhoras bimestrais conseguidas pela aluna em 2004, principalmente em Física/Química, Geografia e História, submetendo-a à recuperação final em Ciências e Matemática. “ (g.g.n.n.)
A Comissão conclui seu Parecer com proposta de provimento ao recurso da interessada que pleiteia o “direito a realizar a recuperação das matérias em que não alcançou a média”.(fls. 25)

Em 18-01-05, a Dirigente Regional de Ensino acolheu a manifestação da Comissão de Supervisores. (fls. 25)

Em 20-01-05, a Direção da Escola formulou recurso a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino. (fls. 04). Do seu arrazoado, destaca-se:

“A tomada de decisão nos deixa estarrecidos, pois tolhe-nos a liberdade de exercermos e fazermos cumprir todo um trabalho pedagógico coerente, desenvolvido ao longo do ano letivo e contrariando todo o nosso Regimento Escolar, desta forma atropelando conceitos básicos exigidos pelo curso...”

“A aluna ficou retida em cinco componentes curriculares, pois temos a grade homologada pela Diretoria de Ensino Centro; constando do nosso Plano de Ensino/2004, respeitando-se as matérias de avaliação e recuperação;

“Os registros de recuperação de História e Geografia constam na ficha individual da Resolução 11, bem como nas atas do Conselho de Classe e ainda nos diários de classe (...) estando anexados ao processo. 

Quanto ao arredondamento em décimos há um equívoco, conforme já mencionado (...), a aluna não obteve a pontuação necessária para poder fazer, pois houve a retenção em 5 (cinco) componentes curriculares, e de acordo com o nosso Regimento ela teria direito a 3 (três) disciplinas, para (...) para participar da recuperação final.”
1.2. Constam, ainda, dos autos:

- Ata da Reunião do Conselho de Classe (fls. 11 e 10). 

- Histórico escolar (fls. 14).

- Quadro de notas da classe freqüentada pela aluna (fls. 15).

- Atas do Conselho de Classe mencionando a relação de alunos que ficaram em recuperação, as respectivas disciplinas e as datas previstas para o processo de recuperação, ao longo do ano letivo. Da relação de alunos, consta o nome da interessada nos correntes autos. (fls. 15 a 19, frente e verso).

- Ficha de avaliação periódica, apontando as dificuldades da aluna (fls. 21).

- Diários de Classe contendo todos os registros necessários, inclusive as notas de Recuperação em Geografia e História nos vários bimestres letivos - às fls. 24; 26;28;35 e 37 do P.DER/Centro nº 2083/04 em apenso.

1.3. A análise dos autos requer a citação da seguinte legislação:

Lei Federal Nº 9.394/96:

“Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

“ I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; (g.g.n.n.)

- Indicação CEE Nº 8/01, versando sobre as Diretrizes Curricu-lares para o Ensino Fundamental no Sistema de Ensino do  Estado de São Paulo: 

“Acostumadas a uma tradição de procedimentos únicos a todo o sistema de ensino, as escolas muitas vezes aguardam um elenco de regras a serem cumpridas, perdendo a oportunidade ímpar que o momento oferece de propor alternativas adequadas a problemas que elas tão bem conhecem. (...) Para evitar isto, tem sido tarefa fundamental dos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais de Educação garantir que a riqueza e diversidade das propostas pedagógicas das escolas se organizem ao redor de pontos básicos que seriam demandas sociais historicamente defendidas. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 02/98 e pelo Parecer CNE/CEB nº 04/98, e os Parâmetros Curriculares para o Ensino Fundamental foram apresentados à sociedade brasileira e às comunidades escolares, respectivamente, como normas e como pontos de referência para que cada escola elabore e desenvolva seu próprio processo de ensino-aprendizagem.” (g.g.n.n.)

“3. AS BASES LEGAIS PARA A FORMULAÇÃO DE DIRETRIZES PARA O ENSINO FUNDAMENTAL” 

 (...)

“Ressalte-se que a autonomia das escolas, afirmada na Lei 9.394/96, pressupõe que o processo de avaliação, a promoção ou a retenção do aluno estejam vinculados ao projeto da escola”.(g.g.n.n.). 

 (...)

“4. BASES DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR” 

“Além disso, a proposta pedagógica de cada escola deve garantir, em que pese a ampla abertura de caminhos e metas educacionais defendidas,  o desenvolvimento da autonomia intelectual de alunos e professores (...), diversificando os meios, respeitando e trabalhando suas diversidades no processo, para que alcancem as competências propostas como desejáveis pela comunidade escolar.” 
(...)

“Questões como as de estrutura curricular, forma como ela será operacionalizada, por disciplinas ou por áreas de estudo, distribuição de carga horária, critérios de organização de turmas etc, deverão ser tratadas no projeto pedagógico de cada escola e/ ou rede.” (g.g.n.n) 
Analisados os autos, observa-se, com base na legislação acima, a flexibilidade dos princípios da LDB e das Diretrizes Curriculares Nacionais explicitadas por este Colegiado na Indicação CEE nº 8/01, especialmente no tocante à autonomia da escola para elaborar e executar sua proposta pedagógica de forma inovadora e responsável. 

Os pais ou responsáveis quando matriculam seus filhos numa Escola devem conhecer o seu Projeto Pedagógico e, na matrícula, tê-lo assumido.

Conclui-se, que a Unidade Escolar cumpriu todos os procedimentos pedagógicos definidos em seu Regimento e que não houve qualquer atitude discriminatória em relação ao aluno, estando as decisões da unidade escolar coerentes com princípios da Deliberação CEE nº 11/96. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, acolhe-se o recurso interposto pelo Colégio Dominante, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro, quanto à retenção da aluna Carolina Carézia Castelhano, na 8ª série do Ensino Fundamental.

Dê-se ciência deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região Centro e ao Colégio Dominante.

São Paulo, 22 de junho de 2005.

a) Cons. Olga de Sá - Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

 A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/98 à pág. 293 do vol. 25;

Res. CNE/CEB nº 3/98 à pág. 295 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 4/98 à pág. 307 do vol. 25.

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:
Del. CEE nº 11/96 à pág. 137 do vol. XLII;

Ind. CEE nº 8/01 à pág. 273 do vol. LII.

_____________________

- VIII -

MARGINÁLIA

ATOS DO GOVERNADOR 

MENSAGENS DO GOVERNADOR

MENSAGEM DO GOVERNADOR Nº 4, DE 10 DE JANEIRO DE 2005

Veto total ao Projeto de lei nº 679, de 2002, cria o Programa de Saúde do Adolescente, conceitua seus beneficiários, define suas áreas de atuação e traça regras correlatas voltadas à sua implantação

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que nos termos do artigo 28, § 1º combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 679, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.157.

De iniciativa parlamentar, a propositura cria o Programa de Saúde do Adolescente, conceitua seus beneficiários, define suas áreas de atuação e traça regras correlatas voltadas à sua implantação.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.

Comporta notar que se tratando de programa administrativo e, portanto, de questão ligada primordialmente à função constitucional deferida ao Poder executivo, sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, caput, da Constituição Estadual.

Tais imposições, provindas do postulando básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, refletidas no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Chefe do Executivo área dispor sobre matéria de cunho administrativo, declarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estados, bem como praticar os demais atos de administração.

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de programas administrativos, que deve levar em conta aspectos de ordem técnicas e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo no exercício precipuo da função de administrar.

Deve ser ressaltado, ainda, que a Secretária da Saúde, manifestando opinião contrária ao projeto, esclareceu que já existe o Programa de Atenção Integral à Saúde do Adolescente e que o atendimento à saúde do adolescente é realizado em toda a rede pública e está suficientemente assegurado no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990) , que lhe garante atenção integral e plena por meio do Sistema Único de Saúde – SUS, mostrando-se desnecessária nova norma sobre o tema.

Observou; ademais, que a elaboração de regras e a coordenação de programas de saúde afetos ao SUS, no Âmbito do Estado, compete à Pasta, conforme previsão expressa na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.    

Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 679, de 2002, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição Estadual, reitero a Vossa excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

Publicado na Assembléia Técnico-Legislativa, aos 10 de janeiro de 2005.

_______

NOTAS:

Encontram-se da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.069/90 à pág.34 do vol. 17.

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

____________________________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 12 DE 12 DE JANEIRO DE 2005

Veto total ao Projeto de lei nº 165/2004, que determina que a merenda escolar servida nas escolas públicas estaduais seja ofertada a todos os alunos da rede pública estadual de ensino, independentemente da série, nível, modalidade e período em que estejam matriculados, e incumbe os conselhos de escola de selecionar sua qualidade nutricional

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 165, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.250.

De iniciativa parlamentar, a propositura determina que a merenda escolar servida nas escolas públicas estaduais seja ofertada a todos os alunos da rede pública estadual de ensino, independentemente da série, nível, modalidade e período em que estejam matriculados, e incumbe os conselhos de escola de selecionar sua qualidade nutricional.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.

Cabe registrar, inicialmente, que o texto aprovado trata de matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere, portanto, na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com efeito, cuidando de medida concernente a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência da implementação da providência em apreço compete ao administrador, consoante critérios próprios de planejamento.

Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, em conseqüência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

No mérito, a Secretaria da Educação adotou opinião contrária ao projeto, esclarecendo que o Programa de Alimentação Escolar, em execução e sob gerência do Departamento de Suprimento Escolar, tem caráter suplementar e educativo, visando suprir parte das necessidades nutricionais da população estudantil durante a jornada escolar e contribuir para a formação de bons hábitos alimentares.

Observou ainda que para assegurar a qualidade dos cardápios da merenda escolar foi implementado pelo referido Departamento o Programa de Enriquecimento da Merenda Escolar - PEME, consistente no repasse bimestral de recursos financeiros às escolas, que ficam sujeitas ao cumprimento obrigatório dos parâmetros técnicos e operacionais publicados no Diário Oficial do Estado, já recebendo da Pasta, o assunto versado no projeto, o tratamento específico e adequado.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 165, de 2004, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição Estadual, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 12 de janeiro de 2005.

_______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

__________________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 15, DE17 DE JANEIRO DE 2005
Veto total ao Projeto de lei nº 679/2004, que determina que todos os médicos, hospitais, prontos-socorros, casas de saúde e demais instituições e estabelecimentos que prestam atendimento médico-hospitalar ficam obrigados a comunicar à Secretaria da Saúde o nascimento de crianças portadoras de deficiência visual

Senhor Presidente:

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 679, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.186.

De iniciativa parlamentar, o projeto determina que todos os médicos, hospitais, prontos-socorros, casas de saúde e demais instituições e estabelecimentos que prestam atendimento médico-hospitalar ficam obrigados a comunicar à Secretaria da Saúde o nascimento de crianças portadoras de deficiência visual.

Estabelece, ainda, que as informações fornecidas serão organizadas e processadas em banco de dados próprio, com o objetivo de possibilitar a formulação de diagnóstico e procedimentos a serem utilizados em ações de medicina preventiva e de políticas públicas, dispondo, também, sobre a imposição de penalidades e de multas pelo descumprimento da lei.

Embora reconheça os elevados propósitos de seu autor, vejo-me compelido a negar sanção à propositura, por considerá-la inconstitu-cional, conforme passo a expor.

Trata-se de matéria de cunho nitidamente administrativo e cuja competência foi atribuída pela ordem constitucional ao Governador, nos termos do disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual.

Cabe, na verdade, à Administração sopesar, de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade, as ações que merecem ser desenvolvidas na área da saúde pública pelos órgãos que integram sua estrutura organizacional.

Assim, é bem de ver que o legislador propõe medida que não se concilia com o princípio constitucional da harmonia e separação entre os Poderes, previsto no artigo 2º, da Carta Federal, e no artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual.

Vale ressaltar, sob outro ângulo, que as ações e serviços de saúde prestados pelo Poder Público integram rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (SUS), com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Lei Maior), e ênfase na descentralização dos serviços para os municípios, de acordo com os princípios e normas gerais que presidem o aludido sistema. 

Mas não é só. O artigo 3º impõe, de maneira genérica, multa aos infratores pelo descumprimento da lei, sem prejuízo de outras penalidades. Tal dispositivo desrespeita o princípio da legalidade previsto no artigo 5º, II, da Constituição Federal, não podendo ser aceito.

Assinalo, por último, que a Secretaria da Saúde é contrária à medida, enfatizando que a detecção de deficiências visuais na infância já está incluída nos programas desenvolvidos pelo Sistema Único de Saúde - SUS e vem sendo aperfeiçoada gradativamente, com a melhoria da qualidade das ações e da integração de serviços.

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 679, de 2004, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de janeiro de 2005.

_______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

MENSAGEM DO GOVERNADOR Nº A-Nº 18 DE 19 DE JANEIRO DE 2005

Veto parcial ao Projeto de lei nº 697/2003, que institui a Política de Prevenção à Violência contra Educadores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 697, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.174.

A propositura tem por objetivo instituir a Política de Prevenção à Violência contra Educadores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo.

Desejo salientar, inicialmente, que compartilho com o ilustre parlamentar paulista da justa preocupação em garantir a segurança da comunidade escolar e daqueles que se dedicam ao relevante mister do magistério.

Norteada por esse escopo, a Secretaria da Educação, em cooperação técnica com a UNESCO, vem desenvolvendo abrangente ação institucional com o Programa Escola da Família: Espaço da Paz, que tem como finalidade promover a abertura das escolas da rede estadual de ensino nos finais de semana, criando oportunidades de ampliação de horizontes e perspectivas para os jovens, adultos, crianças e suas famílias, por intermédio de atividades relacionadas à saúde, ao esporte, à cultura e à qualificação profissional. A execução dessas ações tem contado com a participação de 10 mil educadores profissionais, mais de 22 mil voluntários que se dispuseram a participar ativamente desse esforço, além de 25 mil universitários bolsistas egressos da rede pública, que também atuam como educadores no programa, aos sábados e domingos.

O balanço após um ano demonstra que a iniciativa foi muito bem aceita pela comunidade e trouxe inúmeros resultados positivos para o cotidiano escolar, como a diminuição significativa da depredação dos prédios escolares e dos índices de violência urbana, tanto dentro dos limites da escola quanto no seu entorno.

De se registrar, ademais, que o aludido Programa, para sua melhor consecução, conta com o envolvimento de Organizações Não-Governamentais, Associações de Bairro, Empresas, Sindicatos, Cooperativas, Universidades e outras Instituições Educacionais.

Feitas essas considerações, assinalo, todavia, ser imperativo o veto ao artigo 4ºdo projeto.

É que a matéria nele contida apresenta aspectos ligados ao exercício das atribuições funcionais de educadores do Quadro do Magistério, inserindo-se, desse modo, no campo de competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre servidores públicos.

Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 697, de 2003, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição Estadual, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_________________

MENSAGEM DO GOVERNADOR A-Nº 36 DE 19 DE JANEIRO2005

Veto total ao Projeto de lei nº 706/2004, que institui, na rede pública estadual de ensino, o Programa "Lixo Reciclado na Escola"

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 706, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.193.

A propositura institui, na rede pública estadual de ensino, o Programa "Lixo Reciclado na Escola", consistente na implantação do sistema de coleta seletiva de resíduos recicláveis, sob a orientação da direção da escola, de professores e de funcionários habilitados.

Embora louváveis os propósitos que motivaram a iniciativa, sou compelido a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a expor. 

Cabe ressaltar, de início, que a matéria versada no projeto já está adequadamente disciplinada na Lei nº 10.856, de 31 de agosto de 2001.

Bem por isso, consoante apontado pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e pelas Coordenadorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior, a Secretaria da Educação vem implementando, em sua rede de ensino, de forma centralizada e descentralizada, projetos de educação ambiental abordando diferentes temáticas, dentre elas, água, energia, resíduos sólidos, coleta seletiva de lixo e reciclagem, preservação de mananciais e áreas verdes, com o objetivo de sensibilizar e capacitar a equipe escolar a inserir temas ambientais nos projetos escolares, para que alunos e comunidade desenvolvam ações efetivas para a melhoria da qualidade de vida. 

Em parceria com a Secretaria do Meio Ambiente, implantou-se o projeto de coleta seletiva, tendo sido doadas lixeiras seletivas para 400 escolas estaduais localizadas em municípios onde a prefeitura dispunha de estrutura para esse tipo de coleta, com a entrega de material pedagógico para orientar sua realização.

Esclareço, ainda, que em municípios onde há o recolhimento seletivo de lixo, muitas escolas estabelecem parcerias locais para a aquisição de latões específicos, ou providenciam recipientes comuns para identificar o tipo de material reciclável a ser recolhido. Já em municípios onde não há coleta seletiva, foram celebradas parcerias com associações de coletores de materiais recicláveis. Dentre essas escolas, algumas têm optado por reverter o produto da coleta seletiva em dinheiro, enquanto outras preferem doar o material para as associações de coletores locais, promovendo, em conseqüência, ações sociais que preparam o aluno para o exercício da cidadania.

Verifica-se, desse modo, que a Secretaria da Educação tem incentivado projetos educacionais que incluam a coleta seletiva de materiais, observada a existência da diversidade regional dos municípios, de maneira a resguardar a autonomia das escolas na elaboração de seus projetos pedagógicos.

Expostas as razões que fundamentam o veto total ao Projeto de lei nº 706, de 2004, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em atenção ao disposto no artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de janeiro de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei nº 10.856/01 à pág. 55 do vol. LII. 

__________________

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONDECA/SP

DELIBERAÇÃO CONDECA Nº 2 DE 1º DE FEVEREIRO DE 2005

Altera os dispositivos da Deliberação 4-2004 que dispõe sobre a apresentação de projetos para repasse de recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá providências correlatas

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - Condeca/SP,

considerando sua função deliberativa e controladora das ações da política de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no Estado de São Paulo;

considerando que os recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (FEDCA) destinam-se ao apoio substantivo a projetos voltados ao atendimento à Criança e ao Adolescente em cada município;

considerando que o Condeca/SP deve acompanhar, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA's, fazendo cumprir as determinações do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

Delibera:

Artigo 1º - Ressalvado o disposto no art. 7º, fica autorizada a apresentação de 1 projeto de âmbito municipal ou regional de atendimento à criança e ao adolescente, no prazo estabelecido no § 2º, do art. 3º desta Deliberação.

§ 1º - O projeto deverá ser idealizado para ser executado no prazo de 1 ano, a contar da assinatura do convênio de que trata o art. 11 desta Deliberação.

§ 2º - Considera-se projeto de âmbito municipal aquele destinado ao atendimento a crianças e adolescentes do próprio município.

§ 3º - Considera-se projeto regional aquele destinado ao atendimento de, no mínimo, 5 municípios.

Artigo 2º - A apresentação do projeto deverá ser realizada pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com observância dos seguintes eixos para propositura e ordem de prioridade:

I - Proteção Especial:

a) implantação de Projetos com foco familiar voltado para adolescentes inseridos em Medidas Sócio-Educativas de Internação;

b) implantação de Projetos com foco familiar voltado para adolescentes inseridos em Medidas Sócio-Educativas de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade;

c) implantação e Implementação de Projetos com ações de apoio e incentivo à guarda, acolhimento e adoção, objetivando a diminuição da situação de abrigados;

d) implantação e implementação de Projetos de atendimento à crianças e adolescentes dependentes de substâncias psicoativas, vítimas de violência e situação de rua;

e) apoio a projetos de capacitação de recursos humanos necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

II - Proteção Integral:

a) implantação e implementação de Projetos com ações voltadas para adolescentes e familiares, visando a preparação para o mercado de trabalho e/ou geração de renda;

b) apoio a projetos de capacitação de recursos humanos necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

c) apoio a projetos de comunicação e divulgação da política dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1º - Os Projetos deverão respeitar as condições e limites estabelecidos nesta Deliberação e no Regulamento Condeca/2005 para transferências a Fundos Municipais que estará disponível no site www.condeca.sp.gov.br , aprovado pelo Condeca-SP em Sessão realizada em 20-1-05.

§ 2º - O projeto básico, uma vez aprovado pelo Condeca/SP após análise dos documentos, mérito, custo e habilitação legal do proponente, deverá ser, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, transposto para um Plano de Trabalho, cujo modelo se encontrará no site do Condeca/SP, Plano de Trabalho esse que também dependerá de aprovação por parte do Condeca/SP.

Artigo 3º - A apresentação do projeto deverá estar acompanhada dos seguintes documentos, devidamente separados segundo Órgão ou Entidade a que se referem, divididos através de Folha de Rosto:

I - do Município: Ficha cadastral atualizada, conforme modelo disponível no site do Condeca/SP;

II - do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA:

a) cópia da lei municipal de criação;

b) cópia da ata de posse dos conselheiros e conselheiras em exercício;

c) cópia do Plano Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente;

d) cópia da ata da reunião de aprovação do Plano Municipal descrito na alínea c;

e) edital expedido pelo CMDCA publicado no Diário Oficial do Município e/ou Jornal de Maior Circulação Local convocando Entidades Não Governamentais atuantes na área para apresentação de projetos, obedecidos os termos desta Deliberação e do Regulamento Condeca 2005;

III - do Conselho Tutelar:

a) cópia da lei municipal de criação;

b) cópia da ata de posse dos conselheiros e conselheiras em exercício;

IV - do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

a) cópia da lei municipal de criação;

b) declaração da agência local do Banco Nossa Caixa S/A atestando a abertura e a movimentação de conta bancária;

c) balancete do ano anterior;

V - da Prefeitura Municipal: cópia da ata de posse do(a) prefeito(a);

VI - da Organização Executora do projeto, se não-governamental:

a) cópia do registro junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

b) cópia do estatuto social;

c) cópia da ata de posse da atual diretoria;

d) balanço patrimonial e financeiro.

§ 1º - Os municípios que já enviaram as Leis de Criação dos Conselhos e do FMDCA, e a Declaração da Agência Local do Banco Nossa Caixa, mencionadas nos incisos II, alínea "a", III, alínea "a", e, IV alíneas "a" e "b", que não tenham sofrido alterações, estarão isentos do reenvio das mesmas.

§ 2º - Os projetos e documentos serão recebidos no período compreendido entre 10-2 e 11-3-2005.

§ 3º - Os documentos referidos neste artigo deverão ser entregues pessoalmente na sede do Condeca/SP (Rua Antônio de Godoy, 122 - 7º Andar, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01034-000) ou mediante correspondência com aviso de recebimento, ficando vedada qualquer outra forma de envio.

§ 4º - O Condeca/SP não receberá documentos após o decurso do prazo estabelecido no §2º do Art. 3º desta Deliberação, nem mesmo comunicará aos interessados a eventual ausência de documentos requeridos, observando-se que não serão considerados os projetos apresentados fora do prazo ou desacompanhados da documentação solicitada.

Artigo 4º - Os Municípios com projetos aprovados deverão encaminhar os seguintes documentos para a celebração do convênio que propiciará o repasse de recursos advindos do FEDCA:

I - da Prefeitura Municipal:

a) certidão de regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

b) certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

c) cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

d) lei municipal autorizando a formalização do ajuste;

e) declaração de não estar o Município impedido de receber auxílios e/ou subvenções estaduais em virtude de decisão do Tribunal de Contas do Estado; 

f) declaração de que vem aplicando o percentual mínimo da receita municipal, na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos dos arts. 35, inc. III, e 212, da Constituição Federal, e 149, inc. III, da Constituição Estadual;

g) comprovante de entrega da Prestação de Contas anual ao Tribunal de Contas do Estado;

h) declaração de que o Município não se encontra nas situações previstas na LC 101-2000, impeditivas do recebimento de recursos, e

i) declaração dando conta de que o Chefe do Poder Executivo Municipal se encontra no exercício do cargo e com o mandato em plena vigência;

II - da Organização Executora do projeto, se não-governamental:

a) certidão de regularidade junto ao INSS;

b) certidão de regularidade junto ao FGTS;

c) cópia do CNPJ;

d) comprovante de abertura de conta bancária.

Artigo 5º - Os projetos aprovados receberão entre R$ 10.000,00 e R$ 40.000,00, de acordo com a sua natureza, em se tratando de projetos de âmbito municipal.

Parágrafo único - Quando se tratar de projetos que contemplem atendimento de âmbito regional, o limite máximo será de R$ 70.000,00.

Artigo 6º - Os valores que excederem aos limites previstos nesta Deliberação, serão considerados como contrapartida do proponente.

Parágrafo único - Todos os projetos deverão conter Planilha Orçamentária de acordo com o modelo constante do Regulamento Condeca / 2005.

Artigo 7º - Fica autorizado o envio de um segundo projeto científico, assim considerado aquele que tratar de estudos, pesquisas e levantamento de diagnósticos necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

§ 1º - O projeto científico deverá atender, no mínimo, 5 municípios e serão repassados pelo FEDCA até R$ 60.000,00 para aplicação no mesmo projeto, de acordo com a sua natureza.

§ 2º - Serão selecionados até 10 projetos para estudos, pesquisas e levantamento de diagnósticos.

Artigo 8º - O Condeca/SP procederá à avaliação dos projetos recebidos de acordo com os critérios definidos pela Comissão de Análise de Projetos, constantes do Regulamento Condeca/2005.

Artigo 9º - Os Projetos deverão prever recursos para ações de comunicação que visem à sua promoção junto ao público alvo, selecionado de acordo com a natureza do projeto e de suas ações.

§ 1º - O Condeca/SP deverá ser citado como patrocinador em todas as peças de divulgação, incluídas as de natureza técnica, afixando-se seu logotipo de forma padronizada e definida pelo Conselho, vedada a inclusão de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º do Art. 37 da Constituição Federal. As demais fontes de apoio deverão ser mencionadas como apoio ou colaboração.

§ 2º - O Condeca/SP reserva-se o direito de utilizar, quando julgar oportuno, imagens e produtos do projeto em suas ações de comunicação, sem qualquer ônus, observada a vedação de que trata o parágrafo anterior.

Artigo 10 - A Comissão de Análise de Projetos realizará o processo seletivo no período compreendido entre 14-3 e 15-4-2005.

Parágrafo único - Os projetos aprovados e não aprovados serão publicados no D.O. até o dia 30-4-2005.

Artigo 11 - A aprovação do projeto implicará na celebração de convênio entre o Estado de São Paulo, por intermédio do Condeca/SP, e o município, figurando como interveniente, quando for o caso, a Entidade Executora Não Governamental que o tiver apresentado.

Artigo 12 - O Município deverá prestar contas regularmente da utilização dos recursos repassados pelo FEDCA, sem prejuízo da prestação que for devida ao Tribunal de Contas do Estado, tudo em consonância com a natureza do projeto e respectivo Plano de Trabalho.

Artigo 13 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Análise de Projetos.

Artigo 14- - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Deliberação nº 4, de 31-12-2004.

______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Deliberação CONDECA nº 4/04 à pág. 250 do vol. LVIII.

_____________________

DELIBERAÇÃO CONDECA/SP Nº 4, DE 21 DE JUNHO DE 2005
Dispõe sobre a normatização da VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente
O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado de São Paulo - Condeca/SP, considerando o disposto no Dec. 49.623, publicado no D.O. de 31-5-2005, e o acordado em reunião realizada neste Conselho, delibera:

Artigo 1º - A VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, a ser realizada no período compreendido entre 5 e 8-10-2005, terá como objetivo geral possibilitar um amplo processo de discussão, reflexão e de proposição, visando ampliar a participação e o controle social na efetivação da Política para a Criança e o Adolescente.

Artigo 2º - A VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente terá como Tema "Participação, Controle Social e Garantia de Direitos - Por uma Política para a Criança e o Adolescente" e como Temas Específicos:

I - o papel da sociedade e do Estado na formulação, execução e monitoramento de uma Política para a Criança e o Adolescente;

II - a participação social na Elaboração, Acompanhamento e Fiscalização do Orçamento Público;

III - a participação social, a promoção da igualdade e valorização da diversidade:

 gênero, raça, etnia, deficiência, orientação sexual e procedência regional.

Artigo 3º - Na VI Conferência Estadual os temas serão desenvolvidos por palestrantes na Plenária e depois discutidos em grupos de trabalho.

Parágrafo único - Os grupos de trabalho deverão arrolar as principais problemáticas do tema discutido e apresentar duas propostas para resolução de cada problemática apontada.

Artigo 4º - A VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser precedida pela realização de Conferências Regionais a serem realizadas até 28-8-2005.

Parágrafo único - Recomenda-se que as Conferências Regionais sejam precedidas por Conferências Municipais a serem realizadas até 18-7-2005.

Artigo 5º - A VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente terá como participantes delegados adultos e adolescentes (titulares e suplentes), observadores e convidados.

§ 1º - Os Conselheiros Estaduais (titulares e suplentes) do Condeca, gestão 2005 - 2007, serão delegados natos, totalizando 39 delegados.

§ 2º - Os demais delegados adultos, delegados adolescentes e observadores serão eleitos exclusivamente nas Conferências Regionais conforme Anexo I.

§ 3º - A escolha dos delegados adultos, eleitos exclusivamente nas Conferências Regionais, em um total de 835 representantes, obedecerá os critérios a seguir:

1. ter comprovada atuação em organizações governamentais ou não governamentais, que executem políticas de atendimento, promoção e defesa à criança e adolescente, e/ou movimentos sociais comprometidos com a causa da criança e do adolescente reconhecidos por meio de declaração do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

2. a candidatura será homologada pela Comissão Regional obedecendo a apresentação dos documentos por ela indicados em deliberação própria.

§ 4º - Os delegados adolescentes corresponderão a 20% dos delegados adultos em cada região totalizando 168 adolescentes, conforme Anexo I.

§ 5º - A participação de delegados suplentes, adultos e ou adolescentes, ocorrerá somente na ausência do titular, com apresentação de justificativa da Comissão Regional.

§ 6º - Os Observadores serão escolhidos nas Conferências Regionais, sendo dois por região, totalizando o número de 46, conforme Anexo I.

§ 7º - Os convidados serão escolhidos pela Comissão Organizadora.


Artigo 6º - Cada Região, definida no Anexo II, deverá organizar uma Comissão Regional, que será responsável pela organização e realização da Conferência Regional.

Parágrafo único - As Comissões Regionais serão integradas necessariamente por um ou mais conselheiros do Condeca, por conselheiros dos CMDCA's da região e por representantes locais de órgãos ligados ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Artigo 7º - Para a realização das Conferências Regionais, a Comissão Regional deverá elaborar uma deliberação a ser encaminhada a cada CMDCA da região.

Artigo 8º - As Conferências Regionais deverão discutir os temas relacionados no art. 2º desta deliberação e apresentar como produto as problemáticas e propostas de resolução conforme parágrafo único do art. 3º.

Artigo 9º - Todo município que se fizer representado na Conferência Regional dos Direitos da Criança e do Adolescente, receberá um ponto de bonificação na próxima seleção de projetos para transferência de recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Artigo 10 - O Relatório Final com as conclusões da Conferência Regional, a Lista dos Participantes e as Fichas dos delegados (as) eleitos(as) na Conferência Regional, deverão ser encaminhados ou postados, até o dia 9-9-2005, ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - Condeca/SP, na Rua Antonio de Godoy, 122 - 7º Andar - Centro - CEP: 01034-000.

Artigo 11 - Compete ao Condeca/SP incentivar, acompanhar, orientar e monitorar as realizações das Conferências Municipais e/ou Regionais.

Artigo 12 - A VI Conferência Estadual elegerá os 98 delegados adultos e 15 delegados adolescentes, totalizando 113 representantes do Estado de São Paulo para a VI Conferência Nacional, que será realizada de 12 a 15-12-2005, conforme Resolução 103-2005 do Conanda.

Artigo 13 - A Comissão do Condeca/SP, Coordenadora da VI Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, será composta de 7 Conselheiros: Josiane Mara Ulian, Marisa da Conceição Lourenço Andrade Ramos, Lucinda Cantoni Lopes, Antônio Jorge dos Santos, Leandro Mendes, Eliane Cecílio Jorge e Any Aparecida Fernandes de Oliveira Lavezzo.

Artigo 14 - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

	ANEXO I

	QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO QUANTITATIVA DE DELEGADOS

	POR REGIÕES ADMINISTRATIVAS

	
	DIVISÃO REGIONAL
	POPULAÇÃO
	NÚMERO DE MUNICÍPIOS
	CRITÉRIO MAIS UM P/200 MILHAB.
	DELEGADOS ADULTOS
	DELEGADOS ADOLESCENTES
	OBSERVADORES

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	Araçatuba
	673.168
	43
	2
	45
	9
	2

	2
	Araraquara
	851.046
	26
	3
	29
	6
	2

	3
	Avaré
	464.330
	26
	1
	27
	5
	2

	4
	Barretos
	397.932
	20
	1
	21
	4
	2

	5
	Bauru
	984.565
	41
	4
	45
	9
	2

	6
	Botucatu
	492.811
	23
	1
	24
	5
	2

	7
	Campinas
	3.367.773
	58
	16
	74
	15
	2

	8
	Fernandópolis
	398.405
	49
	1
	50
	10
	2

	9
	Franca
	640.483
	23
	2
	25
	5
	2

	10
	Guarulhos
	1.599.595
	8
	7
	15
	3
	2

	11
	Marília
	886.655
	50
	3
	53
	11
	2

	12
	Mogi das Cruzes
	1.130.965
	8
	5
	13
	3
	2

	13
	Osasco
	2.359.169
	15
	11
	26
	5
	2

	14
	Piracicaba
	1.998.308
	30
	9
	39
	8
	2

	15
	Presidente Prudente
	791.952
	54
	3
	57
	11
	2

	16
	Registro
	270.315
	15
	0
	15
	3
	2

	17
	Ribeirão Preto
	1.057.614
	24
	4
	28
	6
	2

	18
	Santo André
	2.354.722
	7
	11
	18
	4
	2

	19
	Santos
	1.476.820
	9
	6
	15
	3
	2

	20
	São José do Rio Preto
	897.552
	47
	3
	50
	10
	2

	21
	São José dos Campos
	1.992.110
	39
	9
	48
	10
	2

	22
	São Paulo
	10.434.252
	31
	51
	82
	16
	2

	23
	Sorocaba
	1.506.855
	29
	7
	36
	7
	2

	 
	TOTAL
	37.027.397
	675
	160
	835
	168
	46

	Observação

1. O Município de São Paulo foi considerado uma Regional do Estado e cada Sub-Prefeitura, um Município.

2. O critério para designação da quantidade de delegados foi de um delegado por município da respectiva região, somado a partir de 200.000 habitantes na região, mais um a cada 200.000 habitantes.

	

	


ANEXO II

REGIÃO/ QTDE MUNICÍPIOS/MUNICÍPIOS

1. ARAÇATUBA 43 Alto Alegre, Andradina, Araçatuba, Auriflama, Avanhandava, Barbosa, Bento de Abreu, Bilac, Birigui, Braúna, Brejo Alegre, Buritama, Castilho, Clementina, Coroados, Gabriel Monteiro, Gastão Vidigal, General Salgado, Glicério, Guaraçaí, Guararapes, Guzolândia, Ilha Solteira, Itapura, Lavínia, Lourdes, Luiziânia, Mirandópolis, Muritinga do Sul, Nova Castilho, Nova Independência, Nova Luzitânia, Penápolis, Pereira Barreto, Piacatu, Rubiácea, Santo Antônio do Aracanguá, Santópolis do Aguapeí, São João de Iracema, Sud Mennucci, Suzanópolis, Turiúba e Valparaíso.


2. ARARAQUARA 26 Américo Brasiliense, Araraquara, Boa Esperança do Sul, Borborema, Cândido Rodrigues, Descalvado, Dobrada, Dourado, Fernando Prestes, Gavião Peixoto, Ibaté, Ibitinga, Itápolis, Matão, Motuca, Nova Europa, Porto Ferreira, Ribeirão Bonito, Rincão, Santa Ernestina, Santa Lúcia, Santa Rita do Passa Quatro, São Carlos, Tabatinga, Taquaritinga e Trabiju. 


3. AVARÉ 26 Águas de Santa Bárbara, Arandu, Avaré, Barão de Antonina, Bom Sucesso de Itararé, Buri, Cerqueira César, Coronel Macedo, Fartura, Iaras, Itaberá, Itaí, Itapeva, Itaporanga, Itararé, Manduri, Nova Campina, Paranapanema, Piraju, Ribeirão Branco, Riversul, Sarutaiá, Taguaí, Taquarituba, Taquarivaí, Tejupá.


4. BARRETOS 20 Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi, Colina, Colômbia, Embaúba,Guairá, Guaraci, Jaborandi, Monte Azul Paulista, Olímpia, Pirangi, Severínia, Taiaçu, Taiúva, Taquaral, Terra Roxa, Viradouro e Vista Alegre do Alto.


5. BAURU 41 Agudos, Arealva, Avaí, Balbinos, Bariri, Barra Bonita, Bauru, Bocaina, Boracéia, Borebi, Brotas, Cabrália Paulista, Cafelândia, Dois Córregos, Duartina, Getulina, Guaiçara, Guaimbê, Guarantã, Iacanga, Igaraçu do Tietê, Itaju, Itapuí, Jaú, Lençóis Paulista, Lins, Lucianópolis, Macatuba, Mineiros do Tietê, Paulistânia, Pederneiras, Pirajuí, Piratininga, Pongaí, Presidente Alves, Promissão, Reginópolis, Sabino, Torrinha, Ubirajara e Uru.


6. BOTUCATU 23 Anhembi, Areiópolis, Bofete, Boituva, Botucatu, Capela do Alto, Cerquilho, Cesário Lange, Conchas, Guareí, Iperó, Itatinga, Jumirim, Laranjal Paulista, Pardinho, Pereiras, Porangaba, Pratânia, Quadra, São Manuel, Tatuí, Tietê e Torre de Pedra.


7. CAMPINAS 58 Aguaí, Águas da Prata, Águas de Lindóia, Amparo, Artur Nogueira, Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, Bragança Paulista, Cabreúva, Caconde, Campinas, Campo Limpo Paulista, Casa Branca, Conchal, Cosmópolis, Divinolândia, Engenheiro Coelho, Espírito Santo do Pinhal, Estiva Gerbi, Holambra, Indaiatuba, Itapira, Itatiba, Itobi, Itupeva, Jaguariúna, Jarinu, Joanópolis, Jundiaí, Lindóia, Louveira, Mococa, Mogi Guaçu, Mogi-Mirim, Monte Alegre do Sul, Morungaba, Nazaré Paulista, Paulínia, Pedra Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Piracaia, Santa Cruz das Palmeiras, Santo Antônio de Posse, Santo Antônio do Jardim, São João da Boa Vista, São José do Rio Pardo, São Sebastião da Grama, Serra Negra, Socorro, Tambaú, Tapiratiba, Tuiuti, Valinhos, Vargem, Vargem Grande do Sul, Várzea Paulista e Vinhedo. 


8. FERNANDÓPOLIS 49 Álvares Florence, Américo de Campos, Aparecida d`Oeste, Aspásia, Cardoso, Cosmorama, Dirce Reis, Dolcinópolis, Estrela d`Oeste, Fernandópolis, Floreal, Guarani d`Oeste, Indiaporã, Jales, Macaubal, Macedônia, Magda, Marinópolis, Meridiano, Mesópolis, Mira Estrela, Monções, Nhadeara, Nova Canaã Paulista, Ouroeste, Palmeira d`Oeste, Paranapuã, Parisi, Pedranópolis, Pontalinda, Pontes Gestal, Populina, Riolândia, Rubinéia, Santa Albertina, Santa Clara d`Oeste, Santa Fé do Sul, Santa Rita d`Oeste, Santa Salete, Santana da Ponte Pensa, São Francisco, São João das Duas Pontes, Sebastianópolis do Sul, Três Fronteiras, Turmalina, Urânia, Valentim Gentil, Vitória Brasil e Votuporanga.


9. FRANCA 23 Aramina, Batatais, Buritizal, Cristais Paulista, Franca, Guará, Igarapava, Ipuã, Itirapuã, Ituverava, Jeriquara, Miguelópolis, Morro Agudo, Nuporanga, Orlândia, Patrocínio Paulista, Pedregulho, Restinga, Ribeirão Corrente, Rifaina, Sales Oliveira, São Joaquim da Barra e São José da Bela Vista.


10. GUARULHOS 08 Arujá, Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guarulhos, Mairiporã e Santa Isabel.


11. MARÍLIA 50 Álvaro de Carvalho, Alvinlândia, Arco-Íris, Assis, Bastos, Bernardino de Campos, Borá, Campos Novos Paulista, Cândido Mota, Canitar, Chavantes, Cruzália, Echaporã, Espírito Santo do Turvo, Fernão, Florínia, Gália, Garça, Herculândia, Iacri, Ibirarema, Ipaussu, Júlio Mesquita, Lupércio, Lutécia, Maracaí, Marília, Ocauçu, Óleo, Oriente, Oscar Bressane, Ourinhos, Palmital, Paraguaçu Paulista, Parapuã, Pedrinhas Paulista, Platina, Pompéia, Quatá, Queiroz, Quintana, Ribeirão do Sul, Rinópolis, Salto Grande, Santa Cruz do Rio Pardo, São Pedro do Turvo, Tarumã, Timburi, Tupã e Vera Cruz. 


12. MOGI DAS CRUZES 08 Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis e Suzano.


13. OSASCO 15 Barueri, Carapicuíba, Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Itapevi, Jandira, Juquitiba, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Santana de Parnaíba, São Lourenço da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista.


14. PIRACICABA 30 Águas de São Pedro, Americana, Analândia, Araras, Capivari, Charqueada, Cordeirópolis, Corumbataí, Elias Fausto, Hortolândia, Ipeúna, Iracemápolis, Itirapina, Leme, Limeira, Mombuca, Monte Mor, Nova Odessa, Piracicaba, Pirassununga, Rafard, Rio Claro, Rio das Pedras, Saltinho, Santa Bárbara d`Oeste, Santa Cruz da Conceição, Santa Gertudres, Santa Maria da Serra, São Pedro e Sumaré.


15. PRESIDENTE PRUDENTE 54 Adamantina, Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Anhumas, Caiabu, Caiuá, Dracena, Emilianópolis, Estrela do Norte, Euclides da Cunha, Flora Rica, Flórida Paulista, Iepê, Indiana, Inúbia Paulista, Irapuru, João Ramalho, Junqueirópolis, Lucélia, Marabá Paulista, Mariápolis, Martinópolis, Mirante do Paranapanema, Monte Castelo, Nantes, Narandiba, Nova Guataporanga, Osvaldo Cruz, Ouroverde, Pacaembu, Panorama, Paulicéia, Piquerobi, Pirapozinho, Pracinha, Presidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, Rancharia, Regente Feijó, Ribeirão dos Índios, Rosana, Sagres, Salmourão, Sandovalina, Santa Mercedes, Santo Anastácio, Santo Expedito, São João do Pau d`Alho, Taciba, Tarabai, Teodoro Sampaio e Tupi Paulista.


16. REGISTRO 15 Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, Registro e Sete Barras.


17. RIBEIRÃO PRETO 24 Altinópolis, Barrinha, Brodowski, Cajuru, Cássia dos Coqueiros, Cravinhos, Dumont, Guariba, Guatapará, Jaboticabal, Jardinópolis, Luís Antônio, Monte Alto, Pitangueiras, Pontal, Pradópolis, Ribeirão Preto, Santa Cruz da Esperança, Santa Rosa de Viterbo, Santo Antônio da Alegria, São Simão, Serra Azul, Serrana e Sertãozinho.


18. SANTO ANDRÉ 07 Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul.


19. SANTOS 09 Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São Vicente.


20. SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 47 Adolfo, Ariranha, Bady Bassit, Bálsamo, Catanduva, Catiguá, Cedral, Elisiário, Guapiaçu, Ibirá, Icém, Ipiguá, Irapuã, Itajobi, Jaci, José Bonifácio, Marapoama, Mendonça, Mirassol, Mirassolândia, Monte Aprazível, Neves Paulista, Nipoã, Nova Aliança, Nova Granada, Novais, Novo Horizonte, Onda Verde, Orindiúva, Palestina, Palmares Paulista, Paraíso, Paulo de Faria, Pindorama, Planalto, Poloni, Potirendaba, Sales, Santa Adélia, São José do Rio Preto, Tabapuã, Tanabi, Ubarana, Uchoa, União Paulista, Urupês e Zacarias.


21. SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 39 Aparecida, Arapeí, Areias, Bananal, Caçapava, Cachoeira Paulista, Campos do Jordão, Canas, Caraguatatuba, Cruzeiro, Cunha, Guaratinguetá, Igaratá, Ilhabela, Jacareí, Jambeiro, Lagoinha, Lavrinhas, Lorena, Monteiro Lobato, Natividade da Serra, Paraibuna, Pindamonhangaba, Piquete, Potim, Queluz, Redenção da Serra, Roseira, Santa Branca, Santo Antônio do Pinhal, São Bento do Sapucaí, São José do Barreiro, São José dos Campos, São Luís do Paraitinga, São Sebastião, Silveiras, Taubaté, Tremembé e Ubatuba.


22. SÃO PAULO 01 São Paulo


23. SOROCABA 29 Alambari, Alumínio, Angatuba, Apiaí, Araçariguama, Araçoiaba da Serra, Barra do Chapéu, Campina do Monte Alegre, Capão Bonito, Guapiara, Ibiúna, Itaóca, Itapetininga, Itapirapuã Paulista, Itu, Mairinque, Piedade, Pilar do Sul, Porto Feliz, Ribeira, Ribeirão Grande, Salto, Salto de Pirapora, São Miguel Arcanjo, São Roque, Sarapuí, Sorocaba, Tapiraí e Votorantim.


TOTAL 645 


_____________________________
CASA CIVIL – CC

RESOLUÇÕES CC

RESOLUÇÃO CC Nº 3, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2005

Institui Grupo Técnico com o objetivo de elaborar editais para contratação de serviços destinados à Rede Intragov do Governo do Estado de São Paulo e dá providências correlatas
O Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, resolve:

Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública, Grupo Técnico com o objetivo de elaborar editais para contratação de serviços destinados à Rede Intragov do Governo do Estado de São Paulo, em conformidade com o disposto na Resolução CC-3, de 9-1-2004.

Artigo 2º - O Grupo Técnico tem as seguintes atribuições:

I - definir os tipos deserviços a serem contratados conforme os segmentos de interesse de serviços de comunicações definidos pelo Grupo Técnico para Administração da Rede Intragov do Governo do Estado de São Paulo;

II - definir o cronograma para elaboração dos respectivos editais;

III - elaborar os editais.

Artigo 3º - A realização dos processos para a contratação de serviços de comunicações, destinados à Rede Intragov do Governo do Estado de São Paulo, será de responsabilidade da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp.

Artigo 4º - O Grupo Técnico será constituído de membros representantes dos órgãos e das entidades a seguir relacionados:

I - Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp, que exercerá a coordenação dos trabalhos;

II - Casa Civil;

III - Secretaria de Economia e Planejamento;

IV - Secretaria da Segurança Pública;

V - Secretaria da Fazenda;

VI - Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

VII - Secretaria da Educação;

VIII - Conselho Estadual de Telecomunicações - Coetel;

IX - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A. - IPT.

§ 1º - Os membros do Grupo Técnico serão designados pelo Secretário-Chefe da Casa Civil.

§ 2º - O Grupo Técnico poderá convidar, para participar de suas reuniões, sem direito a voto, pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.

Artigo 5º - O Grupo Técnico poderá formar subgrupos de trabalho e/ou solicitar a participação de profissionais ligados ou não à Administração Pública, objetivando apoiar o desempenho de suas atividades.

Artigo 6º - O Grupo Técnico apresentará, ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública, relatório de conclusão dos trabalhos no prazo de 60 dias, contados a partir da data da publicação desta resolução.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

__________________

RESOLUÇÃO CC Nº 4, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2005

Institui Grupo Técnico para elaborar proposta de utilização e desenvolvimento do Data Center do Governo do Estado de São Paulo e dá providências correlatas
O Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, considerando a necessidade de compartilhar e otimizar o uso dos atuais ambientes de armazenamento e processamento de dados existentes no Governo do Estado, resolve:

Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública, Grupo Técnico para elaborar proposta de utilização e desenvolvimento do Data Center do Governo do Estado de São Paulo, em conformidade com o disposto no Dec. 42.907-98, e nas Resoluções SGGE-46, de 23-7-99, SGGE-72, de 16-10-2000, CC-67, de 23-10-2003, e CC-3, de 9-1-2004.

Artigo 2º - O Grupo Técnico tem as seguintes atribuições:

I - promover o inventário dos atuais ambientes de Data Centers em operação pelos órgãos da Administração Pública Estadual; 

II - conceituar Data Center de Governo;

III - propor a normatização e regras de utilização do Data Center do Governo do Estado de São Paulo;

IV - elaborar plano estratégico para uso combinado dos Data Centers a que se refere o inc. I deste artigo.

Artigo 3º - O Grupo Técnico será constituído de representantes dos órgãos e das entidades a seguir relacionados:

I - Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp, que exercerá a coordenação dos trabalhos;

II - Casa Civil;

III - Secretaria de Economia e Planejamento;

IV - Secretaria da Segurança Pública, Polícia Civil e Polícia Militar, do Estado de São Paulo;

V - Secretaria da Fazenda;

VI - Secretaria da Educação;

VII - Secretaria da Saúde;

VIII - Imprensa Oficial do Estado S.A. - Imesp.

§ 1º - Os membros do Grupo Técnico serão designados pelo Secretário-Chefe da Casa Civil.

§ 2º - O Grupo Técnico poderá convidar, para participar de suas reuniões, sem direito a voto, pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.

Artigo 4º - O Grupo Técnico poderá formar subgrupos de trabalho e/ou solicitar a participação de profissionais ligados à Administração Pública, objetivando apoiar o desempenho de suas atividades.

Artigo 5º - O Grupo Técnico deverá apresentar ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública relatório de conclusão dos trabalhos no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de publicação desta resolução.

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 42.907/98 à pág. 90 do vol. XLV;

Res. CC nº 67/03 à pág. 248 do vol. LVI;

Res. CC nº 3/04 à pág. 233 do vol. LVII.

____________________

RESOLUÇÃO CC Nº 9, DE 25 DE FEVEREIRO DE2005

Estabelece regras e diretrizes para os sítios da Administração Pública Estadual na Internet
O Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, resolve:

CAPÍTULO I

Disposição Preliminar

Artigo 1º - Todas as ações relacionadas aos sítios, na Internet, de acesso público, dos órgãos da Administração Pública Estadual Direta, das autarquias, inclusive autarquias de regime especial, das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, das empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária, bem como das demais entidades por ele direta ou indiretamente controladas, regem-se por esta resolução. 

CAPÍTULO II

Da Apresentação

SEÇÃO I

Das Formas de Acesso

Artigo 2º - O acesso às páginas do Governo do Estado de São Paulo na Internet será realizado de duas formas:

I - endereço do portal oficial do Governo do Estado: 

ttp://www.saopaulo.sp.gov.br ou www.sp.gov.br;

II - endereço individual de cada órgão ou entidade: 

ttp://www.((MENOR))nome ou abreviatura((MAIOR)).sp.gov.br, onde haverá acesso ("link") para a página principal do sítio oficial do Governo do Estado.

SEÇÃO II

Da Estrutura dos Sítios

Artigo 3º - Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, ao adotarem um nome de domínio na Internet, observarão as seguintes diretrizes:

I - somente poderão ser utilizados os subdomínios denível sp.gov.br;

II - os domínios que não possuem a terminação indicada no inciso anterior deverão redirecionar a navegação na Internet para o domínio principal, mantendo o domínio já cadastrado em outra terminação para evitar o uso indevido por terceiros;

III - o nome de domínio deverá, na seguinte ordem de preferência, guardar associação com:

a) o serviço pelo qual se conhece o órgão ou a entidade;

b) o nome do órgão ou da entidade; ou

c) a atividade principal do órgão ou da entidade.

Artigo 4º - Para a elaboração de um sítio governamental devem ser observados os seguintes critérios:

I - definição dos princípios a seguir indicados:

a) propósito e abrangência do sítio;

b) serviços/informações que serão oferecidos no sítio;

c) público-alvo do sítio; 

d) padrão de serviços, como disponibilidade, integridade das informações, controle de acesso, estimativa de picos e níveis e outros inerentes aos serviços;

II - verificação da existência de sítios do Governo do Estado com igual ou similar propósito, avaliando a possibilidade de integração para complementaridade de informações aos usuários;

III - análise de critérios de acessibilidade e usabilidade para oferecer nível de alcance a todos os cidadãos, com acesso igualitário ao público-alvo;

IV - utilização de recursos tecnológicos adequados ao público-alvo;

V - identificação e alocação de recursos financeiros, técnicos e humanos para a definição, acompanhamento e desenvolvimento do projeto, da atualização e da divulgação do sítio;

VI - planejamento da capacidade de atendimento junto aos "Data Centers" implementados pelo Governo do Estado para publicação de sítios;

VII - identificação da necessidade de publicação do sítio em outros idiomas, respeitadas as seguintes disposições:

a) o uso do idioma português é obrigatório;

b) o oferecimento de outros idiomas é recomendável, preferencialmente o inglês e o espanhol, devendo, em tais páginas, constar o serviço "Fale Conosco" no idioma adotado.

SEÇÃO III

Da Identidade Visual dos Sítios

Artigo 5º - Caberá à Unidade de Assessoramento em Comunicação:

I - publicar e manter o Manual de Identidade Visual, para Internet, do Governo do Estado de São Paulo;

II - definir a identidade visual dos sítios dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual;

III - confeccionar, alterar e divulgar os modelos de logotipo, segundo as normas estabelecidas pelo Manual de Identidade Visual vigente.

Parágrafo único - Para os efeitos desta resolução, considera-se identidade visual o conjunto de marcas, tipologias, cores, imagens, símbolos e ícones utilizados para caracterização dos sítios do Governo Estadual.

Artigo 6º - Todas as páginas do Governo do Estado de São Paulo na Internet, além de obedecer ao padrão descrito no Manual de Identidade Visual e ao previsto nos incs. II e III do artigo anterior, deverão observar as seguintes disposições:

I - o desenvolvimento de cada página deverá seguir, obrigatoriamente, as normas de apresentação de serviços descritas no Manual de Usabilidade dos Serviços Públicos (e-Poupatempo);

II - os conteúdos de cada órgão ou entidade deverão exibir a data da publicação;

III - o leiaute e a diagramação da página inicial deverá oferecer conteúdo agrupado por assunto, com menus intuitivos, de fácil navegação e usabilidade, conforme normas vigentes no Manual de Identidade Visual.

SEÇÃO IV

Da Estruturação de Informações

Artigo 7º - A estruturação de informações observará as seguintes diretrizes:

I - com o objetivo de evitar duplicidade de informações e definir responsabilidades em matérias de interesse comum da Administração Pública Estadual:

a) o conteúdo, a atualização e a localização das informações ficarão em páginas de competência indicadas pelos órgãos ou entidades autores ou responsáveis por sua manutenção;

b) os demais sítios relacionados poderão direcionar oacesso às páginas a que se refere a alínea anterior;

II - os sítios da Administração Pública Estadual poderão, após autorização da Unidade de Assessoramento em Comunicação, ter "links" de acesso para páginas de entidades de natureza privada, que deverão ser abertas em janelas independentes;

III - em relação ao acesso a "links" externos, deverão ser observadas as normas da política de privacidade adotada pelo Governo do Estado no Manual de Segurança;

IV - não será permitida a utilização de fotos, imagens e informações de caráter pessoal;

V - será expressamente proibida a colocação, na página principal dos sítios, de qualquer tipo de marca, símbolo ou outro recurso que identifique a pessoa física ou jurídica responsável por sua elaboração, podendo ser, quando necessária, criada uma página de crédito específica para colaboradores.

SEÇÃO V

Da Gestão dos Canais de Relacionamento dos Sítios com o Cidadão

Artigo 8º - A interação de sítios ligados à Administração Pública Estadual com o usuário deve ter como referência o Manual para Implementação de Serviços Públicos Eletrônicos e considerar as seguintes disposições:

I - todo sítio deve, obrigatoriamente, oferecer pelo menos um serviço de comunicação direta do cidadão com o órgão ou entidade do tipo "Fale Conosco", assim caracterizado:

a) permite ao usuário enviar uma mensagem ao órgão ou entidade por correio eletrônico ou por meio de formulário apropriado, para quaisquer fins, garantindo-se resposta à solicitação;

b) as solicitações encaminhadas devem ser respondidas em, no máximo, 2 dias úteis, sendo o usuário informado quando esse prazo não puder ser observado;

c) contém informações de estatística em relação ao conteúdo das mensagens recebidas, tais como problemas, críticas e sugestões;

d) declara na página do sítio o nome da unidade organizacional ou do servidor designado como responsável pelo atendimento das mensagens recebidas;

II - a criação de um canal de relacionamento on-line e em tempo real com o cidadão é recomendada como forma de melhor direcionar as sugestões, críticas ou qualquer outro meio de manifestação.

CAPÍTULO III

Dos Serviços Eletrônicos

Artigo 9º - A criação de serviços on-line deverá estar centrada no cidadão e organizada de acordo com os eventos da vida e situações de interesse, respeitados os direitos constantes na Lei de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Estado de São Paulo (Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999) e observadas as seguintes diretrizes:

I - o padrão de eventos da vida deverá obedecer o estabelecido no portal Cidadão.SP www.cidadao.sp.gov.br;

II - a página inicial deverá oferecer os serviços e informações mais importantes aos usuários, de forma direta, ágil e eficaz;

III - os cidadãos devem ter acesso a um serviço de alta qualidade, organizado de acordo com suas necessidades e não nos moldes das estruturas do Governo;

IV - a estruturação deve oferecer informações e prestação de serviços, em ordem lógica e natural ao usuário, de acordo com o público-alvo;
V - todos os sítios da Administração Pública Estadual devem oferecer acesso ao portal Cidadão.SP. 

Artigo 10 - Deve ser oferecido, ainda, um conjunto de informações acessórias que indiquem, de maneira clara, ao cidadão:

I - como utilizar o serviço;

II - onde acessar o serviço;

III - quais suas restrições e precondições de uso;

IV - quais as alternativas de serviços presenciais;

V - quais os direitos e deveres relacionados ao serviço;

VI - qual a legislação relativa ao serviço;

VII - o que fazer em caso de insatisfação com o serviço ou dúvidas não atendidas;

VIII - Ouvidoria do órgão ou entidade responsável pela prestação de serviços.

Artigo 11 - Os serviços eletrônicos devem atender aos padrões do Manual de Usabilidade dos Serviços Públicos (e-Poupatempo), bem como à sistematização e versão eletrônica dos serviços de atendimento e orientação do Estado, os quais visam ultrapassar a categoria de prestação de serviços on-line, para atingir o nível de atendimento e relacionamento on-line.

Artigo 12 - Todos os serviços presenciais dirigidos ao cidadão, prestados atualmente pelo Estado e que prescindam da presença física do cidadão, deverão estar disponíveis na Internet até o final de 2007, em concordância com o PPA - Plano Plurianual.

Parágrafo único - Para os serviços que exigirem a presença física do cidadão, devem ser estudadas alternativas de redução, otimização, agendamento ou eliminação do fluxo presencial até a mesma data fixada no "caput" deste artigo.

Artigo 13 - Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, ao criarem serviços eletrônicos, devem considerar a inter-relação com outros órgãos e entidades, a fim de oferecer serviços integrados.

Artigo 14 - A contratação de empresas para o desenvolvimento de serviços ou sistemas de suporte aos serviços on-line deve garantir, em contrato, o atendimento às determinações deste capítulo.

Artigo 15 - Todo serviço on-line, que tenha interatividade com o usuário, deve prover recursos de segurança e privacidade de forma a garantir a inviolabilidade dos dados cadastrados pelo usuário ou a ele enviados.

Artigo 16 - Na criação de serviços públicos por meio da Internet, os órgãos e entidades devem seguir os padrões, requisitos e recomendações presentes no Manual para Implementação de Serviços Públicos Eletrônicos.

CAPÍTULO IV

Da Infra-Estrutura

SEÇÃO I

Da Infra-Estrutura para os Sítios

Artigo 17 - Todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual deverão utilizar obrigatoriamente os "Data Centers" implementados pelo Governo do Estado para hospedagem, publicação de informações e serviços eletrônicos prestados por meio da Internet.

SEÇÃO II

Da Segurança dos Sítios

Artigo 18 - A segurança dos sítios dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual observará o disposto nesta seção, sem prejuízo à Política de Segurança de Informações do Governo Estadual e dos próprios órgãos e entidades.

Artigo 19 - Para atuar como contato no que se refere à segurança do ambiente do sítio, deve existir pelo menos um responsável técnico vinculado à Administração Pública Estadual, em efetivo exercício no órgão ou entidade.

Artigo 20 - O serviço de certificação digital deverá ser feito por autoridade certificadora oficial, observado o disposto no Dec. 48.599-2004.

Artigo 21 - Deverá ser realizada análise de risco nos ambientes de hospedagem dos sítios, que deverão ser auditados semestralmente pelo próprio órgão ou entidade.

Artigo 22 - Em relação à privacidade de informações dos usuários dos sítios, os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual deverão orientar-se pelas seguintes normas:

I - a política de privacidade do Governo ou a legislação reguladora devem ser objeto de publicação, de maneira explícita ou como referência;

II - a guarda e o manuseio das informações deverão obrigato-riamente ser de responsabilidade dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

SEÇÃO III

Do Controle e Monitoramento dos Sítios

Artigo 23 - Deverão ser implementados mecanismos de controle editorial e estatístico e do conteúdo publicado, observadas as seguintes diretrizes:

I - devem ser realizados:

a) o monitoramento da inclusão e atualização do conteúdo dos sítios e, quando for o caso, da expiração da validade das informações;

b) a implementação de instrumentos para medição do desempenho do sítio, do tráfego de usuários, bem como do índice de atendimento às solicitações efetuadas pelo usuário;

II - é recomendável a definição de níveis de serviços para acompanhamento e avaliação periódicos dos mecanismos implementados.

SEÇÃO IV

Do Modelo Funcional dos Órgãos e Entidades

Artigo 24 - Para os fins do disposto nesta resolução, cada órgão e entidade da Administração Pública Estadual deverá definir um responsável para cada uma das seguintes funções:

I - gestão;

I - provimento de conteúdo;

III - infra-estrutura tecnológica;

IV - coordenação das atividades relacionadas à elaboração das páginas dos sítios e planejamento e desenvolvimento de produtos e serviços aos usuários.

Parágrafo único - O nome do responsável de que trata o inc. IV deste artigo será encaminhado à Unidade de Assessoramento em Comunicação dentro do prazo de 30 dias, contados a partir da data da publicação desta resolução.

Artigo 25 - São atribuições da gestão:

I - aprovar o projeto, a estrutura, o conteúdo e o padrão das páginas do sítio;

II - planejar e monitorar as informações e os serviços oferecidos pelo sítio;

III - envolver recursos do órgão ou entidade, necessários à execução das atividades, em cumprimento ao disposto nesta resolução.

Artigo 26 - São atribuições de provimento de conteúdo:

I - identificar necessidades de produtos, serviços e informações que possam ser oferecidos por meio do sítio;

]II - pesquisar, organizar e disponibilizar os conteúdos a serem implementados nas páginas do sítio;

III - colaborar na implementação da identidade visual, considerando o público alvo, os objetivos do sítio e as orientações definidas nesta resolução;

IV - zelar pela qualidade das informações disponíveis no sítio, atentando ao ciclo de atualização e integridade dos dados e à correta utilização da linguagem, entre outros cuidados que se façam necessários.

Artigo 27 - São atribuições de infra-estrutura tecnológica:

I - implementar e manter:

a) os recursos de infra-estrutura tecnológica (hardware, software e sistemas de telecomunicação) necessários ao atendimento das demandas atuais e futuras de serviços e publicação de sítios;

b) os mecanismos de segurança e de monitoramento para garantia da disponibilidade e integridade das informações dos sítios;

II - promover a prospecção de novas tecnologias e propor melhorias na infra-estrutura para constante adequação tecnológica dos serviços e informações oferecidos aos usuários;

III - capacitar e manter a atualização tecnológica das equipes envolvidas diretamente nas atividades de infra-estrutura.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 28 - O disposto nos arts. 3º, I e II, e 17 desta resolução não se aplicam às universidades e aos órgãos de pesquisa da Administração Pública Estadual.

Artigo 29 - Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, que já tiverem seus sítios implantados, deverão adaptá-los ao disposto nesta resolução até junho de 2005.

Parágrafo único - Os novos sítios deverão obedecer de imediato à presente resolução.

Artigo 30 - Os manuais citados nesta resolução serão disponibilizados no sítio do Comitê de Qualidade da Gestão Pública - CQGP (www.cqgp.sp.gov.br).
Parágrafo único - O Comitê de Qualidade da Gestão Pública fornecerá as orientações necessárias ao fiel cumprimento das normas de que trata o "caput" deste artigo.

Artigo 31 - Os representantes da Fazenda do Estado nas entidades a que se refere o art. 1º, bem como o Conselho de Defesa dos Capitais do Estado - Codec, adotarão as providências necessárias ao cumprimento desta resolução em seus respectivos âmbitos de atuação.

Artigo 32 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Lei nº 10.294/99 encontra-se  à pág. 47 do vol. XLVII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

________________

RESOLUÇÃO CC Nº 10, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2005

Institui Grupo Técnico para a implementação do Protocolo Único da Administração Direta do Estado e dá providências correlatas
 Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, resolve:

Artigo 1º - Fica instituído, junto ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública, Grupo Técnico para desenvolver estudos e procedimentos adminis-trativos e de tecnologia da informação, visando a implementação do Protocolo Único da Administração Direta do Estado de São Paulo, com as seguintes fina-lidades:

I - promover a comunicação administrativa e a integração entre Órgãos da Administração Direta do Estado por meio da visualização dos dados identificadores, acompanhamento, tramitação, arquivamento e destinação de documentos;

II - assegurar condições de conservação, proteção e acesso ao patrimônio documental;

III - prover acesso à sociedade da tramitação dos processos de seu interesse.

Artigo 2º - O Grupo Técnico terá as seguintes atribuições:

I - definir o escopo e a especificação dos requisitos para analisar as necessidades, avaliar a exeqüibilidade, negociar e especificar soluções, validar a especificação e administrar os requisitos no ciclo de vida do Protocolo Único da Administração Direta do Estado;

II - providenciar a normatização e institucionalização das regras de utilização nos órgãos que compõem a Administração Direta do Estado;

III - propor os meios para os órgãos que compõem a Administração Direta do Estado suprirem todas as necessidades voltadas à gestão documental, incluindo a criação, a edição, o armazenamento, a disponibilização e o controle da tramitação de documentos, considerando:

a) critérios de migração dos dados dos sistemas legados dos órgãos que irão compor o Protocolo Único da Administração Direta do Estado;

b) cadastro com a estrutura completa das unidades administrativas da Administração Direta do Estado com identificação de núcleos de Protocolo;

c) integração e desenvolvimento de um método para consolidar as informações de acesso, autenticação e autorização;

d) fluxo de responsabilidades de suporte técnico;

e) fluxo de responsabilidades de negócio.

Artigo 3º - O Grupo Técnico será composto de membros representantes dos órgãos e da entidade a seguir relacionados:

I - Casa Civil, que exercerá a coordenação dos trabalhos;

II- Secretaria de Economia e Planejamento;

III - Secretaria da Segurança Pública;

IV - Secretaria da Fazenda;

V - Secretaria da Educação;

VI - Secretaria da Saúde;

VII - Secretaria da Cultura, por meio do Arquivo do Estado;

VIII - Procuradoria Geral do Estado;

IX - Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp.

§ 1º - Os membros do Grupo Técnico serão designados pelo Secretário-Chefe da Casa Civil.

§ 2º - O Grupo Técnico poderá convidar, para participar de suas reuniões, sem direito a voto, pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame.

Artigo 4º - O Grupo Técnico poderá formar subgrupos de trabalho e/ou solicitar a participação de profissionais da Administração Pública, objetivando apoiar o desempenho de suas atividades.

Artigo 5º - O Grupo Técnico deverá apresentar ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública:

I - no prazo de 60 dias, contados a partir da data de publicação desta resolução, o Plano de Trabalho com cronograma físico-financeiro das atividades a serem desenvolvidas;

II - periodicamente, o relatório de andamento dos trabalhos.

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução CC-33, de 8-4-2004.

_____

NOTA:

A Res. CC nº 33/04  encontra-se  à pág. 238 do vol. LVII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

___________________________

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SE

RESOLUÇÕES CONJUNTAS

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEE/SME Nº 1, DE 4 DE JANEIRO DE  2005

Dispõe sobre constituição de Comissão Intersecretarial de Educação Estado/Município de São Paulo

Os Secretários de Educação do Estado e do Município de São Paulo, considerando:

- o disposto no § 4º do art. 211 da Constituição Federal em que Estados e Municípios devem definir formas de colaboração e modo a assegurar a universalização do ensino, obrigatório;

- as diretrizes e bases da educação Nacional, definidas pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

- a importância da cooperação entre órgãos da Administração Pública, visando à qualidade do serviço público a à aplicação mais adequada dos recursos públicos;

Resolvem:

Artigo 1º – Fica constituída Comissão internacional de Educação Estado/Município de São Paulo para empreender esforços conjuntos na implementação de ações de educação.

Artigo 2º - A Comissão de que trata o artigo anterior terá a seguinte composição:

I – Secretária de Estado da Educação:

a) Mariléa Nunes Viana – RG 5.239.116

b) Arlete Scotto – RG 4.271.726

c) Maria Nícia Pestana de Castro Costa – RG 4.209.631

II – Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

a) Maria Lúcia Tojal – RG 3.006.532

b) Marilena Malvezzi – RG 4.389.962-6

c) Vlamir Aquilino de Freitas – Rg 

Artigo 3º - A Comissão deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar projeto referente à:

I – compatibilização da demanda escolar do Município de São Paulo, visando matrícula e cadastro únicos;

II – otimização da ocupação física das Unidades Escolares que compõem as Redes de ensino (Estadual e Municipal), visando a desocupação das escolas metálicas e a eliminação gradual das escolas com três turnos diurnos na rede municipal;

III – ampliação do programa “Escola da Família” para o ensino municipal;

IV – desenvolvimento de ações conjuntas na formação continuada do Professor, incluindo o Programa de Inclusão Digital do Estado;

V – outras ações conjuntas que a Comissão julgar indicadas.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CEN/SE:

Constitução Federal á pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23.

Vide Res. Conj. SEE/SME nº 2/05 neste volume.

__________________
RESOLUÇÃO CONJUNTA SEE/SME Nº 2, DE 4 DE FEVEREIRO DE  2005

Altera a Comissão Intersecretarial instituída pela Res. SEE/SME nº 1/2005
Os Secretários de Estado da Educação e do Município de Educação de São Paulo, considerando:

a complexidade dos assuntos atribuídos à Comissão Intersecretarial de Educação Estado/Município de São Paulo;

a transição administrativa da Secretaria Municipal de Educação;

a importância de serem viabilizadas propostas de médio/longo prazo, além daquelas de curto prazo;

a necessidade de serem aprofundados temas propostos;

o fato de, em São Paulo, a demanda do ensino fundamental estar sendo atendida pela rede municipal e pela estadual;

Resolvem:

Artigo 1º - Fica prorrogado por 30 (trinta) dias o prazo estabelecido pelo artigo 3º da Res. SEE/SME nº 1, de 04.01.2005.

Artigo 2º - Fica alterada a composição da Comissão Intersecretarial, na seguinte conformidade:

I - excluir o nome de Arlete Scotto e

II - incluir o nome de Élcio Antonio Selmi - RG. 6.759.428 da Secretaria de Estado da Educação. 

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____

NOTA:

A Res. SEE/SME nº 1/05 encontra-se à pág. 219 deste volume.
____________________

COMUNICADOS SE

COMUNICADO SE DE 18 DE JANEIRO DE 2005

Consulta às escolas sobre a ampliação da carga horária da matriz curricular do ensino médio diurno
O Secretário da Educação, considerando a importância de: 

- proceder à revisão da matriz curricular do ensino médio, de modo a adequá-la às necessidades de formação do aluno decorrentes da dinâmica da sociedade contemporânea, reconhecida por uma grande maioria dos profissionais que atuam nesse nível de ensino e 

- propiciar a participação dos docentes e das equipes gestoras das unidades escolares na implementação de uma nova matriz curricular para o ensino médio,

Comunica que:

1. No período de 18 a 23/01/2005, será realizada consulta, por escola, sobre a ampliação da carga horária da matriz curricular do ensino médio diurno, de 25 para 30 horas semanais, e quanto à distribuição das aulas dos respectivos componentes curriculares. Para tanto, estão sendo apresentadas duas propostas:

- de matriz curricular com a distribuição dos componentes curriculares e suas respectivas cargas horárias já definidas e

- de construção da matriz curricular a partir de diretrizes previamente definidas.

2. Quanto à matriz curricular do ensino médio noturno, em virtude das especificidades decorrentes da organização pedagógica desse período, os estudos para elaboração de uma proposta de alteração curricular encontram-se em andamento e serão discutidos ao longo deste ano.

3. A pesquisa com as devidas orientações estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: www.educacao.sp.gov.br .

______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 11 DE FEVEREIRO DE 2005

Relatório da redistribuição da quota estadual do salário-educação - QESE entre o Estado de São Paulo e os Municípios, no exercício de 2004, em cumprimento ao disposto no parágrafo 5º da Lei estadual nº 11.603, de 22 de dezembro de 2003
A partir de 1º de janeiro de 2004, a Lei Estadual nº 10.013/98, que dispunha sobrea repartição da QESE - Quota-Parte Estadual do Salário-Educação entre o Estado de São Paulo e os seus municípios, perdeu a sua eficácia redistributiva, por força do advento da Lei Federal nº 10.832, de 29 de dezembro de 2003, que criou a Quota-Parte Municipal. Os valores foram desmembrados estabelecendo-se o crédito mensal e automático dos valores da QESE diretamente em favor das Secretarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Deixando de transitar pelos cofres do Estado os valores de que tratava a Lei Estadual nº 10.013/98, restou simplificado o quadro demonstrativo mensal da redistribuição da QESE, previsto na Lei Estadual nº 11.603, de 22/12/2003, que ficou restrito apenas a uma parcela, ou seja, aquela arrecadada no nível federal em dezembro/2003, repassada ao Estado de São Paulo em janeiro de 2004 e redistribuída no mês seguinte (fevereiro/2004) aos municípios. As demais parcelas - aquelas arrecadadas no nível federal - a partir de janeiro/2004, passaram a ser transferidas pelo FNDE diretamente aos municípios.

	QUADRO DEMONSTRATIVO MENSAL DA REDISTRIBUIÇÃO DA QESE:

VIGÊNCIA DA LEI ESTADUAL Nº 10.013/98

(Valores em R$ 1,00)

	MÊS/ANO 
	QESE TOTAL 
	QESE ESTADO 
	QESE TRANSFERIDA AOS MUNICÍPIOS

	JAN/04 (*) 
	199.563.354,03
	
	PRINCIPAL 
	TRANSPORTE
	 TOTAL

	FEV/04 
	
	125.257.617,13 
	52.014.015,83 
	22.291.721,07 
	74.305.736,90


(*) arrecadada pelo governo federal em dezembro/2003

	RESUMO DOS TOTAIS DE 2004

	1-QESE TOTAL ARRECADADA
	
	199.563.354,03

	1.1 - QESE (PARTE DO ESTADO)
	62,77%
	125.257.617,13

	1.2 - QESE (PARTE DOS MUNICÍPIOS)
	37,23%
	74.305.736,90

	1.2.1 - QESE PRINCIPAL
	70,00%
	52.014.015,83

	1.2.2 - QESE TRANSPORTE
	30,00%
	22.291.721,07


______

NOTA:

A Lei nº 10.832/03 encontra-se à pág. 79 do vol. 30 da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.013/98 à pág. 34 do vol. XLV;

Lei nº 11.603/03 à pág. 51 do vol. LVI.

_________________________

COMUNICADO  SE PUBLICADO EM 1º DE MARÇO DE 2005

Consulta às escolas sobre reeducação de hábitos alimentares
O Secretário da Educação, considerando a importância de:

- assegurar aos alunos uma alimentação saudável para melhor qualidade de vida;

- prevenir contra o risco da obesidade, suas conseqüências, e de outros problemas de saúde causados por hábitos incorretos de alimentação;

- observar os estudos divulgados pela Organização Mundial de Saúde - OMS sobre a necessidade urgente de ações concretas que viabilizem a educação alimentar de qualidade,

Comunica:

1. No período de 01/03/2005 a 04/03/2005, será realizada consulta, por escola estadual, com o objetivo de obter a opinião a respeito da reeducação de hábitos alimentares e de compartilhar decisões, envolvendo a Comunidade Escolar. 

2. As perguntas deverão ser respondidas pela Direção da Escola, após ouvida a respectiva Associação de Pais e Mestres - APM.

3. A pesquisa com as devidas orientações estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: www.educacao.sp.gov.br

___________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 6 DE MAIO DE 2005

Concurso Público de Professor de Educação Básica II (Filosofia) - 2005

O Secretário da Educação, considerando: 

a importância do professor como agente de formação; 

a relevância da ação docente na implementação da política educacional e na construção de uma escola democrática, solidária e competente; 

a necessidade de se ampliar o quadro efetivo de professores da rede estadual de ensino objetivando o fortalecimento da equipe escolar na execução e consolidação da proposta pedagógica, comunica às autoridades de ensino e aos interessados que fará realizar concurso público de provas e títulos para o preenchimento de cargos de Professor Educação Básica II - PEB II, na disciplina Filosofia, disponíveis no quadro de recursos humanos desta Secretaria.

Os subsídios que seguem, constituídos pelo perfil do profissional desejado, natureza da prova, temário e bibliografia, serão complementados pelas instruções especiais a serem publicadas oportunamente.

Perfil do profissional:

1. Como gestor do processo de ensino e de aprendizagem, é responsável:

pela condução do processo de ensinar e aprender, capaz de realizar um ensino de boa qualidade que resulte em aprendizagens significativas e bem sucedidas, permitindo a inclusão de jovens e adolescentes no mundo da cultura, da ciência, da arte e do trabalho;

pelo desenvolvimento de valores, de atitudes e do sentido de justiça, essenciais ao convívio social, solidário e ético, ao aprimoramento pessoal e à valorização da vida; 

pela docência de componente curricular do ensino médio que: 
trabalha com a pluralidade social e cultural, respeitando a diversidade dos alunos;
conhece as necessidades dos alunos para melhor compreendê-los e assegurar-lhes a oportunidade de atingir níveis adequados de aprendizagem; 

demonstra domínio de conhecimentos de sua área de atuação e, em especial, a precisão conceitual da linguagem filosófica e conhecimento da História da Filosofia. 

estimula o senso crítico, o debate, a leitura e a produção de textos, tendo como referência o campo da Filosofia; 

elabora e desenvolve o plano de ensino a partir dos indicadores de desempenho escolar e das diretrizes definidas pelos Conselhos de Educação e pela Secretaria da Educação;

utiliza metodologias de ensino que possibilitem romper com os limites do componente curricular mediante abordagens contextualizadas e interdisciplinares; 
organiza e utiliza adequadamente os ambientes de aprendizagem, os equipamentos e materiais pedagógicos e os recursos tecnológicos disponíveis na escola;

implementa processo de avaliação do desempenho escolar dos alunos que assegure o acompanhamento contínuo e individual da aprendizagem; 
desenvolve atividades de reforço e recuperação que promovam avanços significativos na aprendizagem.

2. Como integrante da equipe escolar, compartilha da construção coletiva de uma escola pública de qualidade e atua na gestão da escola:

estimulando e consolidando uma escola cidadã, participativa e inclusiva; 

formulando e implementando a proposta pedagógica; 

articulando a integração escola-família-comunidade, de modo a favorecer o fortalecimento dessa parceria; 

incentivando o engajamento dos alunos e da escola em projetos ou ações de relevância social;

participando de todos os momentos de trabalho coletivo, em especial os HTPC, Conselhos de Classe/Série, Conselho de Escola e APM;

analisando sistematicamente os resultados obtidos nos processos internos e externos de avaliação com vistas à consecução das metas coletivamente estabelecidas;

acompanhando e avaliando os projetos desenvolvidos pela escola e os seus impactos no desempenho escolar dos alunos;

participando de ações de formação continuada que visem ao aperfeiçoamento profissional.

Natureza da prova

O concurso constará de 1 (uma prova) sobre Formação Básica do Professor e sobre Formação Específica do Professor, versando sobre os respectivos temário e bibilografia de referência que fazem parte deste Comunicado. 

FORMAÇÃO BÁSICA DO PROFESSOR

TEMÁRIO

1. Educação escolar: desafios e compromissos 

a) a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar; 

b) currículo e cidadania: saberes voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais; 

c) fundamentos e diretrizes do ensino médio; 

d) escola inclusiva como espaço de acolhimento, de aprendizagem e de socialização; 

e) pedagogias diferenciadas: progressão continuada, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar.

2. Gestão escolar e qualidade do ensino

a) a construção coletiva da proposta pedagógica da escola: expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais;

b) o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

c) o envolvimento dos professores na atuação dos colegiados e das instituições escolares com vistas à consolidação da gestão democrática da escola; 

d) a importância dos resultados da avaliação institucional e da avaliação do desempenho escolar no processo de melhoria da qualidade do ensino;

e) o protagonismo juvenil no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, praticar o convívio solidário, desenvolver valores de uma vida cidadã e enfrentar questões associadas à indisciplina e à violência;

f) o papel do professor na integração escola-família;

g) a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática docente.

3. Gestão do processo de ensino e de aprendizagem 

a) o ensino centrado em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação; 

b) o uso de metodologias voltadas para práticas inovadoras; 

c) o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno;

d) o reforço e a recuperação: parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de necessidades e de ritmos dos alunos;

e) os ambientes e materiais pedagógicos, os equipamentos e os recursos tecnológicos a serviço da aprendizagem;

f) a relação professor-aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis.

BIBLIOGRAFIA 

1. Referenciais legais

Constituição da República Federativa do Brasil - promulgada em 5 de outubro de 1988. Artigos 5º, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229.

Lei Federal n.º 9394/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Lei 10.261/68 , com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n.º 942/2003- Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. Artigos 46 ao 86, 176, 181 a 214, 241 a 244, 251 a 263.

Lei Federal n.º 8069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Lei Complementar n.º 444/85 - Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista. Artigos 61 a 63 e artigo 95.

Deliberação CEE n.º 09/1997 e Indicação CEE n.º 08/1997- Institui no Sistema de Ensino Fundamental do Estado de São Paulo o Regime de Progressão Continuada.

Parecer CNE/CEB n.º 15/98 - Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio.

Indicação CEE n.º 09/2000 - Diretrizes para a implementação do Ensino Médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Parecer CNE/CEB n.º 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

Deliberação CEE n.º 09/2000 e Indicação CEE n.º 11/2000 - Estabelece diretrizes para a implementação, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, dos cursos de Educação de Jovens e Adultos de níveis fundamental e médio, instalados ou autorizados pelo poder público.

Parecer CNE/CEB n.º 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial.

Deliberação CEE n.º 05/00 e Indicação CEE n.º 12/99 - Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais na educação básica do sistema estadual de ensino.

2. Publicações Institucionais

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental - Introdução dos Parâmetros Curriculares. Brasília: MEC/SEF, 1998.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental - temas transversais. Brasília: MEC/SEF, 1998.

BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Documento Básico 2002. Brasília: MEC/INEP, 2002.

SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. A construção da proposta pedagógica da escola. São Paulo: SE/CENP, 2000.

SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. A Política Educacional da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. São Paulo: maio 2003. 

SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Fundação para o Desenvolvimento da Educação. Escola da Família. São Paulo: 2004. (Idéias 32)

SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. O Currículo na Escola Média: desafios e perspectivas. São Paulo SEE/CENP, 2004; p. 44-59.

3. Livros e Artigos

ABRANCHES, Mônica. Colegiado Escolar: espaço de participação da comunidade. São Paulo: Cortez, 2003. Capítulos 1, 4 e conclusões.

ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo: Cortez, 2003. Capítulos 1, 2 e 4.

ARROYO, Miguel G. Ofício de mestre. Petrópolis: Vozes, 2000.

CANDAU, Vera Maria. Direitos humanos, violência e cotidiano escolar. In: CANDAU, Vera Maria (Org.). Reinventar a escola. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 137-166. 

FRANCO, Creso; FERNANDES, Cláudia e BONAMINO, Alícia. Avaliação na escola e avaliação da educação: possibilidades e desafios. In CANDAU, Vera Maria (Org.). Reinventar a escola. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 167-188.

HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 1998.

HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto Alegre: Mediação, 2004.

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional. São Paulo: Cortez, 2000.

MACHADO, Nilson José. Sobre a idéia de competência. In: As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed. 2002. p. 137-155.

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, UNESCO, 2000.

PERRENOUD, Phillipe. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. Capítulos 1 a 5.

PERRENOUD, Phillipe. Pedagogia diferenciada: das intenções à ação. Porto Alegre: Artmed, 2000. Capítulos 1, 3 e 4.

RIOS, Terezinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001.

SILVA, Marco. Sala de aula interativa. Rio de Janeiro: Quartet, 2002. 
SOUSA, Sandra M. Zákia Lian. A avaliação na organização do ensino em ciclos. In: USP fala sobre Educação. São Paulo: FEUSP, 2000. p. 34-43.

THURLER, Mônica Gather. O desenvolvimento profissional dos professores: novos paradigmas, novas práticas. In: As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

FORMAÇÃO ESPECÍFICA DO PROFESSOR

DISCIPLINA: FILOSOFIA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir constitui-se em referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Filosofia e sua aplicação didática e metodológica nas práticas de sala de aula e quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho no desenvolvimento do currículo da Educação Básica.

1. A Filosofia e suas origens na Grécia Antiga: o surgimento do pensamento filosófico, mito e logos, Filosofia e a polis, as condições históricas e as relações com a filosofia nascente.

2. Temas e áreas da Filosofia: Metafísica, Ética, Política, Epistemologia, Teoria do Conhecimento, Lógica e Estética - os conceitos e delimitações das respectivas áreas.

3. Características do pensamento filosófico e sua relação com as ciências. A temática da razão: semelhanças e diferenças entre a Filosofia e a Ciência. A sistematização do conhecimento filosófico. As atitudes que despertam para o filosofar.  especificidade da reflexão filosófica. 

4. Períodos e questões da História da Filosofia. A articulação entre os temas da Filosofia e a História da Filosofia.

5. Filosofia Antiga: as indagações dos pré-socráticos - o princípio da natureza e da origem.

6. As idéias de Sócrates, Platão e Aristóteles. A maiêutica socrática. O conhecimento e a indagação socrática. Platão: a teoria das idéias. A construção da cidade justa na "República". Aristóteles: os princípios da metafísica, da ética e da política.

7. Filosofias do período helenista: estoicismo e epicurismo - as éticas helênicas e os modelos da vida feliz.

8. A Patrística e a Escolástica: a filosofia do período cristão desde a Antiguidade Tardia à Idade Média. As releituras de Platão e de Aristóteles, as relações entre Fé e Razão, a questão do livre arbítrio. As sistematizações e especificidades da Patrística e da Escolástica.

9. Pensadores do período moderno (séculos XV a XVIII) e seus temas : o antropocentrismo, o humanismo, as revoluções científicas, a emergência do indivíduo e do sujeito do conhecimento. Os procedimentos da razão. As teorias políticas do período. Filósofos do período: Maquiavel, Morus, Erasmo, Montaigne, Bacon, Campanella, Galileu, Hobbes, Descartes, Espinosa, Leibniz, Locke, Hume, Voltaire, Montesquieu, Rousseau.

10. Pensadores do período contemporâneo (séculos XIX e XX) e seus temas. A temática da razão: relações entre a Razão e a Natureza, entre a Razão e a Moral. As críticas à moral racionalista. A indagação sobre as técnicas. A noção de ideologia. A inserção das questões econômicas e sociais. Os questionamentos da filosofia da existência. A linguagem e a comunicação. Filósofos do período: Kant, Hegel, Comte, Marx, Engels, Nietzsche, Husserl, Benjamin, Heidegger, Sartre, Wittgenstein.

11. O ensino de Filosofia e suas indagações na atualidade: a tradução do saber filosófico para o aluno; as estratégias didáticas; a seleção de conteúdos; os objetivos da Filosofia no ensino médio; a contribuição das aulas de Filosofia para o desenvolvimento do senso crítico.

12. A Filosofia como componente da área de Ciências Humanas no currículo do ensino médio.

BIBLIOGRAFIA

Obras e Artigos sobre o Ensino de Filosofia
ARANTES, Paulo e MUCHAIL, Salma T. (Org.). A Filosofia e seu ensino. Petrópolis: Vozes, 1995. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Parâmetros Curriculares Nacionais - ensino médio. Brasília: SEMTEC/MEC, 2002. p.11-37; p.277-360.

BRASIL. MINISTÉRIODA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. PCN + Ensino Médio - Orientações Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais. Ciências Humanas e suas Tecnologias. Brasília: MEC/ SEMTEC, 2002.

FAVARETTO, Celso. Sobre o ensino de Filosofia. Revista da Faculdade de Educação (USP), São Paulo, USP, v. 19, nº 01, jan/jul, 1993. p. 97-102. 
GALLO, Sílvio; DANELON, Márcio e CORNELLI, Gabriele. (Org.). Ensino de Filosofia. teoria e prática. Ijuí: Unijui, 2004. 

GALLO, Sílvio. A Filosofia no ensino médio e seu caráter interdisciplinar. Revista Sul Americana de Filosofia e Educação, v.2, 2004. 

KOHAN, W. O. (Org.) . Filosofia: caminhos para seu ensino. Rio de Janeiro: DP&A, 2004. 

LORIERI, Marcos e RIOS, Terezinha. Filosofia na Escola: o prazer da reflexão. São Paulo: Moderna, 2004. 

MATOS, Olgária. A filosofia e suas discretas esperanças. In: CATANI, Denice B. et al. (Org.). Docência, memória, gênero: estudos sobre formação. São Paulo: Escrituras, 1997. p. 51-62.

PIOVESAN, A.; EIDT, C.; GARCIA, C.B.; HEUSER, E.M.D. e FRAGA, P.D. (Org.). Filosofia e ensino em debate. Ijuí: UNIJUÍ , 2002.

SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. O currículo na escola média: desafios e perspectivas. São Paulo SEE/CENP, 2004. p. 28-35.

SAVIANI, D. Ética, educação e cidadania. PhiloS: Revista Brasileira de Filosofia de 1o. Grau, Florianópolis, ano 8, nº 15, 1º semestre, 2001. p. 19-37. 

SILVEIRA, Renê Trentin. O afastamento e o retorno da Filosofia do segundo grau no contexto pós 64. Pro-posições, Campinas, v. 5, n. 3, 1994. p. 77-91. 
Obras de Filosofia

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

ARISTÓTELES. Política. São Paulo: Martins Fontes, 1998.
BENJAMIN, W. A obra de arte na época de suas técnicas de reprodução. In: BENJAMIN, W.; HORKHEIMER, M.; ADORNO, T. W. e HABERMAS, J. Textos escolhidos. 2.ed. São Paulo: Abril Cultural, 1983. (Col. Os Pensadores).

CHAUÍ, Marilena. Introdução à história da Filosofia: dos pré-socráticos a Aristóteles. São Paulo: Companhia das Letras, 2002, v.1. 

DESCARTES. Discurso do Método e Meditações. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

KANT, E. Crítica da razão pura. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

LOCKE, J. Ensaio sobre o entendimento humano. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

MAQUIAVEL. O Príncipe. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

MARCONDES, Danilo. Introdução à História da Filosofia: dos pré-socráticos a Wittgenstein. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2002 . 

MARÍAS, Julian. Introdução à Filosofia. 4. ed. São Paulo: Duas Cidades, 1985. 

MARX, K. & ENGELS, F. A ideologia alemã. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 

MORE, T. A utopia. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores). 

MORENTE, Manuel G. Fundamentos de Filosofia: lições preliminares. 8.ed. São Paulo: Mestre Jou, 1980. 

NIETZSCHE. Obras Incompletas. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

NOVAES, Adauto (Org.). Ética. São Paulo: Companhia dasLetras, 2004.

PLATÃO. Diálogos: Eutifron, Críton, Fédon e Apologia de Sócrates. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

PLATÃO. A República. S. Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

REALE, Giovanni e ANTISERI, Dario. História da Filosofia. São Paulo: Paulus, 1990. Volume I (Antiguidade e Idade Média); Volume II (Do Humanismo a Kant); Volume III (Do Romantismo até Nossos Dias). 

ROUSSEAU, J.J. O Contrato Social. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

SANTO AGOSTINHO. De magistro. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

SARTRE, J. P. O existencialismo é um humanismo. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

WEFFORT, F. C. Os clássicos da política. 13. ed. São Paulo. Ática, 2000, 2 v. 

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 25;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Par. CNE/CEB nº 14/98 à pág. 336 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 17/01 à pág. 428 do vol. 28;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Lei Compl. nº 942/03 à pág. 36 do vol. LV;

Lei nº 10.261/68 à pág. 388 do vol. LV;

Deliberação CEE nº 9/97 à pág. 148 do vol. XLIV;

Deliberação CEE nº 5/00 à pág. 141 do vol. XLIX;

Indicação CEE nº 12/99 à pág. 238 do vol. XLVIII;

Indicação CEE nº 11/00 à pág. 167 do vol. L.

___________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 6 DE MAIO DE 2005

Concurso Público de Professor de Educação Básica I - 2005

O Secretário da Educação, considerando: 

a importância do professor como agente de formação; 

a relevância da ação docente na implementação da política educacional e na construção de uma escola democrática, solidária e competente; a necessidade de se ampliar o quadro efetivo de professores da rede estadual de ensino objetivando o fortalecimento da equipe escolar na execução e consolidação da proposta pedagógica,

 comunica às autoridades de ensino e aos interessados que fará realizar concurso público de provas e títulos para o preenchimento de cargos de Professor Educação Básica I - PEB I, disponíveis no quadro de recursos humanos desta Secretaria. 

Os subsídios que seguem, constituídos pelo perfil do profissional desejado, natureza da prova, temário e bibliografia, serão complementados pelas instruções especiais a serem publicadas oportunamente.

Perfil do profissional:

1. Como gestor do processo de ensino e de aprendizagem, o professor é responsável:

pela condução do processo de ensinar e aprender, capaz de realizar um ensino de boa qualidade que resulte em aprendizagens significativas e bem sucedidas, permitindo a inclusão dos alunos no mundo da cultura, da ciência e da arte;

pelo desenvolvimento de valores, de atitudes e do sentido de justiça, essenciais ao convívio social, solidário e ético, ao aprimoramento pessoal e à valorização da vida; 

pela docência dos componentes curriculares do ciclo I do ensino fundamental de tal forma que: 

trabalhe com a pluralidade social e cultural, respeitando a diversidade dos alunos;

considere os alunos como pessoas que precisam ter sucesso em suas aprendizagens para se desenvolver pessoalmente e para ter uma imagem positiva de si mesmos, orientando-se por esse pressuposto;

desenvolva um trabalho pedagógico adequado às necessidades de aprendizagem dos alunos, acreditando que todos são capazes de aprender; 
demonstre domínio de conhecimentos de sua área de atuação que garanta aos alunos o desenvolvimento das competências e habilidades cognitivas, sociais e afetivas;

seja modelo de referência para os alunos: como leitor, como usuário da escrita e como parceiro durante as atividades;

elabore e desenvolva o plano de ensino a partir dos indicadores de desempenho escolar e das diretrizes definidas pelos Conselhos de Educação e pela Secretaria da Educação;

utilize metodologias de ensino que possibilitem abordagens contextualizadas e interdisciplinares; 

planeje situações de aprendizagem desafiadoras, considerando o nível de conhecimento real dos alunos;

organize e utilize adequadamente os ambientes de aprendizagem, os equipamentos e materiais pedagógicos e os recursos tecnológicos disponíveis na escola;

implemente processo de avaliação do desempenho escolar dos alunos que assegure o acompanhamento contínuo e individual da aprendizagem; 

tenha responsabilidade pelos resultados obtidos em relação às aprendizagens dos alunos, desenvolvendo atividades de reforço e recuperação que promovam avanços significativos na aprendizagem.

2. Como integrante da equipe escolar, compartilha da construção coletiva de uma escola pública de qualidade e atua na gestão da escola:

estimulando e consolidando uma escola cidadã, participativa e inclusiva; 

formulando e implementando a proposta pedagógica; 

articulando a integração escola-família-comunidade, de modo a favorecer o fortalecimento dessa parceria; 

incentivando o engajamento dos alunos e da escola em projetos ou ações de relevância social;

participando de todos os momentos de trabalho coletivo, em especial os HTPC, Conselhos de Classe/Série, Conselho de Escola e APM;

analisando sistematicamente os resultados obtidos nos processos internos e externos de avaliação com vistas à consecução das metas coletivamente estabelecidas;

acompanhando e avaliando os projetos desenvolvidos pela escola e os seus impactos no desempenho escolar dos alunos;

participando de ações de formação continuada que visem ao aperfeiçoamento profissional.

Natureza da prova

O concurso constará de 1 (uma prova) sobre Formação Básica do Professor e sobre Formação Específica do Professor, versando sobre os respectivos temário e bibilografia de referência que fazem parte deste Comunicado.

FORMAÇÃO BÁSICA DO PROFESSOR 

TEMÁRIO

1. Educação escolar: desafios e compromissos: 

a) a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar; 

b) currículo e cidadania: saberes voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais; 

c) fundamentos e diretrizes do ensino fundamental - a progressão continuada;

d) escola inclusiva como espaço de acolhimento, de aprendizagem e de socialização; 

2. Gestão escolar e qualidade do ensino

a) a construção coletiva da proposta pedagógica da escola: expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais;

b) o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

c) o envolvimento dos professores na atuação dos colegiados e das instituições escolares com vistas à consolidação da gestão democrática da escola; 

d) a importância dos resultados da avaliação institucional e da avaliação dodesempenho escolar no processo de melhoria da qualidade do ensino;

e) o protagonismo do aluno no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, praticar o convívio solidário, desenvolver valores de uma vida cidadã e enfrentar questões associadas à indisciplina e à violência;

f) o papel do professor na integração escola-família;

g) a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática docente.

3. Aprender e ensinar, construir e interagir 

a) construção de conhecimento, pertinência cultural e interação social;
b) o ensino como intervenção nas zonas de desenvolvimento proximal;

c) avaliação e decisões pedagógicas;

d) conhecimentos prévios e seu papel na aprendizagem dos conteúdos escolares

e) prática reflexiva e construção de competências para ensinar;

f) concepções de aprendizagem e modelos de ensino;

g) o reforço e a recuperação: parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de necessidades e de ritmos dos alunos;

h) os ambientes e materiais pedagógicos, os equipamentos e os recursos tecnológicos a serviço da aprendizagem;

i) a relação professor-aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis.

BIBLIOGRAFIA 

1. Referenciais legais

Constituição da República Federativa do Brasil - promulgada em 5 de outubro de 1988. Artigos 5º, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229.

Lei Federal nº 9394/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Lei 10.261/68 , com asalterações introduzidas pela Lei Complementar nº 942/2003- Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. Artigos 46 ao 86, 176, 181 a 214, 241 a 244, 251 a 263.

Lei Federal nº 8069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Lei Complementar nº 444/85 - Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista. Artigos 61 a 63 e artigo 95.

Parecer CNE/CEB nº 04/98 - Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental.

Indicação CEE nº 8/2001- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Deliberação CEE nº 9/1997 e Indicação CEE nº 08/1997- Institui no Sistema de Ensino Fundamental do Estado de São Paulo o Regime de Progressão Continuada.

Parecer CNE/CEB nº 17/01 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial.

Deliberação CEE nº 5/00 e Indicação CEE nº 12/99 - Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais na educação básica do sistema estadual de ensino.

2. Publicações Institucionais

SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. A construção da proposta pedagógica da escola. São Paulo: SE/CENP, 2000.

SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. A Política Educacional da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. São Paulo: maio 2003. 

SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Fundação para o Desenvolvimento da Educação. Escola da Família. Idéias 32. São Paulo: 2004. 

3. Livros e Artigos

ABRANCHES, Mônica. Colegiado Escolar: espaço de participação da comunidade. São Paulo: Cortez, 2003. Capítulos 1, 4 e conclusões.

ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo: Cortez, 2003. Capítulos 1, 2 e 4. 

CANDAU, Vera Maria. Direitos humanos, violência e cotidiano escolar. In: CANDAU, Vera Maria (Org.). Reinventar a escola. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 137-166. 

CASTORINA, Antonio José; FERREIRO, Emilia; LERNER, Delia e OLIVEIRA, Marta Kohl de. Piaget-Vygotsky: novas contribuições para o debate. São Paulo: Ática, 1997.

COLL, César. Aprendizagem escolar e construção do conhecimento. Porto Alegre: Artmed, 1994. COLL, César; MARTÍN, Elena; MAURI, Teresa; MIRAS, 

Mariana; ONRUBIA, Javier; SOLÉ, Isabel; ZABALA, Antoni. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 1996.

FRANCO, Creso; FERNANDES, Cláudia e BONAMINO, Alícia. Avaliação na escola e avaliação da educação: possibilidades e desafios. In CANDAU, Vera Maria (Org.). Reinventar a escola. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 167-188.

HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto Alegre: Mediação, 2004.

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional. São Paulo: Cortez, 2000.

MACEDO, Lino de. Ensaios pedagógicos: como construir uma escola para todos? Porto Alegre: Artmed, 2005. 

PERRENOUD, Phillipe. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. Capítulos 1 a 5.

RIOS, Terezinha Azeredo. Compreender e ensinar:por uma docência da melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001.

SILVA, Marco. Sala de aula interativa. Rio de Janeiro: Quartet, 2002. 

SOUSA, Sandra M. Zákia Lian. A avaliação na organização do ensino em ciclos. In: USP fala sobre Educação. São Paulo: FEUSP, 2000. p. 34-43.

THURLER, Mônica Gather. O desenvolvimento profissional dos professores: novos paradigmas, novas práticas. In: As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

WEISZ, Telma. O Diálogo entre o Ensino e a Aprendizagem. São Paulo: Ática, 1999. 

WEISZ, Telma. De boas intenções o inferno está cheio ou quem se responsabiliza pelas crianças que estão na escola e não estão aprendendo. Pátio: Revista Pedagógica, Porto Alegre: Artmed, v.4, n.14, p. 10-13, ago./out. 2000.

FORMAÇÂO ESPECÍFICA DO PROFESSOR

TEMÁRIO

1. Aprendizagem e ensino da língua

Linguagem, atividade discursiva e textualidade

Diversidade textual e gêneros discursivos

Alfabetização e ensino da língua

O texto como unidade de ensino

Língua oral: usos e formas

A fala que cabe à escola ensinar

Língua escrita: usos e formas

Prática de leitura

Prática de produção de textos

Análise e reflexão sobre a língua:

Alfabetização

Ortografia

Pontuação

aspectos gramaticais

revisão de textos

2. Aprendizagem e ensino da matemática

Números naturais e sistema de numeração decimal

Operações com números naturais: 

adição e subtração, 

multiplicação e divisão

Cálculo mental, aproximações e estimativas, cálculo escrito

Números racionais

Operações com números naturais e racionais

Cálculo com números racionais

Espaço e forma

Grandezas e medidas

Tratamento da informação

3. Aprendizagem e ensino de história e geografia 

História local e do cotidiano

História das organizações populacionais

Deslocamentos populacionais

Organizações e lutas de grupos sociais e étnicos

Organizações políticas e administrativas urbana

Organização histórica e temporal

O estudo da paisagem local

Natureza

Conservação do ambiente

Transformação da natureza: diferentes paisagens

O lugar e a paisagem

As paisagens urbanas e rurais, suas características e relações

O papel das tecnologias na construção de paisagens urbanas e rurais

Informação, comunicação e interação

Distâncias e velocidades no mundo urbano e no mundo rural

Urbano e rural: modos de vida

4. Aprendizagem e ensino das ciências naturais

Ambiente, ser humano e saúde:

Água, lixo, solo e saneamento básico

Captação e armazenamento da água

Destino das águas servidas

Coleta e tratamento de lixo

Solo e atividades humanas

Poluição

Busca de informações:

Observação

Experimentação

leitura de textos informativos

Projetos como estratégia didática privilegiada para a ampliação do conhecimento em Ciências Naturais

5. Temas transversais

Transversalidade e interdisciplinaridade

Desenvolvimento moral e socialização

Ética: 

respeito mútuo, justiça, diálogo, solidariedade

Pluralidade cultural:

Pluralidade cultural e a vida das crianças no Brasil

Constituição da pluralidade cultural no Brasil

O ser humano como agente social e produtor de cultura

Pluralidade cultural e cidadania

Meio ambiente:

Noções básicas para a questão ambiental

Os ciclos da natureza

Sociedade e meio ambiente

Manejo e conservação ambiental

Saúde: 

Autoconhecimento para o autocuidado

Vida coletiva

Orientação sexual:

O corpo como matriz da sexualidade

Relações de gênero

Prevenção de doenças sexualmente transmissíveis/AIDS

Projetos como estratégia didática privilegiada para o trabalho com temas transversais

BIBLIOGRAFIA

1. Publicações Institucionais

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Introdução. Brasília: MEC/SEF, 1997. v.1.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Língua Portuguesa. Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 2.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Matemática. Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 3.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Ciências Naturais. Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 4.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - História e Geografia. Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 5.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Arte. Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 6.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Educação Física . Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 7.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Apresentação dos Temas Transversais e Ética. Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 8.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Meio Ambiente e Saúde. Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 9.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1ª a 4ª série - Pluralidade Cultural e Orientação Sexual. Brasília: MEC/SEF, 1997. v. 10.

2. Livros e artigos 

CAVALLO, Guglielmo e CHARTIER, Roger (Orgs.). História da leitura no mundo ocidental. São Paulo: Ática,1998. v. 1, capítulos 3 e 5. 

CHARTIER, Roger. A ordem dos livros: leitores, autores e bibliotecas na Europa entre os séculos XIV e XVIII, Brasília: UnB, 1994.

CURTO, L.M.; MORILLO, M.M. e TEIXIDÓ, M.M. Escrever e ler: como as crianças aprendem e como o professor pode ensiná-las a escrever e a ler. Porto Alegre: Artmed, 2000. v. I.

CURTO, L.M.; MORILLO, M.M. e TEIXIDÓ, M.M. Escrever e ler: materiais e recursos para a sala de aula. Porto Alegre: Artmed, 2000. v. II.

FAYOL, M. A criança e o número: da contagem à resolução de problemas. Porto Alegre: Artmed, 1996.

FERREIRO, Emilia e TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da Língua Escrita. Porto Alegre: Artmed, 1999.

FERREIRO, Emilia. Reflexões sobre Alfabetização. São Paulo: Cortez, 1996.

FERREIRO, Emilia. Cultura escrita e educação: conversas de Emilia Ferreiro com José Antonio Castorina, Daniel Goldin e Rosa MariaTorres. Porto Alegre: Artmed, 2001.

GERALDI, João Wanderley (Org.). O texto na sala de aula. São Paulo: Ática, 2004. 

LERNER, Delia e SADOVSKY, Patrícia. O sistema de numeração: um problema didático. In: PARRA, Cecília e SAIZ, Irma (Orgs.). Didática da matemática: reflexões psicopedagógicas. Porto Alegre: Artmed, 1996. 

LERNER, Delia. A matemática na escola aqui e agora. Porto Alegre: Artmed, 1996.

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

OLSON, David R. O mundo no papel: as implicações conceituais e cognitivas da leitura e da escrita. São Paulo: Ática, 1997.

POZZO, Juan Ignácio (Org.). A solução de problema: aprender a resolver, resolver para aprender. Porto Alegre: Artmed, 1998.

REGO, Lúcia Lins Browne. Literatura infantil: uma nova perspectiva da alfabetização na pré-escola. São Paulo: FTD, 1988.

TEBEROSKY, Ana. Psicopedagogia da Linguagem Escrita. Petrópolis: Vozes, 2001.

TEBEROSKY, Ana e CARDOSO, Beatriz (Orgs.). Reflexões sobre o Ensino da Leitura e da Escrita. Petrópolis: Vozes, 2000.

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 25;

Lei nº 8.069/90 à pág. 34 do vol. 17;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Par. CNE/CEB nº 14/98 à pág. 336 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 17/01 à pág. 428 do vol. 28;

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Lei Compl. nº 942/03 à pág. 36 do vol. LV;

Lei nº 10.261/68 à pág. 388 do vol. LV;

Deliberação CEE nº 9/97 à pág. 148 do vol. XLIV;

Deliberação CEE nº 5/00 à pág. 141 do vol. XLIX;

Indicação CEE nº 12/99 à pág. 238 do vol. XLVIII;

Indicação CEE nº 11/00 à pág. 167 do vol. L.

_____________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 11 DE JUNHO DE 2005

Cadastramento e recebimento de  livros destinados ao Ensino Fundamental, para o PNLD - São Paulo 2006

A Secretaria de Estado da Educação comunica aos titulares de direitos autorais que estará cadastrando e recebendo livros destinados ao Ensino Fundamental, para o PNLD-São Paulo 2006.

1. Do Objeto

Os procedimentos para o cadastro e apresentação de obras para o Programa Nacional do Livro Didático 2006, em São Paulo, têm por objeto a:

1.1. Inscrição de livros didáticos para alunos do Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries), observadas as condições e especificações deste comunicado;

1.2. Inscrição, avaliação e seleção de obras de ficção e não-ficção, adequadas a alunos do ensino fundamental (1ª a 8ª série), observadas as condições e especificações constantes deste comunicado.
2. Do Cadastro
O titular dedireito autoral deverá acessar o site www.educação.sp.gov.br , link "PNLD São Paulo", campo "Editoras", no período de 15 a 24 de junho de 2005 para:

2.1. Efetivar e/ou atualizar o seu cadastro, no site;

2.2. Atualizar o cadastro e apresentar obras didáticas destinadas ao Ensino Fundamental, apenas as coleções constantes na publicação do MEC/FNDE: "Guia de Livros Didáticos PNLD 2004 - 1ª a 4ª séries - volumes 1, 2 e 3", excluindo-se os livros didáticos de alfabetização;

2.3. Atualizar o cadastro e apresentar obras didáticas destinadas ao Ensino Fundamental, apenas as coleções constantes no "Guia de Livros Didáticos 2005 - 5ª a 8ª séries", publicado pelo MEC/FNDE;

2.4. Cadastrar e apresentar obras de ficção e de não ficção inéditas, lançadas a partir de 2004. Cada detentor de direitos autorais poderá inscrever no máximo 80 obras, que não poderão ter constado das edições anteriores do PNLD.

3. Da Apresentação

Encaminhar os livros inscritos, acompanhados do Protocolo emitido pelo próprio site, ao seguinte local:
Cenp - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas

CRE Mario Covas - Centro de Referência em Educação

Av. Rio Branco, 1260 - Bairro Barra Funda

CEP 01206-000 São Paulo - SP

Responsável: Profª Sonia Maria Silva - Coordenadora da Cenp

A/C de Aidê Magalhães Benfatti - Coordenadora do PNLD São Paulo

4. Do Horário de Apresentação

Das 9h às 16h, nos dias úteis.

5. Do Período
5.1. De 15 a 24 de junho de 2005, as obras deverão ser cadastradas/atualizadas e entregues pelos titulares de direitos autorais ou por seus procuradores legalmente constituídos para o fim específico, pessoalmente ou por meio de remessa postal na modalidade de Aviso de Recebimento - AR ou qualquer outra modalidade de serviço de encomenda, que emita comprovante de recebimento, no local e horário estabelecidos, respectivamente, itens 3 e 4;

5.2. De 15 a 30 de junho de 2005, inserir a imagem da capa de todas as obras cadastradas/atualizadas e entregues, no campo próprio, caso as mesmas não tenham sido colocadas anteriormente;

5.3. De 01 a 29 de julho de 2005, encaminhar um exemplar de cada livro didático (apenas os constantes nos "Guias" citados, exceto os de alfabetização) às Diretorias Regionais de Ensino (DEs), por meio de remessa postal na modalidade de Aviso de Recebimento - AR ou qualquer outra modalidade de serviço de encomenda, que emita comprovante de recebimento. O endereço do local de entrega dos livros em cada DE estará disponibilizado no site e link citados, opção "Editoras", campo "endereços para entrega dos livros nas DEs";

5.4. De 08 a 15 de agosto de 2005, encaminhar um exemplar de cada obra de ficção e não ficção selecionada pela SEE/Cenp, expressa no site e link citados, opção "Editoras", campo "livros selecionados para o PNLD São Paulo 2006", para as DEs, conforme disposto no item anterior.

6. Das Exigências Gerais

6.1. O titular de direito autoral deverá enviar à Cenp, em obediência ao item 3 e subitem 5.1., sem qualquer ônus ao destinatário:

6.1.1. Um (1) exemplar da mais recente edição de cada obra didática constante nos "Guias" citados;

6.1.2. Dois (2) exemplares da mais recente edição de cada obra de ficção e não-ficção em edição finalizada, devendo cada obra estar concluída com todos os textos e imagens, inclusive a diagramação e número de páginas definitivas;

6.1.3. Um (01) catálogo da editora, contendo as obras cadastradas e apresentadas, com suas respectivas resenhas e listagem de preços. Não incluir preço dos livros didáticos - o valor será o mesmo do negociado pelo FNDE;

6.2. O titular de direito autoral deverá enviar às DEs, em obediência aos subitens 5.3 e 5.4, sem qualquer ônus ao destinatário:

6.2.1. Um (01) exemplar de cada livro didático inscrito e constante nos "Guias" citados;

6.2.2. Um (01) exemplar de cada obra de ficção e não-ficção selecionada pela SEE/Cenp;

6.3. Não haverá inscrição e apresentação de livros didáticos de alfabetização;

6.4. Haverá reposição e complementação dos livros didáticos da 1ª a 8ª séries, recebidos no PNLD 2005;

6.5. A ficha de cadastro de cada livro didático, de ficção e não-ficção deverá ser totalmente preenchida, no site, inclusive o campo "imagem da capa", observadas as condições expressas nos subitens 5.1 e 5.2.

6.6. A editora só poderá cadastrar e apresentar obras, desde que tenha capacidade técnica e garantias de fornecimento.

7. Da Triagem

A triagem será realizada pela SEE/Cenp, e os livros que não atenderem às exigências gerais dos subitens 6.1, 6.3 e 6.5, os consumíveis, os espiralados e os livros brinquedo serão automaticamente excluídos nessa fase, bem como os não cadastrados e protocolados no referido site.

Em nenhuma hipótese serão aceitas obras sem ficha catalográfica, não finalizadas, com páginas faltantes, com rasuras, com indicação de modificações futuras e com propaganda de obras de outros autores.

8. Da Avaliação e Seleção

A avaliação das obras de ficção e não-ficção será realizada por uma banca composta por técnicos da SEE/Cenp e especialistas de diversas áreas doconhecimento obedecendo aos seguintes quesitos: projeto gráfico (letra, impressão, diagramação, ilustração, capa); qualidade do texto, possibilitando o trabalho diversificado em sala de aula; variedade de temas e linguagens que possibilitem desenvolver o trabalho nas diferentes áreas do conhecimento; compatibilização da obra com os pressupostos e princípios das Propostas Curriculares da SEE/Cenp, dos eixos organizadores dos PCNs, dos Temas Transversais, da Progressão Continuada da Aprendizagem, do Programa de Formação de Professores Alfabetizadores Letra e Vida e do Projeto Hora da Leitura; a inexistência de erros conceituais, bem como a sua indução; atendimento às preferências e necessidades dos alunos nos Ciclos I (1ª a 4ª séries) e II (5ª a 8ª séries) do Ensino Fundamental.

A SEE/Cenp terá total autonomia para incluir obras de PNLDs de anos anteriores no PNLD São Paulo 2006.

9. Das Condições de Participação

9.1. São vedadas aos titulares de direitos autorais e/ou seus representantes, cujas obras façam parte do PNLD São Paulo 2006, as seguintes condutas:

9.1.1. Oferecer vantagem(ns) de qualquer espécie a pessoa(s) vinculada(s) à escolha dos livros;

9.1.2. Veicular catálogo ou outro material que induza os professores a acharem que se trata do "Guia de Livros Didáticos", produzido pelo FNDE/MEC;

9.1.3. Utilizar a senha das escolas, que é de uso exclusivo das mesmas;

9.1.4. Utilizar logomarcas oficiais, bem como do PNLD São Paulo e Nacional, para efeito de propaganda e publicidade, em especial aquelas que, de alguma forma, induzam ao entendimento de que as obras, objeto da propaganda, publicidade ou divulgação, sejam indicadas, preferencialmente, pelo Ministério ou pela Secretaria da Educação, para adoção nas escolas, ou que o sejam em detrimento de outras.

9.2. Do não-cumprimento das condutas:

O não-cumprimento das condições estabelecidas no subitem 9.1. acarretará a suspensão da participação do titular de direitos autorais do processo de negociação dos livros de 1ª a 8ª série, para o PNLD São Paulo 2006.

10. Das Disposições Gerais

Será comprada a 1ª ou 2ª opção de livro didático, escolhidas pelos professores, entre elas, a de menor preço.

A simples apresentação da obra implicará a aceitação integral e irretratável dos termos deste Comunicado, inclusive no que se refere ao resultado da triagem, da avaliação e seleção das obras.

As etapas do processo de avaliação e seleção das obras estarão sob a integral responsabilidade da SEE/Cenp.

A apresentação da obra não implica a obrigatoriedade de firmatura de contrato de aquisição por parte desta Secretaria, tampouco confere direitos a indenizações a título de reposição de despesas, realizadas no cumprimento de etapas previstas neste documento e na produção da obra ou direito a lucro cessante, em caso da não aprovação no processo de triagem e/ou avaliação pedagógica.

As dúvidas deverão ser comunicadas pelo "Fale Conosco", no próprio site.

O livro didático que não for atualizado e apresentado, mesmo constante em um dos Guias do MEC/FNDE, estará automaticamente excluído do PNLD 2006 de São Paulo.

As situações não previstas neste Comunicado serão analisadas e solucionadas pela SEE/Cenp.

____________________
COMUNICADO SE PUBLICADO EM 17 DE JUNHO DE 2005

Programa Dinheiro Direto na Escola/2005

Aos Dirigentes de Ensino e Diretores de Escola

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, considerando a Medida Provisória n.º 2.178-36 de 24/08/01 e a Resolução CD/FNDE n.º 17 de 09-5-2005, publicada no D.O.U. de 16-5-2005, disciplina os procedimentos para a participação das Associações de Pais e Mestres e Escolas no Programa Dinheiro Direto na Escola/2005.

1- Escolas Beneficiárias do Programa

As escolas estaduais, para serem consideradas potenciais beneficiárias do PDDE, deverão:
A - Possuir mais de 20 (vinte) alunos matriculados no Ensino Fundamental, inclusive nas modalidades Especial e Indígena, de acordo com dados extraídos do Censo Escolar realizado pelo Ministério da Educação (MEC), no ano imediatamente anterior ao do atendimento;

B - Dispor de Associação de Pais e Mestres (APM) em 2005, se com mais de 50 (cinqüenta) alunos matriculados;

C - Possuir até 20 (vinte) alunos e, neste caso, serão contemplados com a importância de R$ 24,00 por aluno, na categoria econômica de custeio.

Critérios de Distribuição dos Recursos no Estado de São Paulo

As escolas receberão os recursos de acordo com o nº de alunos matriculados no Ensino Fundamental, inclusive nas modalidades Especial e Indígena, obtido do Censo Escolar/2004, conforme tabela abaixo:

	Intervalo de Classe de nº de alunos
	Valor Base (R$1,00)


	Fator de Correção
	Valor Total

(R$1,00)


	21 a 50
	500
	(X - 21) x K
	500 + (X - 21) x K

	51 a 99
	1.100
	(X - 51) x K
	1.100 + (X - 51) x K

	100 a 250
	1.800
	(X - 100) x K
	1.800 + (X - 100) x K

	251 a 500
	2.700
	(X - 251) x K
	2.700 + (X - 251) x K


	501 a 750
	4.500
	(X - 501) x K
	4.500 + (X - 501) x K


	751 a 1.000
	6.200
	(X - 751) x K
	6.200 + (X - 751) x K


	1.001 a 1.500
	8.200
	(X - 1.001) x K
	8.200 + (X - 1.001) x K


	1.501 a 2.000
	11.000
	(X - 1.501) x K
	11.000 + (X - 1.501) x K


	Acima de 2.000
	14.500
	(X - 2.000) x K
	14.500 + (X - 2.000) x K



Valor Base: parcela mínima a ser destinada à instituição de ensino que apresentar quantidade de alunos matriculados, segundo o Censo Escolar, igual ao limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado.

Fator de Correção: resultado da multiplicação da constante K pela diferença entre o número de alunos matriculados na escola e o limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos, no qual o estabelecimento de ensino esteja situado (X - Limite Inferior) x K, representando X o número de alunos da escola, segundo o Censo Escolar, e K o valor adicional por aluno acima do limite inferior de cada Intervalo de Classe de Número de Alunos.

Valor Total: resultado, em cada intervalo de classe, da soma horizontal do Valor Base mais o Fator de Correção.

O valor adicional por aluno (K) equivale a R$1,30 (um real e trinta centavos).

Do valor devido, anualmente, cujo número de alunos do Ensino Fundamental, inclusive nas modalidades Especial e Indígena, seja superior a 50, serão destinados os percentuais de custeio ou capital conforme opção feita em 2004. Aquelas que não fizeram opção, receberão 20% de capital e 80% de custeio.

A exemplo do ano anterior, será facultado às escolas que possuírem APMs, informar ao FNDE, mediante preenchimento do Bloco 4 do Anexo I-A, nesta fase de adesão e habilitação ao PDDE, os percentuais de recursos que desejarão receber, no exercício de 2006, em custeio ou capital, ou em ambas categorias econômicas.

As escolas com quantitativos de alunos matriculados até 50, que não possuírem APM, somente serão beneficiadas com recursos destinados a despesas de custeio.

As escolas com APM receberão os recursos financeiros diretamente do FNDE/MEC, em conta específica para este Programa, aberta pelo próprio FNDE, em agência indicada pela APM dos bancos: Caixa Econômica Federal (código 104) ou Banco do Brasil (001) ou Nossa Caixa (151).

As escolas sem APM, com até 50 alunos e as unidocentes receberão através da Diretoria de Ensino (conta 13 - Adiantamento da Nossa Caixa).

3- Utilização dos Recursos:

Os recursos financeiros deverão ser utilizados, prioritariamente, em:

A - aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da escola;

B - aquisição de material permanente (despesas de capital);

C- manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade escolar;

O material permanente a ser adquirido deverá visar o benefício direto ao aluno, como por exemplo: bebedouro, ventilador, estantes, máquinas e equipamentos diversos.

4.- Documentos para Cadastramento:

Enviar à FDE o Anexo I-A com as necessárias alterações de dados, datado e assinado e cópia de comprovante do CPF do Diretor Executivo da APM.


5- Informações Sobre oAnexo I-A

5.1- As APMs/Escolas, enquadradas como beneficiárias do Programa (Item 1, letra B), receberão o Anexo I-A - Cadastro de Unidade Executora Própria das Escolas Públicas Estaduais, via Diretoria de Ensino;

5.2- Este formulário possui:

nos campos cinza, os dados cadastrados no FNDE relativos à Unidade Executora (APM), conta bancária, Diretor Executivo da APM e da escola a ela vinculada;

campos em branco para que a APM, se necessário, efetue as atualizações das informações contidas nos espaços preenchidos.

5.3 - As escolas municipalizadas em 2004 e 2005, que receberam o Anexo I-A pela Diretoria de Ensino, deverão seguir as instruções deste Comunicado.

5.4 - As escolas, que no Censo Escolar/04, possuíam mais de 50 alunos matriculados no Ensino Fundamental e que não haviam instituído, em 2004, a sua APM, deverão utilizar o Anexo I-A, em branco, fornecendo os dados completos da APM da escola.

5.5 - Os Anexos I-A das escolas que não estão em funcionamento em 2005, deverão ser devolvidos para a FDE, sem registrar nenhuma alteração, através de ofício da Diretoria de Ensino informando a situação atual das escolas.

6- Procedimentos para Atualização do Anexo I-A

6.1- a APM/Escola deverá verificar se os dados impressos pelo FNDE, nos campos cinza, estão corretos:

a) se não houver nenhuma alteração nos dados impressos no Anexo I-A, o(a) Diretor Executivo da APM deverá datar e assinar no Bloco 5 - Autenticação. No Bloco 4 deverá preencher, obrigatoriamente, no campo referente a Programação de Recursos, os percentuais desejados de custeio (consumo) e de capital (material permanente), que serão válidos para 2006.

b) se houver necessidade de alterações, registrá-las em vermelho, nos campos em branco, no espaço correspondente, ficando os demais sem preenchimento. O Diretor Executivo da APM ou o responsável pelo preenchimento deverá datar e assinar o formulário.

6.2- As APMs mencionadas no item 5.4 deverão preencher todos os campos referentes aos:

Bloco 1- Dados da Unidade Executora Própria(APM);

Bloco 2 - Dados bancários (verificar as opções de bancos citados acima);

Bloco 3 - Dados do Dirigente da Unidade Executora (Diretor Executivo da APM);

Bloco 4 - Escolas vinculadas à Unidade Executora (assinalar no campo 37 se a APM tem vinculação com a escola a ser indicada nos campos 38 (código da UE) e 39 (nome da escola estadual);

Bloco 5 - Autenticação (indicar local, data, nome e assinatura do Diretor Executivo da APM).


7- Devolução dos Documentos:

Do Prazo

a) da Unidade Escolar para a Diretoria de Ensino: 27/06/05

b) da Diretoria de Ensino para a FDE: 30/06/05

Do Procedimento para Devolução:

a) a Diretoria de Ensino fará a recepção e verificação do correto preenchimento do Anexo I-A;

b) o encaminhamento da documentação deverá ser feito através de malote, para a FDE, em uma única remessa, sendo acompanhado de uma relação contendo o nome de todas as escolasbeneficiárias, classificadas em três grupos:

escolas com APM;

escolas sem APM no ano 2004 (item 5.4);

outros casos (item 5.5).

c) Endereço para devolução:

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE,

Departamento de Relações com a APM -

Rua Rodolfo Miranda, 636 - Bom Retiro


CEP 01121-900 - São Paulo - SP.

Em caso de dúvida, entrar em contato com a FDE - Departamento de Relações com a APM, pelo telefone (011) - 3311-7251 / 3326-0122

_____

NOTA:

A Res. CD/FNDE nº 17/05 encontra-se à pág. do vol. 32 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 12º Graus - CENP/SE.

______________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS - CENP

COMUNICADO CENP DE 18 DE JANEIRO DE 2005

Projeto de Extensão: Professores da Rede Pública de Ensino como Alunos Especiais

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, atendendo ao que lhe foi solicitado pela Diretora da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, informa que a referida entidade estará recebendo inscrições de professores da rede pública de ensino para cursarem, no 1º semestre de 2005, disciplinas de curso de licenciatura, na condição de alunos especiais.

PROJETO DE EXTENSÃO: PROFESSORES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO COMO ALUNOS ESPECIAIS

Inscrições: 14 e 15/02/2005 - ilimitadas, com sorteio público 

Local: Auditório da FEUSP (Bloco B)

Horário: das 9:00 às 11:30h e das 13:30 às 15:30h

Sorteio: 17/02/2005 às 9:00 horas

Divulgação dos sorteados: 18/02/2005 (Divulgação pela internet,  www.fe.usp.br  e no saguão superior do Bloco B)

Requisitos:

Estar trabalhando na Rede Oficial de Ensino; 

Não estar matriculado em cursos regulares da USP. 

Documentos para inscrição e matrícula no 1º semestre de 2005:

Para inscrição: último holerith ou carta da escola onde atua. 

Para matrícula:1 xerox do R.G., do último holerith, (ou carta da escola onde atua), e somente os originais do CIC, Título de Eleitor, Certificado de Reservista. 

Critérios:

Inscrição feita por terceiros, será aceita somente com procuração registrada em cartório;

Só é permitido cursar UMA DISCIPLINA POR SEMESTRE; 

Os alunos podem cursar NO MÁXIMO três disciplinas da licenciatura ao longo do projeto, e as disciplinas dos 2º, 3º e 4º anos do curso de Pedagogia; 

O fato de cursar disciplinas não permite a obtenção de um diploma na área, não habilita nem gradua; o objetivo principal é atualizar conhecimentos; 

Os alunos aprovados receberão um certificado comprovando a freqüência e a nota obtida; 

Durante o período de inscrições NÃO serão fornecidas informações por telefone; 

O rol de disciplinas oferecidas, bem como os horários e vagas disponíveis só serão informados durante o período de inscrições.

Os interessados que já participaram deste projeto, NÃO estão isentos da apresentação dos documentos acima.

______________________



COMUNICADO CENP PUBLICADO EM 24 DE JUNHO DE 2005

Curso de Extensão Cultural "Educação Reflexiva para Professores de Inglês da Rede Pública"

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, por meio do Programa Unificado de Formação Continuada dos Professores de Língua Inglesa, a pedido da Associação Brasileira Cultura Inglesa São Paulo, comunica a continuidade do curso extensão cultural "Educação Reflexiva para Professores de Inglês da Rede Pública", na seguinte conformidade:

1. Pré-requisitos:

1.1. Todos os candidatos devem ser professores habilitados em Língua Inglesa e estar obrigatoriamente ministrando aulas dessa disciplina na Rede Pública Estadual.

1.2. Para o curso Reflexão sobre a Ação, os candidatos devem ter proficiência na Língua Inglesa.

2. Cursos oferecidos:

2.1. Língua Inglesa:

Módulos I e II (dependendo da filial de escolha):

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 7h30 às 9h10

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 9h30h às 11h10

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 10h00 às 11h40

Módulos III, IV, V e VI (dependendo da filial de escolha):

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 9h30 às 11h35 ou das 10h00 às 12h05

2.2. Reflexão sobre a Ação:

Parte A: às 3ªs, das 8h00 às 12h00 (somente para quem já concluiu os módulos I a VI na Cultura Inglesa ou quem obteve uma classificação superior ao módulo VI do teste de Língua Inglesa), Parte B: às 3ªs ou 5ªs, das 8h00 às 12h00 (somente para quem já concluiu a Parte A) e Parte C: às 3ªs ou 5ªs, das 8h00 às 12h00 (somente para quem já concluiu as Partes a e B).

3. Local dos cursos:

3.1. Língua Inglesa:

Cultura Inglesa da Unidade Saúde (próxima à estação Saúde do Metrô), 

Cultura Inglesa da Unidade Santana (próxima à estação Santana do Metrô) e

Cultura Inglesa da Unidade Tatuapé (próxima à estação Carrão do Metrô).

3.1.2 Nem todos os módulos serão oferecidos nas três filiais.

3.2. Reflexão sobre a Ação:

PUC-SP/Cogeae, Rua Francisco Matarazzo, nº 682, Água Branca.

3.2.1. As vagas do curso Reflexão sobre a Ação, Parte A, estão disponíveis somente às 3as. Feiras, das 8h00às 12h00

4. Teste de Classificação:

4.1. Para os cursos de Língua Inglesa e de Reflexão sobre a Ação
Este teste tem por objetivo verificar o nível de conhecimento na Língua Inglesa. É realizado por meio de questões de múltipla escolha, de entrevista oral e de uma produção de texto em Língua Portuguesa, visto que as vagas são limitadas.
4.2. Data da realização do teste para os cursos de Língua Inglesa e de Reflexão sobre a Ação:

Dia 19-7-2005

Horários: às 9h00, às 11h00 ou às 14h00 (aproximadamente 50 vagas por período)

Locais: Filiais da Cultura Inglesa da Saúde, Santana e Tatuapé. Os endereços e telefones constam no item 9 deste documento.

5. Período de inscrição para o teste de classificação:

5.1 para o curso de Língua Inglesa:

O candidato deverá fazer sua inscrição para o teste por telefone, na filial que deseja freqüentar o curso, no período de 11/07/2005 a 15/07/2005, das 8h30 às 17h00, já indicando o horário em que deseja realizar o teste.

Filial Santana: 6976-8699; Filial Saúde: 5583-2239; Filial Tatuapé: 6193-8386.

5.2 para o curso de Reflexão sobre a Ação

O candidato deverá fazer sua inscrição para o teste por telefone, no período de 11/07/2005 a 15/07/2005, das 8h30 às 17h00, já indicando o horário em que deseja realizar o teste.

Unidade Santana: 6976-8699; Filial Saúde: 5583-2239; Filial Tatuapé: 6193-8386.

6. Documentação para o teste:

No dia do teste, o candidato deverá apresentar:

6.1. Cópia do Diploma de Habilitação em Língua Inglesa ou Histórico Escolar;

6.2. Declaração do Diretor da Unidade Escolar da Rede Estadual confirmando que o candidato está ministrando atualmente aulas de Língua Inglesa;

6.3. Cópia do último holerite.

Obs: Os documentos não serão retidos nesta ocasião.

7. Resultado e matrícula:

7.1 Resultado do teste dos cursos de Língua Inglesa e de Reflexão sobre a Ação:

O candidato deverá verificar o resultado de sua classificação no dia 21-7-2005, das 8h30 às 12h00, na filial da Cultura Inglesa em que fez o teste.

Uma vez que as vagas são limitadas para ambos os cursos, estas serão preenchidas de acordo com o número disponível para curso/nível e por ordem de chegada.

OBS: Os professores que obtiverem uma classificação acima do módulo VI serão encaminhados para o curso Reflexão sobre a Ação na PUC. Estes serão contactados pela filial em tempo de se dirigirem à PUC - Cogeae para a matrícula.

7.2 Documentação para a matrícula na Cultura Inglesa:

para efetuar a matrícula, o candidato deverá entregar, pessoalmente, a documentação mencionada no item 6. Desta vez, a documentação ficará retida.

7.3 Documentação para a matrícula na PUC - Cogeae:

com o objetivo de dar continuidade à formação, os professores que concluíram o módulo VI na Cultura Inglesa ou aqueles que tiveram classificação no teste superior ao módulo VI de Língua Inglesa, poderão matricular-se no curso Reflexão sobre a Ação. Para tanto, deverão dirigir-se à PUC - Cogeae, no período de 19, 20 e 21 de julho, das 9h00 às 18h00, telefone 3862-0987.

8. Datas de início das aulas

a) na Cultura Inglesa: Segundas/Quartas: dia: 3/08;

Terças/Quintas: dia 9/08.

b) na PUC: Terças: 26/07; Quintas 28/07.

9. Endereços e Telefones:

Cultura Inglesa Saúde: Rua Paracatu, 531 - Fone: 5583-2239.

Cultura Inglesa Santana: Rua Duarte de Azevedo, 550 - Fone: 6976-8699.

Cultura Inglesa Tatuapé: Rua Emílio Mallet, 1248 - Fone: 6193-8386.

PUC - Cogeae: Rua Francisco Matarazzo, nº 682, Água Branca - Fone: 3862-0987.

_______________________


COMUNICADO CENP PUBLICADO EM 29 DE JUNHO DE 2005

Inscrição de professores da rede pública de ensino para cursarem, no 2º semestre de 2005, na FEUSP, disciplinas de curso de licenciatura, na condição de alunos especiais

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, atendendo ao que lhe foi solicitado pela Diretora da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, informa que a referida entidade estará recebendo inscrições de professores da rede pública de ensino para cursarem, no 2º semestre de 2005, disciplinas de curso de licenciatura, na condição de alunos especiais.

Projeto de Extensão: Professores da Rede Pública de Ensino Como Alunos Especiais

Inscrições: 12 e 13-7-2005 - ilimitadas, com sorteio público

Local: Auditório da Feusp (Bloco B)

Horário: das 9:00 às 11:30h e das 13:30 às 15:30h

Sorteio: 15-7-2005 às 9:00 horas

Divulgação dos sorteados: 18-7-2005 (Divulgação na Internet - www.fe.usp.br  - e no saguão superior do Bloco B)

Matrículas: 19 e 20-7-2005 (sala 19 - Bloco B)

Requisitos:

Estar trabalhando na Rede Oficial de Ensino;

Não estar matriculado em cursos regulares da USP.

Documentos para inscrição e matrícula no 2º semestre de 2005:

Para inscrição: último holerite ou carta da escola onde atua.

Para matrícula:1 xerox do RG, do último holerite (ou carta da escola onde atua), e somente os originais do CIC, Título de Eleitor, Certificado de Reservista.

Critérios:

Inscrição feita por terceiros, será aceita somente com procuração registrada em cartório;

Só é permitido cursar uma disciplina por semestre;

Os alunos podem cursar no máximo três disciplinas da licenciatura ao longo do projeto, e as disciplinas dos 2º, 3º e 4º anos do curso de Pedagogia;

O fato de cursar disciplinas não permite a obtenção de um diploma na área, não habilita nem gradua; o objetivo principal é atualizar conhecimentos;

Os alunos aprovados receberão um certificado comprovando a freqüência e a nota obtida;

Durante o período de inscrições não serão fornecidas informações por telefone;

O rol de disciplinas oferecidas, bem como os horários e vagas disponíveis só serão informados durante o período de inscrições.

Os interessados que já participaram deste projeto, não estão isentos da apresentação dos documentos acima.


______________________

INSTRUÇÃO CENP DE 31 DE MARÇO DE 2005

Desenvolvimento de Projetos que especifica

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas considerando:

os resultados do SARESP que indicam o desempenho dos alunos na competência leitora e escritora;

a Resolução SE nº 15, de 22/02/2005, que dispõe sobre estudos de recuperação contínua e paralela na rede estadual de ensino, em especial o contido no artigo 8º dessa resolução;

a necessidade de oferecer às escolas da rede estadual propostas e estratégias que auxiliem no trabalho docente com os alunos que participam das atividades de recuperação, expede as seguintes instruções referentes aos Projetos Trilha de Letras e Números em Ação: 

o Projeto Trilha de Letras propõe a utilização de tecnologia de informação e comunicação para articular o ensino da leitura, produção de textos e dos conhecimentos lingüísticos de forma reflexiva que favorece não só o desenvolvimento de capacidades complexas, como uma consciência sobre a língua e seus usos sociais; 

o Projeto Números em Ação propõe a utilização da tecnologia de informação e comunicação como apoio ao desenvolvimento de ações voltadas às dificuldades existentes no processo ensino e aprendizagem da matemática, sobretudo referente à capacidade de calcular.

Para o desenvolvimento desses Projetos, a escola utilizará o crédito de horas previsto no § 4º, do artigo 5º, da Resolução SE nº 15/05, observados os seguintes procedimentos:

1 - Do Atendimento 

Os projetos atendem alunos de 5ª e 6ª séries que apresentam dificuldades no que concerne à leitura e produção de textos orais e escritos (Trilha de Letras) e /ou à realização de cálculos, compreensão e aplicação das operações matemáticas fundamentais (Números em Ação).

2 - Da duração 

Os Projetos serão desenvolvidos no período de março a dezembro.

3 - Da participação e organização da escola 

3.1 - A unidade escolar poderá participar do projeto por adesão, desde que tenha Sala Ambiente de Informática instalada com 10 computadores;

3.2 - As turmas deverão ser formadas com, no máximo, 18 alunos de modo a garantir, no desenvolvimento das atividades pedagógicas, a otimização do uso dos equipamentos, destinando-se um computador para cada dupla de alunos e um para as atividades do professor.

3.3 - A carga horária de cada turma será de 5 aulas semanais, distribuídas em dois encontros com aulas duplas e um com aula simples; 

3.4 - As atividades ocorrerão em período diverso do das aulas regulares da classe, sendo que parte da carga horária (duas aulas) poderá, a critério da escola, ser desenvolvida no mesmo turno de funcionamento da classe, após o término das aulas regulares. 

4 - Da atribuição das aulas 

4.1 - As aulas deverão ser atribuídas a professores que apresentem os seguintes requisitos: 

ser portador de licenciatura plena, preferencialmente com habilitação na área de conhecimento a que se refere o projeto;

ter competência no uso de tecnologias, especialmente no uso de computadores.

4.2 - No processo de atribuição das aulas, deverá ser considerada ainda a participação do professor em projetos, atividades de ensino e/ou trabalhos pedagógicos realizados com uso de tecnologias.

5 - Das orientações complementares: 

5.1 - É importante que o professor contratado para esse projeto tenha atribuídas, pelo menos, duas HTPCs por semana para encontro com o professor da classe regular e para participar de ações de capacitação. Para tanto, o professor poderá assumir duas ou mais turmas, com cinco aulas semanais cada uma, na mesma unidade escolar ou em unidades diferentes. 

5.2 - O professor deverá participar de capacitações periódicas que, devido à necessidade de uso dos recursos tecnológicos, serão desenvolvidas pelos ATPs de Tecnologia Educacional. 

6 - Ficam revogadas as disposições contidas na Instrução CENP de 7/5/2004.

_____

NOTA:

Encontram-se naCol. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 12º Graus - CENP/SE

Res. SE nº 15/05 à pág. 99 deste volume;

Instrução CENP de 7.5.04 à pág. 296 do vol. LVII.

______________________________

INSTRUÇÃO CONJUNTA CENP/DRHU, DE 25 DE ABRIL DE 2005
Dispõe sobre os procedimentos referentes à Evolução Funcional pela via não acadêmica, de que trata a Resolução SE nº 21, de 22 de março de 2005
A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Departamento de Recursos Humanos, visando a uniformizar procedimentos relativos à concessão do benefício da Evolução Funcional pela via não acadêmica e tendo em vista o disposto no artigo 8º da Resolução SE nº 21, de 22, publicada em 31-03-2005, expedem a presente Instrução:

1 - Do Grupo de Trabalho da Diretoria Regional de Ensino:

1.1 - O Grupo de Trabalho de que trata o inciso III do artigo 5º da Resolução SE 21/2005, será constituído por, no mínimo 3 (três) elementos, dos quais 01 (um) deverá ser Supervisor de Ensino;

1.2 - Sempre que possível, a indicação do Supervisor de Ensino deverá recair sobre profissional que tenha, anteriormente, participado de avaliação de trabalhos classificados sob critérios indicativos de determinado padrão de qualidade. 

2 - Do pedido:

2.1- Para a concessão dos benefícios da Evolução Funcional pela via não acadêmica, o interessado deverá preencher requerimento dirigido ao Senhor Secretário da Educação, anexando a respectiva documentação comprobatória, entregando-os ao superior imediato;

2.2 - As cópias reprográficas dos documentos anexados deverão ser conferidas, pelo superior imediato, à vista de seus originais;

2.3 - O superior imediato deverá, prontamente, protocolar, instruir e encaminhar o pedido para análise do Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino; 

2.4 - O Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino, procedida a devida análise, preencherá roteiro específico, submetendo-o à apreciação do Dirigente Regional de Ensino;

2.5 - O Dirigente Regional de Ensino encaminhará os expedientes analisados e por ele acolhidos, ao Serviço de Promoção, Progressão e Evolução Funcional (SPPEF) do Departamento de Recursos Humanos (DRHU), acompanhado do respectivo Processo Único de Contagem de Tempo (PUCT) e das seguintes consultas:

PAEF - Opção 7.5 - Cadastro Funcional, Eventos, Enquadramentos e Qualificação atualizada. Incluir a Evolução Funcional pela via acadêmica, se for o caso;

PAPC - Opção: 11.3.1 - Pagamento.

3 - Dos documentos:

3.1- Do FATOR ATUALIZAÇÃO, de que trata o Quadro I da Resolução SE-21/2005:

3.1.1 - Os documentos, devidamente identificados, deverão conter, obrigatoriamente, o período de realização do componente avaliado e a respectiva carga horária (mínimo de 30 horas);

3.1.2 - Serão aceitos, exclusivamente, os documentos cujos eventos tenham sido concluídos a partir de 01/02/1998;

3.1.3 - Somente serão aceitos os cursos autorizados e homologados pela Secretaria de Estado da Educação, conforme § 2º do artigo 2º da Resolução SE-21/2005.

3.2 - Do FATOR APERFEIÇOAMENTO, de que trata o Quadro II da Resolução SE-21/2005:

3.2.1 - Em se tratando de cursos de licenciatura plena, bacharelado ou licenciatura por complementação, a documentação deverá ser acompanhada dos respectivos Históricos Escolares;

3.2.2 - No caso dos cursos de pós-graduação, a aceitação dos créditos cumpridos deverá ser acompanhada de declaração de próprio punho de ciência do interessado, conforme disposto no § 3º do artigo 2º da Resolução SE nº 21/2005.

3.3- Do FATOR PRODUÇÃO PROFISSIONAL, de que trata o Quadro III da Resolução SE - 21/2005:

3.3.1 - Serão considerados para fins de avaliação desse fator os documentos e os materiais didático-pedagógicos que, guardando as características, que abaixo seguem, revelem-se como componente:

de caráter inovador, criativo, original e/ou diferenciado;
resultante de pesquisa e projetos fundamentados em princípios teórico-metodológicos;

revestido dos aspectos formais exigidos pela natureza do documento avaliado;

passível de generalização na rede estadual de ensino pelos referenciais teóricos, 

abordagem metodológica ou inovação tecnológica constantes da produção avaliada;

comprovadamente, contributivo de melhoria da qualidade de ensino, à vista da especificidade da população a que se destina e/ou do grau de viabilização técnica que apresenta;

sintonizado com a proposta pedagógica da Unidade Escolar e com o plano de trabalho da Diretoria de Ensino;

3.3.2 - Para comprovação da relevância educacional dos documentos analisados e devidamente anexados, o Grupo de Trabalho da Diretoria de Ensino emitirá parecer.

4 - Da Pontuação:

4.1 - A pontuação dos cursos dos fatores Atualização e Aperfeiçoamento incidirá, exclusivamente, sobre a carga horária total do curso constante da certificação expedida;

4.2 - Observado o disposto no inciso I dos artigos 6º e 7º do Decreto n.º 49.394/2005, os módulos constituintes de um único curso, poderão ser pontuados isoladamente quando, em função do caráter de finitude que os caracteriza, tenham ensejado certificação própria.

5 - Da vigência:

5.1 - Observados os interstícios e comprovada a devida pontuação o benefício será concedido a partir da data do requerimento do funcionário/servidor;

5.2 - Nos casos em que a documentação apresentada pelo interessado comprovar a pontuação exigida em datas anteriores à da publicação desta Instrução, o benefício será concedido a partir da certificação, registro ou titulação válida e pontuada, observados os interstícios previstos no artigo 22 da LC 836/97 e no Decreto 49.394/2005; 

5.3 - Na situação do subitem anterior, serão consideradas como datas de vigência:

Diploma: data do registro no órgão competente;

b) Certificado, atestado, declaração e outros: data da emissão, desde que sua conclusão tenha ocorrido a partir de 01/02/98;

c) Livro, software educacional, vídeo: data de sua implementação e

d) Artigo publicado em jornal, revista, periódico ou veiculado pela Internet:

data de sua implementação.

Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 12º Graus - CENP/SE:

Lei Compl. nº 83697 à pág. 28 do vol. XLIV;

Decreto nº 49.394/05 à pág. 61 deste volume;

Res. SE nº 21/05 à pág. 104 deste volume.

____________________
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS -DRHU
PORTARIA DRHU Nº 1, DE 6 DE JANEIRO DE 2005

Estabelece cronograma e diretrizes para o processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2005

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, tendo em vista a necessidade de uniformizar critérios e de estabelecer datas e prazos para o desenvolvimento do processo de atribuição de classes e aulas de 2005, em todas as suas etapas, dando continuidade ao cronograma estabelecido na Portaria DRHU-9, de 27 de outubro de 2004, expede a presente Portaria:

Artigo 1º - Os períodos de inscrição para o processo de atribuição de classes e aulas, iniciados em 28 de outubro de 2004, nas unidades escolares, e em 6 de dezembro de 2004, nas Diretorias de Ensino, estarão abertos na seguinte conformidade:

I - Na Diretoria de Ensino - até 14/01/2005:

a) - para docentes e candidatos à admissão, desde que devidamente habilitados e/ou qualificados nos termos do § 1º, incisos I e III, do artigo 12, bem como do § 1º do artigo 17, ambos da Resolução SE-134/2003, que não tenham sido inscritos nos prazos previstos na Portaria DRHU-9/2004;

b) - para ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão, com curso de licenciatura plena recém-concluído ou com comprovante de matrícula no último ano de curso regular de licenciatura plena, em disciplina integrante das atuais matrizes curriculares da S.E., conforme o já estabelecido na Portaria DRHU-9/2004.

II - Na Unidade Escolar - até 21/01/2005 - para candidatos ingres-santes, que tenham tomado posse no cargo nesse período, fazendo jus às opções por ampliação de jornada, por carga suplementar de trabalho e por designação nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85, que somente serão convalidadas para as atribuições do processo inicial, se o docente assumir o exercício do cargo em 31/01/2005.

III - Na Unidade Escolar - período de 22 a 31/01/2005 - para candidatos ingressantes, que tenham tomado posse no cargo nesse período, fazendo jus às opções por ampliação de jornada e por carga suplementar de trabalho, que somente serão convalidadas para as atribuições do processo inicial se o docente assumir o exercício do cargo em 31/01/2005.

§ 1º - O ingressante que tome posse no cargo até 31/01/2005, mas não assuma o exercício nessa data, terá imediatamente desconsideradas, no processo inicial, as opções que tenha efetuado no momento da inscrição, sendo que as de ampliação de jornada e carga suplementar de trabalho somente serão convalidadas para atribuições de aulas durante o ano, após a efetiva assunção do exercício.

§ 2º - O candidato aprovado no concurso, que venha a tomar posse no cargo após 31/01/2005, não fará inscrição para o processo de atribuição de aulas do corrente ano.

Artigo 2º - A classificação dos inscritos no processo será divulgada pela Internet (www.educacao.sp.gov.br - site do DRHU) em:

I - 19/01/2005, em nível de Diretoria de Ensino, referente a ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão, ficando os dias 19 e 20/01/2005 destinados à interposição de recursos, com decisões até 21/01/2005, sendo que a reclassificação pós-recursos deverá ser divulgada em 24/01/2005.

II - 25/01/2005, em nível de Unidade Escolar e de Diretoria de Ensino, referente a titulares de cargo, inclusive os ingressantes que tomaram posse até a data de 21/01/2005, ficando assegurados os dias 25 e 26/01/2005 para interposição de recursos, com decisões até 27/01/2005, sendo que a reclassificação pós-recursos deverá ser divulgada em 28/01/2005.

§ 1º - Os ocupantes de função-atividade e os candidatos à admissão cujas inscrições sejam digitadas, no sistema informatizado de inscrição - JATI, após 18/01/2005, bem como os titulares de cargo, inclusive os ingressantes, com inscrições digitadas após 27/01/2005, deverão ter classificação entre seus pares elaborada manualmente.

§ 2º - O ingressante que tenha tomado posse no cargo e que tenha se inscrito no processo de atribuição até 31/01/2005, mas não assuma o exercício nessa data, terá imediatamente desconsiderada a primeira classificação, passando a ser classificado manualmente após seus pares, tanto em nível de Unidade Escolar como de Diretoria de Ensino, para fins de participação no processo inicial.

§ 3º - O ingressante de que trata o parágrafo anterior, bem como o candidato que tomar posse do cargo após 31/01/2005, passarão a ser classificados entre seus pares somente depois de incluídos nas listagens do cadastramento de professores, que ocorrerá ao término do processo inicial e do período intermediário de atribuição.

Artigo 3º - A atribuição de classes e/ou aulas, no processo inicial, exclusiva a docentes devidamente habilitados, obedecerá ao seguinte cronograma:

I - 31/01/2005 - MANHÃ - Fase 1 - Unidade Escolar - Constituição de Jornada aos titulares de cargo:

1 - classificados na unidade;

2 - removidos "ex officio" com opção de retorno.

II - 31/01/2005 - TARDE - Fase 2 - Diretoria de Ensino - aos titulares de cargo para:

a) Constituição de Jornada, na seguinte ordem:

1 - aos não totalmente atendidos na Fase 1;

2 - aos adidos e excedentes, em caráter obrigatório.

b) Composição de Jornada Inicial, na seguinte ordem:

1 - aos parcialmente atendidos na constituição;

2 - aos adidos.

III - 01/02/2005 - MANHÃ - Fase 1 - Unidade Escolar - Ampliação de Jornada dos titulares de cargo.

IV - 01/02/2005 - TARDE - Fase 2 - Diretoria de Ensino - Ampliação de Jornada dos titulares de cargo não atendidos na Fase 1.

V - 02/02/2005 - MANHÃ - Fase 1 - Unidade Escolar - Carga Suplementar aos titulares de cargo.

VI - 02/02/2005 - TARDE - Fase 2 - Diretoria de Ensino - Carga Suplementar aos titulares de cargo não atendidos na Fase 1.

VII - 03/02/2005 - MANHÃ - Fase 2 - Diretoria de Ensino:

a) - Titulares de cargo para designações, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85.

b) - Carga Horária a docentes estáveis e celetistas, nesta ordem, desde que devidamente habilitados.

VIII - a partir de 03/02/2005 - TARDE- Fase 2 - Diretoria de Ensino - Carga Horária a ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão devidamente habilitados, segundo cronograma a ser estabelecido pela Diretoria de Ensino.

Artigo 4º - Encerrado o processo inicial, haverá, no período intermediário, atribuição das aulas remanescentes aos inscritos no processo, classificados como portadores de diploma de licenciatura curta, nas respectivas disciplinas do Ensino Fundamental, como alunos de último ano de curso regular de licenciatura plena, na disciplina específica da licenciatura, e como bacharéis/tecnólogos de nível superior, nas disciplinas correlatas, na seguinte conformidade:

I - 10/02/2005 - MANHÃ - Fase 1 - Unidade Escolar - para composição de jornada e/ou de carga suplementar dos titulares de cargo e para aumento de carga horária dos estáveis, celetistas e demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, já contemplados no processo inicial com aulas desta unidade;

II - 10/02/2005 - TARDE - Fase 2 - Diretoria de Ensino - para composição de jornada e/ou de carga suplementar de titulares de cargo e para carga horária dos estáveis, celetistas e demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão, não atendidos na Fase 1 ou que não participaram da atribuição do processo inicial.

Parágrafo único - A partir de 10/02/2005, período da tarde, a Comissão de Atribuição de Classes e Aulas da Diretoria de Ensino divulgará e coordenará a atribuição de vagas para admissões em caráter eventual, que se fará pelos Diretores de Escola aos inscritos no processo, a fim de atender carência de docentes para o início do ano letivo, nas respectivas unidades escolares, conforme dispõe o § 17 do artigo 10 da Resolução SE-134/2003.

Artigo 5º - Após a atribuição do período intermediário, haverá cadastramento de docentes e candidatos à admissão, em nível de Diretoria de Ensino, nos três dias úteis do período de 11 a 15/02/2005.

§ 1º - A classificação dos cadastrados obedecerá aos mesmos critérios e disposições estabelecidos relativamente à classificação dos inscritos para o processo inicial e observará o seguinte cronograma:

I - até dia 18/02/2005 - divulgação da classificação do cadastra-mento;

II - dias 18 e 21/02/2005 - interposição de recursos;

III - até dia 24/02/2005 - divulgação da reclassificação, pós-decisão dos recursos.

§ 2º - A fim de atender o disposto no parágrafo único do artigo 21 da Resolução SE-134/2003, o Dirigente Regional de Ensino estabelecerá a data em que deverá ocorrer a primeira atribuição geral, pós-cadastramento, que não poderá ultrapassar o dia 28/02/2005.

Artigo 6º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso II do artigo 2º da Portaria DRHU - 9, de 27/10/2004.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Res. SE nº 134/03 à pág. 146 do vol. LVI;

Port. DRHU nº 9/04 à pág. 311 do vol. LVIII.

________________________

PORTARIA CONJUNTA COGSP/CEI DE 14 DE FEVEREIRO DE 2005

Dispõe sobre a verificação de documentos e atos escolares

Os Coordenadores de Ensino da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e da Coordenadoria de Ensino do Interior, tendo em vista:

- o disposto no Decreto nº 48.494/2004 que "Extingue o Grupo de Verificação e Controle de Atividades da Secretaria da Educação e dá providências correlatas";

- a Resolução SE nº 107/2002 que "Institui no âmbito da Secretaria de Estado da Educação os sistemas de Gestão Dinâmica de Administração Escolar e Sistema de Informações da Educação";

- a Resolução SE nº 108/2002 que "Dispõe sobre a informatização do sistema de publicação de nomes de alunos concluintes de estudos de nível fundamental e médio, bem como de registro de diplomas e certificados";

- os artigos 4º e 5º da Resolução SE nº 25/1981, que "Dispõe sobre Documentos escolares", 

Baixam a presente Portaria:

Artigo 1º - O Diretor da Escola deverá proceder à minuciosa verificação da documentação escolar apresentada para efetivação da matrícula, observando as normas legais vigentes e os meios técnicos disponíveis.

Artigo 2º - Havendo dúvidas quanto à exatidão, autenticidade ou legitimidade do documento, o Diretor da Escola deverá explicitá-la, encaminhando-o à Diretoria de Ensino da área de jurisdição da Escola a que ele se refere, solicitando a competente e eficaz verificação.

Artigo 3º - Recebida a documentação na Diretoria de Ensino, o Supervisor responsável pela Unidade Escolar efetuará a sua verificação, adotando os seguintes procedimentos, conforme o caso:

I - comprovada a regularidade dos registros, confirma a autenticidade e devolve o documento ao solicitante;

II - constatada incorreção, falha ou omissão nos registros, determina à Escola a emissão de novo documento, confirma sua autenticidade e devolve ao solicitante;

III - verificada irregularidade na vida escolar do aluno passível de regularização, providencia encaminhamento ao órgão competente, dando ciência do fato ao solicitante;

IV - constatada falta de autenticidade ou de idoneidade, comunica o fato ao solicitante.

Artigo 4º - Nos casos a que se refere o inciso IV do artigo anterior, a escola que solicitou a conferência deve convocar o interessado representado por seu pai ou responsável, se menor de idade, imediatamente após a constatação da irregularidade para tomar a termo suas declarações, facultando-lhe ampla defesa e produção de provas. 

§1º - O resultado do procedimento deve ser comunicado à escola a que se refere o documento. 

§2º - Utilizados todos os meios de comunicação, inclusive publicação em D.O. e não tendo o interessado atendido à convocação no prazo fixado pela autoridade competente, devem ser adotados os procedimentos previstos nos artigos 5º, 6º, 7º e 8º desta portaria.

Artigo 5º - Comprovada a falta de autenticidade ou de idoneidade, cabe ao Diretor da Escola a que os documentos se referem, proceder à anulação dos mesmos, mediante portaria a ser homologada pelo Supervisor de Ensino e encaminhada para a publicação no Diário Oficial pelo Dirigente Regional de Ensino.

Parágrafo único - Em se tratando de escola extinta ou inexistente, a anulação será feita por meio de portaria do Dirigente Regional de Ensino.

Artigo 6º - Após a publicação de anulação de documentos, nos termos do artigo 5º, deve o Diretor da Escola onde o interessado tenha usufruído direitos indevidos, anular os atos escolares praticados pelo aluno e possíveis documentos emitidos, mediante portaria que, homologada pelo Supervisor de Ensino, será encaminhada pelo Dirigente Regional de Ensino para publicação no Diário Oficial.

Artigo 7º - Quando a matrícula for instruída com documentação que suscite dúvidas, expedida por escolas ou instituições de outros Estados da Federação, o Diretor da Escola deve solicitar a conferência diretamente aos órgãos das respectivas Secretarias de Estado da Educação.

Parágrafo único - Confirmada a falta de autenticidade ou idoneidade da documentação, devem ser tomadas as providências previstas nos artigos 4º e 6º desta portaria.

Artigo 8º - Após a anulação dos atos escolares e possíveis documentos expedidos, nos termos do artigo 6º, a Diretoria de Ensino tomará as seguintes providências:

I - oficia à Delegacia Regional do Ministério da Educação, caso o aluno tenha realizado estudos em nível superior;

II - oficia ao Conselho Regional da Categoria para o caso de o aluno ter cursado habilitação profissional;

III - conclui e encaminha o processo à Coordenadoria de Ensino à qual está jurisdicionada, que tomará as providências pertinentes ao caso.

Artigo 9º - Aplicam-se as disposições da presente portaria aos casos de documentação enviada para conferência por instituições de ensino superior e outros órgãos.

Parágrafo único - Para as situações previstas no caput deste artigo, a convocação do interessado deverá ser procedida pela escola a que se refere o documento escolar.

Artigo 10 - As instituições com sistema de supervisão próprio, por delegação do Secretário de Estado da Educação, por meio de Resolução, Convênios ou Termos de Cooperação Técnica, seguirão as instruções desta portaria no que couber, encaminhando os atos anulatórios às Coordenadorias de Ensino conforme a área de localização da escola, para publicação em Diário Oficial.

Artigo 11 - As situações que não se enquadrem na presente portaria, deverão ser encaminhadas às respectivas Coordenadorias de Ensino.

Artigo 12 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria Conjunta GVCA/COGSP/CEI, de 09/10/85.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 48.494/04 à pág. 62 do vol. LVII;

Resolução SE nº 25/81 à pág. 325 do vol. XI;

Resolução SE nº 107/02 à pág. 159 do vol. LIII;
Resolução Se nº 108/02 à pág. 162 do vol. LIII;

Portaria Conjunta GVCA/COGSP/CEI, de 09/10/85 à pág. 755 do vol. XX.

_____________________

PORTARIA CONJUNTA COGSP/CEI/DSE DE 23 DE MARÇO DE 2005

Normas para funcionamento de cantinas escolares

Os Coordenadores de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, do Interior e o Diretor do Departamento de Suprimento Escolar, considerando:

o disposto no Decreto Estadual nº 48.408, de 6.1.2004, que estabelece o Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres das Escolas Estaduais, no seu artigo 44, que autoriza a existência de Cantinas Escolares e de outros órgãos geradores de recursos financeiros, desde que administrados, direta ou indiretamente, pelas Associações de Pais e Mestres;

o Parágrafo único do mesmo artigo que atribui à Secretaria da Educação competência para o estabelecimento de normas para funcionamento dos órgãos referidos nesse artigo;

a necessidade de assegurar aos alunos proteção contra práticas de fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos à saúde, na medida em que contribuem para o desequilíbrio da dieta e para o aumento de patologias ligadas à alimentação;

o resultado da pesquisa efetuada junto às unidades escolares com a participação da comunidade e equipe escolar sobre a importância da prevenção contra o risco da obesidade, suas conseqüências, e de outros problemas de saúde causados por hábitos incorretos de alimentação;

o alerta de especialistas em saúde alimentar sobre os efeitos nocivos dos maus hábitos alimentares a que estão expostas crianças e adolescentes no mundo ocidental, baixam as seguintes normas para o funcionamento das cantinas escolares:

Artigo 1º - Cantina Escolar é uma dependência, dentro do estabelecimento de ensino, destinada a fornecer serviços de alimentação a alunos, professores e demais funcionários, mediante pagamento.

§ 1º - A existência de Cantina Escolar dependerá de ato discricionário do Diretor da Escola, ouvido o Conselho de Escola e a Associação de Pais e Mestres - APM.

§ 2º - Cabe à Associação de Pais e Mestres - APM a administração direta ou indireta da Cantina Escolar.

§ 3º - O espaço físico destinado ao funcionamento da Cantina Escolar deverá atender às necessidades do serviço e estar de acordo com as especificações da Edificação Escolar estabelecidas pela FDE - Fundação para o Desenvolvimento da Educação.

Artigo 2º - A Cantina Escolar não prejudicará o Programa de Alimentação Escolar, nos turnos em que ele ocorre, nem a ele se sobreporá, devendo ambos integrar esforços para o desenvolvimento de hábitos saudáveis de alimentação.

Artigo 3º - A Direção da Escola deverá providenciar a elaboração e a fixação em local próprio e visível, de um mural, para divulgação de informações fornecidas pelo DSE, visando a promoção de uma alimentação saudável a fim de melhorar a qualidade de vida, prevenir e evitar a obesidade e outras doenças crônicas ligadas à alimentação.

Artigo 4º - A Cantina Escolar para funcionamento, deverá obter Auto de Licença e Funcionamento e demais documentos que se tornem necessários, expedido pelo Órgão responsável pela Vigilância Sanitária ou a quem esta designar.

Artigo 5º - A Cantina Escolar poderá ser administrada:

I - diretamente, por meio de empregados contratados para este fim ou por meio de associados voluntários;

II - indiretamente, após realização de processo de licitação com Edital e Termos de Contrato elaborados pela diretoria executiva da APM, após aprovação do Conselho Deliberativo.

Parágrafo único: Estão impedidos de contratação e de candidatar-se ao processo de licitação os Conselheiros e Diretores da APM, bem como, todo interessado que tiver parentesco, até segundo grau com os mesmos.

Artigo 6º - A administração direta ou indireta da Cantina Escolar pela APM deverá:

I - observar as condições de higiene e saneamento;

II - fiscalizar as condições de armazenamento e exposição de alimentos fornecidos;

III - sugerir o fornecimento de produtos alimentares saudáveis;

IV - controlar os preços dos produtos;

V - exigir vestuário adequado dos funcionários que elaboram e fornecem produtos aos alunos;

VI - fiscalizar as condições e itens de segurança (fornecimento de gás, água, ventilação, etc.), aparelhos eletro-eletrônicos e outros.

Artigo 7º - É expressamente proibida a comercialização, pela Cantina Escolar, de produtos prejudiciais à saúde e que não ofereçam condições nutricionais e higiênico-sanitárias, bem como aqueles que possam ocasionar obesidade e outros problemas de saúde causados por hábitos incorretos de alimentação , em especial:

I - bebida alcoólica;

II - tabaco;

III - medicamento ou produto químico-farmacêutico;

Parágrafo Único - O Departamento de Suprimento Escolar - DSE orientará as Associações de Pais e Mestres sobre os produtos que tenham a venda proibida nas Cantinas Escolares e sobre as condições e aspectos higiênicos e sanitários.

Artigo 8º - Fica permitida a comercialização dos seguintes alimentos, visando aquisição de hábitos alimentares saudáveis para melhoria da qualidade de vida:

I - frutas, legumes e verduras;

II - sanduíches, pães, bolos, tortas e salgados e doces assados ou naturais: esfiha aberta ou fechada, coxinha e risoles assados, pão de batata, enroladinho, torta, quiche, fogazza assada, entre outros produtos similares;

III - produtos a base de fibras: barras de cereais, cereais matinais, arroz integral, pães, bolos, tortas, biscoitos;

IV - barras de chocolate menores de 30 g ou mista com frutas ou fibras;

V - suco de polpa de fruta ou natural;

VI - bebidas lácteas: sabor chocolate, morango, coco, capuccino, aveia, vitamina de frutas, entre outros produtos similares;

VII - bebidas ou alimentos à base de extratos ou fermentados (soja, leite, entre outros).

Artigo 9º - Os alimentos a serem comercializados serão especificados na minuta do contrato, integrante do Edital de Licitação, no caso de administração indireta.

Artigo 10 - As Cantinas Escolares já existentes terão um prazo de cento e oitenta dias para regularem e adequarem suas situações, dentro dos critérios estabelecidos.

Artigo 11 - A não observância do disposto nesta Portaria sujeita o infrator às sanções administrativas, civis e criminais previstas na legislação em vigor.

Artigo 12 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTA:

O Decreto nº 48.408/04 encontra-se à pág. 32 do vol. LVII.

__________________________

PORTARIA CONJUNTA G.CEL/CENP/COGSP/CEI Nº 1, DE 14.4.2005

Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo

Os Coordenadores das Coordenadorias de Esporte e Lazer, de Estudos e Normas Pedagógicas, de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, e do Interior, baixam a presente Portaria que estabelece o Regulamento da Olimpíada Colegial do Estado de São Paulo.

A - REGULAMENTO GERAL

I - DOS OBJETIVOS

Artigo 1º - A Olimpíada Colegial é destinada às representações das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino Fundamental e Médio do Estado de São Paulo que possuam turmas de Atividades Curriculares Desportivas - A.C.D. - atribuídas na modalidade e sexo em que se inscreverem, tem como objetivo promover, pela prática desportiva, a integração e o intercâmbio dos participantes das Unidades Escolares ampliando as oportunidades de socialização e aquisição de hábitos saudáveis, favorecendo o surgimento de novos talentos representativos do esporte.

II - DAS MODALIDADES

Artigo 2º - Serão disputadas as seguintes modalidades:

Atletismo, Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez para ambos os sexos e Ginástica Rítmica. A competição de Atletismo será realizada a partir das Fases Sub-Regional (Interior) e Inter-DE (Capital) e Ginástica Rítmica a partir da Fase Regional (Interior) e Inter-DE (Capital).

Parágrafo Único - O aluno poderá participar em até 3 modalidades, a saber: 1 (uma) entre Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol, 1 (uma) entre Damas, Tênis de Mesa, Ginástica Rítmica e Xadrez e do Atletismo.

III - DAS CATEGORIAS

Artigo 3º - Serão disputadas as seguintes categorias. 

- Pré-Mirim até 12 anos (nascidos até 1993)

- Mirim até 14 anos (nascidos até 1991)

- Infantil até 16 anos (nascidos até 1989)

- Juvenil até 18 anos (nascidos até 1987)

§ 1º - Cada Unidade Escolar poderá inscrever apenas uma equipe por categoria, modalidade e sexo.

§ 2º - O aluno não poderá participar em mais de uma Categoria, com exceção à categoria pré-mirim.

§ 3º - O aluno da categoria Pré-Mirim poderá participar na Categoria Mirim e o da Categoria Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Infantil na Categoria Juvenil. É vetada a participação da Categoria Pré-Mirim na Categoria Infantil e o da Categoria Mirim na Categoria Juvenil, com exceção nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez. 

§ 4º - O aluno inscrito em uma categoria superior, desde que não tenha constado em súmula, poderá participar da sua categoria, com exceção à categoria Pré-Mirim em que o aluno poderá participar nas duas categorias.

Artigo 4º - As Categorias Pré-Mirim e Juvenil serão realizadas apenas na Fase Diretoria de Ensino.

IV - DAS FASES

Artigo 5º - A Olimpíada Colegial será disputada, sucessivamente, nas seguintes Fases: 

a - NO INTERIOR: 

a.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si as Unidades Escolares inscritas na Diretoria de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte. 

a.2) Fase Sub-Regional - Jogarão entre si, os campeões das Diretorias de Ensino de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte. Inicia-se nesta Fase a competição de Atletismo.

a.3) Fase Regional - Jogarão entre si os campeões da Fase anterior e as equipes do Município sede (quando sediada), de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Final Estadual. Inicia-se nesta Fase a competição de Ginástica Rítmica. 

b - NA CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - Jogarão entre si, as Unidades Escolares inscritas nas Diretorias de Ensino a que pertencem, de acordo com o sistema de disputa determinado, classificando-se os campeões de cada modalidade, categoria e sexo para a Fase seguinte.

b.2) Fase Inter-DE (Capital) - Os campeões de cada Diretoria de Ensino jogarão entre si, com o sistema de disputa determinado, estando classificados para a Fase seguinte os campeões por modalidade, categoria e sexo. Iniciam-se nesta Fase as competições de Atletismo e Ginástica Rítmica.

c - NA FASE FINAL ESTADUAL:

Será disputada pelos campeões da Capital, campeões das Regiões Administrativas do Interior e do Município sede.

V - DAS INSCRIÇÕES

Artigo 6º - A inscrição e a participação dos alunos serão de inteira responsabilidade do (s) Professor (es) e da Direção da Unidade Escolar

Artigo 7º - Para ser considerada inscrita a Unidade Escolar deverá enviar ofício, em papel timbrado, para a Diretoria de Ensino a que estiver subordinada, assinado pela Direção, especificando a categoria, a modalidade e o sexo.

Parágrafo Único - O ofício de inscrição das Unidades Escolares deverá vir acompanhado de cópias das relações das Turmas de A. C. D. das modalidades inscritas, com os nomes dos participantes assinalados e contendo os nomes dos professores responsáveis.

Artigo 8º - No ato de entrega do ofício de inscrição, deverão ser retiradas, para apresentação no prazo determinado, 2 (duas) vias das Relações Nominais em formulário próprio, por modalidade, categoria e sexo, destinadas ao Organizador da Fase e à Unidade Escolar.

§ 1º - Das Relações Nominais por modalidade, categoria e sexo, que serão retidas e encaminhadas às Fases subseqüentes, deverão constar a data de nascimento, o número do documento de Identidade do aluno, assinatura e carimbo da Direção da Escola, devendo ser, obrigatoriamente, digitadas ou datilografadas e sem rasuras, entregues até 5 (cinco) dias antes do Início da primeira Fase.

§ 2º - Anexadas às Relações Nominais as Unidades Escolares deverão apresentar, obrigatoriamente, nas Fases Diretoria de Ensino e Final Estadual, a Ficha Cadastral de todos os alunos inscritos, expedida pela PRODESP, com até 15 (quinze) dias de antecedência do início de cada Fase. assinada e carimbada pela Direção da Unidade Escolar. 

§ 3º - Após a realização de cada Fase, as Relações Nominais das equipes campeãs, por modalidade e sexo, deverão ser assinadas e carimbadas, pelos responsáveis abaixo especificados e enviadas ao Organizador da Fase seguinte, não podendo, em hipótese alguma, ser alteradas.

a - NO INTERIOR:

a.1) Fase Diretoria de Ensino - pelo Diretor (a) da Unidade Escolar e pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E.;

a.2) Fase Sub-Regional - pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SEJEL/CEL.

Atletismo - pelo Diretor(a) da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Inspetor Regional de Esportes e Lazer da SEJEL/CEL.

a.3) Fase Regional - pelo Delegado Regional de Esportes e Lazer da SEJEL/CEL.

Ginástica Rítmica - pelo Diretor (a) da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor 

b - NA CAPITAL:

b.1) Fase Diretoria de Ensino - pelo Diretor(a) da U.E. e pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E.

b.2) Fase Inter-DE - pelo Diretor da Divisão de Esportes / CEL.
Atletismo e Ginástica Rítmica - pelo Diretor(a) da Unidade Escolar, pelo Assistente Técnico Pedagógico de Educação Física ou Supervisor(a) da D.E e pelo Diretor da Divisão de Esportes / CEL.

§ 4º - Após a entrega das Relações Nominais não serão permitidas substituições e ou inclusões de aluno (s) e Professor (es) nas mesmas, devendo ser anulados os espaços em branco.

VI - DA PARTICIPAÇÃO

Artigo 9º - Para a participação na Olimpíada Colegial é indispensável que os alunos sejam regularmente matriculados no Ensino Fundamental ou Médio, com freqüência comprovada na Unidade Escolar.

§ 1º - Para a participação das Unidades Escolares é indispensável que seus alunos sejam integrantes de turma de Atividade Curricular Desportiva da modalidade e sexo em que forem inscritos.

§ 2º - O aluno só poderá participar representando uma Unidade Escolar na qual estiver matriculado; 

§ 3º - Em caso de transferência para outra Unidade Escolar o aluno que já participou da Olimpíada no ano terá a sua participação vetada pela nova Unidade Escolar;

§ 4º - Para a participação do aluno a Unidade Escolar deverá apresentar a Ficha da PRODESP conforme artigo 8º. 

§ 5º - Será obrigatória, em todas as Fases, a apresentação do documento original: Carteira de Identidade da Secretaria de Segurança Pública (RG) ou Passaporte; 

§ 6º - Não serão aceitas as Carteiras de Identidade Escolar como documento de identificação;

§ 7º - Os professores deverão apresentar, em todas as Fases, um documento original, com foto, que o identifique.

Artigo 10 - A equipe deverá, obrigatoriamente, ser dirigida, em todas as Fases, por Professor de Educação Física da Unidade Escolar, cujo nome conste da relação nominal, ficando impedida a participação de Professor eventual. No impedimento do Professor inscrito, a equipe poderá ser dirigida pela Direção ou pelo Coordenador Pedagógico ou por outro Professor de Educação Física da Unidade Escolar, indicado por ofício, em papel timbrado da Unidade Escolar, assinado pela Direção da mesma. Todos deverão apresentar documento original (com foto) que os identifique.

§ 1º - Nas Fases D.E. e Sub-Regional a equipe deverá ser dirigida somente por um Professor de Educação Física da U. E.; nas Fases Regional (interior), Inter-DE (Capital) e Final Estadual por, no máximo, 02 (dois) Professores de Educação Física da U.E., devendo, obrigatoriamente, na Final Estadual, um deles ser do mesmo sexo da equipe.

§ 2º - As modalidades de Damas, Ginástica Rítmica, Tênis de Mesa e Xadrez serão dirigidas, em todas as Fases, por 1 (um) Professor de Educação Física.

§ 3º - Quando a equipe classificada estiver impossibilitada de participar das Fases seguintes, por impedimento do(s) Professor(es) ou de seu(s) Representante(s), deverá ser substituída pela subseqüente. A comunicação aos Organizadores da Fase deverá ser feita por ofício e em tempo hábil para o convite à substituta.

Artigo 11 - O limite de inscrição nas modalidades de Basquetebol, Futsal, Handebol e Voleibol é de 20 (vinte) alunos, na modalidade de Ginástica Rítmica é de 10 (dez) alunos, nas modalidades de Damas, Tênis de Mesa e Xadrez é de 8 (oito) alunos. Poderão constar nas súmulas de Basquetebol e Voleibol até 12 (doze) alunos, nas de Futsal e de Handebol até 14 (quatorze) alunos. Na modalidade de Atletismo deverão ser definidos os alunos por prova na relação nominal, a qual deverá ser entregue no Congresso Específico das Fases Sub-Regional, Regional (interior) e Inter-DE (Capital), não sendo permitidas substituições na Fase respectiva.

Artigo 12 - Para a Fase Final Estadual deverão ser entregues na Comissão de Controle do Comitê Dirigente, até às 12 h do dia do Congresso Técnico, as Relações Nominais, acompanhadas das Fichas da PRODESP, com a composição das equipes por modalidade, categoria e sexo, nos seguintes limites: Basquetebol e Voleibol - até 12 (doze) alunos; Futsal e Handebol - até 14 (quatorze) alunos; Tênis de Mesa no máximo 4 (quatro) e no mínimo 03 (três) alunos;Damas e Xadrez no máximo 05 (cinco) e no mínimo 3 (três) alunos; Ginástica Rítmica no máximo 10 (dez) e no mínimo 8 (oito); Atletismo - de acordo com o Regulamento Técnico da modalidade. A estas deverão ser anexadas as relações nominais iniciais. {de 20 (vinte), de 10 (dez) e as de 8 (oito) alunos inscritos, de acordo com a modalidade}

§ 1º - Quando o Professor de Educação Física da Unidade Escolar, responsável pela equipe, for do sexo oposto, somente para acompanhamento da mesma no alojamento, a Direção da Escola poderá indicar, em papel timbrado, um docente ou funcionário da Unidade Escolar, maior de idade, identificado com documento original, que deverá, inclusive, ser do mesmo sexo da equipe, com exceção de Damas, Ginástica Rítmica, Tênis de Mesa e Xadrez.

§ 2º - Quando houver a indicação para o acompanhamento de alojamento previsto, o indicado não poderá constar da Relação Nominal. 

VII - DAS FORMAS DE DISPUTA

Artigo 13 - As competições, em todas as Fases, exceto na Final Estadual, serão realizadas de acordo com o número de equipes participantes, obedecendo ao Regulamento Técnico e aos seguintes critérios:

a - Nas modalidades de Basquetebol, Damas, Handebol, Futsal, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez, serão disputadas:

1) Eliminatória simples ou dupla (opcional);

1.a) Na eliminatória dupla, quando houver W.O. duplo, a equipe que estiver à esquerda na Tabela , seguirá para a chave dos perdedores e a que estiver à direita, seguirá para a chave dos vencedores ficando, porém, eliminada na próxima derrota.

2) 2 equipes - confronto direto;

3) até 5 equipes - turno entre os participantes; 

4) 6 ou mais equipes, serão divididos em grupos de no máximo 4 (quatro) e no mínimo 3 (três) participantes;

4.a) de 6 a 8 equipes: Fase Classificatória: dividida em dois Grupos - A e B - classificando-se os dois primeiros de cada Grupo. 

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo "A" x 2º do Grupo "B"

Jogo 2 - 1º do Grupo "B" x 2º do Grupo "A"

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º).

4.b) de 09 a 11 equipes: Fase Classificatória: dividida em três Grupos - A, B e C - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.c) de 12 a 16 equipes: Fase Classificatória: dividida em quatro Grupos - A, B, C e D - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, onde através de turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.d) 17 equipes: Fase Classificatória: dividida em cinco Grupos - A, B, C, D e E - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Final: formação de Grupo Único, que em turno simples apurar-se-á o 1º, 2º e 3º lugares.

4.e) de 18 a 24 equipes: Fase Classificatória: formação de seis Grupos - A, B, C, D, E e F - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - G e H - da seguinte forma:

Grupo "G" Grupo "H"

1º do Grupo "A" 1º do Grupo "B"

1º do Grupo "C" 1º do Grupo "D"

1º do Grupo "E" 1º do Grupo "F"

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira:

Jogo 1 - 1º do grupo "G" x 2º do Grupo "H"

Jogo 2 - 1º do Grupo "H" x 2º do Grupo "G"

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)

4.f) de 25 a 32 equipes : Fase Classificatória : formação de oito Grupos - A, B, C, D, E, F, G e H - as equipes jogarão entre si dentro de seus respectivos grupos, classificando-se o primeiro colocado de cada grupo.

Fase Semifinal: Formar-se-ão dois Grupos - I e J - da seguinte forma:

Grupo "I" Grupo "J"

1º do Grupo "A" 1º do Grupo "B"

1º do Grupo "C" 1º do Grupo "D"

1º do Grupo "E" 1º do Grupo "F"

1º do Grupo "G" 1º do Grupo "H" 

Fase Final: os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugar da seguinte maneira: 

Jogo 1 - 1º do grupo "I" x 2º do Grupo "J"

Jogo 2 - 1º do Grupo "J" x 2º do Grupo "I"

Jogo 3 - Perdedor do Jogo 1 x Perdedor do Jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do Jogo 1 x Vencedor do Jogo 2 - (1º e 2º)

4.g) Acima de 32 equipes, ficará a critério da Comissão Técnica.
b - Nas modalidades de Atletismo e Ginástica Rítmica as competições obedecerão aos critérios estabelecidos nos respectivos Regulamentos Técnicos.

Artigo 14 - A realização da competição de qualquer modalidade somente será possível com a confirmação de no mínimo 2 (duas) equipes.

Parágrafo Único - No caso de inscrição de somente 1 (uma) Unidade Escolar ou no caso de desistência de uma equipe que implique em número inferior ao previsto neste artigo a Unidade Escolar presente será declarada vencedora estando, antecipadamente, classificada para a Fase seguinte.

Artigo 15 - A responsabilidade da organização e execução da Fase Final Estadual será da Coordenadoria de Esporte e Lazer e o Sistema de Disputa deverá respeitar os seguintes critérios estabelecidos para as modalidades de Basquetebol, Damas, Futsal, Handebol, Voleibol, Tênis de Mesa e Xadrez.

a - A Comissão Técnica definirá a formação dos grupos e a programação dos jogos.

a.1) Para grupos com 3 (três) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

Jogo 1 - Segundo componente do grupo x terceiro componente do grupo

Jogo 2- Perdedor do jogo 1 x primeiro componente do grupo

Jogo 3 - Primeiro componente do grupo x vencedor do jogo 1.

a.2) Para grupos com 4 (quatro) equipes será obedecida a seguinte seqüência de jogos:

Jogo 1 - Primeiro componente do grupo x quarto componente do grupo

Jogo 2 - Segundo componente do grupo x terceiro componente do grupo

Jogo 3 - Vencedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2

Jogo 4 - Vencedor do jogo 2 x perdedor do jogo 1

Jogo 5 - Perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2

Jogo 6 - Vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2

b - Quanto à forma de disputa, em função do número de equipes, serão adotados os seguintes critérios:

b.1) Até 6 equipes será realizado turno.

b.2) 7 e 8 equipes serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: Dividida em 2 (dois) grupos - A,B - classificam-se os dois primeiros de cada grupo, para disputa de 1º a 4º.

- Fase Final: Formar-se-á grupo único - C - da seguinte maneira: 1º do A, 1º do B, 2º do A e 2º B, que em turno simples disputarão de 1º a 4º. Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Classificatória.

b.3) De 9 a 11 equipes serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: Dividida em 3 (três) grupos - A, B e C - classificando-se os dois primeiros de cada grupo.

- Fase Semifinal: Formar-se-ão 2 (dois) grupos - D e E - da seguinte maneira: grupo D: 1º do A, 2º do B e 2º do C; grupo E: 1º do B, 1º do C e 2º do A, classificando-se os dois primeiros colocados de cada grupo.

- Fase Final: Os dois primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira: 

Jogo 1 - 1º do grupo D x 2º do grupo E

Jogo 2 - 1º do grupo E x 2º do grupo D 

Jogo 3 - Perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - Vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)

O 5º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Campeão e o 6º colocado será o 3º colocado da Fase Semifinal do Grupo do Vice Campeão.

b.4) De 12 a 16 equipes - Serão realizadas as seguintes Fases:

- Fase Classificatória: dividida em 4 (quatro) grupos - A, B, C, D - classificam-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

- Fase Semifinal: Formar-se-ão os 02 (dois) grupos - E e F - da seguinte maneira: grupo E; 1º do A, 1º do D, 2º do B e 2º do C; grupo F: 1º do B, 1º do C, 2º do A e 2º do D, classificando-se os 2 (dois) primeiros de cada grupo.

- Fase Final: Os 2 (dois) primeiros de cada grupo disputarão de 1º a 4º lugares da seguinte maneira: 

Jogo 1 - 1º do grupo E x 2º do grupo F

Jogo 2 - 1º do grupo F x 2º do grupo E

Jogo 3 - perdedor do jogo 1 x perdedor do jogo 2 - (3º e 4º)

Jogo 4 - vencedor do jogo 1 x vencedor do jogo 2 - (1º e 2º)

Os 5º e 7º colocados sairão do Grupo do Campeão e os 6º e 8º colocados sairão do Grupo do Vice Campeão da Fase Semifinal.

c - Para a Fase Classificatória serão cabeças de Grupo as 4 (quatro) primeiras equipes das regiões classificadas na Final Estadual do ano anterior, por categoria.

d - Na composição dos Grupos da Fase Classificatória, a Comissão Técnica evitará na medida do possível, que a Cidade Sede e a equipe de sua DREJEL sejam incluídas num mesmo Grupo.

d.1) Se uma equipe for sorteada para compor um Grupo na condição exposta, sempre que possível passará para um Grupo subseqüente.

e - Em caso de empate em alguma partida, quando o sistema for de turno, apenas para seqüência de jogos, será considerada vencedora a equipe que estiver mais bem posicionada na composição do grupo, em cada Fase.

f - Em caso de empate em alguma partida da Fase Final, os critérios para desempate serão determinados pelo Regulamento Técnico da respectiva modalidade.

g - A Comissão Técnica resolverá os casos omissos.

Artigo 16 - Os Campeões das Categorias Mirim e Infantil, da Rede Estadual e das Redes Municipal e Privada, obedecendo os critérios técnicos estabelecidos, decidirão, em participação única, as equipes representantes do Estado de São Paulo nos Jogos Escolares Brasileiros, nas modalidades de basquetebol, handebol, voleibol e xadrez em ambos os sexos e futsal masculino. Na modalidade de atletismo, em ambos os sexos, a representação será por índice técnico.

VIII - DOS JOGOS OU COMPETIÇÕES

Artigo 17 - Os jogos ou competições terão início nos horários fixados pela Comissão Técnica, sendo considerada perdedora, por não comparecimento, a Unidade Escolar que não se apresentar nos locais de jogos ou competições nos horários programados, observados os 15 (quinze) minutos de tolerância para o horário previsto do jogo ou competição.

Artigo 18 - Somente a Comissão Técnica poderá transferir os jogos e competições, não necessitando, para tanto, da aprovação das Unidades Escolares participantes.

Artigo 19 - Quaisquer jogos ou competições que venham a ser suspensos ou transferidos por motivos imperiosos, terão novos horários marcados pela Comissão Técnica em tempo hábil para sua realização.

Artigo 20 - As equipes que abandonarem as disputas serão desclassificadas e os resultados serão considerados nulos na Fase em que for configurado o abandono.

Parágrafo Único - Configuram o abandono as seguintes situações:

a - deixar de comparecer a última partida dentro de um turno quando não houver possibilidade de classificação;

b - duas ausências consecutivas, nas modalidades coletivas;

c - não comparecer à competição programada nas modalidades individuais;

d - deixar de comparecer na partida que define sua classificação final dentro da modalidade, em qualquer Fase;

e - comparecer ao local dos jogos ou competições e se recusar a jogar ou competir; 

f - desistir oficialmente da competição entre uma Fase e outra.

Artigo 21 - Será considerada como mandante a equipe que se encontrar à esquerda na programação dos jogos. Caso haja coincidência na cor dos uniformes, caberá a esta a troca dos mesmos, depois de detectada a ocorrência, no prazo de 15 (quinze) minutos. 

IX - DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 22 - A organização e realização serão de responsabilidade das SE/ COGSP/ CEI/ CENP/ DE e SEJEL/ CEL/ DREJEL/ IREJEL, com a colaboração das Prefeituras Municipais.

Parágrafo Único - A Fase D.E. será supervisionada pela Divisão de Esportes, DREJEL e IREJEL.

Artigo 23 - Os representantes da SE/DE e SEJEL/CEL terão a responsabilidade de examinar os documentos dos alunos inscritos na Olimpíada Colegial, de acordo com o estabelecido neste regulamento.

Artigo 24 - Será obrigatória a realização do Congresso Técnico antes do início de cada Fase.

Artigo 25 - Os Responsáveis pela Organização da Olimpíada poderão, em casos de flagrante irregularidade, realizar diligências para apuração devendo, se comprovadas, desclassificar a equipe da Unidade infratora administrativamente e, em seguida, representar à Comissão Disciplinar.

X - DA JUSTIÇA DESPORTIVA

Artigo 26 - A Justiça Desportiva será aplicada pelas Comissões Disciplinares Permanentes em suas respectivas áreas de jurisdição e pela Comissão Disciplinar Especial, quando das Fases Regionais sediadas e Final Estadual, de acordo com o Código de Justiça Desportiva da SEJEL/CEL. 

Parágrafo Único - A infração disciplinar praticada pelo aluno menor de 14 (quatorze) anos (Lei 9615 - art. 50 - parágrafo 2º - "Lei Pelé") será punida com suspensão automática de 01 (uma) a 02 (duas) partidas conforme a gravidade da infração, a critério dos responsáveis pela organização de cada Fase.

Artigo 27 - As Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial deverão julgar todas as representações antes de iniciar a Fase subseqüente.

Parágrafo Único - A sentença prolatada deverá ser comunicada ao Tribunal de Justiça Desportiva, ao Organizador da Fase seguinte, à Direção da Unidade Escolar, às Diretorias de Ensino e à Comissão Central Intersecretarial.

Artigo 28 - O prazo para apresentação de recurso às decisões das Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial será de 10 dias contados a partir do momento em que tais decisões foram prolatadas.

XI - DOS ÁRBITROS

Artigo 29 - Os árbitros serão designados pelos Responsáveis da Organização de cada Fase da Olimpíada.

XII - DO CERIMONIAL DE ABERTURA

Artigo 30 - Haverá, obrigatoriamente, Cerimonial de Abertura na Fase Final Estadual da Olimpíada Colegial, sendo obrigatória a participação de representantes das Delegações, com o número de alunos estipulados pelo Comitê Organizador.

Parágrafo Único - Nas Fases anteriores o Cerimonial de Abertura será facultativo, ficando a critério dos Organizadores.

XIII - DOS PRÊMIOS E TÍTULOS

Artigo 31 - Aos campeões, vice-campeões e 3º colocados das modalidades coletivas e individuais, por categoria e sexo, serão conferidas premiações de acordo com a Resolução Conjunta das Secretarias da Educação e da Juventude, Esporte e Lazer.

XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 32 - A Unidade Escolar deverá justificar a ausência, por escrito, perante a Organização, até às 18 h do segundo dia útil, após ter sido efetivado o abandono no jogo ou competição. Não o fazendo, a Unidade Escolar ficará impedida de participar, no ano seguinte, na modalidade, categoria e sexo, ficando, ainda, sujeita às sanções que poderão vir a ser aplicadas pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial. 

Artigo 33 - As representações das Unidades Escolares referentes às competições ou jogos, devidamente fundamentadas e acompanhadas de provas, deverão ser feitas em papel timbrado da Unidade Escolar e assinadas pelo Professor envolvido. Nas Fases D.E., Sub-Regional, Inter D.Es da Capital e Regional, o prazo para interposição de representações será até às 12 h (doze) do primeiro dia útil após o término do jogo ou competição, devendo ser encaminhadas à Organização que poderá remetê-las às Comissões Disciplinares Permanentes. Nas Fases Regional sediada e Final Estadual este prazo será de até 3 (três) horas. Os resultados estarão automaticamente homologados após os referidos prazos.

§ 1º - Não serão apreciadas representações das Unidades Escolares que não forem firmadas pela parte que se julgar diretamente prejudicada pela infração alegada.

§ 2º - Caberá exclusivamente ao impetrante o fornecimento das provas das irregularidades denunciadas.

Artigo 34 - O aluno ou Professor expulso ou desqualificado estará automaticamente suspenso por uma partida na modalidade e sexo, independentemente da punição que lhe poderá ser imposta pelas Comissões Disciplinares Permanentes ou Especial.

§ 1º - No caso de expulsão ou desqualificação do Professor, o capitão ficará responsável pela equipe até o término do jogo ou competição.

§ 2º - A aplicação de Cartão Vermelho em Handebol para o Professor acarretará em suspensão automática. Para o aluno, a suspensão automática ocorrerá quando a aplicação do cartão vermelho vier acompanhada de relatório do árbitro na súmula.

§ 3º - Na Fase Final Estadual, no caso de cumprimento de suspensão automática ou de pena aplicada pela Comissão Disciplinar ao Professor responsável, se não houver outro que o substitua, a mesma poderá ser dirigida por um membro da Delegação (Chefe, Assistente de Chefia, Assistente Técnico Pedagógico ou o Professor afastado junto à Diretoria de Ensino para a coordenação da Olimpíada).

Artigo 35 - O aluno ou Professor inscrito que não tiver condições de atuação na partida, por estar cumprindo suspensão automática ou apenado pela Justiça Desportiva, deverá se postar ao lado contrário da mesa de controle e dos bancos de reservas, nos locais de competição.

Artigo 36 - Os alunos deverão se apresentar devidamente uniformizados no Cerimonial de Abertura, nas competições e premiações da Olimpíada Colegial.

Artigo 37 - Não será permitida, em nenhuma das Fases, a permanência dos Professores, para dirigir as equipes, trajando bermudas, shorts e chinelos.

Artigo 38 - Nas Fases Regional sediada e Final Estadual o Regimento Interno deverá ser de conhecimento e rigorosamente respeitado. 

Artigo 39 - O período de realização da Olimpíada em todas as suas Fases será:

a - Categoria Infantil: 

Inscrição: Capital e Interior - de 18 a 20/Abril

Realização: 

Fase Diretoria de Ensino: Abril a 31/maio

Fase Sub-Regional: 01 a 15/Junho

Fase Inter-DE da Capital: 01 a 30 Junho

Fase Regional: 16 a 30/Junho

Fase Final Estadual: 1 a 11/setembro 

b - Categoria Mirim: 

Inscrição: Capital e Interior - de 1 a 15/Junho

Realização: 

Fase Diretoria de Ensino: 16/Junho / Julho / até 30/Agosto Fase Sub-Regional: até 30/setembro

Fase Inter-DE da Capital: Setembro até 15/outubro

Fase Regional: até 15/outubro

Fase Final Estadual: 3 a 13/novembro

c - Nas categorias Pré-Mirim e Juvenil as inscrições,a organização e a execução, na Capital e no Interior serão de responsabilidade das Diretorias Regionais de Ensino, ficando fixadas nas seguintes épocas:

Categoria Juvenil - 1º Semestre

Categoria Pré Mirim - 2º Semestre

B - REGULAMENTO TÉCNICO DAS MODALIDADES

XV – ATLETISMO

Artigo 40 - As competições das categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil serão regidas pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Atletismo, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 41 - A Unidade Escolar poderá inscrever 2 (dois) alunos por prova e o aluno poderá participar de 2 (duas) provas individuais e mais o revezamento.

Artigo 42 - As provas previstas para a modalidade são: 

a) CATEGORIA PRÉ-MIRIM E JUVENIL

Serão realizadas de acordo com o estabelecido pela Diretoria de Ensino.

b) CATEGORIA MIRIM

1 - 75 metros rasos - Masculino e Feminino

2 - 250 metros rasos - Masculino e Feminino

3 - Salto em Extensão - Masculino e Feminino (Salto Real - 3 [três] saltos)

4 - Salto à Altura - Masculino e Feminino

5 - Arremesso do Peso - Masculino (4 kg) e Feminino (3 kg) - (3 [três] arremessos)

6 - 1.000 metros rasos - Masculino e Feminino

7 - Revezamento 4 x 100 metros - Masculino e Feminino

c) CATEGORIA INFANTIL 

1 - 100 metros rasos - Masculino e feminino

2 - 400 metros rasos - Masculino e Feminino

3 - Salto em Extensão - Masculino e feminino (Salto Real - 3 [três] saltos)

4 - Salto à Altura - Masculino e feminino

5 - Arremesso do Peso - Masculino (5 kg) e feminino (4 kg) - (3 [três] arremessos)

6 - 1.000 metros rasos – Feminino

7 - 1.000 metros rasos – Masculino

8 - Revezamento 4 x 100 metros - Masculino e feminino

Parágrafo Único - A prova de Salto à Altura, nas Fases Regional e Final Estadual, será realizada com 2 (duas) tentativas em cada altura até que restem 6 ou 8 concorrentes, de acordo com a pista, que terão 3 (três) tentativas em cada altura.

Artigo 43 - Será realizada uma única competição nas seguintes Fases:

1 - Interior - Sub-Regional, Regional e Final Estadual

2 - Capital - Inter-DE e Final Estadual

§ 1º- Classificam-se para as Fase Regional e Final Estadual as Unidades Escolares campeãs e, ainda, os primeiros colocados por prova, que deverão ser acompanhados por seus respectivos Professores.

§ 2º - A equipe de revezamento poderá incluir, em todas as Fases, um aluno reserva, desde que conste da Relação Nominal.

§ 3º - Na Classificação Final da modalidade todos os concorrentes, por prova, pontuarão para sua respectiva Unidade Escolar. 

Artigo 44 - Somente serão realizadas as provas que contarem com, no mínimo, 2 (dois) concorrentes de Unidades Escolares distintas. 

Artigo 45 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados, de acordo com a modalidade. 

Artigo 46 - Para efeito de pontuação, quando a competição for realizada em pista de 6 (seis) ou 8 (oito) raias, serão aplicadas as seguintes tabelas: 

	PISTA DE 8 RAIAS
	PISTA DE 6 RAIAS

	1º lugar
	9 pontos
	1º lugar
	7 pontos

	2º lugar
	7 pontos
	2º lugar
	5 pontos

	3º lugar
	6 pontos
	3º lugar
	4 pontos

	4º lugar
	5 pontos
	4º lugar
	3 pontos

	5º lugar
	4 pontos
	5º lugar
	2 pontos

	6º lugar
	3 pontos
	6º lugar
	1 ponto

	7º lugar
	2 pontos
	
	

	8º lugar
	1 ponto
	
	


§ 1º - A contagem de pontos na prova de revezamento será em dobro.

§ 2º - Para efeito de classificação, em qualquer Fase entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão os seguintes: 

1 - Maior número de primeiros lugares;

2 - Maior número de segundos lugares:

3 - Maior número de terceiros lugares e assim, sucessivamente, até o desempate. 

XVI - BASQUETEBOL 

Artigo 47 - Os jogos de Basquetebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Basquetebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 48 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida. 

§ 1º - No 2º período deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º período. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º períodos será livre.

§ 2º - O reinicio da partida entre os períodos será com bola ao alto, no meio da quadra. 

Artigo 49 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 períodos de 7 min 30 seg (cronometrados). O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre o 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos.

Artigo 50 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 4 (quatro) períodos de 10 minutos. O intervalo entre os períodos será de 1 (um) minuto e entre os 2º e 3º períodos será de 5 (cinco) minutos. 

§ 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo no primeiro, no segundo e terceiro períodos e 2 (dois) pedidos de tempo no último período.

Artigo 51 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 4 a 99 - frente e costas.

Artigo 52 - A tabela a ser utilizada será a da categoria adulto. 

Artigo 53- A bola a ser usada será:

NAS CATEGORIAS PRÉ-MIRIM E MIRIM - Bola Mirim

NAS CATEGORIAS INFANTIL E JUVENIL - Bola Oficial

Artigo 54 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 – PONTUAÇÃO

Vitória - 2 (dois) pontos - Derrota - 1 (um) ponto - Ausência - 0 (zero) ponto.

2 – DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão: 

2.1) Entre 2 (duas) Unidades Escolares será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas; 

2.2) Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas; 

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de pontos nas partidas realizadas entre elas; 

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á o melhor saldo de pontos das referidas Unidades empatadas em toda a Fase que se deu o empate; 

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

XVII – DAMAS

Artigo 55 - As Regras das competições de Damas serão as vigentes da Confederação Brasileira de Damas, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 56 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo Único - Antes do início das Fases DE, Sub-Regional, Regional e Inter-DE (Capital), o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão.

Artigo 57 - Até 5 minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário, será obedecida a ordem de inscrição. O Professor permanecerá no local da competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Artigo 58 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 59 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e relógios, no mínimo 2 (dois), para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados - camisa ou agasalho. 

Artigo 60 - Em todas as Fases será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes. 

Artigo 61 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou Sistema Suíço.

Parágrafo Único - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o Sistema Schuring.

Artigo 62 - Nas Fases D.E., Sub-Regional, cada damista terá 1 (uma) hora no Sistema Nocaute. 

§ 1º - Nas Fases Regional (interior), Inter-DE (Capital) e Fase Final Estadual cada damista terá o tempo de 1 (uma) hora para completar sua partida em Sistema Nocaute, sendo utilizado, para os 5 (cinco) minutos finais de cada, controle de tempo das Regras do Jogo de Damas Nocaute da Confederação Brasileira de Damas. Os jogos serão disputados no Sistema "Micro-matches", cabendo as equipes emparceiradas jogar 2 (duas) partidas entre si, devendo o primeiro desses matches ter seu início no horário programado e o segundo no mínimo 2 (duas) horas após o início efetivo do primeiro match, devendo, sempre, as partidas começarem simultaneamente. O mesmo jogador que realizou a primeira partida do micro-match é obrigado a disputar a segunda partida, se não o fizer, perderá a mesma por W.O.

§ 2º - Para se configurar o W.O. por equipe, o início da rodada terá a tolerância de 60 (sessenta) minutos em relação ao horário programado e para o W.O. individual será de 60 (sessenta) minutos após o início efetivo da rodada, com o relógio acionado.

Artigo 63 - Para efeito de contagem de pontos será considerado:
Vitória por tabuleiro - 2,0 ponto - Empate - 1,0 ponto - Derrota - 0 (zero) ponto.

Artigo 64 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 - PONTUAÇÃO 

a - Vitória - 3 (três) pontos - Empate - 2 (dois) pontos - Derrota - 1 (um) ponto - Ausência - 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE - O critério de desempate será o seguinte:

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será:

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigidode pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

XVIII – FUTSAL

Artigo 65 - Os jogos de Futsal serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Futsal, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 66 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 8 (oito) jogadores no início da partida.

§ 1º - No 2º quarto deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre.

§ 2º - Todas as substituições deverão ser autorizadas pelo apontador.

Artigo 67 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7 min 30 seg (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto.

§ 2º - O reinício da partida entre os quartos será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A-B / B-A) ou (B-A / A-B)}. 

Artigo 68 - Para as categorias Infantil e Juvenil as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 2 períodos de 15 (quinze) minutos. O intervalo entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos. 

Artigo 69 - O uso da caneleira será obrigatório em todas as Fases. 

Artigo 70 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Artigo 71 - A bola a ser usada será:

NAS CATEGORIAS PRÉ-MIRIM E MIRIM - Bola Infantil

NAS CATEGORIAS INFANTIL E JUVENIL FEM. - Bola Infantil  INFANTIL E JUVENIL MASC. -  Bola Oficial

Artigo 72 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Artigo 73 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 – PONTUAÇÃO

Vitória - 3 (três) pontos - Empate - 2 (dois) pontos - Derrota - 1 (um) ponto 

 Ausência - 0 (zero) ponto

2 – DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate;

d - Persistindo, ainda, o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

Artigo 74 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes: 

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b - Persistindo o empate na prorrogação será cobrada uma série de 5 (cinco) penalidades máximas, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que marcar o maior número de gols;

c - Persistindo, ainda, o empate serão cobradas tantas penalidades máximas quantas forem necessárias, alternadamente, sendo obrigatória a troca de jogadores, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XIX - GINÁSTICA RÍTMICA 

Artigo 75 - As competições de Ginástica Rítmica nas Categorias Mirim e Infantil serão regidas pelas Regras vigentes na Federação Internacional de Ginástica, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 76 - A Unidade Escolar poderá inscrever 10 (dez) alunos, sendo 8 (oito) titulares e 2 (dois) reservas e dirigida por, apenas, um(a) professor(a).

Parágrafo Único - As equipes poderão ser femininas ou mistas.

Artigo 77- As provas de Conjunto - Séries e Músicas Obrigatórias - com exigências de deslocamento e formação, terão nível de dificuldade de execução diferente para cada categoria, conforme descrição.

a - Categoria Mirim - Prova de Conjunto Obrigatória - Mãos Livres - Música Obrigatória.

a.1 - Elementos da Série de Mãos Livres

Saltos e Saltitos: 

- Chasse;

- Extensão - "Enjambé";

- Galope lateral;

- Vertical com meia volta (parafuso - 180°);

- Tesoura - "Ciseaux";

- 2º saltito (galope para frente).Equilíbrios:

- Arabesque (pé de apoio no chão).Pivôs:

- Chenê - um giro sobre os dois pés;

- Passé - 180° (meia volta), apoio sobre um pé e outro flexionado com o pé na altura do outro joelho.

Flexibilidade e ondas:

- Passagem direta pelo espacate antero-posterior;

- Onda Completa (sagital);

- Vela (apoio sobre os ombros com elevação das pernas);

- Onda dos braços; 

- Passagem direta pelo espacate frontal (sapinho).Acrobático:

- Reversão lateral - "Reversement laterale" (estrela).

a.2 – Descrição

Pose Inicial: Apoio de um joelho no solo, mãos na cintura. Perna de apoio voltada para LD, tronco e cabeça para F.

- Executar aceno de tchau com MSD estendido para F;

- Executar aceno de tchau com MSE estendido para F;

- Executar "grand écart" - espacate antero-posterior (um MI para frente e outro para trás), em seguida levar o MI que está na frente para trás, finalizando com MMII unidos na posição cúbito ventral;

- Elevar o tronco MMSS apoiados no solo, encostando o pé D na cabeça seguido do E;

- Voltar os MMII e ajoelhar; glúteos apoiados nos calcanhares (sentar sobre os calcanhares) e MMSS estendidos acima da cabeça;

- Apoiando MID e em seguida o MIE, ficar em pé com as mãos na cintura;

- Executar dois chasses (preparação para o salto) e salto "enjambé" - espacate, finalizar MMII unidos estendidos na meia ponta, MMSS estendidos acima da cabeça;

- Marcação rítmica: apoiar os MMII no solo, MIE semi-flexionado à frente, encostar ponta do pé D à frente e em seguida executar o lado contrário;

- Executar meio giro (180°) "chenê" sobre os dois pés (na meia ponta) e os MMSS estendidos executam meia circundução, de forma alternada (primeiro o MS do mesmo lado que o pivô será executado, seguido do outro MS);

- Executar dois galopes laterais iniciando com o MIE seguido do MID, MMSS à lateral estendidos na altura dos ombros, finalizando MMII unidos, estendidos e na meia ponta;

- Preparação para o pivô em 4ª posição, executar pivô passé, finalizando na meia ponta e pose com marcação rítmica: pernas ligeiramente afastadas, impulsionar os glúteos para trás, ligeira inclinação do tronco para frente, MMSS estendido à frente, paralelos ao solo (preparação para o salto parafuso);

- Executar salto parafuso (180°) meia volta, finalizando com MMII unidos, semi-flexionados e pés apoiados no solo (preparação para onda);

- Executar onda total do corpo com acompanhamento dos MMSS à lateral realizando circundução no plano sagital de trás para frente, finalizando MMII unidos, estendidos na meia ponta e MMSS estendidos acima da cabeça;

- Pose com marcação rítmica: MMII unidos, semi-flexionados e mãos apoiadas na cintura, cabeça voltada para frente, transferir o peso do corpo de um lado para o outro, duas vezes (reboladinha), finalizar na meia ponta e dois passos (preparar para o equilíbrio);

- Equilíbrio Arabesque (avião, sendo perna a 90° do solo sem abaixar o tronco), MMSS estendidos àlateral na altura dos ombros, cabeça voltada para frente, MI de apoio totalmente com o pé no solo, finalizando na meia ponta (preparar para o salto);

- Um chasse e executar salto "ciseaux" (tesoura) com circundução dos MMSS cruzando-os na frente do corpo: seguidos de dois galopes, primeiro para a direita e outro para a esquerda, com circundução dos MMSS cruzando-os na frente do corpo;- Pose com marcação rítmica: MMII estendidos, ligeiramente afastados e na meia ponta para executar com MMSS, sendo que um MS estará estendido à frente, paralelo ao solo e o outro MS estará estendido acima da cabeça, aceno de tchau simultâneos (preparar para a reversão lateral - estrela);

- Executar um chasse e reversão lateral (estrela), finalizando com apoio de um dos MI sobre o joelho no solo e o outro MI flexionado apoiado no solo com a ponta do pé, realizar uma marcação rítmica com o calcanhar, mãos apoiadas na cintura;

- Na mesma posição, sendo que os dois pés estão apoiados no solo, executar onda dos MMSS e sentar com MMII unidos e estendidos (preparar para a vela);

- Executar a vela (elevação dos MMII e apoio sobre os ombros), voltar à posição sentada, marcação rítmica: onda dos MMSS (preparação para o espacate);

- Passagem direta pelo espacate frontal (sapinho) finalizando em decúbito ventral, com MMII e MMSS unidos e estendidos, executar um giro total do corpo.

Pose Final:

- De frente para LE, em decúbito ventral, MMII flexionados para trás, em direção aos glúteos; um cotovelo apoiado no solo com a mão apoiada no queixo e o outro MS estendido à frente do corpo e cabeça voltada para F.

b - Categoria Infantil - Prova de Conjunto Obrigatória - Mãos Livres - Música Obrigatória.

b.1 - Elementos da Série de Mãos Livres

Saltos:

- Gazela A - "Biche";

- Tesoura - "Ciseaux". 

Equilíbrios:

- Passé (meia ponta)

- Arabesque (pés de apoio no chão).

Pivôs:

- Chenê - um giro sobre os dois pés.

Flexibilidade e Ondas;

- Onda Completa (sagital);

- Espacate - afastamento antero-posterior;

- Passagem direta pelo espacate frontal.

b.2 – Descrição

Posição Inicial: Em pé, de frente para F, na diagonal 3 , MID estendido e MIE semi- flexionado, apoiando a ponta do pé, cruzado á frente do MID, com MSE estendido acima da cabeça e MSD segurando o cotovelo, por trás da cabeça * "Chene", MMSS descem até o prolongamento do corpo, finalizando em posição fundamental na meia ponta; Executar passo com MID à frente e circundução para trás dos MMSS realizando um afundo saltitado`a frente, ajoelhar MI `a frente do afundo flexionado e o outro apoiado no solo, cabeça acompanha o movimento finalizando de frente para LE; Pose: realizar uma marcação rítmica juntamente com a música, virando a cabeça em direção para F; Executar um grande afastamento antero-posterior (espacate), segurando a perna da frente executar 1/2 giro no espacate, (dificuldade de flexibilidade A) finalizando em decúbito dorsal com MMII unidos e estendidos; Elevar o tronco `a frente com apoio dos braços atrás, até a posição sentada finalizando de frente para LD, em seguida realizar 1/4 de giro em direção para F, apoiando MID no solo, ficando MMII unidos e flexionados, com MSD estendido e apoiado no solo; Pose: realizar uma marcação rítmica juntamente com a musica MSE estendido, mão no prolongamento do braço, marcação fletir a mão para baixo, cabeça voltada para mão; Rolamento lateral com MMII em grande afastamento lateral, com antebraços apoiados no solo, finalizar de joelhos de frente para F com MMSS no prolongamento do corpo, mãos apoiadas na coxa e leve rotação do tronco para a esquerda; 1/4 de giro para direita finalizando com pé direito apoiado no solo e MIE com joelho apoiado no solo, MSD na lateral e MSE à frente e paralelo ao solo finalizando de frente para LE; Elevar-se para a posição em pé, executando um "chenee" (360º) para a esquerda com MMSS em 5ª posição, finalizando de frente para F com MMII em 6ª posição na 1/2 ponta; Executar equilíbrio "grand ecart lateral com ajuda" (bandeira A), braço livre sai da frente do corpo com a palma da mão para cima, até a lateral, estendido na altura do ombro, sendo que a palma da mão voltada para baixo, finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta; Realizar uma onda espiral A, finalizando com MIE à frente do MID cruzado e semi-flexionado, MSE estendido na altura do ombro e MSD na diagonal alta; Pose: realizar uma marcação rítmica juntamente com a musica, no posicionamento anterior, inclinação do tronco para a esquerda e fletir as mãos para baixo, cabeça inclinada para esquerda olhando para F ;Passo em "passe" cruzado à frente do corpo, MIE repetir com direita, braços contrários acompanham o movimento partindo da frente do corpo na altura abdominal, mão voltada para cima, de forma arredondada até estar estendida na altura do ombro, palma voltada para baixo, unir MMII e executar salto de biche A (salto gazela impulsão sobre os MMII), finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta de frente para Diagonal 1; Pose: realizar uma marcação rítmica, um MI `a frente e outro atrás, MMSS estendidos no plano médio alto (acima dos ombros), projeção do tronco `a frente Realizar "chasse" e salto "enjambee A" (salto espacate), finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta; Pose: realizar uma marcação, breve pausa na 6ª posição na 1/2 ponta, com MMSS estendidos no plano médio alto (acima dos ombros),cabeça voltada para F; Preparação em 4ª posição para pivô "passe" (360°), finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta; De frente para Diagonal 1 realizar três passos na 1/2 ponta com MMII semi-flexionados e executar onda sagital do corpo, finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta; Realizar 2 galopes lateral, iniciando de frente para F , em direção a LD (um para a esquerda e outro para a direita), executar reversão lateral (estrela), finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta; Pose: em 6ª posição na 1/2 ponta, braços em 5ª posição, marcação com uma pequena semi-flexão dos braços; De frente para LD preparação em 4ª posição para pivô perna estendida à frente 45°, MMSS em 5ª posição. BONIFICAÇÃO: pivô perna estendida `a frente 90°, finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta; De frente para F, 2ª posição de MMII e transferência do peso do corpo de uma perna para a outra, executar onda frontal do tronco e braços, finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta; Executar equilíbrio 90° perna a lateral, com afastamento dos MMSS até a 2ª posição, finalizando em 6ª posição na 1/2 ponta; Pose: marcação rítmica, em 6ª posição, mãos na cintura e cabeça levemente para trás, de frente para F ; Passo lateral com MID e MIE estendido e por trás do MID escorrega até o solo para a posição sentada com MID flexionado e cruzado sobre o MIE; De frente para LE, sentada com MMII unidos e estendidos, mãos apoiadas no solo atrás do tronco, tronco em direção a Diagonal 2 ; Pose: marcação rítmica: projeção do ombro esquerdo `a frente e cabeça voltada para F; Passagem pelo grande afastamento lateral até a posição em decúbito ventral, no solo, apoio das mãos na altura dos ombros, MMSS estendidos e flexão da tronco para trás com MMII unidos e estendidos, finalizando na posição de joelhos, sendo (um mais à frente que o outro), realizar flexão da coluna para trás, com circundução dos MMSS, acompanhando a flexão;
Posição Final: da posição anterior, MSE estendido a lateral e paralelo ao solo e MSD flexionado com mão apoiada na nuca, cabeça voltada para F.

Artigo 78 - A área a ser utilizada será correspondente a quadra de voleibol. 

Artigo 79 - O deslocamento é como de uma esteira (sentido de ir e vir), sendo que os integrantes iniciarão a série de frente para o público, no centro da área definida, próxima da LE, quatro à F e quatro atrás, intercalados, com uma distância média de 1 (um) metro entre eles, sendo que todos deverão estar visíveis durante toda a execução da série.

Artigo 80 - Será realizada apenas uma única competição nas seguintes Fases:

1 - Interior - Regional e Final Estadual;

2 - Capital - Inter-Des e Final Estadual.

Parágrafo Único - As Unidades Escolares campeãs classificadas para a Fase Final Estadual deverão ser acompanhadas por seus respectivos professores.

Artigo 81 - O uniforme permitido para os ginastas será "shorts" e camiseta, ou colan.

§ 1º - Os uniformes dos integrantes do Conjunto deverão ser iguais e idênticos, quanto a cor, modelo, recortes, comprimento das camisetas e do "shorts", dando noção de unidade.

§ 2º - Os cabelos longos deverão estar bem presos, sem grandes adornos; pés descalços ou com ponteira (meia sapatilha).

Artigo 82 - Para efeito de classificação serão adotados os seguintes critérios:

Pontuação, máximo de 10 pontos:

VT - 6,00 pontos no máximo - pela exatidão do texto, deslocamento e formação;

Execução - 4,00 pontos no máximo - pela execução correta dos movimentos corporais.

XX - HANDEBOL 

Artigo 83 - Os jogos de Handebol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Handebol, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 84 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 10 (dez) jogadores no início da partida. 

Parágrafo Único - No 2º quarto deverão jogar, no mínimo, 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º quarto. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º e 4º quartos será livre.

Artigo 85 - Para as categorias Pré-Mirim e Mirim as partidas terão a duração regulamentar de 30 (trinta) minutos, divididos em 4 quartos de 7 min 30 seg (cronometrados). O intervalo entre os quartos será de 1 (um) minuto e entre o 1º e 2º períodos será de 5 (cinco) minutos.

§ 1º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada quarto. 

§ 2º - O reinicio da partida entre os quartos, será no meio da quadra com posse de bola alternada em cada período. {(A - B / B - A) ou (B - A / A - B)};

Artigo 86 - Para as Categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

§ 1º - As partidas terão a duração de 40 (quarenta) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 20 minutos, com intervalo de 5 (cinco) minutos entre o 1º e 2º períodos. 

§ 2º - Cada equipe terá direito a 1 (um) pedido de tempo em cada período, não sendo acumulativo.

Artigo 87 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 20 - frente e costas.

Artigo 88 - A bola a ser usada será: 

NA CATEGORIA PRÉ-MIRIM - FEMININO e MASCULINO E MIRIM FEMININO - Bola Mirim (H1L);

CATEGORIAS MIRIM MASCULINO e INFANTIL FEMININO e MASCULINO - Bola feminina (H2L);

CATEGORIA JUVENIL - FEMININO - Bola (H2L) E MASCULINO - Bola (H3L).

Artigo 89 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 – PONTUAÇÃO

Vitória - 3 (três) pontos - Empate - 2 (dois) pontos - Derrota - 1 (um) ponto - Ausência - 0 (zero) ponto

2 – DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

a - Persistindo o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior número de vitórias nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, será classificada a equipe que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas pelas empatadas na Fase em que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre duas dessas Unidades Escolares, verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols na Fase em que houve o empate;

d - Persistindo, ainda, o empate entre essas duas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

2.2 - Entre 3 ou mais Unidades Escolares, a decisão primeira será pelo número de vitórias nas partidas realizadas entre elas na Fase em que houve o empate;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, classificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior saldo de gols nas partidas realizadas entre elas, na Fase em que houve o empate;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares verificar-se-á aquela, entre as empatadas, que obtiver o maior número de gols entre elas, em toda a Fase que houve o empate;

c - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

Artigo 90 - Caso haja a necessidade de apurar um vencedor, os critérios adotados serão os seguintes: 

a - Prorrogação de 10 (dez) minutos, divididos em 2 (dois) períodos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b - Persistindo o empate serão cobrados tantos tiros de 7 (sete) metros quantos forem necessários, alternadamente, sendo obrigatória a troca de atletas para cobrança, vencendo a equipe que conseguir a primeira vantagem.

XXI - TÊNIS DE MESA

Artigo 91 - Os jogos de Tênis de Mesa serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Tênis de Mesa, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 92 - A modalidade será disputada por equipes nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil em ambos os sexos.

Parágrafo Único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital - o Professor deverá definir, entre os 8 (oito) inscritos, os 3 (três) titulares e 1 (um) reserva que participarão da rodada, identificando o capitão, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição.

Artigo 93 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 94 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe, permanecendo no local de competição até o final da participação de sua equipe.

Parágrafo Único - Recebidas as escalações, os alunos das equipes assinarão as súmulas no espaço reservado.

Artigo 95 - Todos os alunos deverão levar, em todas as Fases, raquetes para as competições, sendo obrigatória as de borracha nas cores vermelha e preta. 

Parágrafo Único - Em todas as Fases deverá ser utilizada a bola branca ou laranja.

Artigo 96 - Todos os alunos deverão estar devidamente uniformizados (calção e camisa), sendo obrigatório o uso de tênis com meias.

Artigo 97 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral. 

Artigo 98 - As partidas de 11 (onze) pontos serão disputadas em melhor de 5 (cinco) sets e será obedecido o seguinte critério para os alunos (mesatenistas):
AxA BxB CxC

§ 1º - É obrigatória a realização dos 3 (três) jogos.

§ 2º - Cada equipe terá direito a um pedido de tempo por partida, solicitado pelo Professor ou pelo mesatenista.

Artigo 99 - Para efeito de contagem de pontos será considerado:
Vitória por mesa - 1 ponto - Derrota por mesa - zero ponto 

Artigo 100 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 – PONTUAÇÃO

a - Vitória - 2 (dois) pontos - Derrota - 1 (um) ponto - Ausência - 0 (zero) ponto.

2 – DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de jogos entre as empatadas;

a - Persistindo o empate, a decisão será obtida pelo saldo de sets entre as empatadas;

b - Persistindo o empate, a decisão será pelo saldo de pontos entre as empatadas; 

c - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de sets vencidos entre as empatadas; 

d - Persistindo o empate, a decisão será pelo maior número de pontos entre as empatadas; 

e - Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio.

XXII – VOLEIBOL

Artigo 101 - Os jogos de Voleibol serão regidos pelas Regras vigentes da Confederação Brasileira de Voleibol, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 102 - As partidas serão disputadas em melhor de 3 sets.

Parágrafo Único - Na Final Estadual a disputa de 1º a 4º lugares será em melhor de 5 sets.

Artigo 103 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, cada equipe deverá ter, obrigatoriamente, a presença de 9 (nove) jogadores no início da partida.

§ 1º - No 2º set deverão jogar obrigatoriamente no mínimo 3 (três) jogadores que não jogaram o 1º set. No impedimento destes, será obedecida a Regra da modalidade. A participação no 3º set será livre.

§ 2º - Nas partidas disputadas em melhor de 5 sets, a participação nos 3º, 4º e 5º sets será livre.

Artigo 104 - Caso haja algum acidente com os jogadores que entraram no 2º set e que não jogaram o 1º set, a substituição só poderá ser feita com os reservas que não participaram do 1º set, devendo ser respeitada a substituição excepcional.

Artigo 105 - A altura da rede será de:

	
	PRÉ-MIRIM


	MIRIM
	INFANTIL
	JUVENIL

	Masculino
	2,10m
	2,24m
	2,35m
	2,43m

	Feminino
	2,00m
	2,10m
	2,20m
	2,24m


Artigo 106 - Os uniformes deverão ser numerados, nas camisas, de 1 a 18 - frente e costas. 

Artigo 107 - A bola a ser usada será a oficial.

Artigo 108 - Nas categorias Pré-Mirim e Mirim, não poderá ser utilizado o "libero".

Artigo 109 - Para as categorias Infantil e Juvenil não haverá exceções às Regras de jogo.

Artigo 110 - Para efeito de classificação, em qualquer das Fases, serão adotados os seguintes critérios:

1 – PONTUAÇÃO

Vitória - 2 (dois) pontos - Derrota - 1 (um) ponto - Ausência - 0 (zero) ponto

2 – DESEMPATE

Entre as equipes empatadas, os critérios adotados serão:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares, será decidido pelo confronto direto já realizado entre elas;

2.2 - Entre 3 (três) ou mais Unidades Escolares, a decisão será pelo sistema de saldo de "sets" nas partidas realizadas entre elas;

a - Persistindo o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será obtida pelo saldo de pontos nas partidas realizadas entre elas;

b - Persistindo, ainda, o empate entre algumas dessas Unidades Escolares, a decisão será por sorteio.

XXIII – XADREZ

Artigo 111 - As Regras das competições de Xadrez serão as vigentes da Confederação Brasileira de Xadrez, observadas as exceções previstas neste Regulamento.

Artigo 112 - A modalidade será disputada por equipes, de ambos os sexos, nas Categorias Pré-Mirim, Mirim, Infantil e Juvenil.

Parágrafo Único - Antes do início de cada Fase - DE., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital, o Professor deverá definir entre os 8 (oito) alunos inscritos, os 4 (quatro) titulares que participarão a cada rodada, identificando o capitão.

Artigo 113 - As equipes só poderão iniciar uma partida com o número mínimo de 3 (três) alunos.

Artigo 114 - Até 5 (cinco) minutos antes do início de cada rodada, em todas as Fases, o Professor responsável deverá entregar a escalação de sua equipe por ordem de tabuleiros, não podendo haver mais alterações. Caso contrário será obedecida a ordem de inscrição. O Professor permanecerá no local de competição até o final da participação de sua equipe, assinando a súmula ao final do match.

Artigo 115 - Os jogadores deverão levar, em todas as Fases, as peças, tabuleiros e relógios, no mínimo 2 (dois), para as competições e apresentar-se devidamente uniformizados (camisa ou agasalho). 

Artigo 116 - Em todas as Fases será obrigatória a anotação das partidas nas planilhas por todos os concorrentes. 

Artigo 117 - As formas de disputa serão de acordo com o Artigo 13 do Regulamento Geral da Olimpíada Colegial ou o Sistema Suíço.

Parágrafo Único - Nas Fases D.E., Sub-Regional, Regional e Inter-DE da Capital cada enxadrista terá 65 (sessenta e cinco) minutos no Sistema Nocaute. 

Artigo 118 - Na Final Estadual será adotado o critério de turno, utilizando-se o sistema Schuring.

Parágrafo Único - Cada enxadrista terá o tempo de 1 (uma) hora para completar o mínimo de 15 (quinze) lances e mais 1 (uma) hora para o término da partida (Sistema Nocaute), sendo utilizadas para os 5 (cinco) minutos finais, as Regras do Xadrez Nocaute da FIDE.

Artigo 119 - Para efeito de contagem de pontos será considerado:
Vitória por tabuleiro - 1,0 ponto - Empate - 0,5 ponto - Derrota - 0 (zero) ponto.

Artigo 120 - Para efeito de classificação por equipe, será vencedora aquela que somar a maior pontuação por tabuleiros de todas as partidas em disputa:

1 - PONTUAÇÃO 

a - Vitória - 3 (três) pontos - Empate - 2 (dois) pontos - Derrota - 1 (um) ponto - Ausência - 0 (zero) ponto

2 - DESEMPATE - O critério de desempate será o seguinte:

Sistema Schuring:

2.1 - Entre 2 (duas) Unidades Escolares a decisão será:

a - confronto direto;

b - pontos por tabuleiro;

c - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

f - sorteio.

2.2 - Entre 3 (três) ou mais equipes a decisão será:

a - pontos por tabuleiro;

b - melhor pontuação no 1º tabuleiro;

c - melhor pontuação no 2º tabuleiro;

d - melhor pontuação no 3º tabuleiro;

e - melhor pontuação no 4º tabuleiro;

f - sorteio.

2.3 - Sistema Suíço:

a - Pontos por tabuleiro;

b - Escore acumulado de pontos por match;

c - Escore acumulado de pontos por tabuleiro;

d - Escore acumulado corrigido de pontos por match;

e - Escore acumulado corrigido de pontos por tabuleiro;

f - Sorteio.

Artigo 121 - Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos, em cada Fase, pelos responsáveis da organização da Olimpíada Colegial.

Artigo 122 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

______

NOTA:

A Lei nº 9.615/98 encontra-se à pág. 61 do vol. 25 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE.

_____________________
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034. ENSINO MÉDIO

· Vide CARGA HORÁRIA

· Vide ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

035. ESCOLA DA JUVENTUDE

· programa de ensino para jovens e adultos - Par. CEE nº 5/05

036. ESCOLA EM PARCERIA

· normas sobre - Res. SE nº 24/05

37. ESCOLAS

· Vide DISQUE DENÚNCIA

038. ESCOLAS INDÍGENAS

· normas para criação, regulamentação, autorização e reconhecimento das - Deliberação CEE nº 46/05; Indicação CEE nº 46/05
· Vide REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INDÍGENA

039. ESTUDOS DE RECUPERAÇÃO CONTÍNUA E PARALELA

· normas sobre os - Res. SE nº 15/05, alterada pela Res. SE nº 32/05
040. EVOLUÇÃO FUNCIONAL

· regulamentação da evolução funcional pela via acadêmcica - Decreto nº 45.348/00, alterado pelo Decreto nº 49.366/05

· regulamentação da evolução funcional pela via não-acadêmcica prevista na LC nº 836/97, alterada pela LC nº 958/04 - Decreto nº 49.394/05; Res. SE nº 21/05; Instr. Conj. CENP/DRHU de 25/4/05

41. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

· normas para a execução orçamentária e financeira do exercício de 2005 - Decretos nºs 49.337/05, 49.535/05

042. EXPEDIENTE DAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS

· suspensão do expediente nas repartições públicas estaduais, situadas nos municípios do Estado, nos feriados religiosos e civis  - Decreto nº 49.341/05

· pertencentes à administração direta e autarquias, no ano de 2005 - Decreto nº 49.342/05

043. FORMAÇÃO DE PROFESSORES

· curso de formação de professores ministrado pelo IESDE - Par. CEE nº 65/05

044. FÓRUM PAULISTA DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS GLOBAIS E DE BIODI-VERSIDADE

· instituição do - Decreto nº 49.369/05

045. GRUPO TÉCNICO

· Vide DATA CENTER DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
· Vide PROTOCOLO ÚNICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO ESTADO
· Vide REDE INTRAGOV DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

046. HÁBITOS ALIMENTARES

· consulta às escolas sobre reeducação de - Com. SE publ. em 1º/3/05

047. INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL LTDA - IESDE

· consulta sobre curso de formação de professores ministrado pelo - Par. CEE nº 65/05

· pedido de reconsideração do Par. CEE nº 26/05, que trata de cursos ministrados por - Par. CEE nº 149/05

048. INTERNET

· Vide SÍTIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL NA INTERNET

049. INTRAGOV

· Vide REDE INTRAGOV DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

050. LIVRO DIDÁTICO 

· Vide PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO - PNLD

051. MERENDA ESCOLAR

· veto total ao projeto de lei nº 165/04 que determina que a merenda escolar servida nas escolas públicas estaduais seja ofertada a todos os alunos da rede pública estadual de ensino, independentemente da série, nível, modalidade e período em que estejam matriculados e incumbe os conselhos de escola de selecionar sua qualidade nutricional - Mensagem do Governador A-Nº 12/05

052. OFICINA PEDAGÓGICA

· organização e módulo da - Res. SE nº 12/05

053. OLIMPÍADA COLEGIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

· regulamento da - Port. Conj. G.CEL/CENP/COGSP/CEI nº 1/05
054. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

· diretrizes para organização curricular do ensino médio, no período diurno - Res. SE nº 6/05

· diretrizes para organização curricular do ensino médio, no período noturno - Res. SE nº 7/05

· diretrizes para organização curricular do ensino fundamental, nas escolas estaduais - Res. SE nº 11/05

055. PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

· adaptação das áreas físicas destinadas ao atendimento direto ao público e dos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso  por  - Lei nº 11.887/05

056. POLÍTICA DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA EDUCADORES DA REDE DE ENSINO DO ESTADO DE SÃO PAULO

· instituição da - Lei nº 11.875/05

· veto parcial ao projeto de lei nº 697/03 que institui a - Mensagem do Governador A Nº 18/05

057. PRÊMIO "PARLAMENTAR DO FUTURO"

· criação do - Lei nº 11.828/05

058. PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I

· Vide CONCURSO PÚBLICO

059. PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II

· Vide CONCURSO PÚBLICO

060. PROGRAMA DE AÇÃO COOPERATIVA ESTADO-MUNICÍPIO PARA CONS-TRUÇÕES ESCOLARES - PAC

· instituição do - Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05; Res. SE nº 37/05

061. PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL

· instituição do programa de inclusão digital para os servidores públicos da administração direta e das autarquias estaduais - Decreto nº 49.368/05
062. PROGRAMA DE SAÚDE DO ADOLESCENTE

· veto total ao projeto de lei nº 679/02 que cria o Programa de Saúde do Adolescente, conceitua seus beneficiários, define suas áreas de atuação e traça regras correlatas voltadas à sua implantação - Mensagem do Governador A Nº 4/05

063. PROGRAMA DE "LIXO RECICLADO NA ESCOLA"

· veto total ao projeto de lei nº 706/04 que institui, na rede pública estadual de ensino, o - Mensagem do Governador A Nº 36/05

064. PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA

· informações sobre o - Com. SE publ. em 17/6/05

065. PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO - PNLD

· cadastramento e recebimento de livros destinados ao ensino fundamental para o -  Com. SE publ. em 11/6/05

066. PROJETO AÇÃO JOVEM

· normas sobre o - Decreto nº 49.367/05

067. PROJETO DE EXTENSÃO: PROFESSORES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO COMO ALUNOS ESPECIAIS

· informações sobre o - Com. CENP publ. em 18/1/05; Com. CENP publ. em 29/6/05

068. PROJETO ESCOLA DA JUVENTUDE

· normas sobre o - Res. SE nº 14/05

069. PROJETOS EDUCACIONAIS

· desenvolvimento de - Instr. CENP publ. em 31/3/05

070. PROTOCOLO ÚNICO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO ESTADO

· instituição de Grupo de Trabalho para implementação do - Res. CC nº10/05

071. QUOTA ESTADUAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO - QESE

· relatório da redistribuição da quota estadual do salário-educação - Com. SE publ. em 11/2/05

072. RECUPERAÇÃO CONTÍNUA E PARALELA

· Vide ESTUDOS DE RECUPERAÇÃO CONTÍNUA E PARALELA

073. REDE INTRAGOV DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

· instituição de Grupo Técnico para elaborar editais para contratação de serviços destinados à - Res. CC nº 3/05

074. REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INDÍGENA

· aprovação do - Res. SE nº 27/05

075. SALÁRIO-EDUCAÇÃO

· Vide QUOTA ESTADUAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

076. SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO DOS MALES DO FUMO

· instituição da - Lei nº 11.843/05

077. SERVIÇOS

· Vide REDE INTRAGOV DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

078. SÍTIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL NA INTERNET

· regras e diretrizes para os - Res. CC nº 9/05

079. TÉCNICO DE EDUCAÇÃO FÍSICA

· Vide EDUCAÇÃO FÍSICA

080. TÉCNICO EM ENFERMAGEM

· credenciamento e autorização para funcionamento do Curso Técnico em Enfermagem na modalidade a distância - Par. CEE nº 110/05

081. UNIDADES ESCOLARES

· criação de - Decretos nºs 49.388/05, 49.525/05, 49.525/05

- XI -

DIPLOMAS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME, NÃO CONSTANTES NAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO - CENP/SE

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME , NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

I – FEDERAL 

MEDIDA PROVISÓRIA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.178-36 DE 21.10.2001

Dispõe sobre o repasse financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro na Escola, altera a Lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o atendimento, e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR 

LEI COMPLEMETAR Nº 101, DE 4.5.2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Mensagem de Veto nº 627

LEIS

LEI Nº 4.320, DE 17.3.1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

LEI Nº 8.080, DE 19.10.1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

II - ESTADUAL 

DECRETOS 

DECRETO Nº 40.566, DE 21.12.1995

Dispõe sobre a implantação no Estado de São Paulo, do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP.

DECRETO Nº 47.168, DE 1º.10.2002

Disciplina a compra de medicamentos, correlatos, saneantes domissanitários e cosméticos, de uso médico, odontológico ou intermédio do Sistema BEC/SP – Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado.

PARECERES CEE

PARECER CEE Nº 931/82

Convalidação de atos escolares praticados no período de 1/4/81 a 16/2/82, quando a escolas funcionou em novo endereço, sem a competente autorização.

PARECER CEE Nº 21/95

Reconhecimento do Curso de Graduação em Filosofia: Bacharelado e Licenciatura.

PARECER CEE 445/96

Regularização de Vida Escolar 

PARECER CEE Nº 462/96

Consulta referente à autorização dada para instalação e funcionamento de Cursos a distância na área de Enfermagem para o Colégio SENI e a Escola de 1º e 2º Graus e de Ensino Supletivo Evolução.

PARECER CEE Nº 11/97

Autorização para instalação de Cursos Supletivos da HP Plena de Técnico em enfermagem (QP IV) e da HP Parcial de Auxiliar de Enfermagem (QP III).

PARECER  CEE Nº  32/98

Apreciação do Relatório de instalação do Curso de Auxiliar de Enfermagem 

PARECER CEE Nº 453/98

Ementa Original – Recurso – Autorização para Instalação de Curso de Auxiliar de Enfermagem

PARECER CEE Nº 471/02

Consulta sobre Curso de Licenciatura em Desenho e Plástica

PARECER CEE Nº 22/04

Autorização em caráter excepcional para realização de exames finais fora da sede

PARECER CEE Nº 96/04

Consulta sobre equivalência do Curso de Licenciatura Plena em Desenho e Plástica com os Cursos de Licenciatura em Educação Artística 

PARECER CEE Nº 213/04

Autorização para funcionamento do Curso de Enfermagem 

DIVERSO 

RESOLUÇÃO SGEE Nº 72, DE 16.10.2000

Acrescenta dispositivos ao Termo de Cooperação anexo À Resolução SGEE nº 46 de 23.07.1999, que institui o Grupo de Administração do Projeto Intragov e dá providências correlatas.

(() O artigo 18 está com a redação dada pelo Decreto nº 49.535/05.


(() Redação dada à alínea "a" do § 1º do art. 5º pela Res. SE nº 32/05. 


((()Redação dada ao § 3º do art. 5º pela Res. SE nº 32/05.


( ( )  Homologada pela Resolução SE de 13.6.2005
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